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PORTARIA CCI NO 869 - RVG, de 4 de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso iV, da constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do Estado, resolve

r E V o g A r,

a partir de 11 de abril de 2018, a Portaria cci no 1.096 - css, de 9 
de novembro de 2017, publicada na edição 5.006 do Diário Oficial do 
Estado, na parte em que mantém a Auxiliar de serviços de saúde VALdEÍ 
rodriguEs dE cArVALho, matrícula 883156-1, cedida à universidade 
Estadual do tocantins - unitins.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 871 - RVG, de 4 de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso iV, da constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do Estado, resolve

r E V o g A r,

a partir de 7 de maio de 2018, a Portaria cci no 1.131 - css, de 14 de 
novembro de 2017, publicada na edição 5.012 do Diário Oficial do Estado, 
na parte em que mantém a Professora da Educação Básica LiduinA 
PErEirA nEgrY BArBosA, matrícula 326796-4, cedida à secretaria 
da saúde.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 872, de 4 de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso iV, da constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato no 50, de  5 de janeiro de 2015, do governador do Estado, resolve

tornAr sEM EfEito

a Portaria cci no 652 - rVg, de 7 de maio de 2018, publicada na edição 
5.115 do Diário Oficial do Estado, restaurando, por conseguinte, a Portaria 
cci no 38 - css, de 8 de janeiro de 2018, publicada na edição 5.028 do 
Diário Oficial do Estado, na parte em que mantém a Agente de Polícia 
jAncLEAnE dA siLVA guiMArÃEs, matrícula 878161-3, cedida à 
secretaria de cidadania e justiça.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 873 - RVG, de 4 de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso iV, da constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do Estado, resolve

r E V o g A r,

a partir de 20 de maio de 2018, a Portaria cci no 1.234 - css, de 1o de 
dezembro de 2017, publicada na edição 5.002 do Diário Oficial do Estado, 
mediante a qual a Assistente Administrativa sEBAstiAnA cristiAnE 
frEitAs dA costA, matrícula 90983-3, é cedida à defensoria Pública 
do Estado do tocantins.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 874 - RVG, de 4 de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso iV, da constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do Estado, resolve

r E V o g A r,

a partir de 23 de maio de 2018, a Portaria cci no 13 - css, de 3 de janeiro 
de 2018, publicada na edição 5.026 do Diário Oficial do Estado, na parte 
em que mantém a técnica em defesa do consumidor MAriA cLArA 
guiMArÃEs PErEirA, matrícula 11155310-1, cedida ao Ministério 
Público federal.

rolf costa Vidal
secretário-chefe
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PORTARIA CCI NO 875 - RVG, de 4 de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso iV, da constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do Estado, resolve

r E V o g A r,

a partir de 1o de junho de 2018, a Portaria cci no 1.258 - css, de 5 
de dezembro de 2017, publicada na edição 5.014 do Diário Oficial do 
Estado, que mantém a Assistente Administrativa sArAh jEniffEr 
MELo soArEs, matrícula 11181788-1, cedida ao Ministério Público do 
Estado do tocantins.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 876 - RVG, de 4 de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso iV, da constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do Estado, resolve

r E V o g A r,

a partir de 5 de junho de 2018, a Portaria cci no 183 - css, de 15 de 
fevereiro de 2018, publicada na edição 5.052 do Diário Oficial do Estado, 
mediante a qual  o Agente Penitenciário fidEL KAssio dos PAssos, 
matrícula 93224-1, é cedido à secretaria de cidadania e justiça.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 877 - dISP, de 4 de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d i s P E n s A r

da função comissionada Especial de chefe de unidade Prisional Porte 
i - fcds-5 o servidor rAiMundo soArEs riBEiro, matrícula 502835-2, 
lotado na secretaria de cidadania e justiça, a partir de 5 de junho de 2018.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 878 - RVG, de 4 de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso iV, da constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do Estado, resolve

r E V o g A r,

a partir de 5 de junho de 2018, a Portaria cci no 38 - css, de 8 de janeiro 
de 2018, publicada na edição 5.028 do Diário Oficial do Estado, na parte 
em que mantém o Agente de Polícia rAiMundo soArEs riBEiro, 
matrícula 502835-2, cedido à secretaria de cidadania e justiça.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

APOSTILA CCI NO 112 - APT, de 4 de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso iV, da constituição do Estado, e com 
fulcro no art. 1o do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 2007, resolve

A P o s t i L A r

a Portaria cci no 819 - disP, de 24 de maio de 2018, publicada na edição 
5.119 do Diário Oficial do Estado, a fim de declarar vigentes a partir de 3 de 
abril de 2018 os efeitos da dispensa de EVELinE LEÃo ÁViLA PEssoA.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

APOSTILA CCI NO 113 - APT, de 4 de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso iV, da constituição do Estado, e com 
fulcro no art. 1o do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 2007, resolve

A P o s t i L A r

o Ato no 864 - nM, de 14 de maio de 2018, publicado na edição 5.111 
do Diário Oficial do Estado, a fim de corrigir, para a seguinte expressão 
gráfica, o nome de EDVANIA ZULEIKA NEGRI DE MOURA.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

APOSTILA CCI NO 115 - APT, de 4 de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso iV, da constituição do Estado, e com 
fulcro no art. 1o do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 2007, resolve

A P o s t i L A r

o Ato no 1.024 - nM, de 22 de maio de 2018, publicada na edição 5.117 do 
Diário Oficial do Estado, a fim de declarar retroativos a 23 de abril de 2018 
os efeitos da nomeação de cristiAnE PorfÍrio cArdoso dE LiMA.

rolf costa Vidal
secretário-chefe
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POLÍCIA MILITAR

eXTRATO dO PRIMeIRO TeRMO AdITIVO AO CONTRATO Nº 025/2017

ProcEsso nº: 2017.0903.00219
EsPÉciE: Primeiro termo Aditivo ao contrato nº 025/2017.
LocAdor: Laury Luiz câmara.
LocAtÁriA: Polícia Militar do Estado do tocantins.
oBjEto: Prorrogar por mais 12 (doze) meses a partir de 10 de maio de 
2018, tendo em vista o estabelecido no art. 11, inciso V, da Lei 3.309/2017 
e no Parecer jurídico nº 086/2018 da Assessoria jurídica da PMto, e 
reajustar o referido contrato, que versa sobre locação de imóvel para 
sediar a unidade PM na cidade de goiatins - to, alterando assim as suas 
cláusulas Quinta e décima Primeira.
VALor: o valor passa para r$ 1.324,64 (mil, trezentos e vinte e quatro 
reais e sessenta e quatro centavos) por mês, em razão da correção do 
valor do contrato, com a aplicação do índice do igP-M acumulado do 
período.
dAtA/AssinAturA: 04/05/2018.
signAtÁrios: cEL QoPM jaizon Veras Barbosa - comandante-geral 
da PM/to e Laury Luiz câmara - Proprietário do imóvel.

eXTRATO dO SeGUNdO TeRMO AdITIVO AO CONTRATO Nº 011/2016

ProcEsso nº: 2016/0903/0105.
EsPÉciE: segundo termo Aditivo ao contrato nº 011/2016.
LocAdor: ilda Pereira do nascimento.
LocAtÁriA: Polícia Militar do Estado do tocantins.
OBJETO: O presente contrato fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, 
a partir de 1º de maio de 2018, referente à locação de imóvel para a uPM 
de cristalândia, nos termos dos arts. 57, inciso ii, e 65, da Lei nº 8.666/93, 
alterando assim as cláusulas Quinta e décima Primeira.
VALor: o valor passa para r$ 1.260,91 (mil, duzentos e sessenta reais 
e noventa e um centavos) por mês, em razão da correção do valor do 
contrato com a aplicação do índice do igP-M acumulado do período, 
alterando por sua vez, a cláusula Quinta do referido termo.
dAtA/AssinAturA: 27/04/2018.
signAtÁrios: cEL QoPM jaizon Veras Barbosa - comandante-geral 
da PM/to e ilda Pereira do nascimento - Proprietária do imóvel.

SeCReTARIA dA AdMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 671/2018/GASeC, de 29 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso ii, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso Vi, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso i, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, a pedido, para a Agência tocantinense de 
transportes e obras,

AndrÉA KArinE WAndErEr, Analista técnico-jurídico, número 
funcional 748009/6, cPf 618.661.481-68, oriunda da secretaria da 
infraestrutura, habitação e serviços Públicos, a partir de 24 de abril de 
2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 673/2018/GASeC, de 30 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, usando a 
competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso ii, do art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, e considerando a Portaria nº 286, de 22 
de maio de 2018, do tribunal de contas do Estado do tocantins, resolve:

LotAr,

EuriVALdo goMEs, Auditor de controle Externo, matrícula nº 23.892-
9, cPf 278.467.841-53, integrante do Quadro de cargos, carreira e 
subsídios do tribunal de contas do Estado do tocantins, à disposição 
do governo do Estado do tocantins, na secretaria-geral de governo 
e Articulação Política, no período compreendido de 03 de abril a 31 de 
dezembro de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 681, de 1º de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento da decisão Liminar proferida no Mandado 
de segurança nº 0010973-60.2018.827.0000.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional horizontal, da referência 
“g” para a referência “L”, constante do Anexo ii da Lei nº 1.545/2004, a 
partir de 25/06/2014, ao servidor público, giLson fErrE sAntos, 
número funcional 182063/2, Agente de Polícia, cPf nº 096.423.073-
91, integrante do Quadro da Polícia civil do Estado do tocantins, a ser 
implementada em folha de pagamento, em conformidade com a intimação 
recebida em 28/05/2018.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, no 1º dia do mês de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário da Administração

PORTARIA Nº 682, de 1º de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento ao Acordão proferido no Mandado de 
segurança nº 0000562-55.2018.827.0000.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional vertical, da “3ª classe” 
para o “Padrão i”, constante do Anexo ii da Lei nº 1.545/2004, a partir 
de 01/10/2017, ao servidor público, MoisEMAr ALVEs MArinho, 
número funcional 1037773/2, Agente de Polícia, cPf nº 923.457.861-
91, integrante do Quadro da Polícia civil do Estado do tocantins, a ser 
implementada em folha de pagamento, conforme intimação eletrônica 
de 14/05/2018.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, no 1º dia do mês de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário da Administração

PORTARIA Nº 683, de 1º de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento à decisão Liminar proferida no Mandado 
de segurança nº 0011087-96.2018.827.0000.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional vertical, da “classe 
Especial” para o “Padrão i”, constante do Anexo ii da Lei nº 1.545/2004, 
a partir de 01/05/2017, ao servidor público, josÉ fonsEcA coELho 
nEto, número funcional 301568-5, Escrivão de Polícia, cPf nº 
233.709.711-00, integrante do Quadro da Polícia civil do Estado do 
tocantins, a ser implementada em folha de pagamento, em conformidade 
com a intimação recebida em 29/05/2018.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, no 1º dia do mês de junho  de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário da Administração
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edITAL de NOTIFICAÇÃO Nº 13/2018.

o sEcrEtÁrio dA AdMinistrAÇÃo, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado do tocantins e no 
uso das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso ii, alínea “b”, do 
decreto nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007, considerando a negativa 
de notificação por meio do instrumento notificatório encaminhado aos 
endereços constantes nos assentamentos funcionais, resolve: notificAr 
os ex-servidores abaixo relacionados para no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data da publicação deste Edital, comparecerem à sede da 
secretaria da Administração, sito na Praça dos girassóis, s/nº, centro, 
Palmas - to, para quitarem seus débitos para com os cofres públicos, 
nos termos do art. 42, caput, §1º, inciso i, da Lei Estadual nº 1818, de 
23 de agosto de 2007. transcorrido o prazo informado, a ausência de 
quitação acarretará na inscrição imediata do devedor em dívida ativa, 
consoante §1º do art. 43 do diploma legal em referência, bem como 
encaminhamento das informações pertinentes à Procuradoria-geral do 
Estado, para procedimentos de execução judicial.

noME cPf

AurY cELiA dE souZA rosA 042.321.914-61

cArLos hEnriQuE LoPEs fErrEirA 038.225.741-39

dAVi costA ViAnA 021.158.391-02

dorAci PErEirA LiMA 560.767.031-72

fErnAndo PoVoA frAnco 014.022.391-65

gustAVo MiLhoMEM ArAujo 045.352.701-98

hELton LoPEs cAstro 269.652.911-68

iArA Pinto dE sousA 035.721.711-05

iZABEL cristinA jAPiAssu MAiA 023.625.911-31

joÃo dA cruZ goMEs dE cAstro 301.325.411-49

jocY dos sAntos 214.757.411-20

MAriA diVinA dA siLVA cruZ 974.217.821-68

MAriA irisnEidE dA siLVA sousA 021.566.221-08

ruitEBrAn PErEirA dE ArrudA 426.123.141-72

suEnnYA PAtricYA MirAndA rodriguEs 044.347.331-50

WALdo fErrEirA siLVA 000.296.401-56

Publique-se. cumpra-se.

sEcrEtAriA dA AdMinistrAÇÃo, em Palmas, capital do 
Estado do tocantins, no 1º dia do mês de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

edITAL de NOTIFICAÇÃO Nº 14/2018.

o sEcrEtÁrio dA AdMinistrAÇÃo, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado do tocantins e 
no uso das atribuições conferidas pelo art. 1º, inciso ii, alínea “b”, do 
decreto nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007, considerando a negativa 
de notificação por meio do instrumento notificatório encaminhado aos 
endereços constantes nos assentamentos funcionais, resolve: notificAr 
os ex-servidores abaixo relacionados para no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data da publicação deste Edital, comparecerem à sede da 
secretaria da Administração, sito na Praça dos girassóis, s/nº, centro, 
Palmas - to, para quitarem seus débitos para com os cofres públicos, 
nos termos do art. 42, caput, §1º, inciso i, da Lei Estadual nº 1818, de 
23 de agosto de 2007. transcorrido o prazo informado, a ausência de 
quitação acarretará na inscrição imediata do devedor em dívida ativa, 
consoante §1º do art. 43 do diploma legal em referência, bem como 
encaminhamento das informações pertinentes à Procuradoria-geral do 
Estado, para procedimentos de execução judicial.

noME cPf

AdiLciMArA cArVALho BArBosA 044.738.421-00

ALAir sirQuEirA cAMPos 069.647.741-72

AnA PAuLA honorAto dA siLVA 812.948.751-91

AnAstAcio LiMA fAriAs junior 043.523.761-67

AnitA LoPEs dA siLVA 604.746.531-53

AntonEtE fErnAndEs dA siLVA 914.204.071-04

AntoniA rAiMundA soArEs dA fonsEcA 414.009.171-15

AntoniA VAnusA dA siLVA ALVEs 003.858.523-55

Antonio LuiZ rodriguEs dA rochA 837.194.151-04

Bruno MorAEs goMEs 972.530.301-68

cAio sousA cunhA 025.192.271-50

cArMino fErrEirA gonZAgA 278.726.291-00

dELVAnicE PErEirA fiAL 001.123.181-50

diLMAr dE LiMA 092.174.601-68

diocLidEs tuht KhAho 042.967.521-62

diogo AndrAdE costA 004.418.111-67

diogo frAnÇA costA 886.906.361-53

doMingAs PErEirA PiMEntEL dE ArAujo 927.857.511-91

EdiLson BArEto goMEs 971.835.202-34

EdLAcYr MAiA fErrEirA 487.299.813-87

EdnA coELho BEssA LAcErdA 427.103.241-72

EdnA rodriguEs dA siLVA 790.290.353-15

ELZA MAriA MEndEs ViEirA 765.057.401-63

EricA dA siLVA rodriguEs dE MAtos 001.063.061-97

fABiAnA gonÇALVEs do siMionAto 015.324.011-32

fABricio fErnAndEs dos sAntos 050.829.821-09

frAnciscA dAs chAgAs PErEirA dA siLVA 995.284.871-49

frAncisco AdAuto dA siLVA 137.627.615-15

gEnEciAno Pinto dE cArVALho 777.273.981-87

gEniVALdo oLiVEirA sAntos 002.934.141-81

gidEon riBEiro gonÇALVEs 261.965.901-97

gioVAnni tEiXEirA BAstos 000.495.051-81

grAciELLE siQuEirA cAndido 913.430.621-87

hELdEr sAntAnA sAMPAio junior 001.399.341-03

hELio ALVEs fErrEirA 364.887.801-82

irinEtE ALVEs dA siLVA 450.406.841-20

itALo dourAdo diAs 005.298.391-99

iZAdorA cArdoso dE sousA 737.196.501-97

jAiro fAriA dE oLiVEirA 470.269.101-59

jAciArA PEEKE KrAho 028.226.531-78

jEAn PiErrE rEsPLAndEs riBEiro 498.486.661-68

jEssE riBEiro siLVA 474.917.873-04

jiLsonnEY dA siLVA MArtins 017.855.601-74

josÉ riBEiro dA siLVA 490.846.151-15

jusLEY sousA dA siLVA 998.787.391-04

KELLEM MAriA furtAdo dE Assis cArnEiro 953.974.001-06

KAMYLLA fErnAndEs dE frAnÇA 040.381.831-14

KEiLA MAriA MArtins AMoriM 901.685.341-34

KArLA toniA BrAgA costA 259.639.818-40

LAurA dA siLVA AMoriM 435.869.291-53

LEonArdo nunEs PoVoA 932.843.301-00

LigiA dE oLiVEirA E siLVA 002.312.941-74

LiViA PErEirA sAntAnA 703.628.071-91

LuAnA cunhA rodriguEs 035.873.181-07

LuciLEnE dE sousA oLiVEirA 031.838.277-60

MArco AurELio dE ABrEu LoBo 267.844.401-53

MAriA BEtAniA BAtistA do nAsciMEnto 026.655.661-25

MAriA cLAudiA dAMAscEno rodriguEs dE jEsus 575.732.041-91

MAriA cLAudinA PrYrE KrAho 015.183.971-90

MAriA do socorro costA cABrAL 345.313.273-49

MAriA do socorro riBEiro dA siLVA 866.406.071-15

MAriA ELAinE MEndEs 306.844.801-82

MAriA ELZiMAr gAstÃo dA siLVA 663.341.441-20

MAriA fELiX ALVEs dE sousA 000.394.311-93

MAriA oLiMPiA do nAsciMEnto goMEs 425.205.923-20

MAX MiLLiAn PirEs sAntAnA 025.028.111-20

rAiMundo ViEirA fAriAs 799.589.401-59

ronALdo dA siLVA cArnEiro 451.217.964-04

rossAnA fErrEirA MAchAdo 004.910.671-60

sEBAstiÃo dE MAtos noguEirA 590.455.401-00

sidErLEY BorgEs cirQuEirA 032.672.591-18

siLVAnA MorEirA rAMos riBEiro 022.133.561-73

sirLEnE cordEiro dos sAntos 031.960.661-93

tiAgo fErnAndEs dA siLVA 013.019.761-05

tAuMAtugo josE rufino nEto 036.460.721-13

thiAgo rodriguEs dA siLVA 045.218.681-18

YussEf oLiVEirA dE cArVALho 732.845.721-04

ZAnoni LuiZ LiMA MAciEL 017.764.171-19

Publique-se. cumpra-se.

sEcrEtAriA dA AdMinistrAÇÃo, em Palmas, capital do 
Estado do tocantins, no 1º dia do mês de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração
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deSPAChO Nº 2.618/2018/GABSeC

ProcEsso nº: 2018/27000/004919
intErEssAdo(A): MAriA josÉ dE oLiVEirA EsPindoLA
nÚMEro funcionAL: 583094/2
cPf: 472.700.711-87
cArgo: Professor normalista
Assunto: rEduÇÃo dE jornAdA dE trABALho
ÓrgÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: Escola Estadual são josé operário

Com base na manifestação da Junta Médica Oficial do Estado, 
resolvo indEfErir o pedido de redução de jornada de trabalho de  8 
(oito) para 6 (seis) horas diárias ininterruptas, formulado pelo(a) servidor(a) 
Maria josé de oliveira Espindola, tendo em vista que o(a) requerente, já se 
encontra em redução de jornada de trabalho no período de 17/05/2018 
a 16/05/2019, conforme concessão efetivada pelo despacho nº 2.362, 
de 11 de maio de 2018.

gabinete do secretário de Estado da Administração, em Palmas, 
ao(s) 25 de maio de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

deSPAChO Nº 2.645/2018/GASeC

ProcEsso nº: 2018/23000/002269
intErEssAdo (A): LuZijAnE dA MotA coutinho LoPEs
noME do dEPEndEntE: isabel da Mota coutinho
grAu dE PArEntEsco: Mãe
nÚMEro funcionAL: 783137/2
cArgo: Professor da Educação Básica
Assunto: rEduÇÃo dE jornAdA dE trABALho
ÓrgÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: Escola Estadual Marechal rondon

Com base na informação prestada pela Junta Médica Oficial do 
Estado, resolvo rEVogAr, a partir de 13 de abril de 2018, o Benefício 
de redução da jornada de trabalho, de 8 (oito) para 6 (seis) horas 
diárias ininterruptas, concedido(a) ao(à) servidor(a) Luzijane da Mota 
coutinho Lopes, em virtude  do falecimento do(a) dependente isabel da 
Mota coutinho (mãe).

gabinete do secretário de Estado da Administração, em Palmas, 
no 1º dia de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

deSPAChO Nº 2.661/2018

ProcEsso nº: 2018/32470/000208
intErEssAdo(A): EduArdo dE cAstro BittEncourt
Assunto: Prorrogação de Licença para tratar de interesses Particulares
cArgo: Assistente Administrativo
nÚMEro funcionAL: 1270567/1
cPf: 007.486.641-90
ÓrgÃo: departamento Estadual de trânsito
LotAÇÃo: ciretran ii
MunicÍPio: Porto nacional

com base na documentação que instrui os autos e nos termos do 
art. 103 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolvo ProrrogAr a 
Licença para tratar de interesses Particulares, concedida ao(à) servidor(a) 
Eduardo de castro Bittencourt, por meio do despacho nº 1.720, de 09 
de abril e 2018, publicado no Diário Oficial nº 5.091, de 13 de abril de 
2018, por mais 03 (três) meses, compreendido no período de 31.05.2018 
a 30.08.2018.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
29 de maio de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

deSPAChO Nº 2.664/2018

ProcEsso nº: 2018/34430/000592
intErEssAdo(A): LuciAno AdÃo ALVEs gondiM 
Assunto: Licença para o desempenho do Mandato classista
cArgo: inspetor de defesa Agropecuária
nÚMEro funcionAL: 1010964/2
cPf: 892.166.954-04
ÓrgÃo: Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins
LotAÇÃo: delegacia regional de serviço
MunicÍPio: Paraíso do tocantins

com base na documentação constante dos autos e nos termos 
do art. 104, inciso i, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo 
ao servidor  Luciano Adão Alves gondim, Licença para desempenho do 
Mandato classista, em razão de ter sido eleito para exercício do cargo 
de Presidente da Associação dos inspetores de defesa Agropecuária do 
Estado do tocantins - AssindEfEsA-to, no período de 04.06.2018 a 
12.12.2021, com a remuneração do cargo efetivo.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
30 de maio de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

deSPAChO Nº 2.669/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/004965
intErEssAdo(A): josÉ MAriA BEnto
Assunto: Licença para desempenho de Mandato classista
cArgo: Assistente Administrativo
nÚMEro funcionAL: 280863/3
cPf: 215.813.121-72
ÓrgÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: gerência de Apoio Administrativo
MunicÍPio: Palmas

Versam os presentes autos sobre solicitação formulada 
pelo servidor em referência, objetivado a concessão de Licença para 
desempenho do Mandato classista de Presidente do conselho fiscal, 
da Associação dos servidores da Educação - AssEEd,  conforme 
documentos de fls. 5/15.

Acerca do benefício em referência, a Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, estabeleceu o seguinte:

“Art. 104. É assegurado ao servidor ocupante de cargo efetivo 
estável ou estabilizado o direito à licença para o desempenho de mandato 
em central sindical, confederação, federação, associação de classe de 
âmbito nacional ou estadual, sindicato representativo da categoria ou 
entidade fiscalizadora da profissão.” (grifamos)

...

§1º somente podem ser licenciados servidores eleitos para 
cargos de direção ou representação nas referidas entidades desde que 
constituídas legalmente.”

(grifos inseridos)

Veja-se que só fazem jus à licença os servidores eleitos para 
cargo que integre diretoria ou que represente entidade classista.

in casu, o servidor foi eleito como membro do conselho fiscal 
da Associação dos servidores da Educação - AssEEd, que não tem por 
competência dirigir ou representar a entidade, cabendo-lhe a respectiva 
fiscalização, conforme previsto no art. 37, do correspondente Estatuto.

importante ressaltar que a Procuradoria-geral do Estado já se 
manifestou nesse mesmo sentido, por meio do Parecer “sPA” nº 538, de 
13 de abril de 2015, aprovado pelo despacho “scE/gAB” nº 1.118, de 
16 de abril de 2015, exarados em processo de caso análogo, conforme 
cópia acostada às fls.34/39.

destarte, resolvo indEfErir o pedido, por ausência de 
previsão legal, haja vista que o requerente não exerce cargo de direção 
ou representação classista.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
30 de maio de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração
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deSPAChO Nº 2.672/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/004741
intErEssAdo(A): ELiAnE tEiXEirA dE sousA
Assunto: Licença para tratar de interesses Particulares
cArgo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcionAL: 422270/2
cPf: 335.233.633-49
ÓrgÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: colégio de Aplicação
MunicÍPio: Araguaína
rEgionAL: Araguaína

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta 
do processo, concEdo ao(à) servidor(a) Eliane teixeira de sousa, nos 
termos do art. 103 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, LicEnÇA 
PArA trAtAr dE intErEssEs PArticuLArEs, sem remuneração, 
pelo prazo de 02 (dois) ano(s), no período de 11.06.2018 a 10.06.2020.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao instituto de 
gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
30 de maio de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

deSPAChO Nº 2.673/2018/GASeC

ProcEsso nº: 2017/31000/003236
intErEssAdo(A): nEuMA KELEn cArnEiro siLVA
Assunto: Licença para o desempenho de Mandato classista
cArgo: Papiloscopista
nÚMEro funcionAL: 983795/1
cPf: 868.941.531-91
ÓrgÃo: secretaria da segurança Pública
LOTAÇÃO: Núcleo de Identificação
MunicÍPio: Paraíso do tocantins

com base na documentação constante dos autos e nos termos 
do art. 76, inciso iii, da Lei nº 1.654, de 06 de janeiro de 2006, concEdo, 
à servidora  neuma Kelen carneiro silva, Licença para desempenho de 
Mandato classista, em razão de ter sido eleita para exercício do cargo 
de Diretor Regional Norte da Federação Nacional dos Profissionais em 
Papiloscopia e Identificação - FENAPPI, no período de 07.06.2018 a 
16.06.2020, com a remuneração do cargo efetivo.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, no 1º 
dia de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

deSPAChO Nº 2.674/2018

ProcEsso nº: 2018/38960/000831
intErEssAdo(A): odAir PErEirA BArBosA
Assunto: Licença para tratar de interesses Particulares
cArgo: operador de Máquinas
nÚMEro funcionAL: 416270/3
cPf: 331.979.891-04
ÓrgÃo: Agência tocantinense de transportes e obras
LotAÇÃo: coordenação de residência rodoviária
MunicÍPio: Paraíso do tocantins

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta 
do processo, concEdo ao(à) servidor(a) odair Pereira Barbosa, nos 
termos do art. 103 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, LicEnÇA 
PArA trAtAr dE intErEssEs PArticuLArEs, sem remuneração, 
pelo prazo de 02 (dois) ano(s),  no período de 01.05.2018 a 30.04.2020.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao instituto de 
gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
30 de maio de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

deSPAChO Nº 2.675/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/004626
intErEssAdo(A): EgiAnE APArEcidA gonÇALVEs dE MorAEs
Assunto: Licença para tratar de interesses Particulares
cArgo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcionAL: 734953/3
cPf: 611.959.101-00
ÓrgÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: criança Esperança centro de formação e Apoio Educacional
MunicÍPio: Palmas

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta 
do processo, concEdo ao(à) servidor(a) Egiane Aparecida gonçalves 
de Moraes, nos termos do artigo 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007, LicEnÇA PArA trAtAr dE intErEssEs PArticuLArEs, 
sem remuneração, pelo prazo de 01  (um) ano,  no período de 1º.06.2018 
a 31.05.2019.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao instituto de 
gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
30 de maio de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

deSPAChO Nº 2.676/2018

ProcEsso nº: 2018/30550/003734
intErEssAdo(A): AnA cLAudiA cArdoso dE MorAis
Assunto: Licença para tratar de interesses Particulares
cArgo: Auxiliar de Enfermagem
nÚMEro funcionAL: 824954/1
cPf: 713.206.011-20
ÓrgÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: gerência de gestão do hemocentro
MunicÍPio: Palmas
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Acolhendo a informação prestada pela diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que 
consta do processo, concEdo ao(à) servidor(a) Ana claudia cardoso 
de Morais, nos termos do artigo 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 
2007, LicEnÇA PArA trAtAr dE intErEssEs PArticuLArEs, sem 
remuneração, pelo prazo de 03 (três) ano(s),  no período de 05.06.2018 
a 04.06.2021.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao instituto de 
gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, no 1º 
dia de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

deSPAChO Nº 2.677/2018

ProcEsso nº: 2017/27000/017646
intErEssAdo(A): rAQuEL PErEirA BisPo
Assunto: Prorrogação de Licença para tratar de interesses Particulares
cArgo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcionAL: 1127225/1
cPf: 007.797.931-10
ÓrgÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: colégio Estadual Professora joana Batista cordeiro
MunicÍPio: Arraias
rEgionAL: Arraias

com base na documentação que instrui os autos, nos termos 
do art. 104 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e tendo em vista o 
teor do despacho nº 61, de 16 de maio de 2018, da corregedoria-geral 
de Pessoal (fls.15/16), resolvo INDEFERIR o pedido de Prorrogação de 
Licença para tratar de interesses Particulares, formulado pela servidora 
em referência.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
30 de maio de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

deSPAChO Nº 2.678/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/004152
intErEssAdo(A): MAriA EunicE costA rodriguEs
Assunto: Licença para capacitação
nÚMEro funcionAL: 278297-3
cPf: 212.733.591-00
cArgo: Professor da Educação Básica
ÓrgÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: gerência de formação e desenvolvimento de Pessoas
MunicÍPio: Palmas

com base no Parecer “sPA” nº 943, de 21 de maio de 2018, 
aprovado pelo despacho “scE” nº 1.445, de 23 de maio de 2018, da 
Procuradoria-geral do Estado e ainda nos termos do art. 102 da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo à servidora Maria Eunice 
costa rodrigues 03 (três) meses de Licença para capacitação, com 
remuneração, referente ao 1º (primeiro) quinquênio, relativo ao período 
aquisitivo de 1º.08.1989 a 31.07.1994, a fim de participar do curso de 
Mestrado Profissional em Modelagem Computacional do Conhecimento, 
ministrado pela universidade federal do tocantins - uft, no período 
compreendido entre 04.06.2018 a 04.09.2018.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
30 de maio de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

deSPAChO Nº 2.684/2018

ProcEsso nº: 2018/23000/002240
intErEssAdo(A): cLEiton LiMA PinhEiro
Assunto: Licença para o desempenho de Mandato classista
cArgo: Auxiliar de serviços gerais
nÚMEro funcionAL: 644162/4
cPf: 530.094.361-49
ÓrgÃo: secretaria da Administração
LotAÇÃo: gabinete do secretário
MunicÍPio: Palmas
rEgionAL: Palmas

com base na documentação constante dos autos e nos termos 
do art. 104, inciso iii, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo 
ao servidor  cleiton Lima Pinheiro, Licença para desempenho de Mandato 
classista, em razão de ter sido eleito (a) para exercício do cargo de Vice-
Presidente da federação interestadual dos servidores Públicos Municipais 
e Estaduais - fEsEMPrE, no período de 1º.06.2018 a 15.08.2024, com 
a remuneração do cargo efetivo.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, 30 de 
maio de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

deSPAChO Nº 2.685/2018

ProcEsso nº: 2018/30550/002257
intErEssAdo(A): josELiA ALVEs dE MEndonÇA
Assunto: contagem em dobro de Licença-Prêmio por Assiduidade, 
não gozada
cArgo: técnico em Enfermagem
nÚMEro funcionAL: 290285/2
cPf: 221.639.131-04
ÓrgÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: gerência de gestão do hemocentro
MunicÍPio: Palmas

com base na informação funcional fornecida pela diretoria 
de desenvolvimento e formação, da superintendência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta,  indEfiro a pretensão do(a) 
servidor(a) joselia Alves de Mendonça,  em virtude de ter completado 
o período aquisitivo, referente ao 1º (primeiro) quinquênio de efetivo 
exercício, após a data de edição da Emenda constitucional nº 20, de 15 
de dezembro de 1998, com base no que consta do art. 73, inciso ii, da 
Lei nº 1.614,  de 04 de outubro de 2005, c/c o art. 212, inciso i, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007, que assegurou o direito de contagem 
em dobro de Licença-Prêmio por Assiduidade, não gozada desde que 
cumpridos os requisitos para o gozo até 16 de dezembro de 1998.

O tempo de serviço decorrente do contrato de trabalho firmado 
em 1º de junho de 1991 não foi computado em virtude de sua nulidade.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
30 de maio de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

eXTRATO de CONVÊNIO

Processo nº 2018/23000/001450
convênio nº 015/2018
convenente secretaria da Administração
conveniado orale Assistência odontológica Ltda.
cnPj 03.990.914/0001-35
objeto A consignação, em folha de pagamento, de descontos dos 
servidores públicos estaduais que aderirem aos Planos de Assistência 
odontológica oferecidos pelo conVEniAdo.
data da Assinatura 29/05/2018
Vigência 02 (dois) anos
signatários neyzimar cabral de Lima - secretário de Estado da 
Administração e gustavo Barreto regis - representantes do conveniado.
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SeCReTARIA dA COMUNICAÇÃO SOCIAL

PORTARIA Nº 27 GABSeC, de 18 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dA coMunicAÇÃo sociAL, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso iV, 
da constituição Estadual.

Art. 1º susPEndEr, por necessidade do serviço, 30 (trinta) 
dias do gozo das férias do servidor rAiMundo fiLho nunEs dA siLVA, 
operador de Microcomputador, matrícula nº 442693-2, no período de 
1º/06/2018 a 30/06/2018, referente ao período aquisitivo 2013/2014 e 
convocá-lo às suas atividades, assegurando-lhe o direito de gozá-las em 
data oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

gABinEtE dA sEcrEtÁriA dA coMunicAÇÃo sociAL, 
em Palmas, aos 18 dias do mês maio de 2018.

inácia Maria Bento Parente franco
secretária da comunicação social

PORTARIA Nº 28 GABSeC, de 18 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dA coMunicAÇÃo sociAL, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso iV, 
da constituição Estadual.

Art. 1º susPEndEr, por necessidade do serviço, 30 (trinta) 
dias do gozo das férias do servidor PAuLo hEnriQuE fErrEirA 
guiMArÃEs, Assistente Administrativo, matrícula nº 11125900-1, no 
período de 1º/06/2018 a 30/06/2018, referente ao período aquisitivo 
2017/2018 e convocá-lo às suas atividades, assegurando-lhe o direito 
de gozá-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao 
servidor.   

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

gABinEtE dA sEcrEtÁriA dA coMunicAÇÃo sociAL, 
em Palmas, aos 18 dias do mês maio de 2018.

inácia Maria Bento Parente franco
secretária da comunicação social

SeCReTARIA de CIdAdANIA e jUSTIÇA

PORTARIA/SeCIjU/TO Nº 438, de 1º de jUNhO de 2018. 

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição do Estado do 
tocantins, c/c o art. 37, §2º, inciso ii, e ainda, com fulcro na Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e

considerando que o contrato tem por objetivo a contratação 
direta, por meio de dispensa de Licitação, para aquisição de carga de 
gás liquefeito, sob demanda, para atender as necessidades da secretaria 
de cidadania e justiça e unidades Vinculadas;

considerando a necessidade desta Pasta de manter a 
continuidade no fornecimento de carga de gás liquefeito para utilização em 
copas e cozinha das unidades da secretaria de cidadania e justiça, bem 
como de sua sede administrativa, ao longo do ano de 2018, fazendo-se 
necessária a abertura de novo procedimento administrativo para aquisição;

considerando a permissão contida no art. 24, ii, da Lei federal 
nº 8.666/93 e alterações;

Considerando a Justificativa da Área Técnica, às fls. 53/54 e 
Ato Motivado nº 05/2018, às fls. 55.

considerando ainda, o Parecer nº 49/2018 da Assessoria 
Jurídica desta Pasta juntado às fls. 68/75;

rEsoLVE:

dispensar a realização de procedimento licitatório, nos termos do art. 24, 
inciso II, da Lei nº 8.666, para fins de contratação com a pessoa Jurídica, 
K g fErrAZ -EirELi - ME, cnPj:22.460.102/0001-22, pelo valor r$ 
7.786,40 (sete mil e setecentos e oitenta e seis reais e quarenta centavos), 
visando a contratação de empresa para contratação direta, por meio de 
dispensa de Licitação, para aquisição de carga de gás liquefeito, sob 
demanda, para atender as necessidades da secretaria de cidadania e 
justiça e unidades Vinculadas, conforme instrução contida no Processo 
Administrativo nº 2018/17010/000041.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, no 1º dia do mês de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA/SeCIjU/TO Nº 439, de 1º de jUNhO de 2018. 

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição do Estado do 
tocantins, c/c o art. 37, §2º, inciso ii, e ainda, com fulcro na Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e

considerando que o contrato tem por objetivo a contratação de 
empresa para aquisição de carimbos e borrachas, para atender a demanda 
desta secretaria da cidadania e justiça e unidades Vinculadas, localizada 
na cidade de Palmas/to;

considerando a necessidade de extrema importância da 
identificação dos servidores dos diversos departamentos que atestam 
e recebem expedientes, com vistas na autentificarão de documentos de 
uso oficial desta pasta;

considerando a permissão contida no art. 24, ii, da Lei federal 
nº 8.666/93 e alterações;

Considerando a Justificativa da Áraea Técnica, às fls. 110/111 
e Ato Motivado nº 10/2018, às fls. 112.

considerando ainda, o Parecer nº 55/2018 da Assessoria 
Jurídica desta Pasta juntado às fls. 136/145;

rEsoLVE:

dispensar a realização de procedimento licitatório, nos termos do 
art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666, para fins de contratação com as 
pessoas jurídicas, cAriMBos cAriMPrEs EirELi - ME, cnPj: 
02.375.018/0001-01, r/c cArtuchos, inforMÁticA E PAPELAriA 
LtdA, cnPj:06.015.659/0001-06 e a  giLPLAcAs LEtrAs E 
iiMPrEssAo digitAL EirELi ME, cnPj:22.395.580/0001-04, pelo valor 
de r$ 5.251,65 (cinco mil e duzentos e cinquenta e um reais e sessenta 
e cinco centavos), visando a contratação de empresa para aquisição 
de carimbos e borrachas, para atender a demanda desta secretaria da 
cidadania e justiça e unidades Vinculadas, localizada na cidade de 
Palmas/to, conforme instrução contida no Processo Administrativo nº 
2018/17010/000039.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, no 1º dia do mês de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado
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PORTARIA SeCIjU/TO Nº 440, de 1º de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e

considerando as Propostas de Portarias nº 57/2018/dPdcA e 
ggdP - nº 244/2018, oriunda da diretoria dos direitos da criança e do 
Adolescente e da gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

considerando, também, que o art. 35º, §1º, i, da Lei 1.818/2007, 
a remoção pode ocorrer, de ofício, por conveniência da Administração 
Pública;

considerando, também, que o art. 3º, Viii, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

i - rEMoVEr, por necessidade de serviço, AnA cAroLLinA dE 
ALMEidA WErshing, Analista socioeducador, nº funcional 11605200-
1, da diretoria de direitos humanos de Palmas/to para o centro de 
internação Provisória feminino de Palmas/to, a partir de 15/05/2018.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, no 1º dia de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SeCIjU/TO Nº 441, de 1º de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e

considerando as Propostas de Portaria nº 52/2018/dPdcA e 
ggdP nº 245/2018, oriundas da diretoria de Proteção dos direitos da 
criança e do Adolescente e da gerência de gestão e desenvolvimento 
de Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, Viii, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

i - rEMoVEr, por necessidade de serviço, Vinicius MirAndA 
curAdo, técnico socioeducador, nº funcional 11601264-1, da diretoria 
de Administração e infraestrutura Penitenciária e Prisional em Palmas/
to para o centro de internação Provisória de Palmas/to, a partir de 
02/05/2018.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, no 1º dia de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SeCIjU/TO Nº 442, de 1º de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e

considerando as Propostas de Portaria nº 61/2018/dPdcA e 
ggdP nº 246/2018, oriundas da diretoria de Proteção dos direitos da 
criança e do Adolescente e da gerência de gestão e desenvolvimento 
de Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, Viii, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

i - rEMoVEr, por necessidade de serviço, josiVAn MAciEL 
AndrAdE, técnico socioeducador, nº funcional 11602783-1, do centro 
de internação Provisória de Palmas/to para a diretoria de Proteção 
dos direitos da criança e do Adolescente de Palmas/to, a partir de 
10/01/2018.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, no 1º dia de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SeCIjU/TO Nº 443, de 1º de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e

considerando as Propostas de Portaria nº 55/2018/dPdcA e 
ggdP nº 247/2018, oriundas da diretoria de Proteção dos direitos da 
criança e do Adolescente e da gerência de gestão e desenvolvimento 
de Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, Viii, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

i - rEMoVEr, por necessidade de serviço, YuriArA sAntos 
ArAÚjo, técnico socioeducador, nº funcional 11603852-1, do gabinete 
do secretário da secretaria da cidadania e justiça de Palmas/to para 
o centro de internação Provisória feminino de Palmas/to, a partir de 
14/05/2018.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, no 1º dia de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SeCIjU/TO Nº 444, de 1º de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e

considerando as Propostas de Portaria nº 58/2018/dPdcA e 
ggdP nº 248/2018, oriundas da diretoria de Proteção dos direitos da 
criança e do Adolescente e da gerência de gestão e desenvolvimento 
de Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, Viii, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

i - rEMoVEr, por necessidade de serviço, ALEssAndro 
PinhEiro MiLhoMEns, técnico socioeducador, nº funcional 
11602759-1, da diretoria de Proteção dos direitos da criança e do 
Adolescente de Palmas/to para a unidade de semiliberdade Masculina 
de Palmas/to, a partir de 16/05/2018.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, no 1º dia de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado
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PORTARIA SeCIjU/TO Nº 445, de 1º de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e

considerando as Propostas de Portaria nº 59/2018/dPdcA e 
ggdP nº 249/2018, oriundas da diretoria de Proteção dos direitos da 
criança e do Adolescente e da gerência de gestão e desenvolvimento 
de Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, Viii, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

i - rEMoVEr, por necessidade de serviço, rÔMuLo PErEirA 
noguEirA, técnico socioeducador, nº funcional 11234679-2, da 
diretoria de Proteção dos direitos da criança e do Adolescente de Palmas/
to para o centro de Atendimento socioeducativo de Palmas/to, a partir 
de 16/05/2018.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, no 1º dia de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SeCIjU/TO Nº 446, de 1º de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e;

considerando as Propostas de Portaria nº 51/2018/dPdcA e 
ggdP nº 253/2018, oriundas da diretoria de Proteção dos direitos da 
criança e do Adolescente e da gerência de gestão e desenvolvimento 
de Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, Viii, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

i - rEMoVEr, por necessidade do serviço, cAMiLA figuEirA 
dA siLVA, técnico socioeducador, nº funcional 1262920-4, do centro 
de internação Provisória de Palmas/to para a unidade de semiliberdade 
feminina de Palmas/to, a partir de 07/05/2018.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, no 1º dia de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SeCIjU/TO Nº 447, de 1º de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e

considerando as Propostas de Portaria nº 64/2018/dPdcA e 
ggdP nº 252/2018, oriundas da diretoria de Proteção dos direitos da 
criança e do Adolescente e da gerência de gestão e desenvolvimento 
de Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, Viii, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

i - rEMoVEr, por necessidade de serviço, giLVALEnE 
MEdEiros ALVEs, Agente Administrativo, nº funcional 11503220-2, 
do centro de internação Provisória de Palmas/to para a unidade de 
semiliberdade feminina de Palmas/to, a partir de 22/05/2018.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, no 1º dia de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SeCIjU/TO Nº 448, de 1º de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e;

considerando as Propostas de Portaria nº 62/2018/dPdcA e 
ggdP nº 251/2018, oriundas da diretoria de Proteção dos direitos da 
criança e do Adolescente e da gerência de gestão e desenvolvimento 
de Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, Viii, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

i - rEMoVEr, por necessidade do serviço, jAnAÍnA 
nAsciMEnto soArEs, técnico socioeducador, nº funcional 11604042-
1, do centro de internação Provisória de Palmas/to para a unidade de 
semiliberdade feminina de Palmas/to, a partir de 22/05/2018.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, no 1º dia de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SeCIjU/TO Nº 449, de 1º de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095 de 16 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e

considerando o Memorando nº 129/2018/sEciju/ddh e a 
Proposta de Portaria ggdP - nº 254/2018, oriundo da diretoria de direitos 
humanos e gerência de gestão e desenvolvimento de Pessoas;

considerando, também, que o art. 35º, §1º, i, da Lei 1.818/2007, 
a remoção pode ocorrer, de ofício, por conveniência da Administração 
Pública.

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

i - Lotar, por necessidade de serviço, dhiELLEn KAroLinY 
ALMEidA hortEgAL, Agente Administrativo, nº funcional 11521988-1, 
na superintendência de Proteção dos direitos do consumidor - Procon 
de Palmas/to, a partir de 10/05/2018.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, no 1º dia de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado
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PORTARIA SeCIjU/TO Nº 450, de 1º de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e

considerando as Propostas de Portaria nº 63/2018/dPdcA e 
ggdP nº 243/2018, oriundas da diretoria de Proteção dos direitos da 
criança e do Adolescente e da gerência de gestão e desenvolvimento 
de Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, Viii, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

i - rEMoVEr, por necessidade de serviço, ELiZAngELA 
souZA dA cunhA MorEirA, Agente Administrativo, nº funcional 
1253174-4, do centro de internação Provisória de Palmas/to para a 
unidade de semiliberdade feminina de Palmas/to, a partir de 22/05/2018.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, no 1º dia de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SeCIjU/TO Nº 451, de 1º de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dE cidAdAniA E justiÇA, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, i, da constituição do 
Estado do tocantins, e

considerando o Memorando nº 440/2018/dPdcA, oriundo da 
diretoria de Proteção dos direitos da criança e do Adolescente;

considerando, também, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º Retificar a PORTARIA SECIJU/TO Nº 304, DE 11 DE 
ABRIL DE 2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.094, de 18 
de abril de 2018.

ondE sE LÊ:

i - dEsignAr a servidora LÉiA corrEiA BuEno, técnico 
socioeducativo feminino, número funcional 11599588-1, para coordenar 
o Programa de Atendimento aos Adolescentes e Egressos e famílias, 
vinculado a diretoria de Proteção dos direitos da criança e do Adolescente.

LEiA-sE:

i - dEsignAr a servidora LÉiA corrEiA BuEno, técnico 
socioeducativo feminino, número funcional 11599588-1, para 
coordenar o Programa de Atendimento aos Adolescentes e Egressos e 
famílias, vinculado à diretoria de Proteção dos direitos da criança e do 
Adolescente, retroativo a 09/10/2017.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, no 1º dia de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

eRRATA A PORTARIA/SeCIjU/TO Nº 98, de 27 de FeVeReIRO de 2018.

ondE constA:
(...) no período de 22/01/2018.

PAssE A constAr:
(...) no período de 1º/02/2018.

importa mencionar que a referida publicação não traz prejuízo 
ao erário, ao passo que Administração Pública deve corrigir seus atos 
com defeitos sanáveis conforme preleciona o art. 55 da Lei 9.784/1999.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, aos 30 dias do mês de maio de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

ORdeM de SeRVIÇO

o secretário da cidadania e justiça, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição Estadual, 
autoriza a empresa VErdi sistEMAs construtiVos LtdA., a dar 
início a construção da unidade de tratamento Penal de cariri, em cAriri 
do tocAntins - to, na conformidade do contrato 00075/2018, no prazo 
improrrogável de 05 dias da data desta o.s. sob pena de aplicação das 
sanções contratuais.

Palmas - to, 1º de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário - ordenador

claudinei Aparecido Quaresemin
secretário da infraestrutura - interveniente

eXTRATO dO TeRMO de CONTRATO Nº 41/2018
republicado para correção

ProcEsso: 2018/17010/0065
contrAto: 41/2018
contrAtAntE: secretaria de cidadania e justiça.
contrAtAdo: Energisa tocantins - distribuidora de Energia s/A. 
oBjEto: o contrato tem por objeto a contratação de serviços para 
fornecimento de energia elétrica para as diversas unidades integrantes 
da secretaria de cidadania e justiça.
ModALidAdE: dispensa de Licitação.
VALor totAL: r$ 3.000.000,00 (três milhões de reais).
firMAdo EM: 29/05/2018
VigÊnciA: o contrato terá sua vigência de a partir da data de 05 de abril 
de 2018 até 05 de abril de 2019, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
do artigo 57da Lei 8.666/93 e suas alterações.
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 1701.14.122.1100.2190.0000/18370.14.
422.1164.4286.0000
nAturEZA dA dEsPEsA: 3.3.90.39
fontE: 0100666998/0240666998
signAtÁrios: heber de Luís fernandes pelo contratante, Alessandro 
Brum e Alankardek ferreira Moreira, pela contratada.

PROCON

edITAL de NOTIFICAÇÃO de COBRANÇA AMIGÁVeL 
de MULTA AdMINISTRATIVA Nº 52/2018

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor 
notificA, com fulcro no art. 48 da Portaria nº 001/2015, os devedores das 
multas administrativas indicados no Anexo a este Edital, a comparecerem 
em sua sede localizada na Quadra 103 norte, Anexo ii Avenida Lo 02 
Lotes 57/59, cEP 77.001-022, Palmas - to, ou entrem em contato pelo 
email: notificacao@procon.to.gov.br para quitarem seus débitos com os 
acréscimos legais ou solicitar o parcelamento previsto no art. 44, sob pena 
de imediata inscrição na dívida Ativa do Estado do tocantins.

Palmas, 30 de maio de 2018.

WALtEr nunEs ViAnA junior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

AnEXo Único Ao EditAL dE notificAÇÃo dE coBrAnÇA AMigÁVEL

itEM f.A. noME do fornEcEdor cnPj

1. 17.001.002.16-0018531 BAnco BMg 61186680000174

2. 17.001.004.17-0055490 BAnco BrAdEsco s/A 60746948000112

3. 17.001.008.12-0015949 BV finAncEirA s/A crÉdito finAnciAMEnto E 
inVEstiMo 01149530000189

4. 17.001.009.15-0036766 cAiXA sEgurAdorA s/A 34020354000110

5. 17.001.004.17-0062614 cEnturY do BrAsiL ELEtro ELEtrÔnicA LtdA 00539975000192

6. 17.001.004.14-0021404 coMPAnhiA BrAsiLEirA dE distriBuiÇÃo 47508411000156

7. 17.001.004.17-0062614 joÃo MorEirA PiMEntA ME 25135773001340

8. 17.001.002.17-0058147 LojAs AVEnidA LtdA -cArtÕEs 00819201000115

9. 17.001.004.16-0020941 o M n i  s / A c r E d i t o  f i n A n c i A M E n t o  E 
inVEstiMEnto 00360305000104
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edITAL de NOTIFICAÇÃO de COBRANÇA AMIGÁVeL 
de MULTA AdMINISTRATIVA Nº 053/2018

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor 
notificA, com fulcro no art. 48 da Portaria nº 001/2015, os devedores das 
multas administrativas indicados no Anexo a este Edital, a comparecerem 
em sua sede localizada na Quadra 103  norte, Acno ii, Av. Lo 02, Lotes 
57/59, centro, cEP 77.001-022, Palmas - to, ou entrem em contato pelo 
email: notificacao@procon.to.gov.br para quitarem  seus débitos com os 
acréscimos legais ou solicitar o parcelamento previsto no art. 44, sob pena 
de imediata inscrição na dívida Ativa do Estado do tocantins.

Palmas, 30 de maio de 2018.

WALtEr nunEs ViAnA junior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

AnEXo Único Ao EditAL dE notificAÇÃo dE coBrAnÇA 
AMigÁVEL

itEM f.A. noME do fornEcEdor cnPj

1. 17.001.002.16-0029140 rAinErVAL riBEiro XAViEr (coMErciAL M. 
cArdoso 37.318.664/0001-03

2. 17.001.004.17-0059923 EnErgisA tocAntins distriBuidorA dE 
EnErgiA 25.086.034/0001-71

3. 17.001.002.18-0006705 n goMEs diAs (BoX cÉu AZuL) 19.837.230/0001-38

4. 17.001.002.16-0036286 BAnco do BrAsiL s/A 00.000.000/4803-80

5. 17.001.002.17-0052469 BAnco do BrAsiL s/A 00.000.000/0794-30

6. 0215-014.501-7 B2W coMPAnhiA digitAL 00.776.574/0014-70

7. 17.001.010.17-0052827 B&f tELEcoMunicAÇÕEs LtdA 04.906.728/0014-52

8. 17.001.010.17-0052827 B&f tELEcoMunicAÇÕEs LtdA 04.906.728/0013-71

9. 0213-045.135-9 sAMsung ELEtrÔnicA dA AMAZÔniA LtdA 00.280.273/0002-18

10. 17.001.003.16-0017388 MErcAdoLiVrE.coM AtiVidAdEs dE intErnEt 
LtdA 03.361.252/0002-15

11. 17.001.003.16-0017388 hEnrY EQuiPAMEntos ELEtronicos E 
sistEMAs LtdA 01.245.055/0001-24

edITAL de NOTIFICAÇÃO de COBRANÇA AMIGÁVeL 
de MULTA AdMINISTRATIVA Nº 54/2018

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor 
notificA, com fulcro no art. 48 da Portaria nº 001/2015, os devedores das 
multas administrativas indicados no Anexo a este Edital, a comparecerem 
em sua sede localizada na Quadra 103 norte, Anexo ii Avenida Lo 02 
Lotes 57/59, cEP 77.001-022, Palmas - to, ou entrem em contato pelo 
email: notificacao@procon.to.gov.br para quitarem seus débitos com os 
acréscimos legais ou solicitar o parcelamento previsto no art. 44, sob pena 
de imediata inscrição na dívida Ativa do Estado do tocantins.

Palmas, 30 de maio de 2018.

WALtEr nunEs ViAnA junior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

AnEXo Único Ao EditAL dE notificAÇÃo dE coBrAnÇA AMigÁVEL

itEM f.A. noME do fornEcEdor cnPj

1. 17.001.002.18-0006700 A c dA siLVA 01.271.175/0014-10

2. 17.001.002.15-0042942 BAnco BMg s/A   61.186.680/0001-74

3. 17.001.004.15-0022937 BrAdEsco Auto/rE coMPAnhiA dE sEguros 92.682.038/0208-01

4. 17.001.003.13-0037037 cAiXA EconÔMicA fEdErAL 00.360.305/0610-81

5. 17.001.002.16-0039315 rB4 EMPrEEndiMEntos iMoBiLiArios LtdA 19.290.684/0001-31

6. 17.001.002.16-0022306 tocA dA onÇA coMBustÍVEL 02.772.168/0001-40

edITAL de NOTIFICAÇÃO de COBRANÇA AMIGÁVeL 
de MULTA AdMINISTRATIVA Nº 55/2018

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor 
notificA, com fulcro no art. 48 da Portaria nº 001/2015, os devedores das 
multas administrativas indicados no Anexo a este Edital, a comparecerem 
em sua sede localizada na Quadra 103 norte, Anexo ii Avenida Lo 02 
Lotes 57/59, cEP 77.001-022, Palmas - to, ou entrem em contato pelo 
email: notificacao@procon.to.gov.br para quitarem seus débitos com os 
acréscimos legais ou solicitar o parcelamento previsto no art. 44, sob pena 
de imediata inscrição na dívida Ativa do Estado do tocantins.

Palmas, 30 de maio de 2018.

WALtEr nunEs ViAnA junior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

AnEXo Único Ao EditAL dE notificAÇÃo dE coBrAnÇA AMigÁVEL

itEM f.A. noME do fornEcEdor cnPj

1. 17.001.002.17-0050226 BAnco BMg 61.186.680/0001-74

2. 17.001.011.17-0062345 BrAsiL tELEcoM cELuLAr s/A 05.423.963/0011-93

3. 17.001.002.13-0026972 M&V construÇÃo E incorPorAÇÃo LtdA. 08.774.749/0001-06

4. 17.001.002.17-0067727 BrAsiL tELEcoM s/A 76.535.764/0325-09

5. 17.001.002.13-0044928 BrAsiL tELEcoM cELuLAr s/A 05.423.963/0011-93

6. 17.001.004.17-0066165 BrAsiL tELEcoM cELuLAr s/A 05.423.963/0011/93

7. 17.001.009.14-0055037 BritÂniA ELEtrodoMEsticos LtdA 76.492.701/0001-57

8. 17.001.009.14-0055037 MAthEus suPErMErcAdos 03.995.515/0040-73

9. 17.001.003.17-0060097 ViVo MAtriZ 02.341.506/0001-90

10. 17.001.004.17-0054142 BrAsiL tELEcoM cELuLAr 05.423.963/0011.93

11. 17.001.005.17-0070932 EnErgisA tocAntins distriBuidorA dE 
EnErgiA 25.086.034/0001-71

12. 17.001.003.17-0066109 cArdif sEguros 08.279.191/0001-84

13. 17.001.002.17-0050572 BAnco BrAdEsco s/A 60.746.948/2671-19

14. 17-001.003.17-0057510 BrAsiL tELEcoM s/A 76.535.764/0325.09

15. 17.001.004.17-0067875 EnErgisA tocAntins distriBuidorA dE 
EnErgiA 25.086.034/0001-71

edITAL de ReTIFICAÇÃO de COBRANÇA AMIGÁVeL
de MULTA AdMINISTRATIVA Nº 010/2018

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor, 
no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, §2º, do 
dec. nº 2181/97, determina a rEtificAÇÃo dA notificAÇÃo dE 
coBrAnÇA AMigÁVEL dE MuLtA AdMinistrAtiVA de nº 098/2017, 
publicada na edição do Diário Oficial Nº 4.926, de 28 de julho de 2017, 
onde se lê: item 39: 0209-011.703-6, sociEdAdE coMErciAL E 
iMPortAdorA hErMEs s/A, cnPj: 39.068.883/002-01 Leia-se, item: 
39: 0209-011.703-6, Porto sEguro coMPAnhiA dE sEguros 
GERAIS, CNPJ: 61.198.164/0001-60, ficando retificados os demais 
termos do edital.

Palmas, 30 de maio de 2018

WALtEr nunEs ViAnA junior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

edITAL de ReTIFICAÇÃO de COBRANÇA AMIGÁVeL
de MULTA AdMINISTRATIVA Nº 011/2018

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor, 
no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, §2º, do 
dec. nº 2181/97, determina a rEtificAÇÃo dA notificAÇÃo dE 
coBrAnÇA AMigÁVEL dE MuLtA AdMinistrAtiVA de nº 089/2017, 
publicada na edição do Diário Oficial Nº 4.905, de 07 de julho de 2017, 
onde se lê: item 37: 0215-001.517-2, tEcidos ALo sÃo PAuLo, 
cnPj: 02.284.479/0002-41. Leia-se, item: 37: 0215-001.517-2, Ar 
FRIO REFRIGERAÇÃO LTDA - ME, CNPJ: 04.056.687/0001-38, ficando 
retificados os demais termos do edital.

Palmas, 30 de maio de 2018

WALtEr nunEs ViAnA junior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

jULGAMeNTO 617/2018

ProcEsso nº 17.001.002.17-0083759
rEcorrEntE: cArdiocEntEr
rEcorrido: Procon
Assunto: VÍcio do sErViÇo
AdVogAdo: não constituído/sem procuração

rELAtÓrio

Após análise do parecer técnico, EntEndo, por bem, acolher 
de forma integral a análise técnica elaborada pelo Analista.

rAtifico, desta forma, o julgamento de anulou o auto de 
infração por considerá-lo insubsistente.

Restituam-se os autos ao Setor de Notificação para intimar as 
partes interessadas, via publicação no Diário Oficial do Estado - DOE.

superintendência de Proteção aos direitos do consumidor, aos 
21 dias do mês de março de 2018.

WALtEr nunEs ViAnA jÚnior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

Procon/to
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PROCeSSO FA Nº: 17.001.002.16-0013264
tErMo dE juLgAMEnto nº 3.022/2016
rEcorrEntE: MAKro AtAcAdistA s.A
rEcorrido: Procon/to
consuMidor: coLEtiVidAdE
origEM: Procon- PALMAs/to
Assunto: PuBLicidAdE EngAnosA
tErMo dE juLgAMEnto dE 2ª instÂnciA nº 168/2017

i - rELAtÓrio

Trata-se de Recurso Administrativo, interposto às fls. 46/51 pelo 
fornecedor MAKro AtAcAdistA s.A, ora recorrente, contra decisão 
proferida pelo julgador “a quo” às fls. 38/40, a qual considerou procedente 
a reclamação movida em desfavor da coletividade.

Adoto o relatório constante às fl. 38, “per relationem”.

Em sede recursal, o recorrente requer, dentre outros, que 
seja julgado totalmente procedente o recurso administrativo com o 
arquivamento do auto de infração, onde, em caso de recusa, que ocorra 
a diminuição do seu valor.

Eis em síntese, o relatório.

ii - fundAMEntAÇÃo

2.1 - dA AdMissiBiLidAdE:

compulsando os autos, observa-se que o recorrente foi 
regularmente notificado por meio de edital DOETO nº 4.971 na data de 
16/10/2017- segunda-feira (fls. 41) da decisão de primeira instância de 
fls. 38/40, iniciando a contagem no dia 17/10/2017 - terça-feira, o prazo 
recursal é de 10 (dez) dias o qual expirou-se no dia 26/10/2017 - quinta-
feira.

ocorre que o apelo foi protocolado neste órgão no dia 
17/11/2017, ou seja, após esgotado o prazo recursal.

Salienta-se que o art. 49 do Decreto nº 2.181/97 fixa o prazo 
recursal para recorrer das decisões de primeira instâncias proferidas pelo 
Procon, em 10 (dez) dias contados da data de intimação da decisão, 
senão, vejamos:

“Art. 49. das decisões da autoridade competente do órgão 
público que aplicou a sanção caberá recurso, sem efeito suspensivo, 
no prazo de dez dias, contados da data da intimação da decisão, a seu 
superior hierárquico, que proferirá decisão definitiva.”

ressalta-se que o art. 55 c/c com o art. 54 do decreto nº 2.181/97 
determina o não conhecimento dos recursos protocolados fora do prazo, 
bem como sobre a preclusão de tais prazos, “in verbis”:

“Art. 51. não será conhecido o recurso interposto fora dos prazos 
e condições estabelecidos neste decreto.

Art. 54. todos os prazos referidos nesta seção são preclusivos.”

Assim o recurso interposto carece dos requisitos extrínsecos 
(tempestividade e regularidade formal), principalmente o da tempestividade, 
pois foi protocolado fora do prazo recursal legalmente estabelecido, 
precluindo e fulminando de outra sorte o direito de ver a decisão “a 
quo” revista na segunda instância, nos termos do art. 49 c/c o art. 54 do 
decreto nº 2.181/97.

dessa forma, PrELiMinArMEntE nÃo conhEÇo do 
presente recurso interposto pelo recorrente, justamente por ser 
intEMPEstiVo, conforme o art. 51 do decreto nº 2.181/97.

iii - disPositiVo

Posto Isto, DEIXO DE CONHECER do recurso interposto às fls. 
46/51, por ser intempestivo, conforme o art. 51 do decreto nº 2.181/97, 
e MAntEnho intEgrALMEntE a decisão recorrida por seus próprios 
e legítimos fundamentos.

dEtErMino que a multa arbitrada ao fornecedor supracitado, 
ora Recorrente no julgamento “a quo” de fls. 38/40 em definitivo no valor 
de r$ 36.200 (trinta e seis mil e duzentos reais), devendo ser paga em 
10 (dez) dias (art. 41, da Portaria normativa nº 001/2015, de 02 de 
outubro de 2015), revertida em favor do fundo Estadual para relações 
de consumo (denominação em conformidade com o art. 3º, §1º, Xi, da 
Lei Estadual 2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de 
receitas Estaduais - dArE obtido:

1. Via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone (63) 3218-2301 ou 3218-
1030.

o fornecedor poderá, utilizar-se do desconto de 30% (trinta 
por cento), para o recolhimento à vista, nos termos da alínea “a” do art. 
39 da Portaria normativa nº 001/2015, alterada pela Portaria normativa 
002/2017, ou pedir o parcelamento da multa, conforme o art. 44, da mesma 
normativa, limitado ao número de 60 (sessenta) parcelas iguais e mensais.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% (um por cento) de juros ao mês, conforme prevê o art. 
43 da Portaria normativa 001/2015.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá 
ser encaminhado pelos fornecedores para o Procon - tocantins, 
localizado em Palmas - to, endereço: Quadra 103 norte, Avenida Lo 02, 
s/nº, conjunto 01, Lotes 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 77.001-022.

Por fim, caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada, 
no prazo fixado, DETERMINO que seja encaminhado os presentes autos 
ao Setor da Dívida Ativa deste Órgão para o fim de dar andamento na 
inscrição do crédito em dívida Ativa, bem como no seu protesto nos termos 
do art. 46 da Portaria Procon/to nº 001, de 02/10/2015, publicada 
no DOE/TO nº 4.471, de 04/10/2015, páginas 01/06, e finalmente para 
providenciar as medidas executivas pertinentes.

intiMEM-sE As PArtEs.

suPErintEndÊnciA dE ProtEÇÃo Aos dirEitos do 
consuMidor -Procon/to, Palmas - to, aos 30 de janeiro de 2018.

nELito ViEirA cAVALcAntE
suPErintEndEntE do Procon-to

TeRMO de jULGAMeNTO Nº 1.764/2018
[APEnsAdos]

PAd nº 4533/2018 - Auto dE infrAÇÃo nº 009749
f. A. nº 17.001.002.18-0015218
PAd nº 4536/2018 - Auto dE infrAÇÃo nº 4124
f. A. nº 17.001.002.18-0015248
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: cAiXA EconÔMicA fEdErAL
AdVogAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 167/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto nos arts. 1º a 5º da Lei Estadual nº 
1.047/2001, no art. 6º, incisos i e iV, no art. 8º, no art. 14, §1º a 3º, do 
CDC, configurando a infração descrita no art. 12, inciso IX, ‘d’, do Decreto 
Federal nº 2.181/1997. Tais condutas estão classificadas como infração na 
alínea “c”, item “4” e “18” do Anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, 
republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, 
o fornecedor deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso i, do cdc, 
e do art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - juLgAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - iMPor ao fornecedor cAiXA EconÔMicA fEdErAL, 
a sanção administrativa prevista no art. 56, i, do cdc, levando em 
consideração os critérios do decreto federal nº 2.181/97 e da Portaria 
normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos 
do consumidor;
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3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 36.200,00 (trinta e seis 
mil e duzentos reais), levando-se em consideração a fórmula prevista 
no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015. todavia, ante a presença 
de agravantes detalhadas no parecer técnico, torno-a definitiva no valor 
de r$ 48.266,00 (quarenta e oito mil duzentos e sessenta e seis reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, §1º, inciso Xi, da Lei Estadual 2.461/2011) por 
meio do documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE obtido:

1. via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou o 
desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições dos 
arts. 39, alínea ‘a’, e 44, da Portaria Normativa nº 001/2015, republicada 
no d.o. nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na Quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado na 
Quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano 
diretor norte - cEP 77.001-022.

notifiQuE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 11 de maio de 2018.

nÚBiA diAs goMEs BAtistA
gerente jurídico e do contencioso

TeRMO de jULGAMeNTO Nº 1.764/2018
[APEnsAdos]

PAd nº 4533/2018 - Auto dE infrAÇÃo nº 009749
f. A. nº 17.001.002.18-0015218
PAd nº 4536/2018 - Auto dE infrAÇÃo nº 4124
f. A. nº 17.001.002.18-0015248
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: cAiXA EconÔMicA fEdErAL
AdVogAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 167/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto nos arts. 1º a 5º da Lei Estadual nº 
1.047/2001, no art. 6º, incisos i e iV, no art. 8º, no art. 14, §1º a 3º, do 
CDC, configurando a infração descrita no art. 12, inciso IX, ‘d’, do Decreto 
Federal nº 2.181/1997. Tais condutas estão classificadas como infração na 
alínea “c”, item “4” e “18” do Anexo i da Portaria normativa nº 001/2015, 
republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, 
o fornecedor deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso i, do cdc, 
e do art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - juLgAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - iMPor ao fornecedor cAiXA EconÔMicA fEdErAL, 
a sanção administrativa prevista no art. 56, i, do cdc, levando em 
consideração os critérios do decreto federal nº 2.181/97 e da Portaria 
normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos 
do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 36.200,00 (trinta e seis 
mil e duzentos reais), levando-se em consideração a fórmula prevista 
no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015. todavia, ante a presença 
de agravantes detalhadas no parecer técnico, torno-a definitiva no valor 
de r$ 48.266,00 (quarenta e oito mil duzentos e sessenta e seis reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, §1º, inciso Xi, da Lei Estadual 2.461/2011) por 
meio do documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE obtido:

1. via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou o 
desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições dos 
arts. 39, alínea ‘a’, e 44, da Portaria Normativa nº 001/2015, republicada 
no d.o. nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na Quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado na 
Quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano 
diretor norte - cEP 77.001-022.

notifiQuE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 11 de maio de 2018.

nÚBiA diAs goMEs BAtistA
gerente jurídico e do contencioso

TeRMO de jULGAMeNTO Nº 1.768/2018

PAd nº 4539/2018 - Auto dE infrAÇÃo nº 2202
f. A. nº 17.001.002.18-0015349
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: MAriLZA ArAntEs do cArMo (KArrEfur)
AdVogAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 170/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto no art. 8º e no art. 18, §6º, i, todos do 
Código de Defesa do Consumidor. A conduta configura a infração descrita 
no artigo 12, inciso iX, alínea “b” do decreto federal nº 2.181/1997, sendo 
também classificada como infração na alínea “d”, item “7”, do Anexo I da 
Portaria normativa nº 001/2015, republicada no Diário Oficial do Estado 
nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, o fornecedor deve ser penalizado 
na forma do art. 56, inciso i, do cdc e do art. 37 da aludida Portaria 
normativa nº 001/2015.
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dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - juLgAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - iMPor ao fornecedor MAriLZA ArAntEs do cArMo 
(KArrEfur), a sanção administrativa prevista no art. 56, i, do código 
de defesa do consumidor, levando em consideração os critérios do 
decreto federal nº 2.181/97 e da Portaria normativa nº 001/2015 da 
superintendência de Proteção aos direitos do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 3.220,00 (três mil 
duzentos e vinte reais). Levando-se em consideração a fórmula prevista 
no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015, bem como a presença das 
agravantes detalhadas no parecer técnico, torno-a definitiva no valor de 
r$ 4.830,00 (quatro mil oitocentos e trinta reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, §1º, inciso Xi, da Lei Estadual 2.461/2011) por 
meio do documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE obtido:

1. via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou o 
desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições dos 
arts. 39, alínea ‘a’, e 44, da Portaria Normativa nº 001/2015, republicada 
no d.o. nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na Quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado na 
Quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano 
diretor norte - cEP 77.001-022.

notifiQuE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 15 de maio de 2018.

nÚBiA diAs goMEs BAtistA
gerente jurídico e do contencioso

TeRMO de jULGAMeNTO Nº 1.766/2018

PAd nº 4528/2018 - Auto dE infrAÇÃo nº 24622
f. A. nº 17.001.002.18-0014439
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: rEAL MAiA turisMo E cArgAs LtdA
AdVogAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 169/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. infere-se que o 
Fornecedor contrariou o disposto na Lei nº 10.741/2003, configurando as 
infrações descritas no art. 12, inciso iii e 13, Viii do decreto federal nº 
2.181/97. Outrossim, as condutas investigadas também estão classificadas 
como infração nas alíneas “a”, item “6”  e “c”, item “19”, do Anexo i da 
Portaria normativa nº 001/2015, republicada no Diário Oficial do Estado 
nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, o fornecedor deve ser penalizado na 
forma do art. 56, inciso i, do cdc e do art. 37 da Portaria normativa nº 
001/2015.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - juLgAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - iMPor ao fornecedor rEAL MAiA turisMo E cArgAs 
LtdA, a sanção administrativa prevista no art. 56, i, do código de defesa 
do consumidor, levando em consideração os critérios do decreto federal 
nº 2.181/97 e da Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de 
Proteção aos direitos do consumidor;

3 - fiXAr a multa base no valor de r$ 5.500,00 (cinco mil e 
quinhentos reais). Entretanto, levando-se em consideração a fórmula 
prevista no art. 37 da Portaria normativa nº 001/2015, bem como a 
presença das agravantes e atenuante, conforme detalhadas no Parecer 
Técnico, torno-a definitiva no valor de R$ 4.889,00 (quatro mil oitocentos 
e oitenta e nove reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, §1º, inciso Xi, da Lei Estadual 2.461/2011) por 
meio do documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE obtido:

1. via internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou o 
desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições dos 
arts. 39, alínea ‘a’, e 44, da Portaria Normativa nº 001/2015, republicada 
no d.o. nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na Quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43 da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado na 
Quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano 
diretor norte - cEP 77.001-022.

notifiQuE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 15 de maio de 2018.

nÚBiA diAs goMEs BAtistA
gerente jurídico e do contencioso

TeRMO de jULGAMeNTO Nº 1.765/2018

PAd nº 4495/2018 - Auto dE infrAÇÃo nº 4080
f. A. nº 17.001.002.18-0007663
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: cAiXA EconÔMicA fEdErAL
AdVogAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 168/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, em especial às inconsistências irreparáveis 
no ato de autuação, promovendo insegurança jurídica e prejudicando o 
contraditório e a ampla defesa, o acolho integralmente.
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dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - juLgAr insuBsistEntE a reclamação, ante a nulidade do 
auto de infração, com fulcro no art. art. 35, caput e no art. 48, do decreto 
federal nº 2.181/1997.

2 - suBMEtEr o presente ao julgamento ao superintendente 
de Proteção aos direitos do consumidor - Procon, nos termos do art. 
52 do decreto federal nº 2.181/1997.

notifiQuE-sE o fornecedor.
Palmas/to, 15 de maio de 2018.

nÚBiA diAs goMEs BAtistA
gerente jurídico e do contencioso

TeRMO de jULGAMeNTO Nº 1.826/2018

PAd nº 4541/2018 - Auto dE infrAÇÃo nº 24661
f. A. nº 17.001.002.18-0015360
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: BEniLdE ALVEs dE cArVALho diAs (iMPÉrio BEE)
AdVogAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 180/2018, o qual expõe 
as características do caso e em especial, à inconsistência irreparável 
no ato de autuação, promovendo insegurança jurídica e prejudicando o 
contraditório e a ampla defesa, o acolho integralmente.

dEcisÃo

deste modo, dEcidE-sE:

1 - juLgAr insuBsistEntE o Auto de infração, com fulcro no 
art. 35, caput e no art. 48, do decreto federal nº 2.181/1997;

2 - suBMEtEr o presente julgamento ao superintendente de 
Proteção aos direitos do consumidor - Procon, nos termos do art. 52 
do decreto federal nº 2.181/1997.

notifiQuE-sE.

Palmas - to, 22 de maio de 2018.

nÚBiA diAs goMEs BAtistA
gerente jurídico e do contencioso

TeRMO de jULGAMeNTO Nº 1.744/2018

PAd nº 4363/2017 - Auto dE infrAÇÃo nº 3690
fA nº 17.001.002.17-0079064
consuMidor: coLEtiVidAdE
fornEcEdor: hAVAn LojAs dE dEPArtAMEntos LtdA
AdVogAdo: não constituído

rELAtÓrio

Após análise do Parecer técnico nº 165/2018, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, em especial às inconsistências irreparáveis 
no ato de autuação, promovendo insegurança jurídica e prejudicando o 
contraditório e a ampla defesa, o acolho integralmente.

dEcisÃo

Ante ao exposto, dEcidE-sE:

1 - juLgAr insuBsistEntE a reclamação, ante a nulidade do 
auto de infração, com fulcro no art. art. 35, caput e no art. 48, do decreto 
federal nº 2.181/1997.

2 - suBMEtEr o presente ao julgamento ao superintendente 
de Proteção aos direitos do consumidor - Procon, nos termos do art. 
52 do decreto federal nº 2.181/1997.

notifiQuE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 15 de maio de 2018.

nÚBiA diAs goMEs BAtistA
gerente jurídico e do contencioso

edITAIS de NOTIFICAÇÃO

f.A. nº: 17-001.002.17-0057065
rEcLAMAntE: coLEtiVidAdE
rEcLAMAdA: AdALBErto BArBosA dA siLVA

A gerente jurídica e do contencioso- Procon/to, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas, determina a notificAÇÃo Por 
EditAL do fornecedor: AdALBErto BArBosA dA siLVA, inscrita no cPf 
sob o nº 06.309.554/0002-32, a qual encontra-se em lugar incerto e não 
sabido, para tomar conhecimento do despacho datado em 19/01/2018 
que decidiu por notificar o fornecedor para que regularize o vício apontado 
no prazo de 05 (cinco) dias, quanto ao fato de o mesmo ter apresentado 
defesa sem assinatura. sob pena de desconsideração e não apreciação 
dos fatos ali alegados.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

f.A. nº: 0210-003.344-3
rEcLAMAntE: LEAndro costA BorgEs
rEcLAMAdA: McM coMÉrcio dE AutoMÓVEis LtdA

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL da 
empresa: McM coMÉrcio dE AutoMÓVEis LtdA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no cnPj nº 09.370.550/0001-77 a qual encontra-se 
em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do julgamento 
em última instância administrativa   datado de 06/09/2016, no qual o 
superintendente do Procon/to manteve a decisão recorrida por seus 
próprios e legítimos fundamentos, ou seja, r$ 3.191,98 (três mil cento e 
noventa e um reais e noventa e oito centavos), sob pena de inscrição na 
dívida Ativa do Estado. o pagamento deverá ser efetuado em favor do 
fundo de defesa do consumidor - Procon - Através do documento de 
Arrecadação de receitas Estaduais - dArE- obtidos via internet, pelo site 
www.sefaz.to.gov.br, com código de barra ou na coletoria  Local, devendo 
constar no campo 7, o código de receita de nº 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a superintendência de Proteção ao direito do 
consumidor-Procon-to, localizada na Avenida Lo 02, Quadra 103 norte, 
s/n, cj 1, Lt 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 77020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

f.A. nº: 0214.010.076-6
rEcLAMAntE: diogo KArLo souZA PrAdos
rEcLAMAdA: ViAÇÃo MontEs BELos

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, §2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL 
da empresa: ViAÇÃo MontEs BELos, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no cnPj nº 01.813.824/0002-24 a qual encontra-se em 
lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do julgamento 
em última instância administrativa   datado de 17/05/2017, no qual o 
superintendente do Procon/to manteve a decisão recorrida por 
seus próprios e legítimos fundamentos, ou seja, r$ 4.255,96 (quatro mil 
duzentos e cinquenta e cinco reais e noventa e seis centavos), sob pena 
de inscrição na dívida Ativa do Estado. o pagamento deverá ser efetuado 
em favor do fundo de defesa do consumidor - Procon - Através do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE- obtidos 
via internet, pelo site www.sefaz.to.gov.br, com código de barra ou na 
coletoria  Local, devendo constar no campo 7, o código de receita de 
nº 619. tal documento deverá ser encaminhado para a superintendência 
de Proteção ao direito do consumidor-Procon-to, localizada na Avenida 
Lo 02, Quadra 103 norte, s/n, cj 1, Lt 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 
77020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

f.A. nº: 17.001.002.17-0064361
rEcLAMAntE: juLiAMA LoPEs dE ALMEidA sAntos
rEcLAMAdA: gruPo EducAcionAL PEtrus LtdA-ME

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, §2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL 
da empresa: gruPo EducAcionAL PEtrus LtdA-ME, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no cnPj nº 16.889.569/0001-90 a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do 
julgamento em última instância administrativa   datado de 16/02/2018, 
no qual o superintendente do Procon/to manteve a decisão recorrida 
por seus próprios e legítimos fundamentos, ou seja, r$ 6.383,96 (seis mil 
trezentos e oitenta e três reais e noventa e seis centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do Estado. o pagamento deverá ser efetuado 
em favor do fundo de defesa do consumidor - Procon - Através do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE- obtidos 
via internet, pelo site www.sefaz.to.gov.br, com código de barra ou na 
coletoria  Local, devendo constar no campo 7, o código de receita de 
nº 619. tal documento deverá ser encaminhado para a superintendência 
de Proteção ao direito do consumidor-Procon-to, localizada na Avenida 
Lo 02, Quadra 103 norte, s/n, cj 1, Lt 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 
77020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.
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f.A. nº: 0713.037.309-5
rEcLAMAntE: dAVid PErEirA ArAntEs sAntos
rEcLAMAdA: g5 EMPrEEndiMEntos iMoBiLiÁrio LtdA

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, §2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL 
da empresa: g5 EMPrEEndiMEntos iMoBiLiÁrio LtdA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no cnPj nº 10.765.323/0001-20 a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do 
julgamento em última instância administrativa   datado de 09/02/2018, no 
qual o superintendente do Procon/to manteve a decisão recorrida por 
seus próprios e legítimos fundamentos, ou seja, r$ 63.095,59 (sessenta 
e três mil e noventa e cinco reais e cinquenta e nove centavos), sob pena 
de inscrição na dívida Ativa do Estado. o pagamento deverá ser efetuado 
em favor do fundo de defesa do consumidor - Procon - Através do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE- obtidos 
via internet, pelo site www.sefaz.to.gov.br, com código de barra ou na 
coletoria  Local, devendo constar no campo 7, o código de receita de 
nº 619. tal documento deverá ser encaminhado para a superintendência 
de Proteção ao direito do consumidor-Procon-to, localizada na Avenida 
Lo 02, Quadra 103 norte, s/n, cj 1, Lt 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 
77020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

f.A. nº: 0209-021.998-3
rEcLAMAntE: LuZinEth PirEs ArAujo
rEcLAMAdA: coMPAnhiA BrAsiLEirA dE distriBuiÇÃo

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, §2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL 
da empresa: coMPAnhiA BrAsiLEirA dE distriBuiÇÃo, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no cnPj nº 47.508.411/1143-21 a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do 
julgamento em última instância administrativa   datado de 02/09/2012, no 
qual o superintendente do Procon/to manteve a decisão recorrida por 
seus próprios e legítimos fundamentos, ou seja, r$ 12.767,92 (doze mil 
setecentos e sessenta e sete reais e noventa e dois centavos), sob pena 
de inscrição na dívida Ativa do Estado. o pagamento deverá ser efetuado 
em favor do fundo de defesa do consumidor - Procon - Através do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE- obtidos 
via internet, pelo site www.sefaz.to.gov.br, com código de barra ou na 
coletoria  Local, devendo constar no campo 7, o código de receita de 
nº 619. tal documento deverá ser encaminhado para a superintendência 
de Proteção ao direito do consumidor-Procon-to, localizada na Avenida 
Lo 02, Quadra 103 norte, s/n, cj 1, Lt 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 
77020-024, em Palmas/to

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

f.A. nº: 17.001.002.17-0046616
rEcLAMAntE: rosiLEnE BELEM dE ArAujo
rEcLAMAdA: MAnArA coMÉrcio dE VEicuLos AutoMotorEs

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL da 
empresa: MAnArA coMÉrcio dE VEicuLos AutoMotorEs, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no cnPj nº 08.888.731/0001-27 a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do 
julgamento em última instância administrativa   datado de 22/01/2018, 
no qual o superintendente do Procon/to manteve a decisão recorrida 
por seus próprios e legítimos fundamentos, ou seja, r$ 1.276,80 (um 
mil duzentos e setenta e seis reais e oitenta centavos), sob pena de 
inscrição na dívida Ativa do Estado. o pagamento deverá ser efetuado 
em favor do fundo de defesa do consumidor - Procon - Através do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE- obtidos 
via internet, pelo site www.sefaz.to.gov.br, com código de barra ou na 
coletoria  Local, devendo constar no campo 7, o código de receita de 
nº 619. tal documento deverá ser encaminhado para a superintendência 
de Proteção ao direito do consumidor-Procon-to, localizada na Avenida 
Lo 02, Quadra 103 norte, s/n, cj 1, Lt 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 
77020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

f.A. nº: 17.001.004.17-0049810
rEcLAMAntE: ciriLo ososrio Porfirio dA MotA
rEcLAMAdA: cErtificAdorA tocAntinEnsE

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL da 
empresa: cErtificAdorA tocAntinEnsE, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no cnPj nº 21.556.660/0001-23 a qual encontra-se em 
lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do julgamento 
em última instância administrativa   datado de 05/03/2018, no qual o 
superintendente do Procon/to manteve a decisão recorrida por seus 
próprios e legítimos fundamentos, ou seja, r$ 425,60 (quatrocentos 
e vinte e cinco reais e sessenta centavos), sob pena de inscrição na 
dívida Ativa do Estado. o pagamento deverá ser efetuado em favor do 
fundo de defesa do consumidor - Procon - Através do documento de 
Arrecadação de receitas Estaduais - dArE- obtidos via internet, pelo site 
www.sefaz.to.gov.br, com código de barra ou na coletoria  Local, devendo 
constar no campo 7, o código de receita de nº 619. tal documento deverá 
ser encaminhado para a superintendência de Proteção ao direito do 
consumidor-Procon-to, localizada na Avenida Lo 02, Quadra 103 norte, 
s/n, cj 1, Lt 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 77020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

f.A. nº: 17.001.002.17-0070996
rEcLAMAntE: rAfAEL sAnZio KoWALsKi
rEcLAMAdA: rosA dos VEntos EMPrEEndiMEntos 
iMoBiLiArios LtdA

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL da 
empresa: rosA dos VEntos EMPrEEndiMEntos iMoBiLiArios 
LtdA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cnPj sob o nº 
17.805.439/0001-94, a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido,  
para tomar conhecimento do termo de julgamento de nº 589/2018 datado 
de 19/02/2018, no qual foi-lhe imposta multa pedagógica no valor de r$ 
63.555,88 (sessenta e três mil quinhentos e cinquenta e cinco reais e 
oitenta e oito centavos), por ter infringido os artigos: 4º, i; 6º, iV e Vi do 
cdc, bem como os artigos 12, iii e artigo 13, i e iV e 22, iV do decreto nº 
2.181/97, podendo apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo 
na sede desta  superintendência de Proteção ao direito do consumidor 
- Procon/to, localizada na Avenida Lo 02, Quadra 103 norte, s/n, 
cj 1, Lt 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 77020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

f.A. nº: 17-001.002.17-0075832
rEcLAMAntE: josE AdAo MAchAdo fErrEirA
rEcLAMAdA: Wr dA siLVA-ME

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL da 
empresa: Wr dA siLVA-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
cnPj sob o nº 13.178.712/0001-47, a qual encontra-se em lugar incerto 
e não sabido,  para tomar conhecimento do termo de julgamento de nº 
395/2018 datado de 30/01/2018, no qual foi-lhe imposta multa pedagógica 
no valor de r$ 425,60 (quatrocentos e vinte e cinco reais e sessenta 
centavos), por ter infringido os artigos: 4º, i; 6º, iV e Vi do cdc, bem como 
os artigos 12, iii e artigo 13, i e iV e 22, iV do decreto nº 2.181/97, podendo 
apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo na sede desta  
superintendência de Proteção ao direito do consumidor - Procon/to, 
localizada na Avenida Lo 02, Quadra 103 norte, s/n, cj 1, Lt 57 a 59, 
Plano diretor norte, cEP: 77020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.
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f.A. nº: 17-001.004.17-0071191
rEcLAMAntE: MAriA do cArMo siLVA
rEcLAMAdA: E & M coMÉrcio dE Artigos oPticos LtdA

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, §2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL 
da empresa: E & M coMÉrcio dE Artigos oPticos LtdA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no cnPj sob o nº 11.302.561/0002-42, a 
qual encontra-se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento 
do termo de julgamento de nº 4281/2017 datado de 20/11/2017, no 
qual foi-lhe imposta multa pedagógica no valor de r$ 1.418,66 (um mil 
quatrocentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos), por ter infringido 
os artigos: 4º, i; 6º, iV e Vi do cdc, bem como os artigos 12, iii e artigo 
13, i e iV e 22, iV do decreto nº 2.181/97, podendo apresentar recurso 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente edital na 
imprensa oficial, devendo protocolá-lo na sede desta  Superintendência de 
Proteção ao direito do consumidor - Procon/to, localizada na Avenida 
Lo 02, Quadra 103 norte, s/n, cj 1, Lt 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 
77020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

f.A. nº: 1116-002.930-1
rEcLAMAntE:  nAiArA dE AQuino MirAndA BEZErrA souZA
rEcLAMAdA: AcEsso ViAgEns E turisMo

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, §2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL 
da empresa: AcEsso ViAgEns E turisMo, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no cnPj sob o nº 21.473.382/0001-40, a qual encontra-
se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do termo 
de julgamento de nº 3131/2016 datado de 19/08/2016, no qual foi-lhe 
imposta multa pedagógica no valor de r$ 1.418,66 (um mil quatrocentos 
e dezoito reais e sessenta e seis centavos), por ter infringido os artigos: 
4º, i; 6º, iV e Vi do cdc, bem como os artigos 12, iii e artigo 13, i e iV 
e 22, iV do decreto nº 2.181/97, podendo apresentar recurso no prazo 
de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente edital na imprensa 
oficial, devendo protocolá-lo na sede desta  Superintendência de Proteção 
ao direito do consumidor - Procon/to, localizada na Avenida Lo 02, 
Quadra 103 norte, s/n, cj 1, Lt 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 77020-
024, em Palmas/to.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

f.A. nº: 17.001.010.17-0067040
rEcLAMAntE: dELZiMAr fErrEirA dE oLiVEirA
rEcLAMAdA: Bnd furtAdo EirELi-ME

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, §2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL 
da empresa: Bnd furtAdo EirELi-ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no cnPj sob o nº 23.743.745/0001-46, a qual encontra-
se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do termo 
de julgamento de nº 0147/2018 datado de 02/03/2018, no qual foi-lhe 
imposta multa pedagógica no valor de r$ 2.837,32 (dois mil oitocentos 
e trinta e sete reais e trinta e dois centavos), por ter infringido os artigos: 
4º, i; 6º, iV e Vi do cdc, bem como os artigos 12, iii e artigo 13, i e iV 
e 22, iV do decreto nº 2.181/97, podendo apresentar recurso no prazo 
de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente edital na imprensa 
oficial, devendo protocolá-lo na sede desta  Superintendência de Proteção 
ao direito do consumidor - Procon/to, localizada na Avenida Lo 02, 
Quadra 103 norte, s/n, cj 1, Lt 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 77020-
024, em Palmas/to.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

f.A. nº: 0215.029.423-7
rEcLAMAntE: sELiZAniA corAdo ArAujo
rEcLAMAdA: giLBErto dE jEsus dE hoLAndA

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, §2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL 
da empresa: giLBErto dE jEsus dE hoLAndA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no cPf sob o nº 016.929.991-09, a qual encontra-
se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do termo de 
julgamento de nº 3816/2017 datado de 02/10/2017, no qual foi-lhe imposta 
multa pedagógica no valor de r$ 5.107,17 (cinco mil cento e sete reais 
e dezessete centavos), por ter infringido os artigos: 4º, i; 6º, iV e Vi do 
cdc, bem como os artigos 12, iii e artigo 13, i e iV e 22, iV do decreto nº 
2.181/97, podendo apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo 
na sede desta  superintendência de Proteção ao direito do consumidor 
- Procon/to, localizada na Avenida Lo 02, Quadra 103 norte, s/n, 
cj 1, Lt 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 77020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

f.A. nº: 17.001.002.17-0082279
rEcLAMAntE: VAndErLino PortugAL dE souZA
rEcLAMAdA: Md consuLtoriA E EMPrEEndiMEntos LtdA-ME

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL da 
empresa: Md consuLtoriA E EMPrEEndiMEntos LtdA-ME, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no cnPj sob o nº 10.732.319/0001-65, a 
qual encontra-se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento 
do termo de julgamento de nº 637/2018 datado de 19/02/2018, no qual 
foi-lhe imposta multa pedagógica no valor de r$ 31.210,48 (trinta e um 
mil duzentos e dez reais e quarenta e oito centavos), por ter infringido 
os artigos: 4º, i; 6º, iV e Vi do cdc, bem como os artigos 12, iii e artigo 
13, i e iV e 22, iV do decreto nº 2.181/97, podendo apresentar recurso 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente edital na 
imprensa oficial, devendo protocolá-lo na sede desta  Superintendência de 
Proteção ao direito do consumidor - Procon/to, localizada na Avenida 
Lo 02, Quadra 103 norte, s/n, cj 1, Lt 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 
77020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

f.A. nº: 0512.031.125-6
rEcLAMAntE: AnA guEdEs dE souZA
rEcLAMAdA: Afonso & MorEirA coM. dE MÓVEis

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, §2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL 
da empresa: Afonso & MorEirA coM. dE MÓVEis, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no cnPj sob o nº 10.334.481/0001-25, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento 
do termo de julgamento de nº 4087/2017 datado de 23/10/2017, no 
qual foi-lhe imposta multa pedagógica no valor de r$ 1.811,54 (um mil 
oitocentos e onze reais e cinquenta e quatro centavos), por ter infringido 
os artigos: 4º, i; 6º, iV e Vi do cdc, bem como os artigos 12, iii e artigo 
13, i e iV e 22, iV do decreto nº 2.181/97, podendo apresentar recurso 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente edital na 
imprensa oficial, devendo protocolá-lo na sede desta  Superintendência de 
Proteção ao direito do consumidor - Procon/to, localizada na Avenida 
Lo 02, Quadra 103 norte, s/n, cj 1, Lt 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 
77020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

f.A. nº: 17.001.002.17-0076600
rEcLAMAntE: cArinE BorgEs dA LuZ PErEirA 
rEcLAMAdA: gruPo EducAcionAL PEtrus LtdA- ME

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL da 
empresa: gruPo EducAcionAL PEtrus LtdA- ME, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no cnPj sob o nº 16.889.569/0001-90, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do 
termo de julgamento de nº 4617/2017 datado de 21/12/2017, no qual foi-
lhe imposta multa pedagógica no valor de r$ 2.553,58 (dois mil quinhentos 
e cinquenta e três reais e cinquenta e oito  centavos), por ter infringido 
os artigos: 4º, i; 6º, iV e Vi do cdc, bem como os artigos 12, iii e artigo 
13, i e iV e 22, iV do decreto nº 2.181/97, podendo apresentar recurso 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente edital na 
imprensa oficial, devendo protocolá-lo na sede desta  Superintendência de 
Proteção ao direito do consumidor - Procon/to, localizada na Avenida 
Lo 02, Quadra 103 norte, s/n, cj 1, Lt 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 
77020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

f.A. nº: 17.001.002.17-0082321
rEcLAMAntE: uniVidros LtdA-ME 
rEcLAMAdA: itAgYBA EMPrEEndiMEntos iMoBiLiÁrios LtdA

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL da 
empresa: itAgYBA EMPrEEndiMEntos iMoBiLiÁrios LtdA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no cnPj sob o nº 10.742.504/0001-30, a 
qual encontra-se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento 
do termo de julgamento de nº 586/2018 datado de 15/02/2018, no qual 
foi-lhe imposta multa pedagógica no valor de r$ 31.919,81 (trinta e um mil 
novecentos e dezenove reais e oitenta e um centavos), por ter infringido 
os artigos: 4º, i; 6º, iV e Vi do cdc, bem como os artigos 12, iii e artigo 
13, i e iV e 22, iV do decreto nº 2.181/97, podendo apresentar recurso 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente edital na 
imprensa oficial, devendo protocolá-lo na sede desta  Superintendência de 
Proteção ao direito do consumidor - Procon/to, localizada na Avenida 
Lo 02, Quadra 103 norte, s/n, cj 1, Lt 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 
77020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.
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f.A. nº: 17.001.004.17-0075334
rEcLAMAntE: VALdir goncALVEs dE AguiAr  
rEcLAMAdA: oiti suPLEMEntos ALiMEntos LtdA

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
42, §2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL 
da empresa: oiti suPLEMEntos ALiMEntos LtdA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no cnPj sob o nº 13.592.250/0001-00, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do 
termo de julgamento de nº 4570/2017 datado de 07/12/2017, no qual 
foi-lhe imposta multa pedagógica no valor de r$ 567,47 (quinhentos e 
sessenta e sete reais e quarenta e sete  centavos), por ter infringido os 
artigos: 4º, i; 6º, iV e Vi do cdc, bem como os artigos 12, iii e artigo 
13, i e iV e 22, iV do decreto nº 2.181/97, podendo apresentar recurso 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente edital na 
imprensa oficial, devendo protocolá-lo na sede desta  Superintendência de 
Proteção ao direito do consumidor - Procon/to, localizada na Avenida 
Lo 02, Quadra 103 norte, s/n, cj 1, Lt 57 a 59, Plano diretor norte, cEP: 
77020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

núbia dias gomes Batista
gerente jurídico e do contencioso

SeCReTARIA dO deSeNVOLVIMeNTO eCONÔMICO, 
CIÊNCIA, TeCNOLOGIA, TURISMO e CULTURA

eXTRATO de COLABORAÇÃO

Processo nº: 20181901100078
convênio/colaboração nº: 41/2018
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: instituto gestão Meio Ambiente e sociedade - gEMAs
cnPj: 10.275.967/0001-30
objeto: festejos do divino Espírito santo no Município de Mateiros -to
Valor concedido: r$ 200.000,00
Valor da contrapartida: r$ 0,00
Valor total: r$ 200.000,00
natureza da despesa: 33.50.41
fonte de recurso: 104
data da Assinatura: 10/05/2018
Vigência: 18/08/2018
signatários: - dEArLEY Kuhn - secretário
- soLAngE PErEirA dE jEsus - Presidente

eXTRATO de COLABORAÇÃO

Processo nº: 201819011000179
convênio/colaboração nº: 80/2018
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: instituto cultural Amigos da Música - icAM
cnPj: 03.110.297/0001-36
objeto: 36 º Aniversário de fátima - to
Valor concedido: r$ 100.000,00
Valor da contrapartida: r$ 0,00
Valor total: r$ 100.000,00
natureza da despesa: 33.50.41
fonte de recurso: 104
data da Assinatura: 10/05/2018
Vigência: 12/08/2018
signatários: - dEArLEY Kuhn - secretário
- joMAr cAstELuci - Presidente

eXTRATO de COLABORAÇÃO

Processo nº: 201819011000202
convênio/colaboração nº: 99/2018
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: instituto gestão Meio Ambiente e sociedade - gEMAs
cnPj: 10.275.967/0001-30
objeto: 25º Aniversário de santa terezinha - to
Valor concedido: r$ 50.000,00
Valor da contrapartida: r$ 0,00
Valor total: r$ 50.000,00
natureza da despesa: 33.50.41
fonte de recurso: 104
data da Assinatura: 25/05/2018
Vigência: 25/08/2018
signatários: - dEArLEY Kuhn - secretário
- soLAngE PErEirA dE jEsus - Presidente

eXTRATO de COLABORAÇÃO

Processo nº: 201819011000203
convênio/colaboração nº: 100/2018
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: instituto Prosperar - cultura, Meio Ambiente e desenvolvimento
cnPj: 07.832.209/0001-60
objeto: festividades de Aniversário da cidade de talismã -to
Valor concedido: r$ 200.000,00
Valor da contrapartida: r$ 0,00
Valor total: r$ 200.000,00
natureza da despesa: 33.50.41
fonte de recurso: 104
data da Assinatura: 24/05/2018
Vigência: 25/08/2018
signatários: - dEArLEY Kuhn - secretário
- iurY rochA dA siLVA - Presidente

eXTRATO de COLABORAÇÃO

Processo nº: 201819011000236
convênio/colaboração nº: 137/2018
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: instituto cultural Amigos da Música - icAM
cnPj: 03.110.297/0001-36
objeto: 9º itaporã fest
Valor concedido: r$ 80.000,00
Valor da contrapartida: r$ 0,00
Valor total: r$ 80.000,00
natureza da despesa: 33.50.41
fonte de recurso: 104
data da Assinatura: 24/05/2018
Vigência: 23/11/2018
signatários: - dEArLEY Kuhn - secretário
- joMAr cAstELuci - Presidente

eXTRATO de COLABORAÇÃO

Processo nº: 201819011000267
convênio/colaboração nº: 175/2018
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: instituto cultural Amigos da Música - icAM
cnPj: 03.110.297/0001-36
objeto: realização da Xii Exposição Agropecuária no Município de 
Abreulândia - to
Valor concedido: r$ 50.000,00
Valor da contrapartida: r$ 0,00
Valor total: r$ 50.000,00
natureza da despesa: 33.50.41
fonte de recurso: 104
data da Assinatura: 09/05/2018
Vigência: 11/08/2018
signatários: - dEArLEY Kuhn - secretário
- joMAr cAstELuci - Presidente

eXTRATO de COLABORAÇÃO

Processo nº: 201819011000292
convênio/colaboração nº: 196/2018
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: instituto cultural Amigos da Música - icAM
cnPj: 03.110.297/0001-36
objeto: Aniversário do Municipio de rio sono - to
Valor concedido: r$ 100.000,00
Valor da contrapartida: r$ 0,00
Valor total: r$ 100.000,00
natureza da despesa: 33.50.41
fonte de recurso: 104
data da Assinatura: 11/05/2018
Vigência: 11/08/2018
signatários: - dEArLEY Kuhn - secretário
- joMAr cAstELuci - Presidente



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, sEgundA-fEirA, 04 dE junho dE 20185.125DIÁRIO OFICIAL   No20

eXTRATO de COLABORAÇÃO

Processo nº: 201819011000345
convênio/colaboração nº: 251/2018
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência,
tecnologia, turismo e cultura
convenente: instituto cultural Amigos da Música - icAM
cnPj: 03.110.297/0001-36
objeto: 29º Aniversário do Município de Barrolândia/to
Valor concedido: r$ 100.000,00
Valor da contrapartida: r$ 0,00
Valor total: r$ 100.000,00
natureza da despesa: 33.50.41
fonte de recurso: 104
data da Assinatura: 25/05/2018
Vigência: 30/08/2018
signatários: - - dEArLEY Kuhn - secretário
- joMAr cAstELuci - Presidente

SeCReTARIA dA edUCAÇÃO, 
jUVeNTUde e eSPORTeS

PORTARIA-SedUC Nº 1446, de 11 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMinAr

a fruição de férias à servidora MArciA LuiZA PErEirA dE cAstro 
oLiVEirA, Professor da Educação Básica, matrícula nº 804025-2, 
cPf: 671.037.746-68, no período de 2 a 31 de maio de 2018, relativas 
ao período aquisitivo de 10/06/2016 a 09/06/2017, suspensas pela 
PortAriA-sEduc nº 2304, de 17 de julho de 2017, publicada na Edição 
nº 4.915, do Diário Oficial do Estado.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1503, de 18 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado resolve:

LotAr

a servidora gEniLZA cAVALcAntE dA siLVA oLiVEirA, matrícula nº 
1231200-1, Professora da Educação Básica, na Escola Estadual novo 
horizonte, nesta capital, vinculada à diretoria regional de Educação de 
Palmas, a partir de 02 de abril de 2018, fixando sua carga horária em 90 
horas mensais.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1536, de 25 de MAIO de 2018.
republicada para correção

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

os servidores adiante relacionados para ministrarem aulas, nas cargas 
horárias, lotações e períodos especificados, em razão de déficits de aulas, 
inclusive para atendimento do ProEMi, nas unidades Escolares da 
rede Estadual de Ensino, vinculadas à diretoria regional de Educação 
de Araguatins.

1. fABiAno dE sousA PErEirA, matrícula nº 1117041-1, cPf: 
002.832.503-64, Professor da Educação Básica, para ministrar 38 horas 
aulas mensais, no período de 18 de abril a 29 de junho de 2018, no colégio 
Estadual Marechal ribas junior, no Município de Axixá do tocantins;

2. josELicE PErEirA dos sAntos, matrícula nº 514850-3, cPf: 
409.486.921-20, Professor normalista, para ministrar 19 horas aulas 
mensais, no período de 1º de fevereiro a 29 de junho de 2018, no colégio 
Estadual Marechal ribas junior, no Município de sítio novo do tocantins;

3. rodrigo PErEirA coELho, matrícula nº 1199226-1, cPf: 
649.175.253-49, Professor da Educação Básica, para ministrar 8 horas 
aulas mensais, no período de 17 de abril a 29 de junho de 2018, no colégio 
Estadual Marechal ribas junior, no Município de Axixá do tocantins;

4. rodrigo PErEirA coELho, matrícula nº 1199226-1, cPf: 
649.175.253-49, Professor da Educação Básica, para ministrar 51 horas 
aulas mensais, no período de 18 de abril a 29 de junho de 2018, no colégio 
Estadual Marechal ribas junior, no Município de sítio novo do tocantins.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1637, de 24 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

josE fErnAndEs LiMA, matrícula nº 546322-1, cPf: 436.278.203-63, 
Professor da Educação Básica, com lotação no colégio Estadual Prof 
josé carneiro de Brito, no município de tocantinópolis, para a diretoria 
regional de Educação de tocantinópolis, com carga horária de 180 horas 
mensais, a partir de 02 de abril de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1638, de 24 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMinAr

a fruição de férias a PAuLon MirAndA LABrE rodriguEs, 
diretor regional de Educação, matrícula funcional nº 11464739-1, cPf:  
779.248.351-72, no período de 17 a 26-07-2018, relativas ao período 
aquisitivo de 13-02-2015 a 12-02-2016, suspensas pela PortAriA-
sEduc nº 1782, de 11 de julho de 2016, publicada na Edição nº 4.662, 
do Diário Oficial do Estado.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1671, de 28 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

niViA MAriA fErrEirA, matrícula nº 994720-2, cPf: 880.102.871-72, 
Professora da Educação Básica, para exercer a função de Assessora de 
gestão de Pessoas, da diretoria regional de Educação de gurupi, no 
município de gurupi, a partir de 24 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1672, de 28 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

KELMA tAVArEs BArBosA dE oLiVEirA, matrícula nº 241778-3, 
cPf: 176.108.278-78, Professora da Educação Básica, com lotação no 
gabinete da secretária, para a secretaria geral, na sede desta Pasta, 
com carga horária de 180 horas mensais, a partir de 25 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes
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PORTARIA-SedUC Nº 1673, de 28 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

AnAiLZA MAgALhAEs XAViEr fAgundEs, matrícula nº 691255-2, 
cPf: 576.999.331-68, Professora da Educação Básica, com lotação 
na APAE - Escola Especial um raio de Luz - convênio, no município 
de Miracema do tocantins, para a diretoria regional de Educação de 
Miracema do tocantins, com carga horária de 180 horas mensais, a partir 
de 21 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1674, de 28 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

rEjAnE cArdoso chAVEs QuintAniLhA, matrícula nº 1110837-4, 
cPf: 924.971.871-34, Professora da Educação Básica, com lotação na 
Escola Estadual dom Pedro ii, no município de Porto nacional, para a 
diretoria regional de Educação de gurupi, com carga horária de 180 
horas mensais, a partir de 25 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1676, de 28 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

dAniErEs ALVEs dE ArAujo cAstro BArBosA, matrícula nº 
546784-2, cPf: 436.581.644-68, Professora da Educação Básica, com 
lotação no centro de Ensino Médio josé Alves de Assis, no município de 
Paraíso do tocantins, para a Escola Estadual Vila união, no município 
de Palmas, vinculada à diretoria regional de Educação de Palmas, com 
carga horária de 180 horas mensais, a partir de 28 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1679, de 28 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE 
E EsPortEs, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 
42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal de contrato, bem 
como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular, do contrato elencado a seguir:

Processo: 2016/27000/010036
números dos contratos: 033/2018
fiscal do contrato: Vívia Monteiro ferrari - matrícula nº 11628707-1
substituto de fiscal: Edinilson costa oliveira junior - matrícula nº 
1163973-1.
contratada: MArtin construÇÕEs E EngEnhAriA ciViL
objeto do contrato: contratação de empresa especializada em construção 
civil, para a execução de obra referente à construção de Muro de 
Alvenaria do coLÉgio EstAduAL gEtÚLio VArgAs (extensão) em 
ArAgoMinAs - to, com área de intervenção de 320,00 m².

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à diretoria de infraestrutura e obras sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório 
à diretoria de infraestrutura e obras para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Licitação para 
as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - o fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

Xi - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da Lei 
federal nº 8.666/93.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1680, de 28 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE 
E EsPortEs, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 
42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º dispensar o servidor riol de sousa noleto - matrícula nº 
111391-7, das funções de acompanhamento e fiscalização, como titular, 
da execução do contrato nº 001/2018, Processo nº 2017/27000/015510 
celebrado entre a sEcrEtAriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, 
juVEntudE E EsPortEs e a empresa nAsA construtorA LtdA, 
cnPj nº 07.361.619/0001-70, que tem por objeto a contratação, segundo 
a Lei 8666/93, de empresa especializada em construção civil e instalações 
elétricas, para a execução de obra referente a subestação em poste com 
transformador de 150 kVA, cabos de alimentação, malha de aterramento, 
e sPdA na Escola Estadual custodia da silva Pedreira, no município de 
Porto nacional - to.

Art. 2º designar o servidor EVAndro hEnriQuE sousA E 
SILVA, matrícula nº 11628677, para acompanhar e fiscalizar, como titular, 
a execução do contrato nº 001/2018, Processo nº 2017/27000/015510 
celebrado entre a sEcrEtAriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, 
juVEntudE E EsPortEs e a empresa nAsA construtorA LtdA, 
cnPj nº 07.361.619/0001-70, que tem por objeto a contratação, segundo 
a Lei 8666/93, de empresa especializada em construção civil e instalações 
elétricas, para a execução de obra referente a subestação em poste com 
transformador de 150 kVA, cabos de alimentação, malha de aterramento, 
e sPdA na Escola Estadual custodia da silva Pedreira, no município de 
Porto nacional - to.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
retroagindo seus efeito legais a partir de 10 de abril de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes
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PORTARIA-SedUC Nº 1687, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE 
E EsPortEs, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 
42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal de contrato, bem 
como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular, do contrato elencado a seguir:

Processo: 2017/27000/014977
números dos contratos: 063/2018
fiscal do contrato: Ednilson costa oliveira junior - Matrícula nº 1163973-1
substituto de fiscal: Elton ferreira Leal - Matrícula nº 144165-5
contratadas: MoEdA EngEnhAriA LtdA, LotE 11 
objeto do contrato: contratação de empresa especializada em construção 
civil, para execução de obra referente à construção de 01 refeitório padrão, 
01 abrigo de gás, 01 depósito de lixo orgânico e reciclável e calçadas no 
centro de Ensino Médio Paulo freire, no Município Araguaína-to, Lote 11.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à diretoria de infraestrutura e obras sobre tais eventos;

iii - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório 
à diretoria de infraestrutura e obras para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Licitação para 
as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - o fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

Xi - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da Lei 
federal nº 8.666/93.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1688, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

MAriniLdA tAVArEs fErnAndEs, matrícula nº 546966-1, cPf: 
437.513.002-44, Professora da Educação Básica, com lotação na 
gerência de Educação do campo e Quilombola, para a superintendência 
de Programas da Educação Profissional, na Sede desta Pasta, com carga 
horária de 180 horas mensais, a partir de 24 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1689, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdodA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

MAriLEnE rosA dE souZA, matrícula nº 878379-3, cPf: 784.697.401-72,  
Professora da Educação Básica, para responder pela função de 
secretária-geral, da Escola Estadual de tempo integral comendador 
Pádua fleury, no município de Pedro Afonso, vinculada à diretoria 
regional de Educação de Pedro Afonso, a partir de 15 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária deEstado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1690, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

MonicA ELEnA dAdAMos fErro, matrícula nº 238299-2, cPf: 
169.535.502-44, Professora da Educação Básica, com lotação na 
gerência de formação e desenvolvimento de Pessoas, para a gerência 
Patrimônio e Almoxarifado, na sede desta Pasta, com carga horária de 
180 horas mensais, a partir de 29 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1691, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMinAr

a fruição de férias a PAuLA rodriguEs ZErBini, Professora da 
Educação Básica, matrícula funcional nº 904792-5, cPf: 805.145.101-
53, no período de 15-05 a 13-06-2018, relativas ao período aquisitivo 
de 26-06-2009 a 25-06-2010, suspensas pela PortAriA-sEduc/ss 
nº 1815, de 9 de setembro de 2010, publicada na Edição nº 3.220, do 
Diário Oficial do Estado.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1692, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMinAr

a fruição de férias a MAnuEL BArBosA dA siLVA, Professor da 
Educação Básica, matrícula funcional nº 3866860-2, cPf: 306.388.013-
20, no período de 23-05 a 21-06-2018, relativas ao período aquisitivo de 
09-05-2016 a 08-05-2017, suspensas pela PortAriA-sEduc nº 2807, 
de 21 de agosto de 2017, publicada na Edição nº 4.938, do Diário Oficial 
do Estado.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1693, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

AcLAidEs Pinto dE ALMEidA fErrEirA, matrícula nº 891311-4, 
Professora da Educação Básica, para exercer a função de diretora 
da Escola Estadual Ana Macedo Maia, fcM-3, no município de Porto 
nacional, vinculado à diretoria regional de Educação de Porto nacional, 
a partir de 21 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes
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PORTARIA-SedUC Nº 1694, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

disPEnsAr

MAriLEnE rosA dE souZA, matrícula nº 878379-3, Professora da 
Educação Básica, da função de diretora da Escola Estadual girassol de 
tempo integral comendador Pádua fleury, fcM-3, no Município de Pedro 
Afonso, vinculado à diretoria regional de Educação de Pedro Afonso, a 
partir de 15 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1695, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMinAr

a fruição de férias a EdEr MArtins fErnAndEs, Professor da 
Educação Básica, matrícula funcional nº 1239163-1, cPf: 962.159.841-
91, no período de 29/05 a 27/06/2018, relativas ao período aquisitivo 
de 18/06/2014 a 17/06/2015, suspensas pela PortAriA nº 89/2016/
gABPrEs, de 15 de abril de 2016, publicada na Edição nº 4.603, do 
Diário Oficial do Estado.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1696, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

disPEnsAr

cELiudA QuEiroZ MArtins, matrícula nº890239-2, Professor 
normalista, da função de diretora do colégio Estadual joão tavares 
Martins, fcM-3, no Município de formoso do Araguaia, vinculado à 
diretoria regional de Educação de gurupi, a partir de 28 de abrilde 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1697, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMinAr

a fruição de férias a AdEnogEnis rodriguEs costA, Auxiliar 
Administrativo, matrícula funcional nº 190229-2, cPf: 115.934.388-85, 
no período de 02 a 31-07-2018, relativas ao período aquisitivo de 25-
04-2010 a 24-04-2011, suspensas pela PortAriA-sEduc/sEcEX nº 
1513, de 31 de agosto de 2011, publicada na Edição nº 3.465, do diário 
Oficial do Estado.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1698, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

EVAngEL goMEs dE sEnA, matrícula nº 252260-4, cPf: 187.877.891-91,  
Professor normalista, com lotação na Escola Estadual joaquim teotônio 
segurado, no município de sítio novo do tocantins, para o colégio 
Estadual Marechal ribas junior, no mesmo município, vinculado à 
diretoria regional de Educação de Araguatins, com carga horária de 180 
horas mensais, a partir de 29 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1699, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

ZELiA MAriA PErEirA dE AMoriM, matrícula nº 642062-3, cPf: 
527.883.261-49, Professora da Educação Básica, com lotação na 
gerência de formação e desenvolvimento de Pessoas, na sede desta 
Pasta, para a Escola Estadual frederico Pedreira neto, no município de 
Palmas, vinculada à diretoria regional de Educação de Palmas, com 
carga horária de 90 horas mensais, a partir de 25 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1700, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdodA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

MAriLEnE PErEirA dE sousA cArVALho, matrícula nº 659293-2, 
cPf: 546.747.781-15, Professora normalista, para responder pela função 
de secretária-geral, do centro de Ensino Médio castro Alves, no município 
de Palmas, vinculada à diretoria regional de Educação de Palmas, a 
partir de 30 de abril de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1701, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdodA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

MAriA diAs dos sAntos, matrícula nº334010-2, cPf: 264.546.371-
15, Assistente Administrativo, para responder pela função de secretária-
geral, da Escola Especial filhos da Luz-APAE, no município de colméia, 
vinculada à diretoria regional de Educação de guaraí, a partir de1º de 
maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1702, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMinAr

a fruição de férias a MAriA frAncinEtE soArEs concEicAo dE 
souZA, Professora da Educação Básica, matrícula funcional nº 995384-3, 
cPf: 880.521.331-49, no período de 1º a 30-06-2018, relativas ao período 
aquisitivo de 18-06-2009 a 17-06-2010, suspensas pela PortAriA-
sEduc/sEcEX nº 1505, de 6 de setembro de 2011, publicada na Edição 
nº 3.465 do Diário Oficial do Estado.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1703, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdodA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

AnA PAuLA MEnEghEtti rodriguEs, matrícula nº 554318-2, cPf: 
444.562.630-91, Professora da Educação Básica, para exercer a função 
de Assessora Pedagógica, da diretoria regional de Educação de Paraíso 
do tocantins, no município de Paraíso do tocantins, a partir de 2 de maio 
de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes
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PORTARIA-SedUC Nº 1704, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMinAr

a fruição de férias a irAniLdE PErEirA fErnAndEs, Professora da 
Educação Básica, matrícula funcional nº 355826-1, cPf: 282.114.561-68, 
no período de 21-06 a 20-07-2018, relativas ao período aquisitivo de 22-
07-2010 a 21-07-2011, suspensas pela PortAriA-sEduc/sEcEX nº 
1309, de 11 de agosto de 2011, publicada na Edição nº 3.447 do diário 
Oficial do Estado.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1705, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

PAuLo hEnriQuE sAntAnA dA siLVA, matrícula nº 601230-4, 
Professor da Educação Básica, para exercer a função de diretor do 
colégio Estadual Marechal ribas junior, fcM-4, no município de Axixá 
do tocantins, vinculado à diretoria regional de Educação de Araguatins, 
a partir de 23 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1706, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

rosE MArY cunhA LiMA dos rEis, matrícula nº 869329-1, Professora 
da Educação Básica, para exercer a função de diretora da Escola Estadual 
Bela Vista, fcM-3, no município de Pedro Afonso, vinculado à diretoria 
regional de Educação de Pedro Afonso, a partir de 15 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1707, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMinAr

a fruição de férias a MArLuci tAVArEs E siLVA cAMPos, Professora 
da Educação Básica, matrícula funcional nº 524363-3, cPf: 418.311.791-
72, no período de 04-05 a 02-06-2018, relativas ao período aquisitivo 
de 01-05-2013 a 30-04-2014, suspensas pela PortAriA sEPLAn nº 
107/2014, de 28 de abril de 2014, publicada na Edição nº 4.117 do diário 
Oficial do Estado.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1708, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

MArisA APArEcidA ALVEs sAntos, matrícula nº 1232649-2, 
Professora da Educação Básica, para exercer a função de diretora do 
centro de Atenção integral a criança - cAic, nesta capital, vinculado à 
diretoria regional de Educação de Palmas, a partir de 23 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1709, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

EdinA rodriguEs dE oLiVEirA LustosA, matrícula nº 746864-1, 
cPf: 618.413.901-00, Professora normalista, com lotação na gerência de 
Educação de jovens e Adultos, para a gerência de Prestação de contas 
e contabilidade, na sede desta Pasta, com carga horária de 180 horas 
mensais, a partir de 21 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1710, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

ELdison ArrudA cunhA, diretor de  Escola - dAi-3, para exercer 
a função de diretor do colégio Estadual são Pedro, no município de 
Abreulândia, vinculado à diretoria regional de Educação de Paraíso do 
tocantins, a partir de 16 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1711, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMinAr

a fruição de férias a PAuLon MirAndA LABrE rodriguEs, diretor 
regional de Educação, matrícula funcional nº 11464739-1, cPf: 
779.248.351-72, no período de 17 a 26-07-2018, relativas ao período 
aquisitivo de 13-02-2015 a 12-02-2016, suspensas pela PortAriA-
sEduc nº 1782, de 11 de julho de 2016, publicada na Edição nº 4.662 
do Diário Oficial do Estado.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1712, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

tornAr sEM EfEito

a PortAriA-sEduc nº 1506, de 18 de maio de 2018, publicada na 
edição nº 5.118, do Diário Oficial do Estado, que designa a Professora 
da Educação Básica jussArA BErnArdEs dA costA guiMArAEs, 
matrícula nº 554045-1, cPf: 443.734.816-87, para exercer a função de 
Assessora de gestão de Pessoas, da diretoria regional de Educação 
de gurupi, no município de gurupi.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1713, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

disPEnsAr

jussArA BErnArdEs dA costA guiMArAEs, matrícula nº 554045-
1, cPf: 443.734.816-87, Professora da Educação Básica, da função de 
Assessora de gestão de Pessoas, da diretoria regional de Educação 
de gurupi, a partir de 07 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes
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PORTARIA-SedUC Nº 1714, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

disPEnsAr

AntÔnio MArco cÂMArA ViLA, matrícula nº 986360-7, Professor da 
Educação Básica, da função de diretor do colégio Estadual Adá de Assis 
teixeira, fcM-4, no Município de goiatins, vinculado à diretoria regional 
de Educação de Araguaína, a partir de 11 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1715, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

disPEnsAr

EdnAurA ALVEs costA, matrícula nº 910251-4, Professor normalista, 
da função de diretora do colégio Estadual são Pedro, fcM-3, no 
Município de Abreulândia, vinculado à diretoria regional de Educação 
de Paraíso do tocantins, a partir de 11 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1716, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

ALinE MArciA sousA sAntos fudoLi, matrícula nº 1214322-1, 
cPf: 820.532.191-49, Professora da Educação Básica, com lotação 
na gerência de Alimentação Escolar, para a gerência de Educação do 
campo e Quilombola, na sede desta Pasta, com carga horária de 180 
horas mensais, a partir de 24 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1717, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

joÃo BAtistA goMEs MorEirA, matrícula nº 461729-4, cPf: 
369.062.471-15, Professor da Educação Básica, com lotação no cAic - 
centro de Atenção à criança, para a gerência de Prestação de contas 
e contabilidade, nesta capital, com carga horária de 180 horas mensais, 
a partir de 29 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1718, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

rosA MAriA PErEirA gLoriA MAciEL, matrícula nº 525975-2, cPf: 
419.568.931-72, Professora da Educação Básica, com lotação no centro 
de Ensino Médio santa rita de cassia, no município de Palmas, para a 
gerência de Prestação de contas e contabilidade, na sede desta Pasta, 
com carga horária de 180 horas mensais, a partir de 30 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1725, de 30 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

WELicE cArdoso dA costA, matrícula nº 1051750-2, cPf: 
940.469.561-00, Professora normalista, com lotação no colégio Estadual 
Lagoa da confusão, para a APAE - Escola Especial Lagoa da confusão, 
no Município de Lagoa da confusão, com carga horária de 180 horas 
mensais, a partir de 30 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1726, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

iZABEL cristinA sAMPAio PErEirA BorgEs, matrícula nº 1199455-1,  
Professora da Educação Básica, para exercer a função de diretora da 
Escola Estadual Bela Vista, no município de são Miguel do tocantins, 
vinculada à diretoria regional de Educação de Araguatins, a partir de 23 
de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1727, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

disPEnsAr

joÃo BAtistA goMEs MorEirA, matrícula nº 461729-4, Professor 
da Educação Básica, da função de diretor do centro de Atenção integral 
à criança - cAic, fcM-5, no Município de Palmas, vinculado à diretoria 
regional de Educação de Palmas, a partir de 23 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1728, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

disPEnsAr

MAriA cELMA rodriguEs dE sousA, matrícula nº 1225774-1, 
Professor da Educação Básica, da função de diretora do colégio Estadual 
Mal. ribas júnior, fcM-4, no Município de Axixá do tocantins, vinculado 
à diretoria regional de Educação de Araguatins, a partir de 22 de maio 
de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1729, de 29 de MAIO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

EdMiLson dE Assis tEiXEirA souZA, matrícula nº 486180-2, 
Professor da Educação Básica, para exercer a função de diretor da 
Escola Estadual Brejão, fcM-4, no município de Barra do ouro, vinculado 
à diretoria regional de Educação de Araguaína, a partir de 11 de maio 
de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes
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PORTARIA-SedUC Nº 1731, de 1º de jUNhO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE 
E EsPortEs, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 
42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado do tocantins.

considerando a necessidade de contratação de empresa 
especializada no fornEciMEnto dE gÁs dE coZinhA (gLP) para 
atender as demandas da secretaria da Educação, juventude e Esportes 
nas atividades desenvolvidas pela Escolinha de iniciação Esportiva nilton 
santos administrada pela superintendência de Esportes e Lazer.

considerando a possibilidade de dispensar a licitação para 
contratação do objeto pleiteado, com fundamento no artigo 24, inciso ii da 
Lei Federal nº 8.666/93, que dispõe sobre os casos que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez.

rEsoLVE:

dEcLArAr A disPEnsA dE LicitAÇÃo, com base no art. 24, inciso ii 
da Lei federal nº 8.666/1993, visando atender despesa com contratação 
de empresa especializada no fornEciMEnto dE gÁs dE coZinhA 
(gLP) para atender as demandas da secretaria da Educação, juventude 
e Esportes nas atividades desenvolvidas pela Escolinha de iniciação 
Esportiva nilton santos administrada pela superintendência de Esportes 
e Lazer.

dotação orçamentária: classif icação orçamentária 
27.010.27.812.1163.2045 natureza de despesa: 3.3.90.30, fonte - 210 
nos termos do Processo Administrativo nº 2017/27000/018313.

noME cnPj VALor totAL

fErrAZ EirELi-ME 22.460.102/0001-22 r$ 796,50

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1732, de 1º de jUNhO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE 
E EsPortEs, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 
42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado do tocantins.

considerando a necessidade de a aquisição de escadas para 
atender as demandas da secretaria da Educação, juventude e Esportes 
nas atividades desenvolvidas na Escolinha de iniciação Esportiva nilton 
santos administrada pela superintendência de Esportes e Lazer.

considerando a possibilidade de dispensar a licitação para 
contratação do objeto pleiteado, com fundamento no art. 24, inciso ii da 
Lei Federal nº 8.666/93, que dispõe sobre os casos que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez.

rEsoLVE:

dEcLArAr A disPEnsA dE LicitAÇÃo, com base no art. 24, inciso ii 
da Lei federal nº 8.666/1993, visando atender despesa com a aquisição 
de escadas para atender as demandas da secretaria da Educação, 
juventude e Esportes nas atividades desenvolvidas na Escolinha de 
iniciação Esportiva nilton santos, administrada pela superintendência 
de Esportes e Lazer.

dotação orçamentária: classif icação orçamentária 
27.010.27.812.1163.2045 natureza de despesa: 4.4.90.52, fonte - 0210 
nos termos do Processo Administrativo nº 2017/27000/018415.

noME cnPj VALor totAL

fErPAM-coM. dE fErrAM. PArAf. E MAQ. LtdA 010.408.87/0001-04 r$ 127,99

noME cnPj VALor totAL

EnZo PArt. E soL. EMPrEsAriAis EirELE-ME 017.768.66/0001-51 r$ 260,00

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SedUC Nº 1733, de 1º de jUNhO de 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE 
E EsPortEs, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 
42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal de contrato, bem 
como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular, do contrato elencado a seguir:

Processo: 2017/27000/016757
números dos contratos: 062/2018
fiscal do contrato: najla Barros Lima, matrícula nº 1263269-2
substituto de fiscal: ihara Ponciano da costa, matrícula nº 11557664-1
contratadas: MArtin construÇÕEs E EngEnhAriA ciViL
objeto do contrato: contratação de Empresa Especializada em 
construção civil, para execução de obra referente à reforma Parcial 
e Adequação ao Projeto de combate a incêndio no Estádio Leôncio 
de sousa Miranda, segunda Etapa, com Área de intervenção de 
14.868,22m2, em Araguaína - to.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à diretoria de infraestrutura e obras sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório 
à diretoria de infraestrutura e obras para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Licitação para 
as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - o fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

Xi - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da Lei 
federal nº 8.666/93.

AdriAnA dA costA PErEirA AguiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes
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eRRATA Nº 002/dL/2018
eRRATA AO eXTRATO de CONTRATO Nº 52/17

no Extrato de contrato nº 52/17, Processo nº 2017/27000/010088, 
tendo por objeto a prestação de serviços de 01 (um) formador para 
ministrar curso de 40 (quarenta) horas, necessária à realização da 
formação continuada e Atendimento Educacional Especializado - AEE 
para Professores de salas de recursos Multifuncionais, técnicos da 
Educação Especial das diretorias regionais de Educação e da secretaria 
Estadual da Educação, juventude e Esportes, onde se lê: vigência 
12/09/17 a 31/12/17, lê-se vigência do termo de compromisso do PAr 
nº 7003/2012 - subação: 2.3.1.5 - formação continuada em Atendimento 
Educacional Especializado - AEE.

Palmas, 1º de junho de 2018.

MAriA dA gLÓriA MourA fonsEcA
diretora de Licitação

eXTRATO dA ATA de ReGISTRO de PReÇOS Nº 031/2018

PrEgÃo ELEtrÔnico 003/2018
ProcEsso nº 2017/27000/016908
PArtEs signAtÁriAs: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE 
E EsPortEs e a empresa ELitE EMPrEEndiMEnto coMErciAL 
EirELi - ME, no valor total de r$ 89.943,07 (oitenta e nove mil, novecentos 
e quarenta três reais e sete centavos).
oBjEto: aquisição de materiais de consumo e gêneros alimentícios, para 
serem utilizados nos cursos técnicos do Programa nacional de Acesso 
Técnico e Emprego PRONATEC, conforme as especificações técnicas 
descritas no item 3, do termo de referência.
VigÊnciA: A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva Ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993 e art. 11 do decreto Estadual 
nº 5.344, de 30 de novembro de 2015.
PrEgoEiro: Maria da glória Moura fonseca
sEcrEtÁriA: Adriana da costa Pereira Aguiar
Palmas/to, 30 de maio de 2018.

eXTRATO de CONTRATO

ProcEsso: 2017/27000/017902
EXtrAto dE contrAto nº 053/2018
contrAtAntE: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs
contrAtAdAs: Agt construÇÃo E trAnsPortEs LtdA
cnPj:07.436.857/0001-06
oBjEto: contratação de Empresa Especializada em construção civil, 
para a Execução de cobertura de Quadra Poliesportiva, no cem Professor 
florêncio Aires, Porto nacional - to.
VALor do contrAto: r$ 198.532,49 (cento e noventa e oito mil, 
quinhentos e trinta e dois reais e quarenta e nove centavos).
cLAssificAÇÃo orÇAMEntAriA: 27010.12.368.1156.1086
nAturEZA dE dEsPEsA: 4.4.90.51
fontE: 0211 e 214
dAtA dE AssinAturA: 29/05/2018
VigEnciA: 29/05/2018 a 29/05/2019
signAtÁrios: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante legal 
da contratante
stefanio Pereira Borges - representante legal da contratada

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA-SedUC/Cee-TO Nº 030/2018

o Presidente do conselho Estadual de Educação do tocantins, 
no uso das atribuições conferidas pelos incisos iV do art. 10 da Lei 
federal nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996 e Vi do art. 9º da Lei 
complementar nº 08, de 11 de dezembro de 1995, consoante o disposto 
na resolução cEE - to nº 030, de 28 de março de 2017 e no art. 34, 
alínea “h” do seu regimento interno;

rEsoLVE:

i - dEsignAr nilton Pinheiro de carvalho, conselheiro do 
conselho Estadual de Educação, na função de Presidente da comissão; 
cleide Montelo Moura, técnica da gerência de desenvolvimento e 
Fortalecimento da Educação Profissional; Maria Jacy de Sousa Lima, 
técnica do conselho Estadual de Educação, para comporem a comissão 
de Verificação in loco, para fins de Recredenciamento para ofertar 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio da Escola de Ensino 
Técnico Profissionalizante J. Menezes, em Araguaína, neste Estado; 
conforme Processo nº 2018/27000/004060.

ii - Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

sALA dA PrEsidÊnciA do consELho EstAduAL dE 
EducAÇÃo do tocAntins, em Palmas, aos 30 dias do mês de maio 
de 2018.

Evandro Borges Arantes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

Adriana da costa Pereira Aguiar
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

SeCReTARIA dA FAZeNdA

PORTARIA SeFAZ Nº 455, de 30 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

dorALicE LiMA ViAnA, cPf nº 471.597.583-15, matrícula nº 581103-1, 
Assistente Administrativo, para responder pela supervisão da Agência 
de Atendimento de Araguatins, da mesma delegacia regional de 
fiscalização, durante os impedimentos ou afastamentos de seu titular, 
frAncisco EVErArdo fErrEirA BrAgA, cPf nº 250.507.368-62, 
matrícula nº 316080-3, no período de 04 de junho a 03 de julho de 2018.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SeFAZ Nº 456, de 30 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

ArAcELLi MELLo siLVA, cPf nº 927.154.191-04, matrícula nº 
1040634-1, Assistente Administrativo, para responder pelo expediente 
da coordenadoria regional de Administração, da delegacia regional de 
fiscalização de tocantinópolis, durante os impedimentos ou afastamentos 
de seu titular, iVAnhoÉ dE sousA MArtins, cPf nº 006.529.691-51, 
matrícula nº 63293-1, no período de 04 a 18 de junho de 2018.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SeFAZ Nº 459, de 1º de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA fAZEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

LuciAno ALVEs fErrEirA, cPf nº 997.555.991-34, matrícula nº 
1095552-4, Assessor Especial iV, para responder pelo expediente da 
gerência de controle e Acompanhamento e Arquivos de Processos, 
durante os impedimentos ou afastamentos de seu titular AMY tEiXEirA 
EstEVEs dE ArAÚjo, cPf nº 021.870.334-14, matrícula nº 110544-1, 
nos períodos abaixo especificados:

10 a 20 de maio de 2018
21 a 25 de maio de 2018
26 de maio a 8 de junho de 2018.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda

CONSELHO ESPECIAL PARA ELABORAÇÃO DO ÍNDICE DE 
PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO ICMS - CEIPM - ICMS

edITAL Nº 001/2018
CONVOCAÇÃO

o Presidente do conselho Especial para Elaboração do Índice 
de Participação dos Municípios no icMs - cEiPM-icMs em conformidade 
com o art. 4º da Lei nº 2.959, de 18 de junho de 2015, e art. 4º, inciso Vi 
do regimento interno do conselho e ainda, em obediência aos prazos 
constitucionais, convoca os senhores conselheiros para comparecerem 
na sexagésima sétima reunião ordinária do cEiPM-icMs, a realizar-se 
no dia 05 de junho de 2018, às 15h em primeira chamada, e às 15h30 
em segunda chamada, na sala de reuniões do Prédio da secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins, situado na Praça dos girassóis, nesta 
capital, para deliberarem sobre os seguintes assuntos:
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1) Abertura da sessão;

1.1) Aprovação e assinatura das Atas das reuniões do 
Definitivo - Sexagésima Quinta Reunião e a Sexagésima Sexta Reunião 
do Conselho Especial para Apresentação e Aprovação do Índice Definitivo 
de Participação dos Municípios no icMs - iPM aplicação 2018;

2) Apresentação e aprovação do Índice de Participação dos 
Municípios - iPM - Provisório/ordem judicial - aplicação 2019;

2.1) Apresentação do Índice de Participação dos Municípios 
- iPM Provisório/ordem judicial ano de aplicação - 2019 - destacando:

a) os fatores que mais afetaram a composição dos índices do 
Valor Adicionado (VA):

• Queda significativa de atividade econômica;
• Aumento significativo de atividade econômica;
• Aumento de omissão de declarações (DIF, PGDAS-D, 

dAsnsiMEi);
• Queda de omissão de declarações (DIF, PGDAS-D, 

dAsnsiMEi);
• Declarações entregues com valores divergentes da realidade;
• DIF entregues com erro ou inconsistência no Campo 7;
• Nota Fiscal Avulsa com valor inconsistente;
• Nota Fiscal Avulsa com quantidade inconsistente;
• Ordem Judicial;

b) os fatores que mais afetaram a composição dos índices do 
icMs Ecológico;

c) Os municípios que tiveram aumento significativo nos seus 
índices, destacando os principais fatores que contribuíram para o aumento;

d) Os municípios que tiveram queda significativa nos seus 
índices, destacando os principais fatores que contribuíram para a queda;

3) Problemas de dados que podem comprometer o iPM - 
Provisório/ordem judicial;

4) Palavra aberta (para os participantes).

Palmas, 21 de maio de 2018.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
Presidente cEiPM

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

ACÓRdÃO Nº: 106/2018
ProcEsso nº: 2013/6860/500582
Auto dE infrAÇÃo nº: 2013/000655
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.733
intErEssAdo: grAnEL coM. Produtos ALiMEntÍcios LtdA
inscriÇÃo EstAduAL nº: 29.045.119-1
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs norMAL. AProPriAÇÃo indEVidA dE crÉdito. 
nÃo Estorno nAs EntrAdAs ProPorcionAL Às sAÍdAs. 
AusÊnciA dE docuMEntos ProBAtÓrios. nuLidAdE - É nula a 
reclamação tributária, por falta de documentos comprobatórios dos fatos 
e de demonstrativo da origem dos créditos tributários, conforme art. 35, 
inciso iV, da Lei 1.288/01.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o presente 
processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, confirmar 
a decisão de primeira instância, que julgou nula a reclamação tributária 
constante do auto de infração nº 2013/000655 e julgar extinto o processo 
sem análise de mérito. o representante fazendário joão Alberto Barboza 
dias, fez sustentação oral pela fazenda Pública e pediu o refazimento dos 
trabalhos de auditoria, conforme prevê o regimento interno. Participaram 
da sessão de julgamento os conselheiros heverton Luiz de siqueira 
Bueno, josimar júnior de oliveira cesar, Luiz carlos da silva Leal, 
osmar defante, ricardo shiniti Konya e Valcy Barboza ribeiro. Presidiu 
a sessão de julgamento aos vinte e três dias do mês de janeiro de 2018, 
o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos vinte e nove dias do mês 
de maio de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

heverton Luiz de siqueira Bueno
conselheiro relator

ACÓRdÃO Nº: 107/2018
ProcEsso nº: 2013/6860/500583
Auto dE infrAÇÃo nº: 2013/000656
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.734
intErEssAdo: grAnEL coM. dE Prod. ALiMEntÍcios LtdA
inscriÇÃo EstAduAL nº: 29.045.119-1
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs norMAL. AProPriAÇÃo indEVidA dE crÉdito. 
nÃo Estorno nAs EntrAdAs ProPorcionAL Às sAÍdAs. 
AusÊnciA dE docuMEntos ProBAtÓrios. nuLidAdE - É nula a 
reclamação tributária, por falta de documentos comprobatórios dos fatos 
e de demonstrativo da origem dos créditos tributários, conforme art. 35, 
inciso iV, da Lei 1.288/01.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o presente 
processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, confirmar 
a decisão de primeira instância, que julgou nula a reclamação tributária 
constante do auto de infração nº 2013/000656 e julgar extinto o processo 
sem análise de mérito. o representante fazendário joão Alberto Barboza 
dias, fez sustentação oral pela fazenda Pública e pediu o refazimento dos 
trabalhos de auditoria, conforme prevê o regimento interno. Participaram 
da sessão de julgamento os conselheiros heverton Luiz de siqueira 
Bueno, josimar júnior de oliveira cesar, Luiz carlos da silva Leal, 
osmar defante, ricardo shiniti Konya e Valcy Barboza ribeiro. Presidiu 
a sessão de julgamento aos vinte e três dias do mês de janeiro de 2018, 
o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos vinte e nove dias do mês 
de maio de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

heverton Luiz de siqueira Bueno
conselheiro relator

ACÓRdÃO Nº: 108/2018
ProcEsso nº: 2013/6860/500581
Auto dE infrAÇÃo nº: 2013/000654
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.735
intErEssAdo: grAnEL coM. dE Prod. ALiMEntÍcios LtdA
inscriÇÃo EstAduAL nº: 29.045.119-1
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs norMAL. AProPriAÇÃo indEVidA dE crÉdito. 
nÃo Estorno nAs EntrAdAs ProPorcionAL Às sAÍdAs. 
AusÊnciA dE docuMEntos ProBAtÓrios. nuLidAdE - É nula a 
reclamação tributária, por falta de documentos comprobatórios dos fatos 
e de demonstrativo da origem dos créditos tributários, conforme art. 35, 
inciso iV, da Lei 1.288/01.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, 
confirmar a decisão de primeira instância, que julgou nula a reclamação 
tributária constante do auto de infração nº 2013/000654 e julgar extinto 
o processo sem análise de mérito. o representante fazendário joão 
Alberto Barboza dias, fez sustentação oral pela fazenda Pública e pediu 
o refazimento dos trabalhos de auditoria, conforme prevê o regimento 
interno. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros heverton 
Luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de oliveira cesar, Luiz carlos da 
silva Leal, osmar defante, ricardo shiniti Konya e Valcy Barboza ribeiro. 
Presidiu a sessão de julgamento aos vinte e três dias do mês de janeiro 
de 2018, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos vinte e nove dias do mês 
de maio de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

heverton Luiz de siqueira Bueno
conselheiro relator
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ACÓRdÃO Nº: 109/2018
ProcEsso nº: 2014/6010/501306
Auto dE infrAÇÃo nº: 2014/003196
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.646
intErEssAdo: josE dos PAssos souZA - ME
inscriÇÃo EstAduAL nº: 29.413.795-5
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

MuLtA forMAL. nÃo rEgistro dE notAs fiscAis 
dE EntrAdAs. ProcEdEntE EM PArtE - É procedente em parte 
a reclamação tributária, na exigência do registro de notas fiscais de 
entradas, ao restar comprovado e demonstrado pelo sujeito passivo ter 
cumprido parte da obrigação. A parte não comprovada, é lícita a aplicação 
de multa formal.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o presente 
processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, em reexame necessário, 
confirmar a decisão de primeira instância, que julgou procedente em parte 
a reclamação tributária constante do auto de infração nº 2014/003196 e 
condenar o sujeito passivo ao pagamento do crédito tributário no valor 
de r$ 11.423,48 (onze mil, quatrocentos e vinte e três reais e quarenta e 
oito centavos), referente o campo 5.11, e absolver no valor r$ 17.613,19 
(dezessete mil, seiscentos e treze reais e dezenove centavos), referente 
o campo 4.11. o representante fazendário joão Alberto Barbosa dias fez 
sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. Participaram da sessão 
de julgamento os conselheiros heverton Luiz de siqueira Bueno, josimar 
júnior de oliveira cesar, Luiz carlos da silva Leal, osmar defante, Paulo 
robério Aguiar de Andrade e Kellen c. soares Pedreira do Vale. Presidiu 
a sessão de julgamento aos oito dias do mês de fevereiro de 2018, o 
conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos vinte e nove dias do mês 
de maio de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

heverton Luiz de siqueira Bueno
conselheiro relator

ACÓRdÃO Nº: 110/2018
ProcEsso nº: 2015/6040/503490
Auto dE infrAÇÃo nº: 2015/003006
rEcurso VoLuntÁrio nº: 8.559
rEcorrEntE: ALMEidA E ALVEs LtdA
inscriÇÃo EstAduAL nº: 29.425.198-7
rEcorridA: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs. AQuisiÇÃo dE MErcAdoriAs EM outros 
EstAdos. coMPLEMEntAÇÃo dE ALÍQuotA. siMPLEs nAcionAL. 
ProcEdEntE EM PArtE - É procedente em parte a reclamação 
tributária do icMs complementação de alíquota, das aquisições em 
outros Estados, de mercadorias tributadas e comercializáveis, excluídas 
as sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto, por 
empresa no regime do simples nacional.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o presente 
processo, decidiu, por unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade 
da reclamação tributária por erro no levantamento, por cerceamento a 
defesa, arguida pela recorrente. no mérito, por unanimidade, conhecer 
do recurso voluntário e dar-lhe provimento parcial para, reformando a 
decisão de primeira instância, julgar procedente em parte as reclamações 
tributárias constante do auto de infração de nº 2015/003006 e condenar o 
sujeito passivo ao pagamento dos créditos tributários, campo 4.11 no valor 
de r$ 935,08 (novecentos e trinta e cinco reais e oito centavos), sendo 
que r$ 283,17 (duzentos e oitenta e três reais e dezessete centavos) 
foi pago e extinto pelo pagamento, remanescendo para pagamento r$ 
651,91 (seiscentos e cinquenta e um reais e noventa e um centavos) e 
absolver em r$ 103,04 (cento e três reais e quatro centavos); campo 5.11 
no valor de r$ 94,88 (noventa e quatro reais e oitenta e oito centavos),  

sendo que r$ 42,80 (quarenta e dois reais e oitenta centavos) foi pago 
e extinto pelo pagamento, remanescendo para pagamento r$ 52,08 
(cinquenta e dois reais e oito centavos), e absolver em r$ 2.997,24 
(dois mil novecentos e noventa e sete reais e vinte e quatro centavos); 
campo 6.11 no valor de r$ 116,92 (cento e dezesseis reais e noventa e 
dois centavos), sendo que r$ 29,08 (vinte e nove reais e oito centavos) 
foi pago e extinto pelo pagamento, remanescendo para pagamento r$ 
87,84 (oitenta e sete reais e oitenta e quatro centavos); campo 7.11 no 
valor de r$ 2.506,56 (dois mil, quinhentos e seis reais e cinquenta e seis 
centavos), sendo o valor total pago e extinto pelo pagamento; campo 8.11 
no valor de r$ 129,20 (cento e vinte e nove reais e vinte centavos), sendo 
que r$ 32,16 (trinta e dois reais e dezesseis centavos) foi pago e extinto 
pelo pagamento, remanescendo para pagamento r$ 97,04 (noventa e 
sete reais e quatro centavos); campo 9.11 no valor de r$ 336,56 (trezentos 
e trinta e seis reais e cinquenta e seis centavos), sendo que r$ 83,02 
(oitenta e três reais e dois centavos) foi pago e extinto pelo pagamento, 
remanescendo para pagamento r$ 253,54 (duzentos e cinquenta e 
três reais e cinquenta e quatro centavos). o representante fazendário 
hyun suk Lee fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. 
Participaram da sessão de julgamento os conselheiros heverton Luiz de 
siqueira Bueno, josimar júnior de oliveira Pereira, Luiz carlos da silva 
Leal, osmar defante, ricardo shiniti Konya e Kellen c. soares Pedreira 
do Vale. Presidiu a sessão de julgamento aos sete dias do mês de março 
de 2018, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos vinte e nove dias do mês 
de maio de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

heverton Luiz de siqueira Bueno
conselheiro relator

ACÓRdÃO Nº: 111/2018
ProcEsso nº: 2016/6040/504161
Auto dE infrAÇÃo nº: 2016/003784
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.686
intErEssAdo: PnEuAÇo coMÉrcio dE PnEus dE PALMAs LtdA.
inscriÇÃo EstAduAL nº: 29.384.085-7
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

MuLtA forMAL. fALtA dE rEgistro dE notAs fiscAis. 
EntrAdAs. Erro no LEVAntAMEnto fiscAL. cErcEAMEnto dE 
dEfEsA. nuLidAdE - É nula a reclamação tributária, quando constatado 
por meio de levantamento fiscal elaborado com erro, nos termos art. 28, 
inciso ii, da Lei 1.288/2001.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o presente 
processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, confirmar a 
decisão de primeira instância, que julgou nula as reclamações tributárias 
constante do auto de infração de nº 2016/003784 e julgar extinto o 
processo sem análise de mérito. o representante fazendário joão Alberto 
Barbosa dias fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. 
Participaram da sessão de julgamento os conselheiros heverton Luiz de 
siqueira Bueno, josimar júnior de oliveira Pereira, Luiz carlos da silva 
Leal, osmar defante, ricardo shiniti Konya e Kellen c. soares Pedreira 
do Vale. Presidiu a sessão de julgamento aos quinze dias do mês de 
fevereiro de 2018, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos vinte e oito dias do mês de 
maio de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

heverton Luiz de siqueira Bueno
conselheiro relator
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ACÓRdÃO Nº: 112/2018
ProcEsso nº: 2016/7380/500005
Auto dE infrAÇÃo nº: 2016/000094
iMPugnAÇÃo dirEtA nº: 151
iMPugnAntE: n. M. dA siLVA & ciA LtdA
inscriÇÃo EstAduAL nº: 29.395.733-9
iMPugnAdA: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs. AQuisiÇÃo dE MErcAdoriAs EM outros 
EstAdos. coMPLEMEntAÇÃo dE ALÍQuotA. siMPLEs nAcionAL. 
ProcEdEntE - É procedente a reclamação tributária do icMs 
complementação de alíquota, na diferença entre alíquota interestadual e 
a interna, da aquisição em outros Estados, de mercadorias tributadas e 
comercializáveis, por empresa no regime do simples nacional.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o presente 
processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, conhecer da impugnação 
direta e negar-lhe provimento para, julgar procedentes as reclamações 
tributárias constante do auto de infração de nº 2016/000094 e condenar 
o sujeito passivo ao pagamento dos créditos tributários nos valores de 
r$ 2.613,16 (dois mil, seiscentos e treze reais e dezesseis centavos), 
r$ 2.587,72 (dois mil, quinhentos e oitenta e sete reais e setenta e dois 
centavos), e r$ 477,45 (quatrocentos e setenta e sete reais e quarenta 
e cinco centavos), referentes os campos 4.11 a 6.11, respectivamente, 
mais os acréscimos legais; sendo que o valor do campo 4.11 foi alterado 
pelo termo de Aditamento de fls. 86. O Representante Fazendário Gaspar 
Maurício Mota de Macedo fez sustentação oral pela fazenda Pública 
Estadual. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros heverton 
Luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de oliveira Pereira, Luiz carlos 
da silva Leal, osmar defante, ricardo shiniti Konya e Valcy Barboza 
ribeiro. Presidiu a sessão de julgamento aos vinte e quatro dias do mês 
de janeiro de 2018, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos vinte e nove dias do mês 
de maio de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

heverton Luiz de siqueira Bueno
conselheiro relator

ACÓRdÃO Nº: 113/2018
iMPugnAÇÃo dirEtA nº: 148
ProcEsso nº: 2016/7270/500495
Auto dE infrAÇÃo nº: 2016/002539
iMPugnAntE: BArsAn - coMÉrcio iMPortAÇÃo E EXPortAÇÃo 
E trAnsPortE LtdA
inscriÇÃo EstAduAL nº: 29.418.993-9
iMPugnAdA: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs. suBstituiÇÃo triButÁriA. intiMAÇÃo do 
sujEito PAssiVo APÓs trAnscorridos cinco Anos do 
PriMEiro diA do EXErcÍcio sEguintE Ao do fAto gErAdor. 
dEcAdÊnciA - Extingue-se a reclamação tributária quando a efetivação 
da intimação do sujeito passivo, ocorrer depois de transcorrido o prazo 
decadencial, nos termos do art. 173, inciso i, do ctn.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, acolher a preliminar de 
extinção da reclamação tributária pela ocorrência da decadência, arguida 
pela impugnante, para julgar extinto o processo sem análise de mérito. o 
representante fazendário joão Alberto Barbosa dias fez sustentação oral 
pela fazenda Pública Estadual. Participaram da sessão de julgamento os 
conselheiros Kellen c. soares Pedreira do Vale, heverton Luiz de siqueira 
Bueno, josimar júnior de oliveira Pereira, Luiz carlos da silva Leal, osmar 
defante e ricardo shiniti Konya. Presidiu a sessão de julgamento aos vinte 
dias do mês de fevereiro de 2018, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos trinta dias do mês maio 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Kellen c. soares Pedreira do Vale
conselheira relatora

ACÓRdÃO Nº 114/2018
ProcEsso nº: 2016/6040/502437
Auto dE infrAÇÃo nº 2016/001978
rEcurso VoLuntÁrio nº: 8.524
rEcorrEntE: souZA & VitAL tdA
rEcorridA: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL
inscriÇÃo EstAduAL nº: 29.051.295-6

EMEntA

MuLtA forMAL. dEscuMPriMEnto dE oBrigAÇÃo 
AcEssÓriA. oMissÃo dE EntrEgA dA EscritA fiscAL digitAL. 
ProcEdEntE - É procedente a reclamação tributária pela falta de 
transmissão ao fisco no prazo legal, da Escrituração Fiscal Digital - EFD.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o presente 
processo, decidiu, por unanimidade, no mérito, por unanimidade, conhecer 
do recurso voluntário e negar-lhe provimento para, confirmando a decisão 
de primeira instância, julgar procedente a reclamação tributária constante 
do auto de infração de nº 2016/0001978 e condenar o sujeito passivo ao 
pagamento do crédito tributário no valor de r$ 2.000,00 (dois mil reais), 
referente o campo 4.11, mais os acréscimos legais. o representante 
fazendário gaspar Maurício Mota de Macedo fez sustentação oral pela 
fazenda Pública Estadual. Participaram da sessão de julgamento os 
conselheiros Luiz carlos da silva Leal, osmar defante, ricardo shiniti 
Konya, Edson josé ferraz, heverton Luiz de siqueira Bueno e josimar 
júnior de oliveira Pereira. Presidiu a sessão de julgamento ao primeiro 
dia do mês de março de 2018, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos trinta dias do mês de maio 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator

ACÓRdÃO Nº: 115/2018
ProcEsso nº: 2016/6040/502438
Auto dE infrAÇÃo nº: 2016/001979
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.826
intErEssAdo: souZA & VitAL LtdA.
inscriÇÃo EstAduAL nº: 29.051.295-6
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

M u LtA f o r M A L .  L E VA n tA M E n t o  E s P E c i A L 
dEMonstrAtiVo dE notAs fiscAis dE EntrAdAs nÃo 
rEgistrAdAs. dEscuMPriMEnto dE oBrigAÇÕEs AcEssÓriAs. 
MErcAdoriAs dEstinAdAs Ao uso/consuMo, AtiVo 
iMoBiLiZAdo. ProcEdEntE EM PArtE - É parcialmente procedente a 
reclamação tributária por descumprimento de obrigações acessórias, pela 
falta de registro de notas fiscais de entradas, destinadas a uso/consumo, 
ativo imobilizado, e ou, outras operações não sujeitas a incidência do 
imposto, ou que já tenha sido satisfeita a obrigação tributária, alterando 
a penalidade para art. 50, inciso X, alínea “d”, da Lei 1.287/2001.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o presente 
processo, decidiu no mérito, por unanimidade, em reexame necessário, 
reformar a decisão de primeira instância, para julgar procedente em 
parte as reclamações tributárias constante do auto de infração de nº 
2016/001979 e condenar o sujeito passivo ao pagamento dos créditos 
tributários nos valores de r$ 6.000,00 (seis mil reais), referente parte 
do campo 4.11, r$ 3.450,00 (três mil, quatrocentos e cinquenta reais), 
referente parte do campo 5.11, r$ 10.950,00 (dez mil, novecentos e 
cinquenta reais) referente parte do campo 6.11 e r$ 6.000,00 (seis 
mil reais), referente parte do campo 7.11, mais os acréscimos legais, e 
absolver nos valores de r$ 18.155,30 (dezoito mil, cento e cinquenta 
e cinco reais e trinta centavos), referente parte do campo 4.11, r$ 
22.895,73 (vinte e dois mil, oitocentos e noventa e cinco reais e setenta 
e três centavos), referente parte do campo 5.11, r$ 200.876,59 (duzentos 
mil, oitocentos e setenta e seis reais e cinquenta e nove centavos),  
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referente parte do campo 6.11 e r$ 1.891,53 (mil, oitocentos e noventa 
e um reais e cinquenta e três centavos), referente parte do campo 
7.11. o representante fazendário gaspar Maurício Mota de Macedo 
fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. Participaram da 
sessão de julgamento os conselheiros Luiz carlos da silva Leal, osmar 
defante, ricardo shiniti Konya, Edson josé ferraz, heverton Luiz de 
siqueira Bueno e josimar júnior de oliveira Pereira. Presidiu a sessão 
de julgamento ao primeiro dia do mês de março de 2018, o conselheiro 
suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos trinta dias do mês de maio 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator

ACÓRdÃO Nº 116/2018
ProcEsso nº: 2015/6860/501762
Auto dE infrAÇÃo nº 2015/004962
rEcurso VoLuntÁrio nº: 8.557
rEcorrEntE: fALcÃo suPErMErcAdos LtdA
rEcorridA: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL
inscriÇÃo EstAduAL nº: 29.423.659-7

EMEntA

MuLtA forMAL. LEVAntAMEnto EsPEciAL. coMPArAtiVo 
dAs notAs fiscAis ELEtrÔnicAs dE EntrAdAs coM os 
rEgistros EfEtuAdos no sPEd fiscAL. oMissÃo PArciAL dE 
rEgistros. ProcEdEntE EM PArtE - É parcialmente procedente 
a reclamação tributária, quando constatado que somente parte das notas 
fiscais relacionadas no levantamento fiscal não foram registradas no livro 
próprio.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o presente 
processo, no mérito, por unanimidade, conhecer do recurso voluntário 
e dar-lhe provimento parcial, para confirmando a decisão de primeira 
instância, julgar procedente em parte a reclamação tributária constante 
do auto de infração nº 2015/004962 e condenar o sujeito passivo ao 
pagamento do crédito tributário no valor de r$ 5.257,47 (cinco mil, 
duzentos e cinquenta e sete reais e quarenta e sete centavos), referente 
parte do campo 4.11, mais os acréscimos legais, e absolver o sujeito 
passivo da imputação que lhe faz no valor de r$ 2.807,16 (dois mil, 
oitocentos e sete reais e dezesseis centavos), referente parte do campo 
4.11. o representante fazendário gaspar Maurício Mota de Macedo fez 
sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. Participaram da sessão 
de julgamento os conselheiros Luiz carlos da silva Leal, osmar defante, 
ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares Pedreira do Vale, heverton Luiz 
de siqueira Bueno e Maria das graças Vito da silva Veloso. Presidiu a 
sessão de julgamento aos vinte e três do mês de fevereiro de 2018, o 
conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos trinta dias do mês de maio 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator

ACORdÃO Nº 117/2018
ProcEsso nº 2014/6040/501655
Auto dE infrAÇÃo nº 2014/000898
rEcurso VoLuntÁrio nº: 8.573
rEcorrEntE: Louis drEYfus coMModitiEs BrAsiL s.A.
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.371.909-8
rEcorridA: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs suBstituiÇÃo triButÁriA. oBrigAtoriEdAdE dE 
rEcoLhiMEnto do iMPosto rEtido. ProcEdEntE EM PArtE - É 
procedente em parte a reclamação tributária que exige o recolhimento do 
ICMS - ST indicado em nota fiscal eletrônica sobre as mercadorias sujeitas 
ao regime de substituição tributária, excluídos os valores apurados com 
preço de pauta, súmula 431 do stj.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o presente 
processo, decidiu, por unanimidade, rejeitar a preliminar de decadência 
do período de 2009, arguida pela recorrente. no mérito, por unanimidade, 
conhecer do recurso voluntário e dar-lhe provimento parcial para, 
reformando a decisão de primeira instância, julgar procedente em parte as 
reclamações tributárias constante do auto de infração de nº 2014/000898 
e condenar o sujeito passivo ao pagamento dos créditos tributários nos 
valores de:

a) r$ 11.113,30 (onze mil, cento e treze reais e trinta centavos), 
referente a parte do campo 4.11;

b) r$ 421,58 (quatrocentos e vinte e um reais e cinquenta e oito 
centavos) referente a parte do campo 5.11;

c) r$ 104,67 (cento e quatro reais e sessenta e sete centavos), 
referente a parte do campo 8.11, mais os acréscimos legais;

E absolver dos valores de:

d) r$ 57.523,70 (cinquenta e sete mil, quinhentos e vinte e três 
reais e setenta centavos), referente a parte do campo 4.11;

e) r$ 44.351,59 (quarenta e quatro mil, trezentos e cinquenta e 
um reais e cinquenta e nove centavos), referente a parte do campo 5.11;

f) r$ 34.577,19 (trinta e quatro mil, quinhentos e setenta e sete 
reais e dezenove centavos), referente ao campo 6.11;

g) r$ 8.209,22 (oito mil, duzentos e nove reais e vinte e nove 
centavos), referente ao campo 7.11;

h) r$ 52.329,94 (cinquenta e dois mil, trezentos e vinte e nove 
reais e noventa e quatro centavos), referente a parte do campo 8.11;

o representante fazendário gaspar Maurício Mota de Macedo 
fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. Participaram da 
sessão de julgamento os conselheiros ricardo shiniti Konya, Kellen c. 
soares Pedreira do Vale, heverton Luiz de siqueira Bueno, josimar júnior 
de oliveira Pereira, Luiz carlos da silva Leal e osmar defante. Presidiu 
a sessão de julgamento aos dezessete dias do mês de abril de 2018, o 
conselheiro suzano Lino Marques.

Plenário do conselho de contribuintes e recursos fiscais, em 
Palmas - to, aos trinta dias do mês de maio de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

ricardo shiniti Konya
conselheiro relator

ACÓRdÃO Nº 118/2018
ProcEsso nº 2015/6040/503663
Auto dE infrAÇÃo nº 2015/003109
rEcurso VoLuntÁrio nº 8.590
rEcorrEntE: horiZontE distriB. dE BEBidAs E Prod.
industriALiZAdos LtdA.
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.432.865-3
rEcorridA: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs. suBstituiÇÃo triButÁriA. fALtA dE docuMEntos 
coMProBAtÓrios E cLArEZA. nuLidAdE - É nula a reclamação 
tributária que requer a cobrança do icMs_st baseado em levantamento 
que não apresenta clareza e precisão, caracterizando cerceamento a 
defesa conforme inciso ii do art. 28 da Lei 1.288/2001.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, acolher a preliminar de 
cerceamento a defesa por falta de documento comprobatório e erro 
no levantamento, arguida pelo conselheiro relator para julgar extinto o 
processo sem análise de mérito. o advogado joão gabriel spicker e 
o representante fazendário Rui José Diel fizeram sustentação oral pela 
recorrente e fazenda Pública Estadual, respectivamente. Participaram 
da sessão de julgamento os conselheiros ricardo shiniti Konya, Kellen 
c. soares Pedreira do Vale, heverton Luiz de siqueira Bueno, josimar 
júnior de oliveira Pereira, Luiz carlos da silva Leal e osmar defante. 
Presidiu a sessão de julgamento aos dezoito dias do mês de abril de 2018, 
o conselheiro suzano Lino Marques.

Plenário do conselho de contribuintes e recursos fiscais, em 
Palmas - to, aos trinta dias do mês de maio de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

ricardo shiniti Konya
conselheiro relator
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SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

ReSULTAdO de jULGAMeNTO

PrEgÃo ELEtrÔnico coMPrAsnEt nº 014/2018
instituto nAturEZA do tocAntins

ProcEsso nº 00.432/4031/2017

A Pregoeira da superintendência de compras e central de 
Licitações, designada pela Portaria/sEfAZ nº 020, de 09 de janeiro 
de 2018, torna público o resultado do Pregão supracitado, objetivando 
o fornecimento de serviço especializado de digitalização e gestão 
documental, que teve como vencedora a empresa: iKhon gEstÃo 
conhEciMEntos E tEcnoLogiA LtdA, no item 01, no valor de r$ 
2.788.900,00 (dois milhões, setecentos e oitenta e oito mil e novecentos 
reais).

VALor totAL: r$ 2.788.900,00 (dois milhões, setecentos 
e oitenta e oito mil e novecentos reais), com a economia de 3,43% em 
relação ao estimado pelo órgão requisitante.

o resultado completo encontra-se disponível nos sites www.
comprasnet.gov.br e www.sgl.to.gov.br.

Palmas, 1º de junho de 2018.

MEirE LEAL doVigo PErEirA
Pregoeira

AVISO de INTeNÇÃO de ReGISTRO de PReÇOS Nº 039/2018

A coMissÃo PErMAnEntE dE L icitAÇÃo da 
suPErintEndÊnciA dE coMPrAs E cEntrAL dE LicitAÇÕEs 
da sEcrEtAriA dA fAZEndA, em obediência ao disposto no art. 2º do 
decreto estadual nº 5.344/2015, na competência de Órgão gerenciador, 
registra a intenção de registro de Preços da(o) AgÊnciA dE dEfEsA 
AgroPEcuÁriA do EstAdo do tocAntins para futura, eventual 
e parcelada contratação de empresa especializada para Aquisição de 
Material de informática, mediante realização de licitação pública na 
modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, conforme 
condições, especificações e quantitativos constantes do termo de 
referência.

os órgãos que tiverem a intenção de participar do referido 
registro de preços deverão MAnifEstAr seu interesse em participar, 
mediante o encaminhamento a esta Superintendência, de ofício afirmando 
sua concordância com o objeto a ser licitado, acompanhada de:

i - solicitação de compras - serviços/materiais;

ii - termo de anuência ao termo de referência do “órgão 
participante inicializador”, aprovado pela autoridade competente;

iii - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

O termo de referência deverá ser solicitado via e-mail: sccl@
sefaz.to.gov.br, mais informações pelos telefones 63.3218 1348/1548.

O prazo final para apresentação das manifestações é dia 
07/06/2018, das 8h às 14h.

Palmas, 1º de junho de 2018.

ViViAnnE frAntZ BorgEs dA siLVA
superintendente de compras e central de Licitações

AVISO de INTeNÇÃO de ReGISTRO de PReÇOS Nº 040/2018

A coMissÃo PErMAnEntE dE L icitAÇÃo da 
suPErintEndÊnciA dE coMPrAs E cEntrAL dE LicitAÇÕEs 
da sEcrEtAriA dA fAZEndA, em obediência ao disposto no art. 2º do 
decreto Estadual nº 5.344/2015, na competência de Órgão gerenciador, 
registra a intenção de registro de Preços da(o) sEcrEtAriA dE 
cidAdAniA E justiÇA para futura, eventual e parcelada contratação 
de empresa especializada para Aquisição de Material de consumo 
(absorvente, aparelho de barbear, condicionador e outros) mediante 
realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, tipo 
menor preço por item, conforme condições, especificações e quantitativos 
constantes do termo de referência.

os órgãos que tiverem a intenção de participar do referido 
registro de preços deverão MAnifEstAr seu interesse em participar, 
mediante o encaminhamento a esta Superintendência, de ofício afirmando 
sua concordância com o objeto a ser licitado, acompanhada de:

i - solicitação de compras - serviços/materiais;

ii - termo de anuência ao termo de referência do “órgão 
participante inicializador”, aprovado pela autoridade competente;

iii - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

O termo de referência deverá ser solicitado via e-mail: sccl@
sefaz.to.gov.br, mais informações pelos telefones 63.3218 1348/1548.

O prazo final para apresentação das manifestações é dia 
07/06/2018, das 8h às 14h.

Palmas, 1º de junho de 2018.

ViViAnnE frAntZ BorgEs dA siLVA
superintendente de compras e central de Licitações

SeCReTARIA dA INFRAeSTRUTURA, 
hABITAÇÃO e SeRVIÇOS PÚBLICOS

PORTARIA/SeINF Nº 110, de 17 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dA sEcrEtAriA dA infrAEstruturA, 
hABitAÇÃo E sErViÇos PÚBLicos, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 42, §1º, incisos i e iV, da constituição Estadual e com base 
no art. 3º, §i, tendo em vista que lhe compete à prática de atos de gestão 
administrativa, em conformidade com o art. 58, inc. iii, c/c art. 67 da 
Lei 8.666/93, e, observado o disposto no art. 13, inciso iX, da instrução 
normativa tcE-to nº 002/2008, de 07 de maio de 2008,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercer o encargo de fiscal de contrato e 
consequentes Aditivos, bem como seu respectivo substituto, para os 
casos de impedimentos e afastamentos legais do titular, do contrato 
elencado a seguir:

fiscal do contrato substituto do fiscal contrato nº Empresa contratada objeto do contrato

Marciel Vieira silva 
frança. Assistente 

Administrativo. 
nº funcional: 
11230207-1

jorge henrique 
silva Borges. 

Agente de cadastro 
e informação. nº 

funcional: 110570-3

001/2018

companhia de 
saneamento 
do tocantins - 
sAnEAtins

cont ra tação de empresa 
para prestação dos serviços 
de fornecimento de água 
potável, coleta e tratamento de 
esgotamento sanitário para esta 
secretaria.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à diretoria de Administração e finanças sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
à diretoria de Administração e finanças, sobre tais eventos para ciência 
e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - justificar ocorrências e promover o atendimento de eventuais 
diligências dos órgãos de controle interno e Externo;

Vi - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimentos dos materiais;

Vii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

Viii - manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual (sempre 
que necessário);

iX - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificam vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados, nos termos do art. 69 da Lei federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nesta data.

cLAudinEi APArEcido QuArEsEMin
secretário da infraestrutura, habitação e serviços Públicos
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PORTARIA/SeINF Nº 111, de 18 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dA sEcrEtAriA dA infrAEstruturA, 
hABitAÇÃo E sErViÇos PÚBLicos, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 42, §1º, incisos i e iV, da constituição Estadual e com base 
no art. 3º, §i, tendo em vista que lhe compete à prática de atos de gestão 
administrativa, em conformidade com o art. 58, inc. iii, c/c art. 67 da 
Lei 8.666/93, e, observado o disposto no art. 13, inciso iX, da instrução 
normativa tcE-to nº 002/2008, de 07 de maio de 2008,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercer o encargo de fiscal de contrato e 
consequentes Aditivos, bem como seu respectivo substituto, para os 
casos de impedimentos e afastamentos legais do titular, do contrato 
elencado a seguir:

fiscal do contrato substituto do fiscal contrato nº Empresa contratada objeto do contrato

Marciel Vieira silva 
frança. Assistente 

Administrativo. 
nº funcional: 
11230207-1

jorge henrique 
silva Borges. 

Agente de cadastro 
e informação. nº 

funcional: 110570-3

039/2017
Energisa tocantins 
- distribuidora de 

Energia s.A.

contratação de empresa 
para prestação dos serviços 
de fornecimento de Energia 

Elétrica para esta secretaria.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à diretoria de Administração e finanças sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
à diretoria de Administração e finanças, sobre tais eventos para ciência 
e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - justificar ocorrências e promover o atendimento de eventuais 
diligências dos órgãos de controle interno e Externo;

Vi - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimentos dos materiais;

Vii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

Viii - manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual (sempre 
que necessário);

iX - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificam vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados, nos termos do art. 69 da Lei federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nesta data.

cLAudinEi APArEcido QuArEsEMin
secretário da infraestrutura, habitação e serviços Públicos

PORTARIA/SeINF Nº 113, de 31 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, hABitAÇÃo E 
sErViÇos PÚBLicos no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso iV da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 86 da Lei 
1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril 
de 2018; rEsoLVE:

susPEndEr a fruição das férias legais do servidor cLAudio 
goMEs diAs, matrícula nº 647138-1, superintendente de Administração 
e finanças, referente ao período aquisitivo 2015/2016, antes prevista para 
07/05/2018 a 21/05/2018, 15 (quinze) dias, assegurando-lhe o direito de 
fruí-las em data oportuna.

registre-se, publique-se, cumpra-se.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, 
hABitAÇÃo E sErViÇos PÚBLicos em Palmas, aos 31 dias do mês 
maio de 2018.

cLAudinEi APArEcido QuArEsEMin
secretário

PORTARIA/SeINF Nº 116, de 30 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, hABitAÇÃo E 
sErViÇos PÚBLicos no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso iV da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 86 da Lei 
1.818, de 23 de agosto de 2007 e o Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril 
de 2018, rEsoLVE:

concEdEr a fruição das férias legais do servidor Vinicius 
frAnco dE ArAujo, matrícula nº 172562-2, Engenheiro civil, referente 
ao período aquisitivo 2016/2017, antes prevista para data oportuna, 
conforme Portaria nº 107, de 04 de maio de 2018, 19 (dezenove) dias, 
para fruí-los de 09/07/2018 a 27/07/2018.

registre-se, publique-se, cumpra-se.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, 
hABitAÇÃo E sErViÇos PÚBLicos em Palmas, aos 30 dias do mês 
maio de 2018.

cLAudinEi APArEcido QuArEsEMin
secretário

TeRMO de APOSTILAMeNTO
republicada para correção

ProcEsso: 2012 51010 000186
conVEnEntE: sÓ tErrA construÇÕEs E ProjEtos LtdA
Assunto: rEAjustAMEnto dE MEdiÇÕEs

Versa o presente Apostilamento em formalizar o reajuste de 
valores da medição 46ª do Contrato nº 011/2013, firmado entre esta 
secretaria da infraestrutura, habitação e serviços Públicos do Estado do 
tocantins e a empresa só terra construções e Projetos Ltda. o objeto 
contratado é a construção de 654 (seiscentas e cinquenta e quatro) 
unidades habitacionais na quadra Arso 131, em Palmas/to.

cLÁusuLA dÉciMA PriMEirA - rEAjustE:
reajustamento da Medição 46ª - compulsando a documentação 
acostada no processo administrativo nº 2012/51010/000186 e acolhendo 
a documentação constante dos autos, as quais justificam a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato nº 011/2013, firmado 
em 04 de junho de 2013, entre esta secretaria e a empresa só terra 
Construções e Projetos EPP, fica a medição 46ª reajustada no valor 
total de r$ 41.162,45 (quarenta e um mil, cento e sessenta e dois reais 
e quarenta e cinco centavos), conforme previsto na cláusula décima 
Primeira - reajustes do contrato.
VALor totAL do rEAjustE: r$ 41.162,45 (quarenta e um mil, cento 
e sessenta e dois reais e quarenta e cinco centavos).
funcionAL ProgrAMÁticA: 37000.16.482.1151.2133 - elemento da 
despesa: 44.90.92, fonte Prevista: 0100
dAtA dA AssinAturA: 13/04/2018
fundAMEntAÇÃo LEgAL: com base no disposto na Lei 8.666/1993, 
arts. 40, Xi, 55, 65, regulamentados pelo decreto federal nº 1.054/1994, 
Lei complementar 101/200, Lei federal nº 9.069/95, Lei federal 
10.192/2001 e in tcE 002/2008.
signAtÁrios: claudinei Aparecido Quaresemin - contratante
jorge Abdalla dias - representante da contratada

Palmas, 25 de maio de 2018.

jorge Abdalla dias
representante da contratada

claudinei Aparecido Quaresemin
secretário sEinf
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SeCReTARIA dO MeIO AMBIeNTe 
e ReCURSOS hÍdRICOS

ReSOLUÇÃO CBhLP/Ce Nº 001, de 30 de MAIO de 2018.

divulga a relação Provisória de habilitação das 
instituições inscritas no Processo Eleitoral para 
renovação de 2/3 (dois terços) dos membros titulares 
e suplentes, renovação complementar das vagas 
em vacância no Plenário e Eleição da diretoria 
Executiva do Comitê da Bacia Hidrográfica do Lago 
de Palmas/to.

A comissão Eleitoral do cBhLP no uso de suas atribuições 
regimentais e atendendo ao regulamento do Processo Eleitoral para 
a Renovação do Plenário do Comitê da Bacia Hidrográfica do Lago de 
Palmas - TO, conforme publicado no Diário Oficial do Estado Nº 5.104 
de 03 de maio de 2018, e sua retificação publicada no Diário Oficial Nº 
5.110 de 11 de maio de 2018.

resolve: 

Art. 1° divulgar a relação provisória das instituições habilitadas 
a participarem do Processo Eleitoral para a renovação do Plenário do 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Lago de Palmas - TO, conforme segue:

PodEr PÚBLico:

Municipal: 
Aliança do tocantins
Barrolândia
Brejinho de nazaré
crixás do tocantins
fátima
ipueiras
Lajeado
Miracema do tocantins
Monte do carmo
oliveira de fátima
Palmas
Pindorama do tocantins
Pium
Pugmil
santa rita tocantins
santa rosa do tocantins
silvanópolis

 
Estadual: 
secretaria de Estado de Agricultura e Pecuária
secretaria de Estado de Meio Ambiente e recursos hídricos
secretaria de Estado de Planejamento e orçamento
secretaria de Estado de infraestrutura e serviços Públicos
secretaria de Estado de desenvolvimento Econômico, ciência, tecnologia, 
turismo e cultura
secretaria de Estado da segurança Pública
corpo de Bombeiros - defesa civil
Polícia Militar - Batalhão Ambiental
instituto natureza do tocantins - nAturAtins
instituto de desenvolvimento rural - rurALtins 
instituto de terras do tocantins - itErtins 
Agência de defesa Agropecuária - AdAPEc 

 
federal: 
Administração das hidrovias tocantins - AhitAr 
instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos recursos naturais renováveis - iBAMA 
superintendência Estadual da fundação nacional de saúde
capitania fluvial do Araguaia/tocantins - Marinha do Brasil 

sociEdAdE ciViL orgAniZAdA 
Associação de Pequenos Agricultores de taquaruçu grande - APAfAg 
Associação dos Agricultores familiares do Assentamento Vale do santa tereza 
- PA Arlindo
Associação Procria - ProcriA 
Associação tocantinense - AtAcAME 
Associação dos Assentados Projeto Poço Azul
Associação dos chacareiros santa fé - AchAsfE 
conselho regional de Engenharia e Agronomia do tocantins - crEA/to 
Caixa de Assistência dos Profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
- MÚtuA/to
centro de defesa dos direitos da criança gloria de ivone - cEdEcA/to
Associação de canoagem de Porto nacional - AcPn  
Associação Machado do Projeto de Assentamento firmesa i - AMPAfi 
federação das Associações e Entidades rurais do tocantins - fAErto 
Associação dos Pequenos Produtores da região de Monte Alegre - AcPAMA
Associação dos catadores e catadoras de Materiais recicláveis de Paraíso - 
AccMP/to
Associação dos Engenheiros Ambientais - AMBto
Associação Pró-gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Taquarussu 
grande e taquarussuzinho - ÁguAÇu 
Consórcio Intermunicipal para Gestão Compartilhada da Bacia Hidrográfica do 
Médio tocantins - ci/LAgo
Associação de Preservação Ambiental e Valorização da Vida - EcotErrA 
fundação universidade federal do tocantins - uft
comunidade Evangélica Luterana são Paulo - cEuLP/uLBrA
faculdade católica do tocantins - fActo
fundação universidade do tocantins - unitins

usuÁrios dE ÁguA
Associação de Aquicultura de Brejinho de nazaré
Aquicultura fazenda são Paulo LtdA-ME
Associação comercial e industrial de Palmas - AciPA 
fazenda Buqueirão
colônia de Pescadores itaobi Z-20
fazenda nova Vila
Frigorífico Paraíso
Pedro Marinho de oliveira
colônia de Pescadores Z-16 - coPEMito 
colônia de Pescadores de Lajeado - coPEL 
federação das indústrias do tocantins - fiEto 
Mineração cezar
sindicato da indústria da construção civil no Estado do tocantins - sinduscon 
BrK Ambiental/saneatins
inVEstco s.A
distrito de irrigação Pólo de fruticultura são joão

Art. 2° os eventuais recursos e pedidos de impugnação deverão 
ser protocolados na sede do cBhLP, situado na Av. teotônio segurado 
com Av. Lo 9 - Área Verde 402 sul, centro - cEP - 77.021-622 - Palmas 
- to, direcionados a comissão Eleitoral no período de 31 de maio a 11 
de junho deste. 

Parágrafo Único - As solicitações de que trata o caput, deverão 
ser entregue por escrito com exposição de motivos e documentação 
probatória, se necessária. 

Art. 3° A comissão Eleitoral divulgará a relação final dos 
habilitados no dia 13 de junho deste, no Diário Oficial do Estado e sítio 
virtual www.cbhlagodepalmas.org.br.

Art. 4° os casos omissos serão resolvidos pela comissão 
Eleitoral. 

Palmas-to, 30 de maio de 2018.

Alberto saback
coordenador da comissão

gorett Braga
Membro

Marinalva Moura
Membro
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SeCReTARIA dA SAÚde

PORTARIA/SeS/GABSeC Nº 389, de 1º de jUNhO de 2018.

o sEcrEtÁrio dA sAÚdE, designado pelo Ato governamental 
de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095 de 19 de 
abril de 2018, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da 
constituição do Estado.

considerando que o medicamento surfactante alfaporactanto 
80 mg/ml é para casos em que recém nascidos muito prematuros, que 
por não terem uma produção suficiente de surfactante pulmonar, podem 
desenvolver a síndrome do desconforto respiratório infantil, causando 
intensa dificuldade de respirar. o surfactante exógeno que imita a 
substância natural do corpo, ajuda a respiração do bebê até conseguir 
que ela consiga produzir socinho, sendo este a única opção terapêutica 
constante da padronização da rede estadual;

considerando que, atualmente esse medicamento encontra-
se com estoque zerado no centro de distribuição do Estado conforme 
Despacho nº 422/2018 nas fls. 2332 e 2333, e consequentemente nas 
unidades hospitalares Estaduais devido ao insucesso das tentativas de 
aquisições nos processos licitatórios;

Considerando a Justificativa acostada às fls. 2360/2361;

considerando Parecer jurídico “sAj/dcc/gcontrAt” 
nº 754/2017 exarado pela superintendência de Assuntos jurídicos, 
devidamente homologado pelo despacho “scE/gAB” nº 2078/2018 e 
Parecer jurídico “scE” nº 97/2018, emanado pela Procuradoria-geral do 
Estado, nos quais se manifestaram favoráveis à aquisição de Medicamento 
(surfactante alfaporactanto - fosfolipideo de origem Porcina - 80 mg/
ml  suspensão endotraqueobronquica), destinados ao suprimento das 
necessidades das unidades hospitalares do Estado.

rEsoLVE:

dispensar a realização de procedimento licitatório, nos termos 
do art. 24, inciso iV, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, visando à 
contratação da empresa chiEsi fArMAcÊuticA LtdA, inscrita no 
cnPj sob o nº 61.363.032/0001-46, para aquisição de medicamento 
(surfactante alfaporactanto - fosfolipideo de origem Porcina - 80 mg/ml  
suspensão endotraqueobronquica) - 54 frascos, destinados ao suprimento 
das necessidades das unidades hospitalares do Estado no valor total de 
r$ 58.860,00 (cinquenta e oito mil oitocentos e sessenta reais), conforme 
Processo Administrativo nº 2017/30550/008907.

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde

PORTARIA/SeS/GABSeC/dGP/Nº 0391, de 23 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i, ii e iV 
da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, da Lei 
nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEguLAriZAr A LotAÇÃo da servidora MArciA 
PErEirA dA siLVA, Enfermeiro, matrícula nº 188417/2, cPf: 
109.321.108-35, no centro integrado de Assistência à Mulher e à criança 
dona regina siqueira campos, retroativo a 26 de março de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

renato jayme da silva
secretário de Estado da saúde

REGIMENTO DO ESTÁGIO ESTUDANTIL SUPERVISIONADO 
OBRIGATÓRIO E APRENDIZAGEM EM SERVIÇO

dISPOSIÇÕeS GeRAIS

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntins, 
no uso das atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, da constituição do 
Estado do tocantins e, considerando a Portaria sEs/gABsEc nº 386, 
de 29 de maio de 2018, regulamenta o regimento do Estágio Estudantil 
supervisionado obrigatório e Aprendizagem em serviço.

cAPÍtuLo i
dA finALidAdE

Art. 1º o presente regimento visa regular o exercício das 
atividades pertinentes ao Estágio Estudantil supervisionado obrigatório 
e Aprendizagem em serviço no âmbito das unidades de saúde e setores 
de gestão da secretaria de Estado da saúde tocantins (sEs-to).

cAPÍtuLo ii
dEfiniÇÃo

Art. 2º As atividades de Estágio Estudantil supervisionado 
obrigatório e de Aprendizagem em serviço em saúde, quanto à sua 
natureza, são denominadas nas categorias a seguir:

i - Atividade de Aprendizagem em serviço - diz respeito a 
estágios curriculares de profissionais graduados que se encontrem 
em quaisquer processos educacionais de pós-graduação, residência, 
programas de treinamento e requalificação profissional;

ii - Estágio Estudantil supervisionado obrigatório - é o estágio 
obrigatório de estudantes de cursos de graduação, ensino técnico, 
tecnológico ou profissionalizante.

cAPÍtuLo iii
docuMEntAÇÃo do EstAgiÁrio

Art. 3º celebrado o termo de cooperação institucional (tci), 
Aditivos e Portarias, a instituição de Ensino (iE) deverá encaminhar com 
15 (quinze) dias de antecedência ao início das atividades os seguintes 
documentos ao núcleo de Educação Permanente (nEP) ou setor com 
as mesmas prerrogativas das unidades de saúde e setores de gestão 
da sEs-to:

i - termo de compromisso do Estagiário (Anexo i da Portaria 
sEs/gABsEc nº 386, de 29 de maio de 2018);

ii - apólice(s) de seguro;

iii - fotocópias autenticadas do cartão de vacina (contra hepatite 
B, tétano, febre amarela, rubéola, sarampo e caxumba);

iV - cópia da carteira do conselho (no caso de residente).

Parágrafo único. A liberação do campo de estágio está 
condicionada a apresentação dos documentos dispostos nos incisos i 
a iV deste artigo.

cAPÍtuLo iV
PrAZos

Art. 4º Para os estágios que iniciarão no 1º semestre do 
ano, o sistema formsus abrir-se-á no dia 1º de janeiro com prazo de 
recebimento das solicitações até 28 de fevereiro; e para início no 2º 
semestre, o sistema formsus abrir-se-á no dia 1º de julho, com prazo 
até 15 de agosto.

cAPÍtuLo V
suPErVisÃo

Art. 5º As atividades de Estágio Estudantil supervisionado 
obrigatório e Aprendizagem em serviço compreendem duas dimensões 
de supervisão com suas respectivas atribuições, a saber:

I - supervisão acadêmica - constitui-se como o profissional que 
acompanha, supervisiona, orienta e avalia o estagiário na iE;

II - supervisão de campo - constitui-se como o profissional que 
acompanha, supervisiona, orienta e avalia o estagiário na unidade de 
saúde.

Art. 6º A orientação aos estagiários deverá ocorrer respeitando-
se a proporção de até oito estagiários para cada professor orientador/
supervisor/preceptor, com exceção das regras estabelecidas pela unidade 
de saúde ou setor de gestão.

Parágrafo único. As diretorias das unidades de saúde em 
conjunto com os NEP definirão o número de alunos por supervisor/
preceptor por área da Unidade de Saúde e categoria profissional e enviará 
à Escola tocantinense do sus dr. gismar gomes (Etsus)/núcleo de 
interação Ensino e serviço (niEs).

cAPÍtuLo Vi
cArActEriZAÇÃo E orgAniZAÇÃo

Art. 7º o estágio obrigatório, ou seja, aquele previsto nos 
projetos pedagógicos dos cursos, ementa ou matriz curricular, em que a 
carga horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma far-se-á 
mediante a formalização do TCI, firmado entre a SES-TO e a IE.
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Parágrafo único. o projeto pedagógico do curso, ementa ou 
matriz curricular poderão ser solicitados a qualquer tempo para análise e 
comprovação da existência dos estágios obrigatórios.

Art. 8º o estágio não gera vínculo empregatício de qualquer 
natureza, devendo o estudante, em qualquer hipótese, estar segurado 
contra acidentes pessoais em conformidade com o item ii do art.3º

Art. 9º A carga horária, duração e jornada do estágio deverão 
ser compatíveis com a jornada escolar do estagiário, definidas de comum 
acordo entre a iE, a sEs-to e o estagiário ou seu representante legal, 
em conformidade com a legislação em vigor.

Art. 10. o estágio relativo ao aluno que alternam teoria e prática, 
nos períodos em que não estão programadas aulas presenciais, poderá ter 
jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, desde que esteja previsto 
no projeto pedagógico do curso e da iE.

Parágrafo único. As Atividades de Estágios e Aprendizagem em 
serviço, não se confundem, em quaisquer hipóteses, com as atividades 
de estágio de trabalho, voluntariado ou estágio remunerado, que contam 
com legislações específicas e próprias.

Art. 11. É considerada Aprendizagem em serviço todo conjunto 
de atividades de aprendizagem profissional, não empregatícia e de 
aperfeiçoamento e qualificação profissional que se dê em situações de 
trabalho em saúde e o Estágio Estudantil supervisionado obrigatório é 
todo conjunto de atividades não empregatícias de iniciação profissional.

Art. 12. Apenas o residente fará jus a alimentação fornecida pela 
unidade de saúde, sendo esta responsável pelo controle.

Art. 13. instituição de Ensino (iE) é qualquer instituição, pública 
ou privada, em qualquer das esferas de governo, que apresente atividades 
de ensino em saúde, regularmente reconhecida pelos órgãos de controle 
competentes.

cAPÍtuLo Vii
dAs VAgAs

Art. 14. A sEs- to realizará, semestralmente ou quando houver 
necessidade, dimensionamento de vagas de estágio nas unidades de 
saúde e setores de gestão, considerando a natureza das atividades 
exercidas, os protocolos de atendimento das unidades para definição das 
ofertas de vagas por categoria profissional.

Art. 15. As vagas disponibilizadas para campo de estágio 
atenderão prioritariamente as iE, na ordem que segue:

i - mantidas por entidade vinculada a sEs - to;

ii - públicas;

iii - com sede no mesmo município das unidades de saúde 
solicitadas;

iV - privadas.

Parágrafo único. É vedado o remanejamento de vagas pelas iE.

cAPÍtuLo Viii
dos dEVErEs

Art. 16. compete à iE:

i - responsabil izar-se pelo planejamento, execução, 
acompanhamento e avaliação do Estágio Estudantil supervisionado 
obrigatório e Atividades de Aprendizagem em serviço de seus estagiários, 
conforme currículos, programas e calendários de formação nacionalmente 
consensuados nas esferas competentes;

ii - designar e garantir a presença do supervisor/preceptor no 
campo de atuação, ele é responsável pelo acompanhamento, avaliação 
e execução das atividades a serem desenvolvidas;

III - notificar à SES/Unidade de Saúde, com antecedência 
mínima de 20 (vinte) dias, a transferência ou suspensão dos estágios, 
sendo que nos casos fortuitos ou de força maior, a notificação deverá 
ser imediata;

iV - manter a sEs/unidade de saúde informada sobre todo 
e quaisquer eventos referentes à execução da contrapartida, inclusive 
acontecimentos que dificultem o curso da execução do projeto de 
desembolso financeiro definido na contrapartida;

V - responsabilizar-se pelos crachás de identificação, conforme 
padronização da sEs-to e pelas vestimentas adequadas(jalecos com 
identificação da IE, sapatos fechados) e demais materiais necessários às 
atividades de estágio, para que os alunos tenham acesso às dependências 
do setor e/ou unidade de saúde;

Vi - responsabilizar-se pelas apólices de seguro de Acidentes 
Pessoais de cada um de seus estagiários;

Vii - encaminhar para a unidade de saúde: fotocópias 
autenticadas do cartão de vacinação e imunização (em dia), de cada 
estagiário, contra hepatite B, tétano, febre amarela, rubéola, sarampo 
e caxumba, entre outras que se façam necessárias conforme rotina e 
indicação da unidade de saúde; termo de compromisso do Estagiário 
(Anexo i), apólice de seguro e escala detalhada (Anexo ii);

Viii - solicitar à Etsus/niEs celebração do tci, Aditivos e 
Portarias, quando necessário, seguindo os fluxos e prazos estabelecidos;

IX - proceder, quando necessário, a notificação aos conselhos 
regionais da profissão, constando relação nominal com registro profissional 
de todos que desenvolvem atividades de supervisão de campo e 
supervisão acadêmica;

X - ressarcir a sEs-to quanto aos danos/prejuízos provocados 
em equipamentos da unidade de saúde ou setor de gestão, em face da 
utilização inadequada pelo estagiário;

Xi - manter a Etsus/niEs e as unidades de saúde informadas 
quanto à criação de Programas e novos cursos que utilizarão o campo 
de estágio das unidades da sEs-to.

Art. 17. compete ao Estagiário, por meio da iE a que está 
vinculado:

i - cumprir integralmente o regimento da unidade de saúde e 
setores de gestão da sEs-to concedente do campo de estágio;

II - cumprir o Código de Ética da respectiva categoria profissional 
e o presente regimento;

iii - ser pontual e assíduo;

iV - conhecer e cumprir as normas da unidade de saúde e 
setores de gestão da sEs-to;

V - respeitar a privacidade do paciente, assim como, manter 
sigilo e discrição sobre as informações contidas nos prontuários e demais 
informações referentes ao paciente e serviço;

VI - usar o crachá de forma que seja identificável a condição 
de estagiário;

Vii - não se ausentar da unidade durante o período do estágio/
residência;

Viii - vestir-se com discrição e em concordância com as normas 
de biossegurança das unidades de saúde (uso de jalecos, sapatos 
fechados e outros);

iX - assinar no desenvolvimento de suas atividades, de forma 
legível, constando: identificação da IE, assinatura e carimbo do supervisor 
de campo/preceptor;

X - realizar as atividades na companhia/supervisão direta do 
supervisor de campo;

Xi - solicitar do supervisor o retorno quanto ao seu desempenho;

Xii - ter conhecimento da nota ao término do estágio;

Xiii - permanecer no campo de Estágio apenas com a presença 
do supervisor/preceptor;

XIV - justificar o não comparecimento no estágio ao supervisor/
preceptor;

XV - utilizar com responsabilidade e zelo os materiais e 
equipamentos que lhes forem confiados;

XVi - portar seus próprios materiais necessários à execução de 
suas atividades de aprendizagem em serviço;
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XVii - não atuar como residente na unidade de saúde em que 
exerce atividade profissional.

Art. 18. compete ao supervisor Acadêmico e/ou supervisor 
de campo:

i - apresentar-se na unidade de saúde/nEP, como supervisor 
Acadêmico e/ou como supervisor de campo;

ii - manter a pontualidade e acolher o estagiário estimulando a 
sua adaptação ao estágio/residência com a unidade de saúde;

iii - dar conhecimento ao estagiário sobre as rotinas da unidade, 
fazer o reconhecimento da unidade de saúde e apresentar a metodologia 
a ser adotada e instrumentos de avaliação no primeiro dia de estágio/
residência;

iV - cumprir o regimento interno e demais legislações da 
unidade de saúde e da instituição de Ensino e Pesquisa, especialmente 
no que se refere à realização da aprendizagem em serviço;

V - ter ciência e fazer cumprir os fluxos e rotinas estabelecidos 
por este regimento quanto à regulação das Atividades de Aprendizagem 
em serviço nas unidades de saúde e setores de gestão da sEs - to;

Vi - orientar o estagiário na assistência ao paciente, quanto à 
impossibilidade de prestar atendimento ao usuário sem a presença do 
supervisor de campo e/ou do supervisor acadêmico;

Vii - zelar pela integridade dos equipamentos que lhes forem 
confiados;

Viii. encaminhar ao nEP o estagiário que não constar na escala 
de estágio/residência para providências cabíveis;

iX - providenciar substituto em caso de ausência, informando 
previamente ao nEP;

X - assinar o termo de compromisso contendo todas as 
responsabilidades contidas neste regimento.

Art. 19. compete à sEs-to, por meio da diretora da Escola 
tocantinense do sus dr. gismar gomes/núcleo de interação Ensino 
e serviço:

i - analisar e emitir parecer dos planos de solicitação de estágios;

ii - receber e encaminhar as solicitações de celebração dos tci, 
Aditivos e Portarias aos setores pertinentes;

iii - acompanhar, junto aos setores pertinentes da sEs-to, os 
processos necessários à celebração dos tci e seus Aditivos e Portarias.

iV - acompanhar e monitorar por meio do nEP os processos 
educacionais relativos ao desenvolvimento dos Estágios Estudantis 
supervisionados e Atividades de Aprendizagem em serviço;

V - gerenciar as contrapartidas;

Vi - emitir parecer técnico sempre que solicitado, com base no 
monitoramento das contrapartidas.

Art. 20. compete à unidade de saúde ou setor de gestão por 
meio da diretoria e do nEP ou setor com as mesmas prerrogativas:

i - coordenar, planejar e avaliar o Estágio Estudantil 
supervisionado obrigatório e as Atividades de Aprendizagem em serviço 
nas unidades de saúde e setores de gestão da sEs-to.

ii - determinar a capacidade do número de estagiários recebidos 
pela unidade de saúde/setor de gestão da sEs-to,por supervisor/
preceptor,pela área específica da Unidade de Saúde e por categoria 
profissional.

iii - zelar para que nenhum Estágio Estudantil supervisionado 
e Atividade de Aprendizagem em serviço se dê nas dependências da 
unidade de saúde e setores de gestão da sEs - to em desacordo com 
este regimento;

iV - divulgar que as unidades de saúde e setores de gestão 
da sEs - to são campos de Estágio Estudantil supervisionado e de 
Atividades de Aprendizagem em serviço;

V - receber, analisar e validar a documentação apresentada 
dos estagiários, necessária ao início do estágio nos prazos estipulados 
pela dEtsus/niEs;

Vi - avaliar a escolha do local, data e hora da realização do 
Estágio Estudantil supervisionado e Atividade de Aprendizagem em 
Serviço, bem como todo o fluxo de atendimento.

Art. 21. os casos omissos neste regimento serão dirimidos 
pela sEs - to.

Art. 22. Este regimento entra em vigor na data de sua 
publicação.

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde

eXTRATO de CONTRATO  Nº 73/2018

ProcEsso nº: 2017.30550.008907
nº contrAto: 73/2018
ModALidAdE: PrEgÃo  ELEtrÔnico
contrAtAntE: sEcrEtAriA EstAduAL dA sAÚdE
contrAtAdA: EMPrEsA chiEsi fArMAcÊuticA  LtdA.
oBjEto: o PrEsEntE contrAto tEM Por oBjEto AQuisiÇÃo 
dE MEdicAMEnto (surfActAntE ALfAPorActAnto - 
fosfoLiPidEo dE origEM PorcinA - 80 Mg/ML  susPEnsÃo 
EndotrAQuEoBronQuicA), dEstinAdos Ao suPriMEnto dAs 
nEcEssidAdEs dAs unidAdEs hosPitALArEs do EstAdo, no 
PrAZo E nAs condiÇÕEs A sEguir AjustAdAs.
VigÊnciA: o contrAto tErÁ durAÇÃo dE 180 (cEnto E 
oitEntA) diAs, contAdos A PArtir dE suA AssinAturA, sEndo 
VEdAdA suA ProrrogAÇÃo.
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 10.302.1165.4113
ELEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.30
fontE: 0250001054.
VALor:  r$ 58.860,00 (cinQuEntA E oito MiL oitocEntos E 
sEssEntA rEAis).
dAtA dE AssinAturA: 01/06/2018
signAtÁrios: rEnAto  jAYME  dA siLVA - P/contrAtAntE
EMPrEsA chiEsi fArMAcÊuticA  LtdA. - P/contrAtAdA

eXTRATO dO 1º TeRMO AdITIVO AO CONTRATO Nº 90/2017
PROCeSSO: 2018.30550.001207

TeRMO AdITIVO: 1º
contrAto: 90/2017
contrAtAntE: sEcrEtAriA EstAduAL dA sAÚdE
contrAtAdA: A EMPrEsA g2 Produtos MÉdicos hosPitALArEs 
LtdA - EPP.
oBjEto: o PrEsEntE instruMEnto tEM coMo oBjEto A 
contrAtAÇÃo dE EMPrEsA EsPEciALiZAdA PArA fornEciMEnto 
dE “conjunto intEgrAdo” dE insuMos E sErViÇos QuE 
oBjEtiVAM A sAtisfAÇÃo do intErEssE PÚBLico, EM QuE A 
contrAtAdA AssuMirÁ o fornEciMEnto EM conforMidAdE 
coM os PAdrÕEs PrEconiZAdos nAs norMAs tÉcnicAs 
VigEntEs, incLuindo LocAÇÃo dE EQuiPAMEntos/AutoMAÇÃo, 
fornEciMEnto dE insuMos, MAnutEnÇÕEs PrEVEntiVAs, 
corrEtiVAs E QuALificAÇÕEs PArA rEALiZAÇÃo dE conEXÃo 
EstÉriL EM tuBos dE PVc dE grAu MÉdico-hosPitALAr, 
VisAndo AtEndEr As nEcEssidAdEs dA hEMorrEdE do 
tocAntins, cujo instruMEnto VisA ProrrogAr o PrAZo do 
ALudido contrAto, conforME dEscriÇÃo ABAiXo:
VigÊnciA: ficA ALtErAdA A cLÁusuLA dÉciMA QuArtA - dA 
VigÊnciA do contrAto, ProrrogAndo-sE Por MAis 12 (doZE) 
MEsEs, PAssAndo A VigÊnciA A sEr dE 1º/06/2018  A  01/06/2019.
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 10.302.1165.4127
ELEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.39  E  33.90.30
fontE: 250
VALor: r$ 280.199,96 (duZEntos E oitEntA MiL cEnto E 
noVEntA E noVE rEAis E noVEntA E sEis cEntAVos).
dAtA dA AssinAturA:  01/06/2018
signAtÁrios: - rEnAto  jAYME  dA  siLVA- P/contrAtAntE
- A EMPrEsA g2 Produtos MÉdicos hosPitALArEs LtdA - EPP. 
- P/contrAtAdA
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO de INTeNÇÃO de ReGISTRO de PReÇOS
PROCeSSO Nº 2018/30550/002530

A coMissÃo PErMAnEntE dE LicitAÇÃo dA sEcrEtAriA 
dE EstAdo dA sAÚdE do EstAdo do tocAntins na competência 
de Órgão gerenciador, conforme prevê o art. 2º, inciso iii do decreto 
Estadual 5.344/2015, vem em obediência ao disposto no artigo 5º do 
decreto supracitado, registrar intenção de registro de Preços para 
Aquisição de Materiais de consumo, mediante realização de licitação 
pública na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, conforme 
condições, especificações e quantitativos constantes do termo de 
referência.

os órgãos que tiverem intenção de participar do referido registro 
de Preços deverão encaminhar ofício para esta comissão Permanente 
de Licitação manifestando seu interesse e concordância com o objeto a 
ser licitado, devidamente acompanhado de:

i - solicitação de compras;

ii - termo de anuência ao termo de referência do Órgão 
Participante, aprovado pela autoridade competente;

iii - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via email airp.
sesauto@gmail.com.

o prazo para manifestação de interesse em participar do 
presente registro é de 03 (três) dias úteis após a publicação no diário 
Oficial do Estado do Tocantins.

Mais informações poderão ser obtidas na SES/CPL que fica 
localizada na Av. ns 01, AAno, Praça dos girassóis, s/nº, Palmas/to, 
cEP: 77.015-007 ou através dos telefones (063)3218-1722/3098.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

KÁssiA diVinA PinhEiro BArBosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação

ATA PARA ReGISTRO de PReÇOS
PReGÃO eLeTRÔNICO PARA ReGISTRO de PReÇOS Nº 035/2018

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 4443/2017

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
Por itEM e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEgÃo ELEtrÔnico PArA rEgistro dE 
PrEÇos nº 035/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: BrAKKo coMÉrcio E iMPortAÇÃo LtdA
cnPj: 01.085.207/0001-79

itEM 06

itEM Qtd discriMinAÇÃo MArcA VALor 
unitÁrio r$

VALor 
totAL r$

6 23 grAMPEAdor circuLAr 
intrALuMinAL 32 MM coVidiEn r$ 959,30 r$ 22.063,90

VALor totAL do LotE r$ 22.063,90

01. condiÇÕEs gErAis

1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) o presente termo de referencia de Ata de registro de Preço 
se efetivará por meio da assinatura do competente termo contratual e 
terá vigência 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do contrato, 
podendo ser alterado de conformidade ao inciso i do art. 57 da Lei 
8.666/93.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100%(cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

os pagamentos serão realizados na conformidade ao inciso XiV 
do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 30 de maio de 2018

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

BrAKKo coMÉrcio E iMPortAÇÃo LtdA
cnPj: 01.085.207/0001-79

ATA PARA ReGISTRO de PReÇOS
PReGÃO eLeTRÔNICO PARA ReGISTRO de PReÇOS Nº 035/2018

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 4443/2017

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
Por gruPo e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEgÃo ELEtrÔnico PArA rEgistro dE 
PrEÇos nº 035/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: cirÚrgicA tocAntins distriBuidorA dE 
Produtos MÉdicos hosPitALArEs LtdA

cnPj: 09.497.984/0001-32

LotE 02

itEM Qtd discriMinAÇÃo MArcA VALor 
unitÁrio r$

VALor totAL
r$

1 130 cArgA P/grAMPEAdor 
LinEAr 60 MM VicArE

r$ 253,80 r$ 32.994,00

2 73 grAMPEAdor LinEAr 60 MM r$ 1.032,19 r$ 75.349,87

VALor totAL do LotE r$ 108.343,87

LotE 03

itEM Qtd discriMinAÇÃo MArcA VALor 
unitÁrio r$

VALor totAL
r$

1 298 cArgA P/grAMPEAdor 
LinEAr cortAntE 55 MM

VicArE
r$ 253,99 r$ 75.689,02

2 84 grAMPEAdor LinEAr 
cortAntE 55 MM r$ 1.032,99 r$ 86.771,16

VALor totAL do LotE r$ 162.460,18
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LotE 04

itEM Qtd discriMinAÇÃo MArcA VALor 
unitÁrio r$

VALor totAL
r$

1 153 cArgA P/grAMPEAdor LinEAr 
cortAntE 60 MM

VicArE
r$ 253,01 r$ 38.710,53

2 65 grAMPEAdor LinEAr 
cortAntE 60 MM r$ 1.028,98 r$ 66.883,70

VALor totAL do LotE r$ 105.594,23

LotE 05

itEM Qtd discriMinAÇÃo MArcA VALor 
unitÁrio r$

VALor totAL
r$

1 304 cArgA P/grAMPEAdor LinEAr 
cortAntE 75 MM

gMi
r$ 254,00 r$ 77.216,00

2 96 grAMPEAdor LinEAr 
cortAntE 75 MM r$ 1.033,00 r$ 99.168,00

VALor totAL do LotE r$ 176.384,00

VALor totAL dA AtA r$ 552.782,28

01. condiÇÕEs gErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) o presente termo de referencia de Ata de registro de Preço 
se efetivará por meio da assinatura do competente termo contratual e 
terá vigência 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do contrato, 
podendo ser alterado de conformidade ao inciso i do art. 57 da Lei 
8.666/93.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100%(cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

os pagamentos serão realizados na conformidade ao inciso XiV 
do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 30 de maio de 2018

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

cirÚrgicA tocAntins distriBuidorA dE Produtos 
MÉdicos hosPitALArEs LtdA

cnPj: 09.497.984/0001-32

AVISO de ReABeRTURA
horário de Brasília

A secretaria de Estado da saúde/to, através da comissão 
Permanente de Licitação, torna público que realizará a reabertura dos 
pregões eletrônicos relacionados abaixo:

- Pregão Eletrônico nº 028/2018 - Processo 6097/2017. objeto: 
registro de Preços para aquisição de EQuiPAMEntos hosPitALArEs 
(APARELHO DE MAMOGRAFIA DIGITAL), conforme especificado no 
Edital e seus anexos. data/horário: 19/06/2018, às 8h30. sistema: www.
comprasgovernamentais.gov.br. Pregoeira: Kássia Pinheiro.

- Pregão Eletrônico nº 043/2018 - Processo 2102/2015. objeto: 
registro de Preços para aquisição de instruMEntAis cirÚrgicos, 
conforme especificado no Edital e seus anexos. Data/Horário: 18/06/2018, 
às 10h30. sistema: www.comprasgovernamentais.gov.br. Pregoeiro: 
thiago Borges.

- Pregão Eletrônico nº 102/2018 - Processo 2130/2017. objeto: 
registro de Preços para aquisição de MAtEriAis dE suturA (coLA 
CIRÚRGICA), conforme especificado no Edital e seus anexos. Data/
horário: 19/06/2018, às 8h30. sistema: www.publinexo.com.br. Pregoeira: 
rubisléia Mesquita.

- Pregão Eletrônico nº 106/2018 - Processo 5069/2015. 
objeto: registro de Preços para aquisição de fÓrMuLAs infAntis 
E DIETAS ENTERAIS ESPECIAIS, conforme especificado no Edital 
e seus anexos. data/horário: 20/06/2018, às 8h30. sistema: www.
comprasgovernamentais.gov.br. Pregoeira: rubisléia Mesquita.

- Pregão Eletrônico nº 117/2018 - Processo 7087/2017. objeto: 
registro de Preços para aquisição por sistEMA dE consignAÇÃo dE 
ÓrtEsEs, PrÓtEsEs E MAtEriAis EsPEciAis (oPME), conforme 
especificado no Edital e seus anexos. Data/Horário: 18/06/2018, às 10h30. 
sistema: www.publinexo.com.br. Pregoeira: Kássia Pinheiro.

Os editais retificados encontram-se disponíveis no site www.
saude.to.gov.br . Mais informações poderão ser obtidas através dos 
telefones (063) 3218-1715/1722/3247.

Palmas, 1º de junho de 2018.

Kássia divina Pinheiro Barbosa Koelln
Presidente da comissão Permanente de Licitação

AVISO de PReGÃO eLeTRÔNICO
horário de Brasília

A secretaria de Estado da saúde/to, através da comissão 
Permanente de Licitação, torna público que realizará os pregões 
eletrônicos relacionados abaixo:

- Pregão Eletrônico nº 105/2018 - Processo 6097/2015. 
objeto: Aquisição de EQuiPAMEntos, MoBiLiÁrios E MAtEriAis 
DE CONSUMO, conforme especificado no Edital e seus anexos. Data/
horário: 20/06/2018, às 8h30. sistema: www.comprasgovernamentais.
gov.br. Pregoeira: Kássia Pinheiro.

- Pregão Eletrônico nº 119/2018 - Processo 10051/2016. 
objeto: Aquisição de PrEstAÇÃo dE sErViÇos dE MAnutEnÇÃo 
PrEVEntiVA E corrEtiVA EM APArELho ELEtroMÉdicos 
(BANCO DE LEITE), conforme especificado no Edital e seus anexos. Data/
horário: 20/06/2018, às 10h30. sistema: www.comprasgovernamentais.
gov.br. Pregoeira: Kássia Pinheiro.

- Pregão Eletrônico nº 126/2018 - Processo 4412/2017. objeto: 
Aquisição de empresa especializada para o fornecimento de conjunto 
intEgrAdo PArA rEALiZAÇÃo dE coLEtA Por AfÉrEsE, conforme 
especificado no Edital e seus anexos. Data/Horário: 18/06/2018, às 8h30. 
sistema: www.comprasgovernamentais.gov.br. Pregoeiro: thiago Borges.

- Pregão Eletrônico nº 129/2018 - Processo 2630/2017. objeto: 
Aquisição de GALÃO DE NITROGÊNIO LÍQUIDO, conforme especificado 
no Edital e seus anexos. data/horário: 20/06/2018, às 10h30. sistema: 
www.comprasgovernamentais.gov.br. Pregoeira: rubisléia Mesquita.

- Pregão Eletrônico nº 135/2018 - Processo 2976/2017. 
objeto: Aquisição de prestação de sErViÇos continuAdos dE 
MAnutEnÇÃo PrEVEntiVA E corrEtiVA dE frEEZErs E 
GELADEIRAS E AQUISIÇÃO DE PEÇAS, conforme especificado no 
Edital e seus anexos. data/horário: 20/06/2018, às 10h30. sistema: www.
comprasgovernamentais.gov.br. Pregoeiro: thiago Borges.
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- Pregão Eletrônico nº 138/2018 - Processo 9005/2017. objeto: 
Aquisição de MATERIAIS HOSPITALARES, conforme especificado no 
Edital e seus anexos. data/horário: 20/06/2018, às 8h30. sistema: www.
comprasgovernamentais.gov.br. Pregoeiro: thiago Borges.

- Pregão Eletrônico nº 140/2018 - Processo 7105/2017. 
objeto: registro de preço para aquisição de soros, ELEtrÓLitos e 
MEDICAMENTOS, conforme especificado no Edital e seus anexos. Data/
horário: 18/06/2018, às 8h30. sistema: www.publinexo.com.br. Pregoeira: 
rubisléia Mesquita.

- Pregão Eletrônico nº 141/2018 - Processo 4447/2017. objeto: 
registro de Preços para aquisição por sistEMA dE consignAÇÃo dE 
ÓrtEsEs, PrÓtEsEs E MAtEriAis EsPEciAis (oPME), conforme 
especificado no Edital e seus anexos. Data/Horário: 18/06/2018, às 8h30. 
sistema: www.publinexo.com.br. Pregoeira: Kássia Pinheiro.

- Pregão Eletrônico nº 142/2018 - Processo 3078/2015. objeto: 
registro de Preços para aquisição de EQuiPAMEntos dE ProtEÇÃo 
RADIOLÓGICA INDIVIDUAL, conforme especificado no Edital e seus 
anexos. data/horário: 19/06/2018, às 8h30. sistema: www.publinexo.
com.br. Pregoeiro: thiago Borges.

os editais também encontram-se disponíveis no site www.saude.
to.gov.br . Mais informações poderão ser obtidas através dos telefones 
(063) 3218-1715/1722/3247.

Palmas, 1º de junho de 2018.

Kássia divina Pinheiro Barbosa Koelln
Presidente da comissão Permanente de Licitação

PReGÃO eLeTRÔNICO Nº 035/2018
AVISO de ReSULTAdO dO PReGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico nº 035/2018 - Processo Administrativo nº 2017/30550/4443, 
conforme segue:

BrAKKo coMÉrcio E iMPortAÇÃo LtdA
cnPj: 01.085.207/0001-79, o valor adjudicado r$ 22.063,90.

cirÚrgicA tocAntins distriBuidorA dE Produtos MÉdicos 
hosPitALArEs LtdA
cnPj: 09.497.984/0001-32, o valor adjudicado r$ 552.782,28.

o valor total adjudicado r$ 574.846,18. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

KÁssiA diVinA PinhEiro BArBosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEs

SeCReTARIA dA SeGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA SSP Nº 639, de 28 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso 
i, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e,

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando que o diretor de Polícia do interior e o delegado-
geral da Polícia civil solicitaram, por intermédio da Proposta de Portaria 
dPi nº 176/2018, em face da necessidade do serviço policial, observados 
o interesse e as necessidades da Administração Pública, a suspensão 
das férias do servidor abaixo qualificado, resolve,

susPEndEr, por necessidade do serviço, com efeito retroativo a 
02/05/2018, 30 (trinta) dias das férias do servidor AdriAno cArrAsco 
dos sAntos, delegado de Polícia civil de segunda classe, matrícula 
nº 1177966-1, no período compreendido entre os dias 02/05/2018 a 
31/05/2018, referente ao período aquisitivo de 2017/2018, garantindo-lhe 
o direito de usufruí-las em data oportuna e não prejudicial ao andamento 
do serviço.

Palmas/to, 28 de maio de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 640, de 29 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

Lotar ALEssAndrA dE frEitAs goMEs dutrA, número funcional 
11217405/1, Assistente Administrativo, no núcleo de Perícia criminal de 
colinas do tocantins, a partir de 16/05/2018.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 642, de 29 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e em conformidade com o 
art. 86, §1º, da Lei nº 1.818, de 23/08/2007,

rEsoLVE:

susPEndEr, por necessidade do serviço, 30 (trinta) dias das férias 
do servidor AdEMir BAtistA dos rEis, número funcional 223077/1, 
Assistente Administrativo, previstas para o período de 04/06/2018 a 
23/06/2018, referente ao período aquisitivo de 2016/2017, garantindo-
lhe o direito de usufruí-los em momento oportuno e não prejudicial ao 
serviço público.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 643, de 29 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e em conformidade com o 
art. 86, §1º, da Lei nº 1.818, de 23/08/2007,

rEsoLVE:

susPEndEr, com efeito retroativo a 02/05/2018, por necessidade do 
serviço, 30 (trinta) dias das férias da servidora VALEriA BAtistA riBEiro 
rodriguEs, número funcional 35303/1, Assistente Administrativo, 
previstas para o período de 02/05/2018 a 31/05/2018, referente ao período 
aquisitivo de 2017/2018, garantindo-lhe o direito de usufruí-los no período 
de 02/07/2018 a 31/07/2018.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública
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PORTARIA SSP Nº 644, de 29 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e em conformidade com o 
art. 86, §1º, da Lei nº 1.818, de 23/08/2007,

rEsoLVE:

concEdEr, a fruição de 30 (trinta) dias das férias, anteriormente 
interrompidas, por intermédio da PortAriA nº 242, de 16/02/2018, 
publicada no Diário Oficial nº 5.056, de 21/02/2018, a FERNANDA SENA 
riBEiro, número funcional 11142308/2, Pedagogo, no período de 
02/07/2018 a 31/07/2018, referente ao período aquisitivo de 2016/2017.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 645, de 29 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

Lotar roBErto MAgALhAEs dE MorAEs, número funcional 
11155370/1, Motorista, na gerência do instituto de Medicina Legal, a 
partir de 14/05/2018.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 647, de 29 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso 
i, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e,

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando que o diretor de Polícia do interior e o delegado-
geral da Polícia civil solicitaram, por intermédio da Proposta de Portaria 
dPi nº 177/2018, em face da necessidade do serviço policial, observados 
o interesse e as necessidades da Administração Pública, a suspensão 
das férias da servidora abaixo qualificada, resolve,

susPEndEr, por necessidade do serviço, com efeito retroativo a 
29/04/2018, 10 (dez) dias das férias da servidora ioLAndA dE sousA 
PErEirA, delegada de Polícia civil de classe Especial, matrícula 
nº 438800-2, no período compreendido entre os dias 29/04/2018 a 
08/05/2018, referente ao período aquisitivo de 2017/2018, garantindo-lhe 
o direito de usufruí-las em data oportuna e não prejudicial ao andamento 
do serviço.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 648, de 30 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579- nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso 
i, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, resolve,

Art. 1º designar os servidores: frAnciMAr ALMEidA dA siLVA 
RODRIGUES, Perito Oficial, matrícula nº 848168, e DELANO CAIXETA 
duArtE, Papiloscopista, matrícula nº 56288, para sem prejuízo de 
suas atribuições normais exercerem os encargos de fiscal e suplente, 
respectivamente, do contrato nº 038/2009, referente a locação do imóvel 
que abriga o Instituto de Criminalística e Identificação de Guaraí - TO.

Art. 2º São atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

ii - anotar em registro próprio em forma de relatório, as 
irregularidades eventualmente encontradas, as providências que 
determinaram os incidentes verificados e o resultado das medidas, bem 
como informar por escrito ao setor de contratos sobre tais eventos;

III - determinar providência de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
ao setor de contratos para apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, com antecedência de 90 (noventa) 
dias do final da vigência, logo após encaminhar para o Setor de Contratos 
para apreciação das providências;

Vi - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de controle interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e ou recebimentos dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificam vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no artigo 
69 da Lei federal 8.666/93.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 649, de 30 de MAIO de 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579- nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso 
i, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, resolve,

Art. 1º designar os servidores: - dEnnYs goMEs dALLA, cap 
QoPM, matrícula nº 1034235-1, e chArLEs gioVAnni fErrEirA dE 
oLiVEirA, delegado de Polícia, matrícula nº 844473-2, para sem prejuízo 
de suas atribuições normais exercerem os encargos de fiscal e suplente, 
respectivamente, do contrato nº 045/2018, referente ao fornecimento de 
combustível de aviação (disponível para a cidade de gurupi - to), para 
atender as necessidades da secretaria de Estado da segurança Pública.
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Art. 2º São atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

ii - anotar em registro próprio em forma de relatório, as 
irregularidades eventualmente encontradas, as providências que 
determinaram os incidentes verificados e o resultado das medidas, bem 
como informar por escrito ao setor de contratos sobre tais eventos;

III - dDeterminar providência de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
ao setor de contratos para apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, com antecedência de 90 (noventa) 
dias do final da vigência, logo após encaminhar para o Setor de Contratos 
para apreciação das providências;

Vi - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de controle interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e ou recebimentos dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificam vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no artigo 
69 da Lei federal 8.666/93.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.

Palmas/to, 30 de maio de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

ProcEsso: VÁrios
intErEssAdo: VÁrios
Assunto: despesa com diárias exercício anterior (2017)

TeRMO de ReCONheCIMeNTO dA dÍVIdA
Nº  155/2018/GeOFC/SSP

o Estado do tocantins, através da secretaria da segurança 
Pública, inscrita no cnPj sob o número 25053109/0001-18, neste ato 
representado pelo senhor secretário de Estado da segurança Pública, 
dEusiAno PErEirA dE AMoriM, brasileiro, casado, portador da ci nº 
165.233, ssP-to, inscrito no cPf sob o nº 333.170.031-20, residente e 
domiciliado nesta capital, designado pelo ato governamental nº 579 - nM, 
de 19 de abril de 2018, adiante designada simplesmente devedora celebra 
o presente instrumento, conforme as cláusulas:

cláusula Primeira - A devedora reconhece expressamente que 
deve aos servidores desta secretaria, diárias referentes ao exercício de 
2017, a importância total de r$ 3.491,25 (três mil, quatrocentos e noventa 
e um reais e vinte e cinco centavos), conforme Planilha abaixo:

ord. noME cPf ProcEsso VALor r$

1 AiLton fErrEirA BisPo 959.135.211-53 2017/3100/01288 157,50

2 Antonio MArtins PErEirA 
junior 953.345.561-68 2017/3100/00725 551,25

3 EMErson frAncisco dE MourA 146.804.698-54 2018/3100/02054 614,25

4 fABiAnA ZAnini 509.611.521-68 2018/3100/02052 47,25

5 firMino ALEXAndrE costA siLVA 005.900.301-40 2017/3100/00529 254,25

6 gioMAri dos sAntos junior 014.325.771-40 2017/3100/00522 551,25

7 hALAn hEVErton dos sAntos 
noBrE 903.878.213-68 2017/3100/02854 787,50

8 iLMAr jorgE coELho siLVA 793.241.007-00 2017/3100/02829 45,00

9 joAQuiM dE oLiVEirA fiLho 596.592.201-97 2017/3100/00399 157,50

10 nEYLAn souZA cErQuEirA 023.674391-09 2017/3100/01291 78,75

11 rAiMundo BorgEs dos sAntos 633.428.801-63 2018/3100/02053 63,00

12 WiLLiAM WiLson dE cArVALho 039.493.579-98 2017/3100/01292 78,75

13 ZiLMondEs fErrEirA fEitosA 556.165.931-68 2017/3100/00158 105,00

totAL 3.491,25

diante disso, a devedora compromete-se a adimplir a despesa 
confessa no valor acima referido.

cláusula segunda - fica eleito o foro da comarca de Palmas 
para dirimir qualquer litígio.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgurAnÇA 
PÚBLicA, em Palmas, aos 17 dias do mês de maio de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

AUTOS Nº: 2017/3100/002676
intErEssAdo: sEMusA - serviço Municipal de saneamento
Assunto: despesas com serviços de água tratada e esgoto.

TeRMO de ReCONheCIMeNTO dA dÍVIdA - Nº 0156/2018/GeOFC

o Estado do tocantins, através da secretaria da segurança 
Pública, inscrita no cnPj sob o número 25053109/0001-18, neste ato 
representado pelo senhor secretário de Estado da segurança Pública, 
dEusiAno PErEirA dE AMoriM, brasileiro, casado, portador da ci 
nº 165233 ssP-to inscrito no cPf sob o nº 333.170.031-20, residente 
e domiciliado nesta capital, designado pelo ato governamental nº 579 - 
nM, de 19 de abril de 2018, adiante designada simplesmente devedora 
celebra o presente instrumento, conforme as cláusulas:

cláusula Primeira - A devedora reconhece expressamente que 
deve à Empresa sEMusA - serviço Municipal de saneamento, inscrito no 
cnPj nº 00.007.153/0001-60, com sede na ruA 13 dE outuBro 737/
cEntro/ArAguAtins/to/77950-000, Araguatins-to, a importância 
de r$ 1.913,57 (hum mil, novecentos e treze reais e cinquenta e sete 
centavos), referente à despesa com água tratada e esgoto para as 
delegacias de Araguatins-to, correspondente ao período de janeiro de 
2015 a dezembro de 2017.

diante disso, a devedora compromete-se a adimplir a despesa 
confessa no valor acima referido.

cláusula segunda - fica eleito o foro da comarca de Palmas 
para dirimir qualquer litígio.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEcrEtAriA 
dA sEgurAnÇA PÚBLicA, em Palmas, aos 18 dias do mês de maio 
de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

eXTRATO de TeRMO AdITIVO

Processo nº: 2018/31000/001427
termo aditivo: 4º
contrato nº: 072/2014
contratante: secretaria da segurança Pública
contratado: isaias tavares Lima
cPf: 121.966.221-68
objeto: Prorrogação do prazo de vigência do contrato supracitado, 
referente à locação do imóvel que abriga a delegacia de Polícia civil de 
Aparecida de rio negro-to.
Valor mensal: r$ 874,00 (oitocentos e setenta e quatro reais)
natureza da despesa: 33.90.36
fonte de recurso: 0100666666
Vigência: 09/06/2018 a 08/06/2019
data da assinatura: 1º/06/2018
signatários: deusiano Pereira de Amorim - secretário
isaias tavares Lima - Locador

Palmas-to, 01 de junho de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
sEcrEtÁrio dA sEgurAnÇA PÚBLicA
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DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

PORTARIA dGPC Nº 318, de 18 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando solicitação da delegacia Estadual de investigações 
criminais - dEic, através do Memorando nº 119/2018-dEic, em face da 
necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência da 
Administração Pública;

rEsoLVE:

susPEndEr, por necessidade do serviço, retroativo a 10/05/2018, 30 
(trinta) dias de férias do servidor ELiZoMAr fLoriEntino fErnAndEs, 
Agente de Polícia de 3ª classe, matrícula nº 916370-2, compreendido 
entre os dias 10/05/2018 a 08/06/2018, referente ao período aquisitivo 
de 2017/2018, garantindo-lhe o direito de usufruí-las, de uma só vez, em 
data oportuna e não prejudicial ao andamento do serviço.

Palmas/to, 18 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 319, de 21 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interiro, 
através da Proposta de Portaria nº 167/2018-dPi, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

rEMoVEr, a pedido, rogÉrio fErrEirA BrAgA, Agente de Polícia 
de classe Especial, matrícula nº 752657-1, da delegacia de Policia civil 
de Arraias/to, para a delegacia de Polícia civil de dueré/to, a partir 
desta data.

Palmas/to, 21 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 320, de 21 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando a PortAriA cci nº 653-rVg, de 07 de maio 
de  de 2018, publicada no Diário Oficial nº 5.115, que revogou a Portaria 
CCI nº 125-CSS de 26 de janeiro de 2018, publicada no Diário Oficial nº 
5.047, que mantém o Agente Policia MArcos AntÔnio rosA, cedido 
à secretaria de cidadania e justiça;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através do Memorando nº 75/2018-dPi, em face da necessidade do 
serviço, observados o interesse e a conveniência da Administração 
Pública;

rEsoLVE:

LotAr MArcos AntÔnio rosA, Agente de Polícia de classe Especial, 
matrícula  nº 748605-1, na diretoria de Polícia do interior em Palmas/to, 
retroativo a 18 de maio de 2018.

Palmas/to, 21 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 321, de 23 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior 
- dPi, através da Proposta de Portaria nº 178/2018-dPi, em face da 
necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência da 
Administração Pública;

rEsoLVE:

disPEnsAr, ioLAndA dE sousA PErEirA, delegada de Polícia 
civil de classe Especial, matrícula nº 438800-2, de cumular as 
responsabilidades administrativas da delegacia de Polícia civil em 
Lajeado/to, a partir desta data.

Palmas/to, 23 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 322, de 23 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 174/2018-dPi, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

i - dEsignAr, por necessidade do serviço, cLEcYWs 
Antonio dE cAstro ALVEs, delegado de Polícia de classe Especial, 
matricula nº 316304-2, titular da 13ª delegacia regional de Policia civil 
em Miracema do tocantins, e das delegacias de Polícia civil de dois 
irmãos/to e rio dos Bois/to, para, sem prejuízo de suas atribuições, 
cumular as responsabilidades administrativas da delegacia de Polícia civil 
em Lizarda/to, bem como, quando devidamente designado por superior 
hierárquico, concorrer à escala de plantão na central de Atendimento 
da 13ª delegacia regional de Polícia civil em Miracema do tocantins, 
a partir desta data.

ii - revogam-se as disposições em contrário.

Palmas/to, 23 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil
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PORTARIA dGPC Nº 323, de 23 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 175/2018-dPi, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

i - dEsignAr, por necessidade do serviço, ricArdo 
frAncisco rEAL dE cAstro, delegado de Polícia de 1ª classe, 
matrícula nº 11606282-1, para sem prejuízo de suas atribuições junto 
à titularidade da delegacia de Polícia civil em tocantínia/to, cumular 
as responsabilidades administrativas das delegacias de Polícia civil de 
rio sono/to e Lajeado/to, bem como, quando devidamente designado 
por superior hierárquico, concorrer à escala de plantão na central de 
Atendimento da 13ª delegacia regional de Polícia civil em Miracema do 
tocantins, a partir desta data.

ii - revogam-se as disposições em contrário.

Palmas/to, 23 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 324, de 25 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 180/2018-dPi, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

rEMoVEr, retroativo a 21/05/2018, por necessidade do serviço, 
sEBAstiÃo ALVEs dE oLiVEirA, Escrivão de Polícia civil de classe 
Especial, matrícula nº 165510-1, da delegacia de repressão as infrações 
de Menor Potencial ofensivo - dEiMPo para a delegacia Especializada 
no Atendimento à Mulher - dEAM, ambas sediadas em Araguaína/to.

Palmas/to, 25 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 325, de 25 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 181/2018-dPi, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

rEMoVEr, retroativo a 21/05/2018, por necessidade do serviço, EricK 
MEndEs BrAgA, Escrivão de Polícia civil de classe Especial, matrícula 
nº 924067-1, da Primeira delegacia regional de Polícia civil para a Quarta 
delegacia de Polícia civil, ambas sediadas em Araguaína-to.

Palmas/to, 25 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 326, de 25 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 144/2018-dPc, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

rEMoVEr, por necessidade de serviço, ALEXAndrE dA siLVA frEitAs 
MAZZoLEni, Escrivão de Polícia civil de classe Especial, matrícula nº 
853577-9 da central de Atendimento da Polícia civil para delegacia 
Especializada no Atendimento à Mulher- dEAM suL, ambas sediadas 
em Palmas/to, a partir desta data.

Palmas/to, 25 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 327, de 25 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 137/2018-dPc, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

i - dEsignAr, por necessidade do serviço, ALdEnir PErEirA 
dA costA, Escrivão de Polícia civil de 1ª  classe, matrícula nº 1028430-1, 
da delegacia Especializada da criança e do Adolescente - dEcA, para a 
delegacia Especializada na repressão aos crimes contra o consumidor 
e a Economia Popular- dErccon, ambas sediadas em Palmas/to, a 
partir desta data.

ii - revogam-se as disposições em contrário.

Palmas/to, 25 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 328, de 25 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 138/2018-dPc, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

rEMoVEr, por necessidade de serviço, ciBELE MorAis fontinELLE, 
Escrivã de Polícia civil de classe Especial, matrícula nº 941363-2 da 
delegacia Especializada na repressão aos crimes contra o consumidor 
e a Economia Popular - dErccon, para a delegacia Especializada 
da criança e do Adolescente, ambas sediadas em Palmas/to, a partir 
desta data.

Palmas/to, 25 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil
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PORTARIA dGPC Nº 329, de 25 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 141/2018-dPc, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

rEMoVEr, por necessidade de serviço, WAndErson ALVEs MArinho, 
Agente de Polícia civil de classe Especial, matrícula nº 1070398-1 da 
central de Atendimento da Polícia civil, para Quarta delegacia de Polícia 
civil, ambas sediadas em Palmas/to, a partir desta data.

Palmas/to, 25 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 330, de 25 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado 
foram suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 
58, caput e parágrafo único da Lei 1.654, de 2006, que dispõe sobre o 
Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital - 
dPc, através da Proposta de Portaria nº 140/2018-dPc, em face da 
necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência da 
Administração Pública;

rEsoLVE:

concEdEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias do servidor AdriAno 
MArtins do cArMo, Agente de Polícia de classe Especial, matricula 
nº806599-2, no período compreendido entre os dias 16/07/2018 a 
14/08/2018, referente ao período aquisitivo 2017/2018, suspensas pela 
Portaria DGPC Nº 274, de 18 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial 
nº 5.100, de 26 de abril de 2018.

Palmas/to, 25 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 331, de 25 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado 
foram suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 
58, caput e parágrafo único da Lei 1.654, de 2006, que dispõe sobre o 
Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 142/2018-dPc, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

concEdEr a fruição de 15 (quinze) dias de férias da servidora dÁLiA 
MourA dE souZA, Agente de Polícia civil de classe Especial, matrícula 
nº 657296-3, no período compreendido entre os dias 24/05/2018 a 
07/06/2018, referente ao período aquisitivo 2016/2017, suspensas pela 
Portaria nº 028 dgPc, de 11 de janeiro de 2018, publicada no diário 
Oficial nº 5.034, de 18 de janeiro de 2018.

Palmas/to, 25 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 332, de 25 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado 
foram suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 
58, caput e parágrafo único da Lei 1.654, de 2006, que dispõe sobre o 
Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital - 
dPc, através da Proposta de Portaria nº 145/2018-dPc, em face da 
necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência da 
Administração Pública;

rEsoLVE:

concEdEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias do servidor  AntÔnio 
EustÁQuio dE fAriA jÚnior, Agente de Polícia de classe Especial, 
matrícula nº 1017330-4, no período compreendido entre os dias 
04/07/2018 a 03/08/2018, referente ao período aquisitivo 2016/2017, 
suspensas pela Portaria dgPc nº 1002, de 04 de dezembro de 2017, 
publicada no Diário Oficial nº 5,007, de 08 de dezembro de 2017.

Palmas/to, 25 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 333, de 25 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital - 
dPc, através da Proposta de Portaria nº 139/2018-dPc, em face da 
necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência da 
Administração Pública;

rEsoLVE:

susPEndEr, por necessidade do serviço, 30 (trinta) dias de férias do 
servidor Adson BEnto siQuEirA, Agente de Polícia de 3ª classe, 
matrícula nº 887540-5, compreendido entre os dias 16/05/2018 a 
14/06/2018, referente ao período aquisitivo de 2017/2018, garantindo-lhe 
o direito de usufruí-las, de uma só vez, em data oportuna e não prejudicial 
ao andamento do serviço.

Palmas/to, 25 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 334, de 29 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando requerimento de remoção do servidor, em face da 
necessidade do serviço policial, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública;
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rEsoLVE:

rEMoVEr, a pedido, AndErson cABrAL BEZErrA, Agente de 
Polícia civil de terceira classe, matrícula nº 102572-1 da delegacia de 
Polícia civil de Miranorte-to, para a delegacia de homicídios e Proteção 
à Pessoa - dhPP em Palmas/to, a partir desta data.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 335, de 29 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando a PortAriA cci nº 652-rVg, de 07 de maio 
de  de 2018, publicada no Diário Oficial nº 5.115, que revogou a Portaria 
CCI nº 38-CSS de 08 de janeiro de 2018, publicada no Diário Oficial nº 
5.028, que mantém a Agente Policia AnA AugustA dA rochA rABELo, 
cedida à secretaria de cidadania e justiça;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 146/2018-dPc, em face da 
necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência da 
Administração Pública;

rEsoLVE:

LotAr AnA AugustA dA rochA rABELo, Agente de Polícia de classe 
Especial, matrícula  nº 577306-1, na delegacia de Polícia interestadual e 
capturas - PoLintEr/cAPturAs em Palmas/to, a partir desta data.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 336, de 29 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando a PortAriA cci nº 652-rVg, de 07 de maio de  
de 2018, publicada no Diário Oficial nº 5.115, que revogou a Portaria CCI 
nº 38-CSS de 08 de janeiro de 2018, publicada no Diário Oficial nº 5.028, 
que mantém a Agente Policia jÚLiA cAMPos diAs, cedida à secretaria 
de cidadania e justiça;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
através da Proposta de Portaria nº 147/2018-dPc, em face da 
necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência da 
Administração Pública;

rEsoLVE:

LotAr jÚLiA cAMPos diAs, Agente de Polícia de classe Especial, 
matrícula  nº 894762-3, na delegacia Especializada no Atendimento à 
Mulher - dEAM rEgiÃo suL, em Palmas/to, a partir desta data.

Palmas/to, 29 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 337, de 25 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado 
foram suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 
58, caput e parágrafo único da Lei 1.654, de 2006, que dispõe sobre o 
Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins;

considerando solicitação da diretoria de Polícia da capital - 
dPc, através da Proposta de Portaria nº 143/2018-dPc, em face da 
necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência da 
Administração Pública;

rEsoLVE:

concEdEr, retroativa a 06/05/2018, a fruição de 30 (trinta) dias de 
férias do servidor MosEiMAr ALVEs MArinho, Agente de Polícia 
de classe Especial, matrícula nº 1017330-4, no período compreendido 
entre os dias 06/05/2018 a 04/06/2018, referente ao período aquisitivo 
2010/2011, suspensas pela Portaria sEjudh nº 080, de 16 de agosto 
de 2011, publicada no Diário Oficial nº 3.453, de 25 de agosto de 2011.

Palmas/to, 25 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 338, de 25 de MAIO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do interior, 
através da Proposta de Portaria nº 179/2018-dPi, observados o interesse 
e a conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

rEMoVEr, retroativo a 19/05/2018, por necessidade do serviço, jALdo 
cArnEiro Brito, Escrivão de Polícia civil de classe Especial, matrícula 
nº 433138-2, da delegacia Especializada no Atendimento à Mulher -dEAM, 
para a central de Atendimento da Primeira delegacia regional de Polícia 
civil, ambas sediadas em Araguaína/to.

Palmas/to, 25 de maio de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil

PORTARIA dGPC Nº 339, de 1º de jUNhO de 2018.

o dELEgAdo-gErAL dA PoLÍciA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 
2018, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado 
foram suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 
58, caput e parágrafo único da Lei 1.654, de 2006, que dispõe sobre o 
Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins;

considerando solicitação da servidora, através do ofício nº 
002/2018, observados o interesse e a conveniência da Administração 
Pública;

rEsoLVE:

concEdEr a fruição de 30 (trinta) dias de férias da servidora cristiAnE 
dE PAuLA LAcErdA cruZ, Agente de Polícia de classe Especial, 
matricula nº 945071-2, no período compreendido entre os dias 04/06/2018 
a 03/07/2018, referente ao período aquisitivo 2017/2018, suspensas pela 
Portaria Nº 275, de 24 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial nº 
5.100, de 26 de abril de 2018.

Palmas/to, 1º de junho de 2018.

cLAudEMir LuiZ fErrEirA
delegado-geral da Polícia civil
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CORREGEDORIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

PORTARIA Nº 032/2018-CGPC/TO, de 28 de MAIO de 2018.

o corregedor-geral da Polícia civil do tocantins/cgPc/to, 
no uso das atribuições e consoante o disposto nos arts. 94 e 106, §3º 
da Lei nº 1.654/06 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins),

rEsoLVE:

i - instAurAr sindicÂnciA AdMinistrAtiVA, com base nas 
informações contidas na representação protocolada nesta corregedoria 
em 26/03/2018, de fatos ocorridos no dia 19 de dezembro de 2017 na 
cidade de Araguaína-to, com objetivo de apurar possíveis práticas de 
transgressões disciplinares tipificadas no art. 92, inciso III, alíneas “j” e 
“k”; e inciso iV, alínea “v” da Lei 1.654/2006, referente aos fatos contidos 
no bojo do referido expediente, bem como, as demais infrações conexas 
que emergirem no decorrer dos trabalhos;

ii - convocar a drª. Eliane de jesus teles, delegada de Polícia 
de classe Especial - corregedora Adjunta, designada pelo Ato nº 252 - 
NM, de 03 de fevereiro de 2015, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 4.311, de 04 de fevereiro de 2015, para sob sua presidência, atuar no 
referido procedimento;

iii - determinar o prazo estabelecido no art. 114 da Lei nº 
1.654/06 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins), de 06 de 
janeiro de 2006, para conclusão da sindicância.

iV - PuBLiQuE-sE.

Palmas, 28 de maio de 2018.

fÁBio Augusto siMon
corregedor-geral da Polícia civil

CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL

ATA dA 87ª OCTOGÉSIMA SeTIMA SeSSÃO ORdINÁRIA 
dO CONSeLhO SUPeRIOR dA POLÍCIA CIVIL - CSPC

Ao Vigésimo quinto dia do mês de abril de dois mil e dezoito 
(25/04/2018), às 14h35min, no gabinete do secretario de segurança 
Pública em Palmas - to, achavam-se inicialmente presentes os 
conselheiros membros natos, deusiano Pereira de Amorim - Presidente, 
fábio Augusto simon - secretário-Executivo, roger Knewitz - delegado-
geral, Márcio girotto Vilela, Valeria cristina de Lelis Mendes, rommel 
rubens costa rabelo, Marcelo santos falcão Queiroz, Antonia ferreira 
dos santos, dos membros eleitos achavam-se presentes, Luciano Barbosa 
de souza cruz, suzi francisca da silva, silvio Marinho jaca, Elane tomaz 
da silva, tito rodrigues Lustosa e Lourivaldo da silva Aguiar com ausência 
justificada do Conselheiro João Batista de Deus. I. Aberta a sessão pelo 
Presidente do conselho superior da Polícia civil, foi rogada a proteção 
de deus. Em seguida, nos termos do regimento interno, conferiu-se o 
quorum e deu-se por instalada a sessão; ii. Em seguida, o Presidente do 
conselho superior da Polícia civil determinou ao secretário-Executivo, 
que fizesse a Leitura da ATA DA 86ª OCTOGÉSIMA SEXTA SESSÃO 
ordinÁriA do consELho suPErior dA PoLÍciA ciViL. Lida, 
discutida, foi aprovada por unanimidade. iii. Após a aprovação da Ata da 
86ª octogésima sexta sessão ordinária do conselho superior da Polícia 
civil o Presidente deusiano Pereira de Amorim fez a Leitura do expediente 
e dos comunicados constantes na Pauta da reunião.  iV. 01. PEdido 
dE VistA - ordEM do diA - consELhEiro rELAtor LuciAno 
BArBosA dE souZA cruZ - ProcEsso nº 042/2018 - intErEssAdo: 
graziella rosa nazareno Borges dELiBErAÇÃo; Por unanimidade 
deliberou-se nos termos do voto do conselheiro Luciano Barbosa de 
souza cruz, pela progressão horizontal para referência “L”, e por maioria 
deliberou-se nos termos do voto do conselheiro Luciano Barbosa de 
souza cruz, pela progressão Vertical para o Padrão “i”, restando vencidos 
os conselheiros roger Knewitz e fábio Augusto simon, os quais 
discordaram quanto a data dos efeitos financeiros. 02. ORDEM DO DIA 
- consELhEiro rELAtor siLVio MArinho jAcA - ProcEsso nº 
064/2017 - intErEssAdo: Eduardo francisco de Assis Braga, 
dELiBErAÇÃo; Por unanimidade deliberou-se nos termos do voto do 
relator silvio Marinho jaca, pela progressão horizontal para referência 
“g” e por maioria deliberou-se nos termos do voto do relator silvio Marinho 
jaca, pela progressão vertical para o Padrão “i”, restando vencidos os 
conselheiros roger Knewitz e fábio Augusto simon, os quais defendem 
que tal entendimento não cumpre o que dispõe a Lei nº 2.808, art. 9º, 
parágrafo único, onde os conselheiros defenderam que pela interpretação 
legal do dispositivo o interessado não teria direito a progressão para o 
Padrão i. 03. ordEM do diA - dELiBErAÇÃo EM BLoco - 
consELhEiro rELAtor LuciAno BArBosA dE souZA cruZ - 

ProcEsso nº 439/2017 - intErEssAdo: Maria Elizabete Brito de 
Abreu, consELhEirA rELAtorA suZi frAnciscA dA siLVA - 
ProcEsso nº 369/2018 - intErEssAdo: dulcieire rodrigues Leão, 
consELhEirA rELAtorA ELAnE toMAZ dA siLVA - ProcEsso nº 
236/2018 - intErEssAdo: carlos Alberto Barbosa, consELhEirA 
rELAtorA AntÔniA fErrEirA dos sAntos - ProcEsso nº 
143/2016 - intErEssAdo: raimundo Enezino Barbosa Aguiar, 
ProcEsso nº 447/2017 - intErEssAdo: Arnnor Borges Parrião, 
ProcEsso nº 409/2017 - intErEssAdo: josé fonseca coelho neto, 
ProcEsso nº 211/2018 - intErEssAdo; Vilmar dias Maciel, 
dELiBErAÇÃo; Por maioria deliberou-se nos termos do voto do relator 
Luciano Barbosa de souza cruz, pela progressão vertical para o Padrão 
“iii”, restando vencidos os conselheiros roger Knewitz e fábio Augusto 
simon, os quais defendem que tal entendimento não cumpre o que dispõe 
a Lei nº 2.808, art. 9º, parágrafo único, onde os conselheiros defenderam 
que pela interpretação legal do dispositivo o padrão correto seria o Padrão 
i. 04. ordEM do diA - consELhEiro rELAtor MArcELo sAntos 
fALcÃo QuEiroZ - ProcEsso nº 139/2015 - intErEssAdo: Welbem 
Martins carvalho, dELiBErAÇÃo: Por maioria deliberou-se nos termos 
do voto do relator Marcelo santos falcão Queiroz, pela progressão 
vertical para o Padrão “iii”, restando vencidos os conselheiros roger 
Knewitz e fábio Augusto simon, os quais defendem que tal entendimento 
não cumpre o que dispõe a Lei nº 2.808, art. 9º, parágrafo único, onde os 
conselheiros defenderam que pela interpretação legal do dispositivo o 
interessado não teria direito a progressão para o Padrão. 05. ordEM 
do diA - consELhEiro rELAtor tito rodriguEs LustosA - 
ProcEsso nº 076/2018 - intErEssAdo: nélio gomes Pardinho, 
dELiBErAÇÃo: Por maioria deliberou-se nos termos do voto do relator 
tito rodrigues Lustosa, pela progressão vertical para o Padrão “iii”, 
restando vencidos os conselheiros roger Knewitz e fábio Augusto simon, 
os quais defendem que tal entendimento não cumpre o que dispõe a Lei 
nº 2.808, art. 9º, parágrafo único, onde os conselheiros defenderam que 
pela interpretação legal do dispositivo o interessado não teria direito a 
progressão para o Padrão. 06. ordEM do diA - dELiBErAÇÃo EM 
BLoco - consELhEiro rELAtor tito rodriguEs LustosA - 
ProcEsso nº 228/2018 - intErEssAdo: Brasilmar Lima caldas, 
consELhEirA rELAtorA ELAnE toMAZ dA siLVA - ProcEsso nº 
362/2018 - intErEssAdo: francisco Ximenes Martins, dELiBErAÇÃo: 
Por unanimidade deliberou-se nos termos do voto do relator tito 
rodrigues Lustosa, pela progressão horizontal para referência “L” e por 
maioria deliberou-se nos termos do voto do relator tito rodrigues Lustosa, 
pela progressão vertical para o Padrão “iii”, restando vencidos os 
conselheiros roger Knewitz e fábio Augusto simon, os quais defendem 
que tal entendimento não cumpre o que dispõe a Lei nº 2.808, art. 9º, 
parágrafo único, onde os conselheiros defenderam que pela interpretação 
legal do dispositivo o interessado não teria direito a progressão para o 
Padrão. 07. ordEM do diA - consELhEiro rELAtor rogEr 
KnEWitZ - ProcEsso nº 134/2018 - intErEssAdo: Valdir Miranda 
Bizerra, dELiBErAÇÃo; Pedido de vista para o conselheiro silvio Marinho 
jaca. 08. ordEM do diA - consELhEiro rELAtor LuciAno 
BArBodA dE souZA cruZ - ProcEsso nº 128/2018 - intErEssAdo: 
Yury Barbosa da silva, dELiBErAÇÃo; Por unanimidade deliberou-se 
nos termos do voto do relator Luciano Barbosa de souza cruz, pela 
progressão horizontal para referência “L” e por maioria deliberou-se nos 
termos do voto do relator Luciano Barbosa de souza cruz, pela 
progressão vertical para o Padrão “iii”, restando vencidos os conselheiros 
roger Knewitz e fábio Augusto simon, os quais defendem que tal 
entendimento não cumpre o que dispõe a Lei nº 2.808, art. 9º, parágrafo 
único, onde os conselheiros defenderam que pela interpretação legal do 
dispositivo o interessado não teria direito a progressão para o Padrão. 
09. ordEM do diA - consELhEiro rELAtor ELAnE toMAZ dA 
siLVA - ProcEsso nº 254/2018 - intErEssAdo: daniel felipe Lucas 
ribeiro, dELiBErAÇÃo; Por unanimidade deliberou-se nos termos do 
voto da conselheira Elane tomaz da silva, pela progressão horizontal 
para referência “g” e pela progressão vertical para a classe Especial. 10. 
ordEM do diA - dELiBErAÇÃo EM BLoco - consELhEiro 
rELAtor MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ - ProcEsso nº 
282/2017 - intErEssAdo: Átila ferreira de Lima, consELhEiro 
rELAtor ELAnE toMAZ dA siLVA - ProcEsso nº 345/2018 - 
intErEssAdo: Valter Barbosa Lino, consELhEiro rELAtor siLVio 
MArinho jAcA - ProcEsso nº 395/2017 - intErEssAdo: Evanio 
Pereira soares, consELhEiro rELAtor LouriVALdo dA siLVA 
AguiAr - ProcEsso nº 343/2018 - intErEssAdo: jucelino Marinho 
Pereira, ProcEsso nº 101/2018 - intErEssAdo: rubens juliate de 
cantuária, ProcEsso nº 415/2018 - intErEssAdo: cleomara Alves 
Pereira dias, dELiBErAÇÃo; Por unanimidade deliberou-se nos termos 
do voto do relator Marcelo santos falcão Queiroz, pela progressão 
horizontal para referência “h” e por maioria deliberou-se nos termos do 
voto do relator Marcelo santos falcão Queiroz, pela progressão vertical 
para o Padrão “ii”, restando vencidos os conselheiros roger Knewitz e 
fábio Augusto simon, os quais defendem que tal entendimento não 
cumpre o que dispõe a Lei nº 2.808, art. 9º, parágrafo único, onde os 
conselheiros defenderam que pela interpretação legal do dispositivo o 
interessado teria direito a progressão para o Padrão “i”. 11. ordEM do 
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diA - consELhEiro rELAtor siLVio MArinho jAcA - ProcEsso 
nº 303/2017 - intErEssAdo: Eronides costa dos santos, 
dELiBErAÇÃo; retirado de Pauta. V. Ás 16h52min foi dado intervalo, 
retornando às 17h37min. 12. ordEM do diA - consELhEiro 
rELAtor siLVio MArinho jAcA - ProcEsso nº 068/2018 - 
intErEssAdo: domingos Pereira Amorim, dELiBErAÇÃo: Por 
unanimidade deliberou-se nos termos do voto do relator silvio Marinho 
jaca pela progressão horizontal para referência “L” e pela progressão 
vertical para classe Especial. 13. ordEM do diA - consELhEiro 
rELAtor LuciAno BArBosA dE souZA cruZ - ProcEsso nº 
048/2017 - intErEssAdo: sindiperito e outros, dELiBErAÇÃo: Por 
unanimidade deliberou-se nos termos do voto do conselheiro Luciano 
Barbosa de souza cruz pela progressão vertical para o Padrão “i”. 14. 
ordEM do diA - consELhEiro rELAtor suZi frAnciscA dA 
siLVA - ProcEsso nº 420/2017 - intErEssAdo: Antônio Belo da 
silva, dELiBErAÇÃo; Por unanimidade deliberou-se nos termos do voto 
da relatora suzi francisca da silva, pela progressão horizontal para 
referência “i” e pela perda de objeto quanto a progressão vertical para o 
Padrão. 15. ordEM do diA - consELhEirA rELAtorA VALEriA 
cristinA dE LELis MEndEs - ProcEsso nº 032/2018 - 
intErEssAdo: William giovani franklin, dELiBErAÇÃo; Por 
unanimidade deliberou-se nos termos do voto da conselheira relatora 
Valeria cristina de Lelis Mendes, pela progressão horizontal para a 
referência “i” e pela progressão vertical para a classe Especial. 16. 
ordEM do diA - dELiBErAÇÃo EM BLoco - consELhEiro 
rELAtor tito rodriguEs LustosA - ProcEsso nº 298/2017 - 
intErEssAdo: rosimeires Pereira da costa, consELhEiro rELAtor 
LuciAno BArBosA dE souZA cruZ - ProcEsso nº 335/2017 - 
intErEssAdo: josé Antônio das chagas saraiva, consELhEirA 
rELAtorA AntÔniA fErrEirA dos sAntos - ProcEsso nº 
242/2017 - intErEssAdo: Elza Maria Lima,  dELiBErAÇÃo; Por 
unanimidade deliberou-se nos termos do voto do conselheiro relator tito 
rodrigues Lustosa, pela progressão horizontal para referência “L” e pela 
perda de objeto quanto a progressão vertical para o Padrão “iii”. 17. 
ordEM do diA - dELiBErAÇÃo EM BLoco - consELhEiro 
rELAtor rogEr KnEWitZ - ProcEsso nº 404/2017 - intErEssAdo: 
geovani dias carneiro santos, ProcEsso nº 321/2018 - intErEssAdo: 
hélio Lopes de souza, ProcEsso nº 267/2018 - intErEssAdo: 
denubia Lopes Lima, ProcEsso nº 339-A/2018 - intErEssAdo: túlio 
cerqueira Maranhão Machado de sousa, consELhEiro rELAtor 
fÁBio Augusto siMon - ProcEsso nº 406/2017 - intErEssAdo: 
jessé oliveira ribeiro, ProcEsso nº 429/2017 - intErEssAdo: 
Maurício gustavo Medeiros e silva, consELhEiro rELAtor LuciAno 
BArBosA dE souZA cruZ - ProcEsso nº 223/2018 - intErEssAdo: 
giomari dos santos junior, ProcEsso nº 260/2018 - intErEssAdo: 
Alexandre dos santos ferreira, ProcEsso nº 278/2018 - intErEssAdo: 
rommel rubens costa rabelo, ProcEsso nº 296/2018 - intErEssAdo: 
rodrigo santili do Valle, ProcEsso nº 297/2018 - intErEssAdo: 
Wanderson chaves de Qeiroz, ProcEsso nº 314/2018 - intErEssAdo: 
rafael fortes falcão, ProcEsso nº 333/2018 - intErEssAdo: Michel 
Penha david, ProcEsso nº 386/2018 - intErEssAdA: raquel de 
jesus Martins, ProcEsso nº 405/2018 - intErEssAdo; Adriano 
gomes da silva, consELhEiro rELAtor tito rodriguEs 
LustosA - ProcEsso nº 013/2018 - intErEssAdo: Argemiro Alves 
Pinto, ProcEsso nº 246/2018 - intErEssAdo: Antônio ricardo 
cervati, ProcEsso nº 266/2018 - intErEssAdo: josé Mendes da 
silva júnior, ProcEsso nº 283/2018 - intErEssAdo: Eveliny teixeira 
candido, consELhEiro rELAtor LouriVALdo dA siLVA AguiAr 
- ProcEsso nº 290/2018 - intErEssAdo: Maysa Alves da silva, 
ProcEsso nº 307/2018 - intErEssAdo: Warley Agripino de oliveira, 
ProcEsso nº 326/2018 - intErEssAdo: Marieta rodrigues Lopes 
Moraes, ProcEsso nº 379/2018 - intErEssAdo: Antônio Mendes 
dias, ProcEsso nº 416/2018 - intErEssAdo: Maria Lia Mota souza 
Leão, ProcEsso nº 434/2018 - intErEssAdo: Adeane do nascimento 
santana Lamounier, consELhEiro rELAtor ELAnE toMAZ dA siLVA 
- ProcEsso nº 437/2018 - intErEssAdo: William Wilson de carvalho, 
ProcEsso nº 310/2018 - intErEssAdo: deocleciano de sousa 
rodrigues, consELhEirA rELAtorA AntÔniA fErrEirA dos 
sAntos - ProcEsso nº 268/2018 - intErEssAdo: rosivaldo Borges, 
ProcEsso nº 154/2018 - intErEssAdo: Alexsandro rodrigues 
Queiroz de Morais, ProcEsso nº 304/2018 - intErEssAdo: roberto 
Vilnei Posselt junior, ProcEsso nº 375/2018 - intErEssAdo: thiago 
de Almeida feller, dELiBErAÇÃo; Por unanimidade deliberou-se nos 
termos do voto do conselheiro relator roger Knewitz, pela progressão 
horizontal para referência “E” e pela progressão vertical para classe 
Especial. 18. ordEM do diA - dELiBErAÇÃo EM BLoco - 
consELhEiro rELAtor AntÔniA fErrEirA dos sAntos - 
ProcEsso nº 300/2017 - intErEssAdo: josé dias sobrinho, 
ProcEsso nº 363/2017 - intErEssAdo: djalma Laurindo oliveira 
filho, consELhEiro rELAtor LouriVALdo dA siLVA AguiAr - 
ProcEsso nº 360/2018 - intErEssAdo: carlos Augusto Macedo 
Alencar, ProcEsso nº 327/2018 - intErEssAdo: Márcia Aparecida 
Almeida silva, consELhEiro rELAtor ELAnE toMAZ dA siLVA - 
ProcEsso nº 160/2018 - intErEssAdo: garrone josé guimarães 

neto, consELhEiro rELAtor LuciAno BArBosA dE souZA cruZ 
- ProcEsso nº 261/2017 - intErEssAdo: André de Almeida joão, 
ProcEsso nº 314/2017 - intErEssAdo: Wander Arruda Vieira, 
dELiBErAÇÃo; Por unanimidade deliberou-se nos termos do voto da 
conselheira relatora Antônia ferreira dos santos, pela Perda de objeto. 
19. ordEM do diA - consELhEiro rELAtor fÁBio Augusto 
siMon - ProcEsso nº 280/2017 - intErEssAdo: tereza cordeiro 
Azevedo gatto, dELiBErAÇÃo; Por unanimidade deliberou-se nos 
termos do voto do conselheiro relator fábio Augusto simon, pela perda 
de objeto. 20. ordEM do diA - dELiBErAÇÃo EM BLoco - 
consELhEiro rELAtor MÁrcio girotto ViLELA - ProcEsso 
nº 194/2018 - intErEssAdo: napoleão fernandes Viana filho, 
ProcEsso nº 100/2018 - intErEssAdo: Elizeu de sena Abreu 
sobrinho, consELhEiro rELAtor ELAnE toMAZ dA siLVA - 
ProcEsso nº 436/2018 - intErEssAdo: jean carlos gomes ferreira, 
ProcEsso nº 328/2018 - intErEssAdo: Manoel Abade da costa, 
consELhEiro rELAtor AntÔniA fErrEirA dos sAntos - 
ProcEsso nº 342/2017 - intErEssAdo: Marvio Vilanova Queiroz, 
consELhEiro rELAtor rogEr KnEWitZ - ProcEsso nº 153/2018 
- intErEssAdo: raimundo soares ribeiro, consELhEiro rELAtor 
tito rodriguEs LustosA - ProcEsso nº 054/2018 - intErEssAdo: 
Benedito Antônio teixeira filho, ProcEsso nº 055/2018 - intErEssAdo: 
joan teixeira sobrinho, ProcEsso nº 077/2018 - intErEssAdo: 
Elson de Lira carvalho, ProcEsso nº 189/2018 - intErEssAdo: joão 
ricardo correa Meireles, consELhEiro rELAtor LouriVALdo dA 
siLVA AguiAr - ProcEsso nº 348/2017 - intErEssAdo: gilmar 
oliveira ferreira, ProcEsso nº 253/2018 - intErEssAdo: rodrigo 
gomes de souza, dELiBErAÇÃo; Por unanimidade deliberou-se nos 
termos do voto do conselheiro relator Márcio girotto Vilela, pela 
progressão horizontal para referência “f” e pela progressão vertical para 
classe Especial. 21. ordEM do diA - dELiBErAÇÃ EM BLoco - 
consELhEiro rELAtor LouriVALdo dA siLVA AguiAr - 
ProcEsso nº 451/2017 - intErEssAdo: garrone josé guimarães 
neto, ProcEsso nº 452/2017 - intErEssAdo: gleyson ramos de 
sousa, ProcEsso nº 119/2018 - intErEssAdo: cleiber damasceno 
neiva, ProcEsso nº 214/2018 - intErEssAdo: Wender Miranda 
damasceno, ProcEsso nº 215/2018 - intErEssAdo: rogério ferreira 
Braga, ProcEsso nº 233/2018 - intErEssAdo: Edivam Valadares 
cunha, consELhEiro rELAtor MÁrcio girotto ViLELA - 
consELhEiro rELAtor ELAnE toMAZ dA siLVA - ProcEsso nº 
329/2017 - intErEssAdo: Marcos costa de oliveira, ProcEsso nº 
256/2017 - intErEssAdo: rodrigo de Paula Proença, ProcEsso nº 
381/2018 - intErEssAdo: Pamela cristina Maciel carvalho de souza, 
ProcEsso nº 399/2018 - intErEssAdo: cícero inácio da silva, 
ProcEsso nº 380/2018 - intErEssAdo: deocleci ribeiro de sousa 
neto, consELhEiro rELAtor tito rodriguEs LustosA - 
ProcEsso nº 032/2016 - intErEssAdo: carlos Lacerda Barbosa 
coelho, ProcEsso nº 340/2017 - intErEssAdo: rafael Pinheiro 
oliveira, ProcEsso nº 361/2017 - intErEssAdo: Éder Batista 
Alvarenga, ProcEsso nº 012/2018 - intErEssAdo: Verimar Pires 
Brandão, ProcEsso nº 095/2018 - intErEssAdo: Wescley Phabio 
Alves Bueno, ProcEsso nº 113/2018- intErEssAdo:  humberto dos 
santos Abreu, consELhEiro rELAtor AntÔniA fErrEirA dos 
sAntos - ProcEsso nº 230/2017 - intErEssAdo: Marco Antônio 
Brito Mesquita, PrrocEsso nº 192/2018 - intErEssAdo: deumary 
coelho furtado, consELhEiro rELAtor fÁBio Augusto siMon 
- ProcEsso nº 037/2018 - intErEssAdo: William jéssimon de souza, 
consELhEiro rELAtor LuciAno BArBosA dE souZA cruZ - 
ProcEsso nº 355/2017 - intErEssAdo: james resplandes salviano, 
ProcEsso n 419/2017 - intErEssAdo: josé Aloizio dos santos neto, 
consELhEiro rELAtor rogEr KnEWitZ - ProcEsso nº 248/2018 
- intErEssAdo: Lucídio silva Araújo, ProcEsso nº 191/2018 - 
intErEssAdo: Eleandro Batista silva, dELiBErAÇÃo; Por maioria 
deliberou-se nos termos do voto do conselheiro Lourivaldo da silva Aguiar, 
pela progressão horizontal para referência “h”, e por maioria deliberou-se 
nos termos do voto do conselheiro Lourivaldo da silva Aguiar, pela 
progressão Vertical para o Padrão “i”, restando vencidos os conselheiros 
roger Knewitz e fábio Augusto simon, os quais discordaram quanto à 
data dos efeitos financeiros. 22. ORDEM DO DIA - CONSELHEIRO 
rELAtor siLVio MArinho jAcA - ProcEsso nº 047/2018 - 
intErEssAdo: charles Leal da silva, dELiBErAÇÃo; Por unanimidade 
deliberou-se nos termos do voto do relator silvio Marinho jaca, pela 
progressão horizontal para referência “h” e pela progressão na Vertical 
para a classe Especial. 23. ordEM do diA - consELhEiro rELAtor 
LuciAno BArBodA dE souZA cruZ - ProcEsso nº 249/2017 - 
intErEssAdo: roger Knewitz, dELiBErAÇÃo; Por unanimidade 
deliberou-se nos termos do voto do relator Luciano Barbosa de souza 
cruz, pela progressão horizontal para referência “i”, o conselheiro roger 
Knewitz absteve-se de por ser parte interessada. 24. ordEM do diA - 
consELhEiro rELAtor LuciAno BArBosA dE souZA cruZ - 
ProcEsso nº 324/2017 - intErEssAdo: clecyws Antonio de castro 
Alves, dELiBErAÇÃo; Por unanimidade deliberou-se nos termos do voto 
do relator Luciano Barbosa de souza cruz, pela progressão horizontal 
para referência “i”. 25. ordEM do diA - consELhEiro rELAtor 
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LuciAno BArBosA dE souZA cruZ - ProcEsso nº 325/2017 - 
intErEssAdo: Brunno rodrigues oliveira, dELiBErAÇÃo; Por 
unanimidade deliberou-se nos termos do voto do relator Luciano Barbosa 
de souza cruz, pela progressão horizontal para referência “i”. 26. ordEM 
do diA - consELhEirA rELAtorA VALEriA cristinA dE LELis 
MEndEs - ProcEsso nº 389/2018 - intErEssAdo: silvio Marinho 
jaca, dELiBErAÇÃo; Por unanimidade deliberou-se nos termos do voto 
da conselheira relatora Valeria cristina de Lelis Mendes, pela progressão 
horizontal para referência “h” e pela progressão vertical para classe 
Especial. 27. ordEM do diA - consELhEiro rELAtor tito 
rodriguEs LustosA - ProcEsso nº 402/2017 - intErEssAdo: 
claudio Márcio Pereira de carvalho, dELiBErAÇÃo; Por unanimidade 
deliberou-se nos termos do voto do conselheiro relator tito rodrigues 
Lustosa, pela progressão horizontal para referência “g” e pela progressão 
vertical para o Padrão “i”. 28. ordEM do diA - consELhEiro 
rELAtor rogEr KnEWitZ - ProcEsso nº 411/2018 - intErEssAdo: 
samuel Acassio Alves da silva, dELiBErAÇÃo; Por unanimidade 
deliberou-se nos termos do voto do conselheiro relator roger Knewitz, 
pela progressão horizontal para referência “h” e pela progressão vertical 
para o Padrão “ii”. 29. ordEM do diA - consELhEirA rELAtorA 
AntÔniA fErrEirA dos sAntos - ProcEsso nº 036/2018 - 
intErEssAdo: Abimael Parente da silva, dELiBErAÇÃo; Por 
unanimidade deliberou-se nos termos do voto da relatora Antônia ferreira 
dos santos, pela Perda de objeto quanto a progressão horizontal para 
referência “h”, e por unanimidade deliberou-se nos termos do voto da 
conselheira relatora Antônia ferreira dos santos pela progressão vertical 
para o Padrão “i”. 30. ordEM do diA - consELhEiro rELAtor 
AntÔniA fErrEirA dos sAntos - ProcEsso nº 015/2018 - 
intErEssAdo: Person coelho Lemes, ProcEsso nº 079/2018 - 
intErEssAdo: claudivan Alves de oliveira, consELhEiro rELAtor 
fÁBio Augusto siMon - ProcEsso nº 080/2018 - intErEssAdo: 
teócrito Batista de Melo, consELhEirA rELAtorA VALEriA cristinA 
dE LELis MEndEs - ProcEsso nº 226/2018 - intErEssAdo: 
neivaldo jerônimo da silva, ProcEsso nº 094/2018 - intErEssAdo: 
Andrelandio dourado Aguiar, consELhEiro rELAtor LuciAno 
BArBosA dE souZA cruZ - ProcEsso nº 398/2017 - intErEssAdo: 
cleomar corado de frança, dELiBErAÇÃo; Por unanimidade deliberou-
se nos termos do voto da relatora Antônia ferreira dos santos, pela 
progressão horizontal para referência “g”, e por unanimidade deliberou-
se nos termos do voto da conselheira relatora Antônia ferreira dos santos 
pela progressão vertical para o Padrão “i”. 31. ordEM do diA - 
dELiBErAÇÃo EM BLoco - consELhEiro rELAtor AntÔniA 
fErrEirA dos sAntos - ProcEsso nº 357/2018 - intErEssAdo: 
rodrigo ferraz Prado telles, consELhEiro rELAtor rogEr 
KnEWitZ - ProcEsso nº 468/2018 - intErEssAdo: cinthia Paula 
de Lima, consELhEiro rELAtor roMMEL ruBEns costA rABELo 
- ProcEsso nº 460/2018 - intErEssAdo: claudemir Luiz ferreira, 
dELiBErAÇÃo; Por unanimidade deliberou-se nos termos do voto da 
relatora Antônia ferreira dos santos, pela progressão horizontal para 
referência “i”. 32. ordEM do diA - consELhEirA rELAtorA ELAnE 
toMAZ dA siLVA - ProcEsso nº 121/2018 - intErEssAdo: railda 
Barbosa de Melo, ProcEsso nº 019/2018 - intErEssAdo: castelo 
duarte Bandeira, ProcEsso nº 433/2017 - intErEssAdo: Luciano 
Pereira Mascarenhas, ProcEsso nº 255/2018 - intErEssAdo: 
Wallison santana diniz, ProcEsso nº 291/2018 - intErEssAdo: 
Merison nascimento da silva, consELhEiro rELAtor tito 
rodriguEs LustosA - ProcEsso nº 381/2017 - intErEssAdo: 
Milton Bruno de oliveira, ProcEsso nº 034/2018 - intErEssAdo: 
Adriano Martins do carmo, ProcEsso nº 265/2018 - intErEssAdo: 
fábio Vinicius umbelino de sousa, consELhEiro rELAtor AntÔniA 
fErrEirA dos sAntos - ProcEsso nº 393/2018 - intErEssAdo: 
Wesley gomes dias, dELiBErAÇÃo; Por unanimidade deliberou-se nos 
termos do voto da conselheira Elane tomaz da silva, pela Perda de objeto 
quanto à progressão horizontal para referência “g”, e por unanimidade 
deliberou-se nos termos do voto da conselheira Elane tomaz da silva 
pela progressão vertical para o Padrão “i”. 33. ordEM do diA - 
dELiBErAÇÃo EM BLoco - consELhEirA rELAtorA VALEriA 
cristinA dE LELis MEndEs - ProcEsso nº 318/2018 - 
intErEssAdo: Mauro da silva Batista, dELiBErAÇÃo; Por 
unanimidade deliberou-se nos termos do voto da relatora Valeria cristina 
de Lelis Mendes, pela progressão horizontal referência “j”. 34. 
consELhEiro rELAtor tito rodriguEs LustosA - ProcEsso 
nº 283/2018 - intErEssAdo: Por unanimidade deliberou-se nos termos 
do voto do relator para letra “E” e classe Especial. Vii. Às 18h29min, foi 
encerrada a sessão, oportunidade em que o Presidente do conselho 
superior da Polícia civil agradeceu a presença de todos. nada mais 
havendo a tratar, eu fábio Augusto simon, secretário-Executivo do 
conselho superior da Polícia civil, a tudo presente, lavrei e subscrevo a 
presente Ata, que após ser lida, discutida e aprovada, segue por todos 
rubricada.

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº003/2018 - SGd: 2018/31000/000003 -
relator: cLEudson dE ArAÚjo corrEiA
relator Voto Vista: LouriVALdo dA siLVA AguiAr
interessado: ZiLMondEs fErrEirA fEitosA
Assunto: ProgrEssÃo VErticAL PAdrÃo iii.
84ª sessão ordinária: 28/02/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. rEQuEr 
ProgrEssÃo VErticAL. intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. LEis nº 
1545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, 
nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 
e nº 2.823/2013. rEQuisitos LEgAis PrEEnchidos. ProgrEssÃo 
VErticAL PAdrÃo iii. AcoMPAnhAdo Por MAioriA PELos 
MEMBros do consELho suPErior.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A Lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas Leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 7º, 
i, alínea a e b; art. 4º, iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

1. Pedido procedente quanto a Progressão Vertical Padrão iii, 
com efeitos financeiros retroativo, a partir de 28/02/2018.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os presentes 
autos de Processo nº 003/2018. sgd: 2018/31000/000003 - interessado: 
ZiLMondEs fErrEirA fEitosA. nos termos do Voto divergente do 
relator Lourivaldo da silva Aguiar, pela progressão pela progressão 
Vertical Padrão iii. Votaram com o relator: Márcio girotto Vilela, Marcelo 
diniz cunha, rommel rubens costa rabelo, guido camilo ribeiro, 
cinthia Paula de Lima, suzi francisca da silva, Elane tomaz da silva, 
tito rodrigues Lustosa. Votaram contra claudemir Luiz ferreira e fábio 
Augusto simon, os quais defendem que tal entendimento que o correto 
seria Padrão I. Ausência justificadas dos Conselheiros Luciano Barbosa 
de sousa cruz e joão Batista de deus.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 28 de fevereiro de 2018.

LouriVALdo dA siLVA AguiAr
conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 247/2017
conselheiro relator: MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
interessado: cLAudEMir LuiZ fErrEirA
Assunto: ProgrEssÃo horiZontAL
sessão ordinária: 06/02/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
horiZontAL PArA A LEtrA “h”, intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. 
LEis nº 1.545/2004, 1.650/2005, 1.637/2005, 1855/2007, 1.861/2007, 
1.609/2005, 2.823/2013 e 2.808/2013. rEQuisitos LEgAis 
PrEEnchidos. PEdido ProcEdEntE.

2. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).
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3. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

4. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

5. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento referência “h”, com efeitos financeiros a partir de 
03/04/2017

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
unanimidade, deliberou-se pela procedência do pedido, nos termos do 
voto do relator.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 14 de março de 2018.

MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
delegado de Polícia civil

diretor da Academia da Polícia civil
conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº157/2018 - SGd: 2018/31000/001151 -
relator: LouriVALdo dA siLVA AguiAr
interessado: MAriA BEthAniA VALAdAo
Assunto: ProgrEssÃo VErticAL PAdrÃo i, E ProgrEssÃo 
horiZontAL nA rEfErEnciA “g”.
sessão Extraordinária: 22/03/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. rEQuEr 
ProgrEssÃo horiZontAL. rEQuEr ProgrEssÃo VErticAL. 
intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. LEis nº 1545/2004, nº 1.588/2005, nº 
1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 
1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. rEQuisitos 
LEgAis PrEEnchidos. ProgrEssÃo VErticAL PAdrÃo i, E 
ProgrEssÃo horiZontAL nA rEfErEnciA “g”. AcoMPAnhAdo 
Por unAniMidAdE PELos MEMBros do consELho suPErior.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A Lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas Leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 7º, 
i, alínea a e b; art. 4º, iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

6. Pedido procedente quanto ao enquadramento na horizontal, 
Referência “G”, com efeitos financeiros retroativo, a partir de 01/02/2017. 
Pedido procedente quanto a Progressão Vertical Padrão i, com efeitos 
financeiros retroativo, a partir de 01/02/2017.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os presentes 
autos de Processo nº 157/2018. sgd: 2018/31000/001151 - interessado: 
MAriA BEthAniA VALAdAo. nos termos do Voto do relator tito 
rodrigues Lustosa, pela progressão horizontal referência g e pela 
progressão Vertical Padrão i.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 22 de março de 2018.

LouriVALdo dA siLVA AguiAr
conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº195/2018 - SGd: 2018/31000/001340 -
relator: LouriVALdo dA siLVA AguiAr
interessado: nAsciMEnto Antonio dA siLVA
Assunto: ProgrEssÃo VErticAL PAdrÃo i, E ProgrEssÃo 
horiZontAL nA rEfErEnciA “g”.
sessão Extraordinária: 22/03/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. rEQuEr 
ProgrEssÃo horiZontAL. rEQuEr ProgrEssÃo VErticAL. 
intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. LEis nº 1545/2004, nº 1.588/2005, 
nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 
855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. 
rEQuisitos LEgAis PrEEnchidos. PArEcEr: ProgrEssÃo 
VErticAL PAdrÃo i, E ProgrEssÃo horiZontAL nA rEfErEnciA 
“g”. AcoMPAnhAdo Por unAniMidAdE PELos MEMBros do 
consELho suPErior.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A Lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas Leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 7º, 
i, alínea a e b; art. 4º, iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

7. Pedido procedente quanto ao enquadramento na horizontal, 
Referência “G”, com efeitos financeiros retroativo, a partir de 01/11/2017. 
Pedido procedente quanto a Progressão Vertical Padrão i, com efeitos 
financeiros retroativo, a partir de 01/11/2017.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os presentes 
autos de Processo nº 195/2018. sgd: 2018/31000/001340 - interessado: 
nAsciMEnto Antonio dA siLVA. nos termos do Voto do relator 
tito rodrigues Lustosa, pela progressão horizontal referência g e pela 
progressão Vertical Padrão i.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 22 de março de 2018.

LouriVALdo dA siLVA AguiAr
conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 271/2018 (SGd: 2018/31000/001529)
relator: LouriVALdo dA siLVA AguiAr
interessado: MÉrciA sAntAnA sAMPAio
Assunto: ProgrEssÃo horiZontAL, rEfErÊnciA “i”
85ª sessão ordinária: 22/03/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
horiZontAL, rEfErEnciA “i”. ProgrEssÃo horiZontAL. 
intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. LEis nº 1545/2004, nº 1.588/2005, 
nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 
855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. 
Lei 1818/2007. rEQuisitos LEgAis PrEEnchidos. PEdido 
ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.
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3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A Lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas Leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

5. art. 116 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007 aproveitou 
o tempo do servidor na administração pública;

6. Pedido procedente quanto a progressão na horizontal, 
Referência “i”, com efeito financeiro retroativos, a partir de 01/11/2016.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, votou pela  ProcEdÊnciA do PEdido o relator 
conselheiro Lourivaldo da silva Aguiar.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 22 de Março de 2018.

LouriVALdo dA siLVA AguiAr
conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 118/2017
conselheiro relator: MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
interessado: EVAngiVAL soArEs LEAL
Assunto: ProgrEssÃo horiZontAL E VErticAL
sessão ordinária: 22/03/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
horiZontAL PArA A LEtrA “g” E VErticAL PArA PAdrÃo i, 
intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. LEis nº 1.545/2004, 1.650/2005, 
1.637/2005, 1855/2007, 1.861/2007, 1.609/2005, 2.823/2013 e 2.808/2013. 
rEQuisitos LEgAis PrEEnchidos. PEdido ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

4. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento referência “g”, e  ao Padrão i.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
unanimidade, deliberou-se pela procedência do pedido, nos termos do 
voto do Relator. Para efeitos financeiros devem ser considerados, em 
todos os casos, o mês seguinte ao da posse.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 18 de abril de 2018.

MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
delegado de Polícia civil

diretor da Academia da Polícia civil
conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 309/2017
conselheiro relator: MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
interessado: LuciAnA APArEcidA BonifÁcio
Assunto: ProgrEssÃo horiZontAL E VErticAL
sessão ordinária: 22/03/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
horiZontAL PArA A LEtrA “i” E VErticAL PArA PAdrÃo i dA 
cLAssE EsPEciAL, intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. LEis nº 
1.545/2004, 1.650/2005, 1.637/2005, 1855/2007, 1.861/2007, 1.609/2005, 
2.823/2013 e 2.808/2013. rEQuisitos LEgAis PrEEnchidos. 
PEdido ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

4. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento referência “i”, e Padrão i da classe Especial.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
unanimidade, deliberou-se pela procedência do pedido, nos termos do 
voto do Relator. Para efeitos financeiros devem ser considerados, em 
todos os casos, o mês seguinte ao da posse.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 18 de abril de 2018.

MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
delegado de Polícia civil

diretor da Academia da Polícia civil
conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 351/2017
conselheiro relator: MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
interessado: Antonio EudEs dA siLVA
Assunto: ProgrEssÃo horiZontAL E VErticAL
sessão ordinária: 22/03/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
horiZontAL PArA A LEtrA “E” E VErticAL PArA cLAssE 
EsPEciAL, intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. LEis nº 1.545/2004, 
1.650/2005, 1.637/2005, 1855/2007, 1.861/2007, 1.609/2005, 2.823/2013 
e 2.808/2013. rEQuisitos LEgAis PrEEnchidos. PEdido 
ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.
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3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

4. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento referência “E”, e  para a classe Especial.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
unanimidade, deliberou-se pela procedência do pedido, nos termos do 
voto do Relator. Para efeitos financeiros devem ser considerados, em 
todos os casos, o mês seguinte ao da posse.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 18 de abril de 2018.

MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
delegado de Polícia civil

diretor da Academia da Polícia civil
conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 161/2018
conselheiro relator: MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
interessado: ALEXsAndrA PErEirA dA costA
Assunto: ProgrEssÃo horiZontAL E VErticAL
sessão ordinária: 22/03/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
horiZontAL PArA A LEtrA “f” E VErticAL PArA cLAssE 
EsPEciAL, intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. LEis nº 1.545/2004, 
1.650/2005, 1.637/2005, 1855/2007, 1.861/2007, 1.609/2005, 2.823/2013 
e 2.808/2013. rEQuisitos LEgAis PrEEnchidos. PEdido 
ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

4. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento referência “f”, e  para a classe Especial.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
unanimidade, deliberou-se pela procedência do pedido, nos termos do 
voto do Relator. Para efeitos financeiros devem ser considerados, em 
todos os casos, o mês seguinte ao da posse.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 18 de abril de 2018.

MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
delegado de Polícia civil

diretor da Academia da Polícia civil
conselheiro relator

ProcEsso AdMinistrAtiVo nº 199/2018
conselheiro relator: MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
interessado: josÉ irAn PAZ LiMA
Assunto: ProgrEssÃo horiZontAL E VErticAL
sessão ordinária: 22/03/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
horiZontAL PArA A LEtrA “g” E VErticAL PArA PAdrÃo i, 
intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. LEis nº 1.545/2004, 1.650/2005, 
1.637/2005, 1855/2007, 1.861/2007, 1.609/2005, 2.823/2013 e 2.808/2013. 
rEQuisitos LEgAis PrEEnchidos. PEdido ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

4. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento referência “g”, e  ao Padrão i.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
unanimidade, deliberou-se pela procedência do pedido, nos termos do 
voto do Relator. Para efeitos financeiros devem ser considerados, em 
todos os casos, o mês seguinte ao da posse.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 18 de abril de 2018.

MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
delegado de Polícia civil

diretor da Academia da Polícia civil
conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 237/2018
conselheiro relator: MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
interessado: jAcson riBAs
Assunto: ProgrEssÃo horiZontAL
sessão ordinária: 22/03/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
horiZontAL PArA A LEtrA “i”, intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. 
LEis nº 1.545/2004, 1.650/2005, 1.637/2005, 1855/2007, 1.861/2007, 
1.609/2005, 2.823/2013 e 2.808/2013. rEQuisitos LEgAis 
PrEEnchidos. PEdido ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.
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4. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento referência “i”.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
unanimidade, deliberou-se pela procedência do pedido, nos termos do 
voto do Relator. Para efeitos financeiros devem ser considerados, em 
todos os casos, o mês seguinte ao da posse.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 18 de abril de 2018.

MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
delegado de Polícia civil

diretor da Academia da Polícia civil
conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 256/2018
conselheiro relator: MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
interessado: AntÔniA fErrEirA dos sAntos
Assunto: ProgrEssÃo horiZontAL E VErticAL
sessão ordinária: 22/03/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
horiZontAL PArA A LEtrA “i” E VErticAL PArA A cLAssE 
EsPEciAL, intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. LEis nº 1.545/2004, 
1.650/2005, 1.637/2005, 1855/2007, 1.861/2007, 1.609/2005, 2.823/2013 
e 2.808/2013. rEQuisitos LEgAis PrEEnchidos. PEdido 
ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

4. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento referência “i”, e para a  classe Especial.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
unanimidade, deliberou-se pela procedência do pedido, nos termos do 
voto do Relator. Para efeitos financeiros devem ser considerados, em 
todos os casos, o mês seguinte ao da posse.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 18 de abril de 2018.

MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
delegado de Polícia civil

diretor da Academia da Polícia civil
conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 256/2018
conselheiro relator: guido cAMiLo riBEiro
interessado: sEBAstiÃo VAsconcELos dos sAntos
Assunto: ProgrEssÃo VErticAL
sessão ordinária: 12/04/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
VErticAL PArA o PAdrÃo iii dA cLAssE EsPEciAL, intErPrEtAÇÃo 
sistEMÁticA. LEis nº 1.545/2004, 1.650/2005, 1.637/2005, 1855/2007, 
1.861/2007, 1.609/2005, 2.823/2013 e 2.808/2013. rEQuisitos LEgAis 
PrEEnchidos. PEdido iMProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

4. Voto do relator pela improcedência do pedido quanto ao 
enquadramento Padrão III da Classe Especial, ficando o requerente 
atualmente posicionado no Padrão i.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
unanimidade, deliberou-se nos termos do voto do relator pela progressão 
horizontal para referência L e progressão vertical para padrão i. Para 
efeitos financeiros devem ser considerados, em todos os casos, o mês 
seguinte ao da posse.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 18 de abril de 2018.

guido camilo ribeiro
delegado de Polícia civil

conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 275/2018
conselheiro relator: MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
interessado: ronAn ALMEidA souZA
Assunto: ProgrEssÃo horiZontAL E VErticAL
sessão ordinária: 22/03/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
horiZontAL PArA A LEtrA “f” E cLAssE EsPEciAL, intErPrEtAÇÃo 
sistEMÁticA. LEis nº 1.545/2004, 1.650/2005, 1.637/2005, 1855/2007, 
1.861/2007, 1.609/2005, 2.823/2013 e 2.808/2013. rEQuisitos LEgAis 
PrEEnchidos. PEdido ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

4. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento referência “f” e classe especial.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
unanimidade, deliberou-se pela procedência do pedido, nos termos do 
voto do Relator. Para efeitos financeiros devem ser considerados, em 
todos os casos, o mês seguinte ao da posse.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 18 de abril de 2018.

MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
delegado de Polícia civil

diretor da Academia da Polícia civil
conselheiro relator
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PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 149/2017
conselheiro relator: MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
interessado: coLEMAr ArAÚjo Brito
Assunto: ProgrEssÃo horiZontAL E VErticAL
sessão ordinária: 22/03/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
horiZontAL PArA A LEtrA “L” E PAdrÃo iii dA cLAssE EsPEciAL, 
intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. LEis nº 1.545/2004, 1.650/2005, 
1.637/2005, 1855/2007, 1.861/2007, 1.609/2005, 2.823/2013 e 2.808/2013. 
rEQuisitos LEgAis PrEEnchidos. PEdido ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

4. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento referência “L” e padrão iii da classe especial.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
maioria deliberou-se nos termos do voto do conselheiro Marcelo santos 
falcão Queiroz pela Progressão Vertical classe especial Padrão iii, 
restando vencidos os conselheiros Bruno souza Azevedo, claudemir Luiz 
ferreira e fábio Augusto simon, os quais defendem que tal entendimento 
não cumpre o que dispõe a Lei nº2.808, artº 9º, parágrafo único, onde 
os conselheiros defenderam que pela interpretação legal do dispositivo 
o padrão correto seria o Padrão i e por unanimidade deliberou-se nos 
termos do voto do relator Marcelo santos falcão Queiroz pela Progressão 
horizontal para referencia “L”. Para efeitos financeiros devem ser 
considerados, em todos os casos, o mês seguinte ao da posse.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 07 de maio de 2018.

MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
delegado de Polícia civil

diretor da Academia da Polícia civil
conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 067/2018
conselheiro relator: MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
interessado: MAriA MArLY dA siLVA souZA
Assunto: ProgrEssÃo horiZontAL E VErticAL
sessão ordinária: 22/03/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
horiZontAL PArA A LEtrA “L” E PAdrÃo iii dA cLAssE EsPEciAL, 
intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. LEis nº 1.545/2004, 1.650/2005, 
1.637/2005, 1855/2007, 1.861/2007, 1.609/2005, 2.823/2013 e 2.808/2013. 
rEQuisitos LEgAis PrEEnchidos. PEdido ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

4. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento referência “L” e padrão iii da classe especial.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
maioria deliberou-se nos termos do voto do conselheiro Marcelo santos 
falcão Queiroz pela Progressão Vertical classe especial Padrão iii, 
restando vencidos os conselheiros Bruno souza Azevedo, claudemir Luiz 
ferreira e fábio Augusto simon, os quais defendem que tal entendimento 
não cumpre o que dispõe a Lei nº2.808, artº 9º, parágrafo único, onde 
os conselheiros defenderam que pela interpretação legal do dispositivo 
o padrão correto seria o Padrão i e por unanimidade deliberou-se nos 
termos do voto do relator Marcelo santos falcão Queiroz pela Progressão 
horizontal para referencia “L”. Para efeitos financeiros devem ser 
considerados, em todos os casos, o mês seguinte ao da posse.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 07 de maio de 2018.

MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
delegado de Polícia civil

diretor da Academia da Polícia civil
conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 055/2017
conselheiro relator: guido cAMiLo riBEiro
interessado: josÉ dE MirAMAr fontEs dA siLVA
Assunto: ProgrEssÃo horiZontAL E VErticAL
sessão ordinária: 13/04/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
horiZontAL PArA A LEtrA “L” E VErticAL PArA PAdrÃo iii, 
intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. LEis nº 1.545/2004, 1.650/2005, 
1.637/2005, 1855/2007, 1.861/2007, 1.609/2005, 2.823/2013 e 2.808/2013. 
rEQuisitos LEgAis PrEEnchidos. PEdido ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

4. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento referência “L”, e padrão iii da classe especial.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
unanimidade, deliberou-se nos termos do voto do relator pela progressão 
horizontal referencia “L” e por maioria deliberou-se nos termos do voto 
do relator, pela progressão vertical Padrão iii, restando vencidos os 
conselheiros  Bruno souza Azevedo, roger Knewitz e fábio Augusto 
simon, os quais defendem que tal entendimento não cumpre o que dispõe 
a Lei 2.808 art 9º parágrafo único, onde os conselheiros defenderam a 
interpretação legal do dispositivo o padrão correto seria o Padrão i.

Com efeitos financeiros a partir de 01/05/2017.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 15 de maio de 2018.

guido camilo ribeiro
delegado de Polícia civil

conselheiro relator
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PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 067/2017
conselheiro relator: guido cAMiLo riBEiro
interessado: PAuLo frAncisco nEto
Assunto: ProgrEssÃo VErticAL
sessão ordinária: 13/04/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
VErticAL PArA PAdrÃo iii dA cLAssE EsPEciAL, intErPrEtAÇÃo 
sistEMÁticA. LEis nº 1.545/2004, 1.650/2005, 1.637/2005, 1855/2007, 
1.861/2007, 1.609/2005, 2.823/2013 e 2.808/2013. rEQuisitos LEgAis 
PrEEnchidos. PEdido ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

4. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento para padrão iii da classe especial.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
maioria deliberou-se pela progressão vertical Padrão iii, restando vencidos 
os votos os conselheiros Bruno souza Azevedo, roger Knewitz e fábio 
Augusto simon, os quais defendem que tal entendimento não cumpre o 
que dispõe a Lei nº 2.808, art 9º, parágrafo único, onde os conselheiros 
defenderam que pela interpretação legal do dispositivo o padrão correto 
seria o padrão i.

Para efeitos financeiros devem ser considerados, em todos os 
casos, o mês seguinte ao da posse

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 15 de maio de 2018.

guido camilo ribeiro
delegado de Polícia civil

conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 330/2017
conselheiro relator: guido cAMiLo riBEiro
interessado: hugnEi AndrAdE coELho junior
Assunto: ProgrEssÃo VErticAL E horiZontAL
sessão ordinária: 13/04/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
horiZontAL rEfErEnciA “h” E VErticAL PArA o PAdrÃo i 
dA cLAssE EsPEciAL, intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. LEis nº 
1.545/2004, 1.650/2005, 1.637/2005, 1855/2007, 1.861/2007, 1.609/2005, 
2.823/2013 e 2.808/2013. rEQuisitos LEgAis PrEEnchidos. 
PEdido ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

4. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento Padrão i da classe Especial, referência “h”.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
maioria deliberou-se pela progressão vertical Padrão i referência “h”, 
restando vencidos os votos os conselheiros Bruno souza Azevedo, roger 
Knewitz e fábio Augusto simon, os quais divergiram quanto a data de 
concessão dos efeitos funcionais e financeiros. Para efeitos financeiros 
devem ser considerados, em todos os casos, o mês seguinte ao da posse.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 15 de maio de 2018.

guido camilo ribeiro
delegado de Polícia civil

conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 330/2017
conselheiro relator: guido cAMiLo riBEiro
interessado: joÃo PAuLo coELho dE ALEncAr costA
Assunto: ProgrEssÃo VErticAL E horiZontAL
sessão ordinária: 13/04/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
VErticAL PArA o PAdrÃo i dA cLAssE EsPEciAL E horiZontAL 
rEfErÊnciA “h”, intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. LEis nº 
1.545/2004, 1.650/2005, 1.637/2005, 1855/2007, 1.861/2007, 1.609/2005, 
2.823/2013 e 2.808/2013. rEQuisitos LEgAis PrEEnchidos. 
PEdido ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

4. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento Padrão i da classe Especial, referência “h”.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
maioria deliberou-se pela progressão vertical Padrão i referência “h”, 
restando vencidos os votos os conselheiros Bruno souza Azevedo, roger 
Knewitz e fábio Augusto simon, os quais divergiram quanto a data de 
concessão dos efeitos funcionais e financeiros.

Para efeitos financeiros devem ser considerados, em todos os 
casos, o mês seguinte ao da posse.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 15 de maio de 2018.

guido camilo ribeiro
delegado de Polícia civil

conselheiro relator
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PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 123/2018
conselheiro relator: guido cAMiLo riBEiro
interessado: WEdEr fÁBio BEZErrA MontELo
Assunto: ProgrEssÃo VErticAL E horiZontAL
sessão ordinária: 13/04/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
VErticAL PArA 3ª cLAssE E ProgrEssÃo horiZontAL 
rEfErÊnciA “d”, intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. LEis nº 
1.545/2004, 1.650/2005, 1.637/2005, 1855/2007, 1.861/2007, 1.609/2005, 
2.823/2013 e 2.808/2013. rEQuisitos LEgAis PrEEnchidos. 
PEdido ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As Leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

4. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento para 3ª classe e referência “d”.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
unanimidade deliberou-se nos termos do voto do relator pela progressão 
vertical para 3ª classe e horizontal referência “D”. Para efeitos financeiros 
devem ser considerados, em todos os casos, o mês seguinte ao da posse.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 15 de maio de 2018.

guido camilo ribeiro
delegado de Polícia civil

conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 124/2018 (2018/31000/001080)
relator: siLVio MArinho jAcA
interessado: ricArdo LEAndro
Assunto: ProgrEssÃo VErticAL PArA PAdrÃo i; ProgrEssÃo 
horiZontAL, rEfErÊnciA “j”.
sessão ordinária: 13/04/2018 (86ª)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
VErticAL PAdrÃo i. ProgrEssÃo horiZontAL rEfErEnciA “j”.

intErPrEtAÇÃo sistEMÁticA. LEis nº 1545/2004, nº 
1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, 
nº 855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 
2.823/2013. nº 1.818/2007. rEQuisitos LEgAis PrEEnchidos. 
PEdido ProcEdEntE ProgrEssÃo VErticAL cLAssE EsPEciAL 
PAdrÃo i. ProgrEssÃo horiZontAL rEfErEnciA h.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme prevê 
o art. 3º, X, da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X, do seu regimento interno 
(decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As Leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a Lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas Leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A Lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas Leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 7º, 
i, alínea a e b; art. 4º, iii, §1º, e 7º, iii, §1º).

5. art. 116 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007 aproveitou 
o tempo do servidor na administração pública;

6. Pedido procedente quanto ao enquadramento na horizontal, 
Referência H, com efeitos financeiros retroativos, a partir de 01/02/2018. 
Pedido procedente quanto a Progressão Vertical classe Especial Padrão 
I, com efeitos financeiros retroativos, a partir de 01/02/2018.

dELiBErAÇÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, nos termos do voto do relator silvio Marinho jaca pela 
procedência dos pedidos, garantindo-se o reenquadramento tanto para a 
Progressão Vertical Padrão i, quanto para a Progressão horizontal para 
referência “j”, ambas a partir de 08/02/2018, com a produção dos efeitos 
financeiros a ser observada a data de 01/03/2018, devendo ser pagas as 
diferenças salariais a partir desta data.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas - to, 28 de maio de 2018.

silvio marinho jaca
conselheiro relator

PROCeSSO AdMINISTRATIVO Nº 193/2017 - SGd: 2017/31000/002522
relator: LouriVALdo dA siLVA AguiAr
interessado: joÃo MArtins dE oLiVEirA
Assunto: ProgrEssÃo VErticAL PAdrÃo iii.
sessão Extraordinária: 22/11/2017

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProgrEssÃo 
VErticAL.  concEssÃo ProgrEssÃo VErticAL. intErPrEtAÇÃo 
sistEMÁticA. LEis nº 1545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 
1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, 
nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. rEQuisitos LEgAis 
PrEEnchidos. PEdido ProcEdEntE PArA PAdrÃo iii, A PArtir 
dE 01/01/2014.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da Lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A Lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. A Lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas Leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §1º, e 7º, iii, §1º)..

4. nos termos do voto do relator Lourivaldo da silva Aguiar, 
pedido procedente por MAioriA, quanto a concessão do Padrão iii, com 
efeito financeiro retroativo a 01/01/2014.

Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera o conselho 
superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por Maioria, pela 
ProcEdÊnciA do PEdido seja concedido a requerente o Padrão iii, 
com efeitos financeiros retroativos a 01/01/2014. Acompanharam o voto 
do relator, os conselheiros: Marcio girotto Vilela, Marcelo diniz cunha, 
Luciano Barbosa de sousa cruz, suzi francisca da silva, joão Batista 
de deus, tito rodrigues Lustosa, Elane tomaz da silva e silvio Marinho 
jaca. Votaram contra os quais defendem que tal entendimento não cumpre 
o que dispõe a Lei nº 2.808, art. 9º, parágrafo único, os conselheiros: 
Bruno sousa Azevedo, claudemir Luiz ferreira e fábio Augusto simon - 
Secretário-Executivo. Ausência justificada do Conselheiro Marcelo Santos 
falcão Queiroz e raimundo claudio Batista

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 30 de maio de 2018.

LouriVALdo dA siLVA AguiAr
conselheiro relator
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DIRETORIA DA ACADEMIA DA POLÍCIA CIVIL

PROCeSSO SeLeTIVO PARA MATRÍCULA NA
TURMA VII dA ACAdeMIA ITINeRANTe 2018

edITAL 001/2018/dAPC/TURMA VII-COLINAS

ABErturA dAs inscriÇÕEs, EstABELEciMEnto dE 
critÉrios PArA sELEÇÃo E dE norMAs PArA A turMA Vii

1. PrEÂMBuLo.

1.1 o dirEtor dA AcAdEMiA dA PoLÍciA ciViL do EstAdo 
do tocAntins - AcAdEPoL e PrEsidEntE dA coMissÃo dE 
sELEÇÃo, nomeado pelo Ato nº 518 - nM, publicado no doE nº 4.606, 
de 25 de abril de 2016, no uso de suas atribuições, estabelece e torna 
públicas as normas do processo seletivo para ingresso, como discente, no 
curso de formação continuada Academia itinerante 2018, em conformidade 
com o estabelecido no Estatuto dos Policiais civis, no regimento interno 
da Acadepol e demais dispositivos aplicáveis.

2. dAs disPosiÇÕEs PrELiMinArEs.

2.1 A Academia itinerante 2018 é um curso de aperfeiçoamento 
realizado na modalidade presencial, com aulas ministradas na capital, 
bem como nas cidades sedes das delegacias regionais da Polícia civil.

2.2 A turma Vii do curso Academia itinerante 2018 ocorrerá em 
colinas-to, cidade onde encontra-se sediada a 7ª delegacia regional 
de Polícia civil - 7ª drPc.

2.3 Os recursos financeiros para a realização do curso são 
provenientes do fundo para Modernização da Polícia civil do Estado do 
tocantins - fuMPoL-to.

2.4 o curso tem como escopo o aperfeiçoamento intelectual e 
operacional dos policiais civis, especialmente para atuarem com eficácia 
e eficiência no desempenho das atribuições de polícia judiciária e de 
investigação de infrações penais.

2.5 o curso será presencial, com carga horária de 55h/a, e será 
realizado no período de 04 a 08/06/2018.

2.6 As aulas ocorrerão de segunda a sexta, em regime integral, 
nos períodos matutino, vespertino e noturno.

2.7 A avaliação da aprendizagem será realizada por meio de 
prova escrita objetiva, a qual será aplicada ao final do curso, sendo 
atribuída nota na escala de zero a dez pontos. considerar-se-á aprovado 
o Discente que obtiver média final mínima de sete pontos.

2.8 A frequência é obrigatória em todas as atividades 
programadas para os discentes. o limite de faltas admitidas será de 25% 
(vinte e cinco por cento) por disciplina.

2.9 Os Certificados serão emitidos pela Academia da Polícia Civil 
e conferidos aos alunos que obtiverem aprovação em todas as disciplinas.

3. dAs VAgAs

3.1 são oferecidas 35 (trinta e cinco) vagas, destinadas 
preferencialmente aos policiais civis lotados na circunscrição da 7ª 
delegacia regional de Polícia civil.

4. do cronogrAMA do ProcEsso sELEtiVo

4.1 dAtAs ProVÁVEis:

inscrições: das 8h do dia 23 de maio às 18h do dia 1º de junho de 2018.

resultado preliminar: 04 de junho de 2018.

homologação das matrículas: 05 de junho de 2018.

5. dos rEQuisitos PArA inscriÇÃo

5.1 ser policial civil do Estado do tocantins, ocupante dos 
cargos de delegado de Polícia, Escrivão de Polícia ou Agente de Polícia, 
preferencialmente lotado em uma das unidades situadas nas cidades 
que compõe a 7ª delegacia regional da Polícia civil. caso haja vagas 
remanescentes, poderão ser matriculados policiais lotados em outras 
regionais.

5.2 não se encontrar cumprindo pena disciplinar de suspensão.

5.3 não haja impeditivo legal à participação no curso.

6. dA inscriÇÃo

6.1 As inscrições serão requeridas, pelo próprio interessado, 
mediante preenchimento do formulário de inscrição disponibilizado no 
sítio da Acadepol na internet, http://www.ssp.to.gov.br/acadepol/academia-
itinerante-2018/, na página referente à turma Vii - colinas.

6.2 os candidatos que não atenderem aos requisitos e critérios 
mínimos não terão suas inscrições homologadas.

6.3 será aceita somente 01 (uma) inscrição de cada candidato.

6.4 no primeiro dia de aula, o candidato deverá entregar o termo 
de Ciência/Autorização da Chefia Imediata, conforme disponibilizado no 
Anexo ii a este Edital, sob pena de desligamento do curso.

6.5 documentos e informações adicionais poderão ser 
solicitados pela comissão de seleção a qualquer tempo.

7. dA cLAssificAÇÃo

7.1 Após o período de inscrições, a comissão de seleção 
procederá à classificação dos candidatos, de acordo com sua antiguidade 
no cargo.

7.2 A antiguidade será aferida pela data da posse do policial 
civil no cargo atual.

7.3 somente serão consideradas as informações devidamente 
comprovadas e que estejam de acordo com os critérios exigidos.

8. rEsuLtAdo

8.1 o resultado preliminar desta seleção, contendo a relação 
dos candidatos em ordem crescente pela data da posse no cargo atual, 
será publicado exclusivamente no sítio www.ssp.to.gov.br/acadepol/
academia-itinerante-2018.

9. dA ELiMinAÇÃo

9.1 Quando da divulgação do resultado Preliminar, os 
candidatos eliminados do processo seletivo não constarão na listagem 
divulgada.

10. do rEsuLtAdo finAL

10.1 A homologação das matrículas será publicada no sítio 
www.ssp.to.gov.br/acadepol/academia-itinerante-2018, bem como no 
Diário Oficial do Estado.

10.2 caso ocorram desistências de candidatos selecionados, 
poderão ser chamados a ocupar as vagas remanescentes outros policiais 
civis.

11. disPosiÇÕEs gErAis

11.1 É facultada à comissão de seleção, em qualquer tempo, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo.

11.2 ficam os candidatos sujeitos às sanções administrativas, 
cíveis e criminais cabíveis caso apresentem à comissão de seleção 
qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.

1.3 os casos omissos serão resolvidos pela comissão de 
seleção.

11.4 A matrícula será homologada pelo diretor da Acadepol.

11.5 durante o curso, os alunos ficarão à disposição da 
Acadepol, passando a se sujeitar às normas do regimento interno, 
computando esse período para todos os efeitos, como regular exercício 
das funções.

11.6 não serão fornecidas informações sobre resultados por 
telefone.
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11.7 As justificativas de ausência no curso serão analisadas, 
devendo conter fundamentação fática e legal do discente.

11.8 A inscrição é voluntária e não haverá pagamento de diárias, 
no caso de eventual deslocamento do servidor.

11.9 incumbe aos interessados acompanhar as publicações da 
Acadepol no sítio www.ssp.to.gov.br/acadepol/academia-itinerante-2018, 
bem como no Diário Oficial do Estado.

MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
diretor da Academia da Polícia civil

AnEXo i Ao EditAL 001/2018/dAPc/turMA Vii - coLinAs

MALhA curricuLAr

disciplina carga horária

Palestra: A Visão Moderna da Polícia civil 05 h/a

crimes cibernéticos 15 h/a

interceptação telefônica 15 h/a

investigação de furtos e roubos de Veículos 
Automotores 20 h/a

carga horária total 55 h/a

AnEXo ii Ao EditAL 001/2018/dAPc/turMA Vii - coLinAs

TeRMO de CIÊNCIA/AUTORIZAÇÃO dA CheFIA IMedIATA

Eu, ______________________________________________,  
delegado de Polícia, matrícula____________, dEcLAro que estou ciente 
e que autorizo a participação do(a) policial civil _____________________
_______________________________, cargo______________________, 
matrícula_____________, no curso Academia itinerante 2018, a ser 
realizado no período de 04 a 08/06/2018, na cidade de colinas-to.

___________________ - to_______/_______/_______

____________________________________
carimbo/Assinatura

PROCeSSO SeLeTIVO PARA MATRÍCULA NA TURMA III dA
OFICINA de PROMOÇÃO dA SAÚde NA ACAdeMIA ITINeRANTe 

2018: UM OLhAR VOLTAdO PARA O POLICIAL CIVIL

edITAL 001/2018/dAPC/TURMA III - GUARAÍ

ABErturA dAs inscriÇÕEs, EstABELEciMEnto dE 
critÉrios PArA sELEÇÃo E dE norMAs PArA A turMA iii

1 . PrEÂMBuLo.

1.1 o dirEtor dA AcAdEMiA dA PoLÍciA ciViL do EstAdo 
do tocAntins - AcAdEPoL e PrEsidEntE dA coMissÃo dE 
sELEÇÃo, nomeado pelo Ato nº 518 - nM, publicado no doE nº 4.606, de 
25 de abril de 2016, no uso de suas atribuições, torna pública e estabelece 
as normas do processo seletivo para participação, como discente, da 
“Oficina de promoção da saúde na academia itinerante 2018: um olhar 
voltado para o policial civil”, em conformidade com o estabelecido no 
Estatuto dos Policiais civis, o regimento interno da Acadepol e demais 
dispositivos aplicáveis.

2 . dAs disPosiÇÕEs PrELiMinArEs.

2.1 A Turma III da “Oficina de promoção da saúde na academia 
itinerante 2018: um olhar voltado para o policial civil” será realizada em 
guaraí-to, cidade na qual é sediada a 5ª delegacia regional de Polícia 
civil - 5ª drPc.

2.2 Durante o período da oficina, a Acadepol, por intermédio de 
sua gerência de Valorização do Policial civil, disponibilizará atendimento 
psicossocial aos servidores lotados na circunscrição da regional e 
respectivos familiares.

2.3 os recursos financeiros para o projeto em questão são 
provenientes do fundo para Modernização da Polícia civil do Estado do 
tocantins - fuMPoL-to.

2.4 A oficina tem como escopo a capacitação dos policiais 
civis e servidores administrativos da secretaria da segurança Pública, 
especialmente para:

a) identificar e solucionar problemas relacionados ao ambiente 
de trabalho;

b) melhorar o atendimento prestado ao cidadão;

c) transformar as práticas profissionais;

d) propiciar uma melhor qualidade de vida nos âmbitos familiar, 
social e profissional, mediante atendimento psicossocial;

e) organizar o trabalho.

2.5 A oficina será presencial, com carga horária de 35 h/a, e 
será realizado no período de 04 a 08/06/2018.

2.6 As aulas ocorrerão de segunda a sexta-feira, sendo:

a) segunda-feira, terça-feira e quinta-feira, das 7h40 às 18h20;

b) sexta-feira, das 07h40 às 12h00.

2.7 A avaliação da aprendizagem será de forma contínua, 
participativa e formativa.

2.8 A frequência é obrigatória em todas as atividades 
programadas para os discentes. o limite de faltas admitidas será de 75% 
(setenta e cinco por cento) por oficina.

2.9 Os certificados serão emitidos pela Diretoria da Academia 
da Polícia civil e conferidos aos alunos que obtiverem aprovação.

3. dAs VAgAs

3.1 são oferecidas 20 (vinte) vagas, as quais são destinadas 
aos policiais civis e servidores administrativos da secretaria da segurança 
Pública, preferencialmente lotados na circunscrição da 5ª delegacia 
regional de Polícia civil - 5ª drPc.

3.2 A oficina poderá ser cancelada caso não sejam preenchidas, 
pelo menos, 50% (cinquenta por cento) das vagas disponibilizadas.

4. do cronogrAMA do ProcEsso sELEtiVo

4.1 datas prováveis:

inscrições: das 8h do dia 23 de maio às 18h do dia 1º de junho de 2018.

resultado preliminar: 04 de junho de 2018.

homologação das matrículas: 05 de junho de 2018.

5. dos rEQuisitos PArA inscriÇÃo

5.1 ser policial civil ou servidor administrativo da secretaria 
da segurança Pública do Estado do tocantins, preferencialmente lotado 
em uma das unidades situadas nas cidades que compõe a 5ª delegacia 
regional da Polícia civil. caso haja vagas remanescentes, poderão ser 
matriculados policiais ou servidores lotados em outras regionais.

5.2 não se encontrar cumprindo pena disciplinar de suspensão.

5.3 não haja impeditivo legal à participação no curso.

6. dA inscriÇÃo

6.1 As inscrições serão requeridas, pelo próprio interessado, 
mediante preenchimento do formulário de inscrição disponibilizado no sítio 
da Acadepol na internet, http://www.ssp.to.gov.br/acadepol/promocao-em-
saude-2018/, na página referente à turma iii - guaraí.

6.2 os candidatos que não atenderem aos requisitos e critérios 
mínimos não terão suas inscrições homologadas.
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6.3 será aceita somente 01 (uma) inscrição de cada candidato.

6.4 no primeiro dia de aula, o candidato deverá entregar o termo 
de Ciência/Autorização da Chefia Imediata, conforme disponibilizado no 
Anexo ii a este Edital, sob pena de desligamento do curso.

6.5 documentos e informações adicionais poderão ser 
solicitados pela comissão de seleção a qualquer tempo.

7. dA cLAssificAÇÃo

7.1 Após o período de inscrições, a comissão de seleção 
procederá à classificação dos candidatos, de acordo com sua antiguidade 
no cargo.

7.2 A antiguidade será aferida pela data da posse do policial 
civil ou servidor administrativo no cargo atual.

7.3 somente serão consideradas as informações devidamente 
comprovadas e que estejam de acordo com os critérios exigidos.

8. rEsuLtAdo

8.1 o resultado preliminar desta seleção, contendo a relação 
dos candidatos em ordem crescente pela data da posse no cargo atual, 
será publicado exclusivamente no sítio www.ssp.to.gov.br/acadepol/
promocao-em-saude-2018.

9. dA ELiMinAÇÃo

9.1 Quando da divulgação do resultado Preliminar, os 
candidatos eliminados do processo seletivo não constarão na listagem 
divulgada.

10 do rEsuLtAdo finAL

10.1 A homologação das matrículas será publicada no sítio 
www.ssp.to.gov.br/acadepol/promocao-em-saude-2018, bem como no 
Diário Oficial do Estado.

10.2 caso ocorram desistências de candidatos selecionados, 
poderão ser chamados a ocupar as vagas remanescentes outros policiais 
civis.

11. disPosiÇoEs gErAis

11.1 É facultada à comissão de seleção, em qualquer tempo, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo.

11.2 ficam os candidatos sujeitos às sanções administrativas, 
cíveis e criminais cabíveis caso apresentem à comissão de seleção 
qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.

11.3 os casos omissos serão resolvidos pela comissão de 
seleção.

11.4 A matrícula será homologada pelo diretor da Acadepol.

11.5 durante o curso, os alunos ficarão à disposição da 
Acadepol, passando a se sujeitar às normas do regimento interno, 
computando esse período para todos os efeitos, como regular exercício 
das funções.

11.6 não serão fornecidas informações sobre resultados por 
telefone.

11.7 As justificativas de ausência no curso serão analisadas, 
devendo conter fundamentação fática e legal do discente.

11.8 A inscrição é voluntária e não haverá pagamento de diárias, 
no caso de eventual deslocamento do servidor.

11.9 incumbe aos interessados acompanhar as publicações da 
Acadepol no sítio www.ssp.to.gov.br/acadepol/promocao-em-saude-2018, 
bem como no Diário Oficial do Estado.

MArcELo sAntos fALcÃo QuEiroZ
diretor da Academia da Polícia civil
Presidente da comissão de seleção

AnEXo i Ao EditAL 001/2018/dAPc/turMA iii - guArAÍ

MALhA curricuLAr

Malha curricular

disciplina carga horária

Palestra institucional 05h/a

saúde e trabalho: comportamentos e atitudes 05h/a

conceito de si e do outro por meio da interação no 
ambiente de trabalho 10h/a

trabalho em equipe: habilidade essencial para melhorar 
as relações de trabalho 05h/a

Princípios básicos, técnicas e práticas de atendimento 
ao público 10h/a

carga horária total 35h/a

AnEXo ii Ao EditAL 001/2018/dAPc/turMA iii - guArAÍ

tErMo dE ciÊnciA/AutoriZAÇÃo dA chEfiA iMEdiAtA

E u ,  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_________, cargo ___________________________________, 
matrícula___________________, dEcLAro que estou ciente e que 
autorizo a participação do(a) servidor(a) ______________________
___________________, cargo ____________________, matrícula 
_____________, na “oficina de promoção da saúde na academia 
itinerante 2018: um olhar voltado para o policial civil”, a ser realizada no 
período de 04 a 08/06/2018, na cidade de guaraí-to.

___________________ - to_______/_______/_______

____________________________________
carimbo/Assinatura

ASSESSORIA DE POLÍCIA COMUNITÁRIA

edITAL de dIVULGAÇÃO dO ReSULTAdO deFINITIVO

o presidente da comissão de seleção do Processo seletivo 
Especial nº 01/2018-Projeto Mulheres da Paz, no uso de suas atribuições 
legais, resolve diVuLgAr o resultado definitivo de candidatas 
selecionadas para o projeto MuLhErEs dA PAZ e cadastro de reserva.

rELAÇÃo dE cAndidAtAs sELEcionAdAs PArA o ProjEto MuLhErEs dA PAZ 

nº noME cLAssificAÇÃo

1. gisLEnE dA costA siLVA ArAÚjo 1ª

2. rutiLEiA BitEncourt dE oLiVEirA 2ª

3. LuciEnE cÁLitA PErEirA dA siLVA 3ª

4. PrisciLLA noEMY dE MEsQuitA siLVA 4ª

5. rutiEnE BitEncourt dE oLVEirA 5ª

6. sAndrA cristinA MorAis dAntAs 6ª

7. rosiVAniA MAriA dA siLVA 7ª

8. dEuZiEnE AguiAr dE cArVALho 8ª

9. jAnAinA fErrEirA dE souZA rochA 9ª

10. LAnnA dEiLY LoPEs dA siLVA 10ª

11. thAÍs sousA PArrEÃo 11ª

12. dArLEnE nunEs dE cArVALho 12ª

13. cLEonEidE ALVEs PErEirA 13ª

14. MAriA APArEcidA josE MArtins dos rEis 14ª

15. ALinE roBErtA tEiXEirA 15ª

16. cLEidiMAr fErnAndEs ALVEs 16ª

17. rosÂngELA MAriA dA siLVA ArAujo 17ª

18. sAndrA BonfiM sAntos sousA 18ª

19. hELEnA MEndEs dA siLVA 19ª

20. EnY cAssiA ALVEs dE QuEiroZ 20ª

21. ABAdiA MAriA dA siLVA 21ª

22. WALLÉriA dAniELY sAntos rodriguEs 22ª

23. Edith soArEs oLiVEirA 23ª
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24. MAriA APArEcidA dE ArAÚjo LiMA 24ª

25. LudMiLA oLiVEirA siLVA fLor 25ª

26. MArgAridA ALVEs rodriguEs 26ª

27. cLAudEnirA fErrEirA dE ALMEidA 27ª

28. tAtiAnE MELQuiAdEs dE sousA 28ª

29. ELAinE sousA ArAÚjo 29ª

30. ALinE AirEs cArVALho 30ª

31. sÔniA dE fAtiMA BitEncourt dE oLiVEirA 31ª

32. dEuriVAn fErrEirA dE MAtos 32ª

33. norMiLdEs gusMÃo fErrEirA LirA 33ª

34. fABriciA joAQuinA AntoniA dE souZA 34ª

35. dAiAnE fErrEirA dE sEnA 35ª

36. cArLA oLiVEirA dE VAsconcELos 36ª

37. ELisAngELA PErEirA dA siLVA 37ª

38. ELisAngELA concEiÇÃo siLVA sAMPAio 38ª

39. ELiELMA MorEirA dos sAntos 39ª

40. KAttiELLY ALVEs dE souZA 40ª

41. MAriLEnE costA gAMA 41ª

42. ALEssAndrA MArtins gÕEs 42ª

43. tAtiELLE LiMA oLiVEirA 43ª

44. MAriA dE LourdEs fErrEirA 44ª

45. cLEonicE PErEirA dE souZA soArEs 45ª

46. LuciLEnE fErrEirA dE MEnEZEs 46ª

47. VALÉriA BArros LoPEs 47ª

48. diAnA nunEs dA siLVA 48ª

49. thAis dos sAntos MAriAno cArVALho 49ª

50. MAriA iVonEtE dE sEnA fErrEirA 50ª

rELAÇÃo dE cAndidAtAs sELEcionAdAs PArA o cAdAstro dE rEsErVA do
ProjEto MuLhErEs dA PAZ

nº noME cLAssificAÇÃo

51. MAriA EuZEtE gonÇALVEs dos sAntos 1ª

52. ELEnA BArrEirA siLVA 2ª

53. rAniELLE ALVEs dA siLVA 3ª

54. WAnEAndrA LiMA fEitosA 4ª

55. LusiMAr ArAÚjo 5ª

56. cristiAnE PErEirA dA siLVA 6ª

57. MAriA dAs MÊrcEs MorEirA dE AZEVEddo 7ª

58. josiAnE dE sousA sALEs 8ª

59. ViViAnE BisPo VALAdArEs 9ª

60. WALQuÍriA PinhEiro LiMA 10ª

61. PAtrÍciA fErrEirA dE MEnEZEs 11ª

62. AnEscLEiA nErEs riBEiro 12ª

63. rAiMundA ALVEs dos sAntos 13ª

64. jArLEYdE XAViEr dE sousA 14ª

65. sELMA ALVEs dA siLVA 15ª

66. AnA cArLA MEndonÇA grEVE 16ª

67. AnA PAuLA souZA dE cAstro 17ª

68. AnA PAuLA ALVEs MAiA 18ª

69. juLiAnA MichELE LEitE MArQuEs 19ª

70. MYLLEnA ALVEs BArBosA 20ª

71. MAriA dinorA MArinho MEndonÇA 21ª

72. ArLEnE goMEs dA cunhA 22ª

73. siMonE dA costA BArroso 23ª

74. nEidE ALVEs dA siLVA 24ª

75. niLZA rodriguEs dE sousA 25ª

76. ELoisA PErEirA dE MAtos 26ª

77. AnA LÚciA MEndEs AMArAL souZA 27ª

78. rEgiAnE fErrEirA dA siLVA 28ª

79. rEgiAnE ALVEs BArros 29ª

80. LorrAnE dA rochA soArEs 30ª

81. dAYAnE rodriguEs cArdoso 31ª

82. MAYArA souZA fErrEirA 32ª

83. LusiAnE soArEs 33ª

84. MArinALVA gErciAnA dA siLVA 34ª

85. MAriA dA concEiÇÃo PALMEirA dos sAnos 35ª

86. LindALVA goMEs dA siLVA 36ª

87. MAriA APArEcidA cirQuEirA AguiAr 37ª

88. MAriA LÚciA ArAÚjo dE LiMA 38ª

89. MAriA dos Anjos MArinho soArEs 39ª

90. LÍdiA MAriA MAttos chAgAs 40ª

As matrículas do ProtEjo serão realizadas nos dias 11 e 
12/06, no crAs do setor Vila iris, localizado na Quadra 29, rua h, n. 
149, lote 11, de 8h às 12h e de 14h às 18h. no ato da inscrição deverão 
ser apresentados originais da carteira de identidade e cPf.

o(a)s candidato(a)s selecionado(a)s para o cadastro de reserva 
permanecerão em lista de espera na qualidade de suplentes, por tempo 
indeterminado, devendo aguardar para o caso de abertura de novas vagas.

gurupi-to, 1º de junho de 2018.

rEginALdo BrABo r. jÚnior - 3º sgt QPPM
Presidente da comissão de seleção

edITAL de dIVULGAÇÃO dO ReSULTAdO deFINITIVO

o presidente da comissão de seleção do Processo seletivo 
Especial nº 02/2018-Projeto ProtEjo, no uso de suas atribuições legais, 
resolve DIVULGAR o resultado definitivo de candidato(a)s selecionado(a)
s para o projeto ProtEjo e cadastro de reserva.

rELAÇÃo dE cAndidAto(A)s sELEcionAdo(A)s PArA o ProjEto ProtEjo 

nº noME

1. ALicE fErnAndEs dE oLiVEirA BArBosA

2. AndrEssA diAs soArEs

3. AriELE tAnArA PErEirA dos sAntos

4. BArBArA sAMAthA sAntos rodriguEs

5. BrunA gEoVAnnA dos sAntos rodriguEs

6. Bruno goMEs VAsconcELos

7. Bruno riBEiro dE souZA

8. cYnthiA fErnAndEs dA costA

9. dAniEL AguiAr

10. dAniEL souZA LiMA

11. dÉBorA MiriAn frAnÇA ArAÚjo

12. dougLAs BEssA dA siLVA

13. dougLAs cErQuEirA gALVÃo

14. dougLAs rodriguÊs dA costA

15. Edson ALAn sAcrAMEnto dA siLVA

16. EduArdA BArBosA MAchAdo

17. EduAVALY fErrEirA sousA

18. ELton ALVEs dE sousA

19. EriK juAn PErEirA siLVA

20. EZEQuiEL goMEs BArufi

21. fELiPE frAnÇA ArAÚjo

22. frAnciscA VitÓriA siLVA ArAÚjo

23. gEAnnE ALVEs fErrEirA

24. gEidVAniA ALVEs fErrEirA

25. gEoVAnnA rodriguEs nAsciMEnto

26. gisELLE MArQuEs dE oLiVEirA
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27. grAcioMAr PErEirA dos sAntos

28. grAcionE PErEirA dos sAntos

29. guiLhErME dA siLVA

30. guiLhErME fErrEirA diAs

31. gustAVo LoBAto dA siLVA

32. jhonAtAn MEndEs dE souZA

33. jhonnY VinicÍus fErrEirA rochA

34. josÉ LorrAn rochA soArEs

35. juLiA dutrA cirQuEirA

36. KAiLLAnY PErEirA do nAsciMEnto

37. KAMiLA MArQuEs do AMArAL

38. LÁZAro rodriguEs dE ArAÚjo

39. LEticiA cristinA siLVEirA dE oLiVEirA

40. LindA AurEA rodriguEs MAciEL

41. LucAs costA PErEirA

42. LucAs nAsciMEnto AMoriM

43. LucAs rodriguÊs dE souZA

44. LuciAnA rodriguEs noguEirA

45. LuciELMA LorrAYnY fErrEirA dos sAntos

46. MAiLLon sErgio MArtins MorAEs

47. MAriA VitÓriA ViEirA dA cruZ

48. MAthEus costA PErEirA

49. MAthEus hEnriQuE costA siLVA

50. MiKAELA cristinA AguiAr cAstro

51. MiLLEnE MArQuEs dE oLiVEirA

52. MiriAn MAriA oLiVEirA sAntos

53. PABLo KAiQuE nEgrE dos sAntos

54. PoLLiAnA VALVErdE

55. PoLLYAnnA ArAÚjo MArtins

56. rAfAEL MotA dE sousA

57. rAQuEL MAriA oLiVEirA dos sAntos

58. rAYLiffE diVino VELoso dA siLVA

59. riQuELME goMEs costA

60. ronALd oLiVEirA dE cErQuEirA

61. ruBEM BitEnourt dos sAntos

62. sABrinA cristinA souZA siLVA

63. sEMAÍAs MArtins tEiXEirA

64. sÉrgio ALVEs rochA

65. tAinE PErEirA dA LuZ

66. thALitA ViEirA dA cruZ

67. thiAgo dE oLiVEirA nErEs

68. Victor dos sAntos gonÇALVEs

69. Vitor fErnAndEs dA cruZ

70. WEBErtY guiLhErME BArBosA fErrEirA

71. WEndEL ALVEs do nAsciMEnto

72. WEnErALY MorEirA diAs

73. WEriK cirQuEirrA souZA

74. WEsLEY BAÍA dos sAntos

75. WiLLiAnE ALVEs dE nAsciMEnto

rELAÇÃo dE cAndidAto(A)s sELEcionAdo(A)s
PArA o cAdAstro dE rEsErVA do ProjEto ProtEjo

nº noME

76 jussiMAr dE sousA ArAÚjo

77 ELiEusA dA siLVA MEndEs

78 EMiLLY BuArQuE dE AndrAdE

79 KAMiLLY cArdoso BAtistA

80 AgnALdo fLorEncio dos sAntos

81 AndrEssA nAsciMEnto riBEiro

82 ALicE nunEs furtAdo

83 AMAndA ALVEs dA siLVA oLiVEirA

84 guiLhErME PErEirA dA siLVA

85 gABriEL nunEs furtAdo

86 MAnoELA sousA dA siLVA

87 MAriA EduArdA LoPEs gLoriA PErEirA

88 LuAn fELiPE cArdoso fAriAs

89 LuAnnA MEndEs souZA

90 LiViA ALVEs MArQuEs

91 LÍViA fonsEcA diAs

92 joÃo MArLus MArtins MorAis

93 joYcE gonÇALVEs dos sAntos

94 rEnEtA frAnÇA ArAujo

95 hEVELEn cAroLinE ALMEidA goMEs

96 josÉ AntÔnio BArBosA nEto

97 rAiLson frAncisco dos sAntos

98 BArBhÁrA VictÓrYA dE sousA MiLhoMEM

99 Vinicius rodriguEs LoPEs

100 PEdro LucAs coELho BArros

101 PEdro gABriEL fErrEirA torrEs

102 rAQuEL PErEirA dA siLVA

103 thAMirEs diAs dA siLVA

104 LEticiA sousA MArQuEs

105 hiKELMEr ALVEs BAtistA

106 isABEL cristinA dE LiMA BrAZ

As matrículas do ProtEjo serão realizadas nos dias 11 e 
12/06, no crAs do setor Vila iris, localizado na quadra 29, rua h, n. 149, 
lote 11, de 8h às 12h e de 14h às 18h. no ato da inscrição deverão ser 
apresentados originais da carteira de identidade e cPf.

o(a)s candidato(a)s selecionado(a)s para o cadastro de reserva 
permanecerão em lista de espera na qualidade de suplentes, por tempo 
indeterminado, devendo aguardar para o caso de abertura de novas vagas.

gurupi-to, 1º de junho de 2018.

rEginALdo BrABo r. jÚnior - 3º sgt QPPM
Presidente da comissão de seleção

SeCReTARIA dO TRABALhO 
e ASSISTÊNCIA SOCIAL

CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEAS-TO

ReSOLUÇÃO CeAS/TO Nº 225, de 30 de MAIO de 2018.

dispõe sobre a aprovação do acompanhamento, 
avaliação, e planejamento do pacto de Aprimoramento 
do suAs, da gestão Estadual - 2016-2019

o conselho Estadual de Assistência social - cEAs-to, em 
reunião extraordinária realizada no dia 30 de maio de 2018 no uso da 
competência que lhe confere o art. 3º, Xiii da Lei nº 2.092, de 09 de julho 
de 2009 e o art. 24, inciso XiV, do regimento interno, de 22 de outubro 
de 2009, que regem este conselho,

considErAndo a resolução nº 145, de 15 de outubro de 
2004, do cnAs, que aprova a Política nacional de Assistência social 
- PnAs, a qual institui o sistema Único de Assistência social - suAs;

considErAndo o art. 23 da resolução nº 33, de 12 de 
dezembro de 2012, do cnAs, que aprova a norma operacional Básica 
- noB/suAs, estabelecendo que o Pacto de Aprimoramento do suAs é 
o instrumento pelo qual se materializam as metas e prioridades nacionais 
no âmbito do suAs, e induz o aprimoramento da gestão, dos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

considErAndo a resolução nº 2, de 16 de março de 2017 
do cnAs, que dispõe sobre as prioridades e metas para os estados e o 
distrito federal no âmbito do Pacto de Aprimoramento do sistema Único 
de Assistência social para o quadriênio de 2016 a 2019;

considErAndo a resolução nº 1, de 22 de fevereiro de 2017 
do cit, que dispõe sobre as prioridades e metas para os estados e o 
distrito federal no âmbito do Pacto de Aprimoramento do sistema Único 
de Assistência social para o quadriênio de 2016 a 2019;
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considErAndo a deliberação plenária onde o gestor Estadual 
comprometeu-se a convidar este cEAs na revisão e ou atualização do 
pacto de aprimorando da gestão estadual em 2018.

rEsoLVE:

Art. 1º Aprovar o acompanhamento, avaliação, e planejamento 
referente ao alcance das metas até 2019 e a avaliação das ações 
executadas em 2017, referentes ao do Pacto de Aprimoramento do suAs 
da gestão estadual 2016-2019.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Aurora Moraes dos santos silva
conselheira Presidente do cEAs

ATA de ReUNIÃO dA COMISSÃO eLeITORAL eLeIÇÃO dA 
SOCIedAde CIVIL NO CeAS - GeSTÃO 2018/2020

A comissão Eleitoral, em reunião realizada no dia 23 de maio de 
2018, composta pele conselheiro Aguinaldo umberto Leal, representante 
da federação das Associações comunitárias e de Moradores do tocantins 
- fAcoMto, coordenador da comissão Eleitoral; conselheiro Edimar 
Araujo Paiva, representante da Associação Araujo Paiva e conselheira 
Marciane Machado silva, representante da federação das APAEs do 
Estado do tocantins, constituída na forma do art. 3º, Xiii da Lei nº 2.092 
de julho de 2009. da resolução cEAs/to nº 224, de 19 de abril de 
2018, publicada no Diário Oficial da Estado em 25 de abril de 2018, com 
as atribuições previstas nos art. 7º e 8º da resolução cEAs/to nº 224, 
de 19 de abril de 2018, após análise de todos os pedidos, manifestaram 
e julgaram os pedidos de habilitação dos eleitores e eleitores candidatos 
no processo eleitoral para a representação da sociedade civil, gestão 
2018/2020 do conselho Estadual de Assistência social, dos representantes 
ou organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência 
social, das entidades e organizações dos trabalhadores do sistema 
Único da Assistência social (suAs), na forma  descrita nesta Ata.  A 
comissão Eleitoral analisou devidamente a documentação apresentada 
e rubricou cada pasta. A comissão informa que o prazo para o recurso 
ou manifestações contrárias é de 05 a 08 de junho de 2018, na forma 
do EDITAL Nº 224, de 19 de abril de 2018, publicado no Diário Oficial do 
Estado 19 de abril de 2018. nada mais havendo a tratar, o coordenador 
deu como encerrado os trabalhos, sendo esta Ata assinada pelos membros 
da comissão Eleitoral presente. Palmas - to, 23 de maio de 2018.

Aguinaldo umberto Leal
(coordenador da comissão Eleitoral)

Edimar Araujo Paiva

Marciane Machado silva

i - PELA hABiLitAÇÃo

1) dAs cAndidAtAs:

a) Entidades e organizações de Assistência social
1)AsAP - Ação social Arquediocesana de Palmas
Palmas/to
cnPj: 03.306.933/0001-12
Pessoa designada: Amilson rodrigues silva
condição: candidata/Eleitora
segmento: Entidades e organizações de Assistência social
decisão: hABiLitAdo(A)
Motivo: Por atender os requisitos e critérios estabelecidos na resolução 
CEAS/TO nº 224 de 19 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial do 
Estado em 19 de abril de 2018.

2) sALEsiAnos - centro juvenil salesiano dom Bosco
Palmas/to
cnPj: 33.583.592/0031-96
Pessoa designada: rosangela Barbosa campos
condição: candidata/Eleitora
segmento: Entidades e organizações de Assistência social
decisão: hABiLitAdo(A)
Motivo: Por atender os requisitos e critérios estabelecidos na resolução 
CEAS/TO nº 224 de 19 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial do 
Estado em 19 de abril de 2018.

3) APAE - federação das Apaes do Estado do tocantins
Palmas/to
cnPj: 01.136.051/0001-08
Pessoa designada: Marciane Machado silva
condição: candidata/Eleitora
segmento: Entidades e organizações de Assistência social
decisão: hABiLitAdo(A)
Motivo: Por atender os requisitos e critérios estabelecidos na resolução 
CEAS/TO nº 224 de 19 de abril de 2018, publicada no Diário Diário Oficial 
do Estado em 19 de abril de 2018.

b) Entidades e organizações dos trabalhadores do suAs
1) crEss - conselho regional de serviço social 25º região - tocantins
cnPj: 09.360.985/0001-30
Pessoa designada: Poliana Lopes da silva
condição: candidata/Eleitora
segmento: Entidades e organizações dos trabalhadores do suAs 
decisão: hABiLitAdo(A)
Motivo: Por atender os requisitos e critérios estabelecidos na resolução 
CEAS/TO nº 224 de 19 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial do 
Estado em 19 de abril de 2018.

2) crP - conselho regional de Psicologia da 25º região - tocantins
cnPj: 19.331.976/0001-75
Pessoa designada: ivanize fátima giongo sartori
condição: candidata/Eleitora
segmento: Entidades e organizações dos trabalhadores do suAs 
decisão: hABiLitAdo(A)
Motivo: Por atender os requisitos e critérios estabelecidos na resolução 
CEAS/TO nº 224 de 19 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial do 
estado em 19 de abril de 2018.

c) organizações de usuários da Assistência social
1) fAcoMto - federação das Associações comunitárias e de Moradores 
do tocantins
cnPj: 11.341.501/0001-58
Pessoa designada: Aguinaldo umberto Leal
condição: candidata/Eleitora
segmento: organizações de usuários da Assistência social
decisão: hABiLitAdo(A)
Motivo: Por atender os requisitos e critérios estabelecidos na resolução 
CEAS/TO nº 224 de 19 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial do 
estado em 19 de abril de 2018.

2) Pastoral da Pessoa idosa Palmas -to
cnPj: 07.234.458/0001-54
Pessoa designada: Zilneide nogueira Avelino
condição: candidata/Eleitora
segmento: organizações de usuários da Assistência social
decisão: hABiLitAdA
Motivo: Por atender os requisitos e critérios estabelecidos na resolução 
CEAS/TO nº 224 de 19 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial do 
estado em 19 de abril de 2018.

d) representantes de usuários da Assistência social
1) Aldeia cabeceira da Água fria/Etnia Xerente tocantínea to
Pessoa designada: carlos syepawe de Brito Xerente condição: 
candidata/Eleitora
segmento: representantes de usuários da Assistência social
decisão: hABiLitAdo(A)
Motivo: Por atender os requisitos e critérios estabelecidos na resolução 
CEAS/TO nº 224 de 19 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial do 
Estado em 19 de abril de 2018.

2) dAs ELEitorAs:
a) Entidades e organizações da Assistência social
1) fundação fé e Alegria do tocantins Palmas to
cnPj: 46.250.411/0013-70
Pessoa designada: Marciane Minussi
condição: Eleitora
segmento: Entidades e organizações de Assistência social
decisão: hABiLitAdo(A)
Motivo: Por atender os requisitos e critérios estabelecidos na resolução 
CEAS/TO nº 224 de 19 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial do 
estado em 19 de abril de 2018.
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b) organizações de usuários da Assistência social
1) ciMi - conselho indigenista Missionário Palmas to
cnPj: 00.479.105/0012-28
Pessoa designada: Eliane franco Marins
condição: Eleitora
segmento: organizações de usuários da Assistência social
decisão: hABiLitAdo(A)
Motivo: Por atender os requisitos e critérios estabelecidos na resolução 
CEAS/TO nº 224 de 19 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial do 
estado em 19 de abril de 2018.

2) sALME - sociedade de Apoio a Luta pela Moradia do tocantins. 
Palmas to
cnPj:033.308.20/0001-30
Pessoa designada: Bismarque roberto de souza Miranda
condição: Eleitora
segmento: organizações de usuários da Assistência social
decisão: hABiLitAdA
Motivo: Por atender os requisitos e critérios estabelecidos na resolução 
CEAS/TO nº 224 de 19 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da 
união em 19 de abril de 2018.

AdAPeC

PORTARIA Nº 153, de 25 de MAIO de 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntins, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 2º, inciso Xi, do regimento interno, aprovado pelo decreto nº 3.481, de 
1º de setembro de 2008, c/c art. 19 da Lei nº 1.082, de 1º de junho de 1999.

considErAndo o que dispõe o regulamento técnico do 
Programa nacional de controle e Erradicação da Brucelose e tuberculose 
(PncEBt), aprovado pela instrução normativa sdA MAPA nº 6, de 8 de 
janeiro de 2004, a Portaria AdAPEc/to nº 193, de 16 de outubro de 2003, 
Portaria AdAPEc/to 320, de 26 de junho de 2008 e Portaria nº 162/2013.

r E s o L VE:

Art. 1º rEgoVAr a Portaria nº 136, de 23 de maio de 2011,  junto 
à AdAPEc/to da Médica Veterinária PoLLYAnA sAntos dE sousA, 
inscrita no crMV-to sob o nº 1022 e utilizava o nº 341.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABinEtE do PrEsidEntE dA AgÊnciA dE dEfEsA 
AgroPEcuÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas/to, 25 
de maio de 2018.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente

PORTARIA Nº 154, de 28 de MAIO de 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntins no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 2º, inciso Xi, do regimento interno, aprovado pelo do decreto nº 
3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c art. 42, §1º, inciso ii da constituição 
do Estado e, ainda, em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666, de 
21.06.1993;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;

considErAndo que os atos de gestão devem sempre ser 
fiscalizados;

rEsoLVE:

Art. 1º designar a servidora PAuLA ViEirA MEndonÇA, 
matrícula funcional nº 11613106-1, como titular, para exercer o cargo de 
fiscal do seguinte contrato:

1) contrato nº 17/2018 e seus aditivos, vinculado ao processo 
nº 2018 34430 000474, firmado com  AGÊNCIA DE SANEAMENTO DE 
PEdro Afonso - sisAPA, cnPj 02.070.589/0001-20

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

ii - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas tomadas;

iii - opinar sobre oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

iV - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade;

V - manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em 
ordem cronológica, observando para que o valor do contrato não seja 
ultrapassado do previsto;

Vi - informar à unidade de programação orçamentária e 
financeira, até 15 de dezembro de cada ano, as obrigações financeiras 
não liquidadas no exercício, visando a obtenção de reforço, cancelamento 
e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar;

Vii - encaminhar à unidade de programação orçamentária 
e financeira até o mês de novembro de cada exercício o pedido de 
empenhamento para os contratos ainda em vigor no exercício seguinte.

Art. 3º designar a servidora gisLAinE ALVEs dE souZA, 
matrícula funcional nº 11597283-1, como suplente, pelo acompanhamento 
e fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos 
legais do titular.

Art. 4º os efeitos dessa Portaria entram em vigor na data de 
sua assinatura.

gABinEtE do PrEsidEntE dA AgÊnciA dE dEfEsA 
AgroPEcuÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, 28 de 
maio de 2018.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente

PORTARIA Nº 156, de 28 de MAIO de 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntins no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 2º, inciso Xi, do regimento interno, aprovado pelo do decreto nº 
3.481, de 1º de setembro de 2008 c/c art. 87 da Lei 8.666/93,

considErAndo, o termo de desistência de item e despacho 
AdAPEc/coMPrAs nº 068/2018;

considErAndo, o Processo nº 2017.34430.001760, a 
Empresa oLiVEirA E souZA coMÉrcio dE Produtos MÉdicos 
LtdA, apresentou uma carta de desistência quanto ao fornecimento 
do item Pro-PE PoLiEtiLEno, iMPErMEÁVEL, tAMAnho Único, 
BrAnco AtÉ A cAnELA, PAcotE coM 100 - MArcA AnAdonA, tendo 
em vista a impossibilidade de fornecer os produtos com as características 
solicitadas, por equivoco de interpretação do edital. 

rEsoLVE:

Art. 1o suspender por um prazo de 03 (três) meses a Empresa 
oLiVEirA E souZA coMÉrcio dE Produtos MÉdicos LtdA, 
cnPj: 08.863.966/0001-64, de participar em Licitação e contratar com 
a administração pública Estadual, tendo em vista sua condenação no 
processo nº 2017.34430.001760, conforme previsão do inciso iii, do art. 87  
da Lei federal nº 8.666/93, pagamento de multa e demais penalidades 
aplicáveis.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABinEtE do PrEsidEntE dA AgÊnciA dE dEfEsA 
AgroPEcuÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 28 
(vinte e oito) dias do mês de maio de 2018.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente
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PORTARIA Nº 158, de 29 de MAIO de 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntins, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 2º, inciso Xi, do regimento interno, aprovado pelo decreto nº 3.481, de 
1º de setembro de 2008, c/c art. 19 da Lei nº 1.082, de 1º de junho de 1999.

considErAndo o que dispõe as normas para a prevenção e 
o controle da Anemia infecciosa Equina (A.i.E) e Mormo, pela instrução 
normativa AdAPEc nº 04, de 10 de outubro de 2018.

rEsoLVE:

Art. 1º cadastrar junto à AdAPEc/to o Médico Veterinário 
MAgno dA siLVA rEis, inscrito no crMV-to sob o nº 551, residente 
neste Estado, para fins de execução de atividades previstas na Instrução 
normativa AdAPEc nº 04, de 10 de outubro de 2017, referente ao 
cadastro no Programa Estadual sanidade dos Equídeos - PEsE-to, de 
acordo com a legislação vigente.

Art. 2º O profissional supracitado utilizará o nº 217, e estará 
atuando em todos os municípios do Estado do tocantins.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABinEtE do PrEsidEntE dA AgÊnciA dE dEfEsA 
AgroPEcuÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas - to, 29 
de maio de 2018.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente

PORTARIA Nº 159, de 29 de MAIO de 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntins, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 2º, inciso Xi, do regimento interno, aprovado pelo decreto nº 3.481, de 
1º de setembro de 2008, c/c art. 19 da Lei nº 1.082, de 1º de junho de 1999.

considErAndo o que dispõe as normas para a prevenção e 
o controle da Anemia infecciosa Equina (A.i.E) e Mormo, pela instrução 
normativa AdAPEc nº 04, de 10 de outubro de 2018.

rEsoLVE:

Art. 1º cadastrar junto à AdAPEc/to o Médico Veterinário 
tiAgo MArinho dE sousA, inscrito no crMV-to sob o nº 0712, 
residente neste Estado, para fins de execução de atividades previstas na 
instrução normativa AdAPEc nº 04, de 10 de outubro de 2017, referente 
ao cadastro no Programa Estadual sanidade dos Equídeos - PEsE-to, 
de acordo com a legislação vigente.

Art. 2º O profissional supracitado utilizará o nº 218, e estará 
atuando em todos os municípios do Estado do tocantins.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABinEtE do PrEsidEntE dA AgÊnciA dE dEfEsA 
AgroPEcuÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas - to, 29 
de maio de 2018.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente

PORTARIA Nº 160, de 30 de MAIO de 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008 c/c o inciso ii  
do §1º do art. 35 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, rEsoLVE:

Art. 1º rEMoVEr o servidor rAfAEL gArciA figuEirEdo 
ALEncAr, fiscal de defesa Agropecuária, matricula nº 89269-3, cPf 
013.438.001-02, da delegacia regional de Paraíso do tocantins, para a 
unidade Local de Paraíso do tocantins, a partir de 01/05/2018.

Art. 2º AnuLAr a PortAriA nº 142, dE 11 dE MAio dE 2018.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor, retroagindo os efeitos a 
partir de 1º de maio de 2018.

gABinEtE do PrEsidEntE dA AgÊnciA dE dEfEsA 
AgroPEcuÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 30 
dias do mês de maio de 2018.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente

PORTARIA Nº 161, de 30 de MAIO de 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do o 
presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins - 
AdAPEc/tocAntins no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 2º,  
inciso Xi e Xiii do regimento interno, aprovado pelo decreto nº 3.481, de 
1º de setembro de 2008, nos termos Lei 1.082/99 e do decreto 860/99,

considerando que a greve dos caminhoneiros causou 
desabastecimento de combustíveis e outros insumos para o setor 
agropecuário;

considerando o memo circular 1/2018/cAt/dsA/cgsA/dsA/
MAPA/sdA/MAPA de 29 de maio de 2018, onde autoriza a prorrogação 
da etapa de maio de 2018.

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar a etapa de maio/2018 da campanha de 
vacinação contra febre aftosa em todo o Estado do tocantins até a data 
de 15 de junho de 2018.

Art. 2º Essa Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

gABinEtE do PrEsidEntE dA AgÊnciA dE dEfEsA 
AgroPEcuÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 30 
dias do mês de maio de 2018.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente

AGÊNCIA TOCANTINeNSe de SANeAMeNTO - ATS

eXTRATO de CONTRATO

ProcEsso nº: 2016/3897/000289
contrAto nº: 62/2018
contrAtAntE: Agencia tocantinense de saneamento - Ats
contrAtAdA: gsV construÇÕEs EirELi - ME - cnPj: 
01.598.040/0001-40
oBjEto do contrAto: A presente licitação tem por objeto a 
contratação de empresa especializada para aquisição e instalação de 
reservatórios, conforme especificações e quantitativos constantes do 
quadro abaixo:

Qtd unid dEscriÇÃo V. unit. V. totAL LocAL dE 
instALAÇÃo

01 und rEsErVAtÓrio tiPo coLunA - 75 m³/
fundAÇÃo. 70.920,00 70.920,00 Angico

01 und rEsErVAtÓrio tiPo corPo E tAÇA - 50 
m³/fundAÇÃo. 64.800,00 64.800,00 Muricilândia

01 und rEsErVAtÓrio tiPo coLunA - 75 m³/
fundAÇÃo. 70.920,00 70.920,00 goianorte

01 und rEsErVAtÓrio tiPo coLunA - 75 m³/
fundAÇÃo. 70.920,00 70.920,00 divinópolis

VALor totAL 277.560,00
VALor totAL do Bdi 25,23% 70.028,40
VALor totAL gLoBAL coM Bdi 347.588,40
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VALor do contrAto: 347.588,40 (trezentos e quarenta e sete mil, 
quinhentos e oitenta e oito reais e quarenta centavos).
VigÊnciA do contrAto: o presente contrato terá vigência adstrita 
aos créditos orçamentários até 31 de dezembro de 2018, a partir da data 
de sua assinatura.
signAtÁrios:
roBErtA MAriA PErEirA cAstro - representante Legal da 
contratante;
sEBAstiÃo soBrinho goMEs dA cruZ - representante Legal da 
contratada
data: 29 de maio de 2018

AGeTO

PORTARIA/AGeTO Nº 180, de 31 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE dA AgÊnciA tocAntinEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 42, §, inciso iV da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 86 
da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 579 - nM, de 19 de 
Abril de 2018; rEsoLVE:

concEdEr a fruição das férias legais da servidora, 
rosAngELA BArBosA tErrA MArchi, matrícula nº 554290-1, 
Assistente Administrativo, da Agência tocantinense de transportes e 
obras, referente ao período aquisitivo 2016/2017, antes prevista para data 
oportuna, conforme Portarias nº 204, de 29 de maio de 2017, 15 (quinze) 
dias e 47, de 08 de fevereiro de 2018, 15 (quinze) dias, para fruí-los de 
23/05/2018 a 21/06/2018.

registre-se, publique-se, cumpra-se.

gABinEtE do PrEsidEntE dA AgEto, em Palmas, aos 31 
dias do mês de Maio de 2018.

VirgÍLio dA siLVA AZEVEdo
Presidente

BANCO dO eMPReeNdedOR

PORTARIA BANCO dO eMPReeNdedOR Nº 016, de 30 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do BAnco do EMPrEEndEdor, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos ii e iV, da constituição 
do Estado, combinado com o art. 37 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 
2007, resolve:

dEsignAr,

o servidor AntÔnio ALEXAndrE EVAngEListA, cPf 083.066.561-72,  
nº funcional 1173804-2, gerente de Empréstimos ao servidor, para 
responder cumulativamente pela diretoria de Linhas de financiamento a 
partir de 15 de maio de 2018, por motivo de exoneração do titular do cargo.

josÉ MEssiAs ALVEs dE ArAÚjo
Presidente do Banco do Empreendedor

deTRAN

PORTARIA/deTRAN/GAB/PReS/CORReG/Nº 665/2018

o PrEsidEntE do dEPArtAMEnto EstAduAL dE 
trÂnsito do EstAdo do tocAntins - dEtrAn-to, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o que consta no art. 42, §1º da constituição 
do Estado, consoante o disposto no Ato nº 579 - nM, de 19 de abril de 
2018, publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.095;

considErAndo que a Administração Pública tem como 
princípios a legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 
eficiência, de acordo com o disposto no art. 37 da Constituição da 
república;

considErAndo a relevância do exercício do poder disciplinar, 
como garantia da ordem administrativa e da qualidade dos serviços;

considErAndo que é dever da autoridade a instauração 
de Procedimento Administrativo disciplinar, diante da ocorrência de 
infração funcional cometida por servidor e/ou credenciado junto a este 
departamento Estadual de trânsito;

considErAndo que o Procedimento Administrativo 
disciplinar, por força constitucional, está equiparado ao Processo judicial 
em termos de exigência da segurança jurídica;

considErAndo que a tarefa processante impõe conhecimento 
especializado e concentração no atendimento das formalidades essenciais;

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr, a partir desta data, os servidores a 
seguir nominados, com suas respectivas atribuições, para compor a 
PriMEirA coMissÃo PErMAnEntE dE sindicÂnciA E ProcEsso 
AdMinistrAtiVo disciPLinAr:

rAniErE Brito dA LuZ goMEs, Presidente, detentor do 
cargo efetivo de Analista jurídico, matrícula 11160578;

rAYKA rAfAELLA fogAÇA dE oLiVEirA, 1º membro, 
detentora do cargo efetivo de Administradora, matrícula nº 1271679-3;

ALisson dos sAntos gAMA, 2º membro, detentor do cargo 
efetivo de Analista Veicular, matrícula nº 1265768-2;

Art. 2º dEsignAr a servidora tAtiAnA cristinA MourÃo, 
detentora do cargo efetivo de Analista técnico-jurídico, matrícula 
nº 1158171-4, para atuar como membro suplente nos casos de 
impossibilidade de quaisquer dos membros da Primeira comissão 
Permanente de sindicância e Processo Administrativo disciplinar de 
agir, por motivo de licença, férias e/ou demais afastamentos legais, 
impedimentos e suspeição, em conformidade com a legislação pertinente;

Art. 3º compete à comissão, de que trata a presente Portaria: 
instruir, conduzir e concluir as sindicâncias e os Processos Administrativos 
disciplinares, com o escopo de apurar a responsabilidade de servidor e/ou 
credenciado por falta ou irregularidade praticada junto ao dEtrAn/to,  
por ação ou omissão, dolosa ou culposa, podendo propor e celebrar 
termo de Ajustamento de conduta, durante o procedimento disciplinar, 
quando presentes, objetivamente, os pressupostos indicativos, devendo 
ainda, no encerramento dos trabalhos, emitir relatório conclusivo, que será 
submetido à apreciação da corregedoria, para, no caso de acolhimento, 
remetê-lo à autoridade competente para julgamento e homologação, ou 
se não o acolher, por insuficiência de provas e/ou outros vícios, determinar 
novas diligências para saneamento, antes da decisão final.

Art. 4º rEVogAr a PortAriA/dEtrAn/gAB/PrEs/corrEg 
nº 503/2016, bem como a PortAriA/dEtrAn/gAB/PrEs/corrEg nº 
528/2017, publicadas nos doE/to nº 4.684 e 4.856, respectivamente;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete do Presidente do dEtrAn/to, em Palmas/to, aos 
vinte e cinco dias do mês de maio de 2018.

coLEMAr nAtAL cÂMArA fErrEirA nunEs dE MELo
Presidente do dEtrAn-to

PORTARIA/deTRAN/GAB/PReS/CORReG/Nº 666/2018

o PrEsidEntE do dEPArtAMEnto EstAduAL dE 
trÂnsito do EstAdo do tocAntins - dEtrAn-to, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o que consta no art. 42, §1º da constituição 
do Estado, consoante o disposto no Ato nº 579 - nM, de 19 de abril de 
2018, publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.095;

considErAndo que a Administração Pública tem como 
princípios a legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 
eficiência, de acordo com o disposto no art. 37 da Constituição da 
república;

considErAndo a instauração da sindicância Administrativa 
nº 001/2017 (sgd: 2017.32470.000458), através da PortAriA/dEtrAn/
gAB/PrEs/corrEg nº 1521/2017, publicada no doE/to nº 4.975, de 
20 de outubro de 2017;

considErAndo o disposto na Lei Estadual nº 1.818/2007 - 
Estatuto dos servidores Públicos civis do Estado do tocantins;
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considErAndo o MEMorAndo/dEtrAn/corrEg nº 
64/2018, datado de 25.05.2018, que solicitou a nomeação de um defensor 
dativo para o acusado, tendo em vista que o mesmo não apresentou sua 
defesa dentro do prazo legal;

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr a servidora fErnAndA MAriA MArtiniAno 
AndrAdE, matrícula 11223162, para atuar como defensora dativa do 
acusado g.s.o, referente a sindicância Administrativa nº 001/2017, em 
observância ao disposto no art. 186 da Lei Estadual nº 1.818/2007;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete da Presidência do dEtrAn/to, em Palmas/to, aos 
vinte e cinco dias do mês de maio de 2018.

coLEMAr nAtAL cÂMArA fErrEirA nunEs dE MELo
Presidente do dEtrAn-to

edITAL de NOTIFICAÇÃO de AUTUAÇÃO
de INFRAÇÃO de TRÂNSITO Nº - 000265/2018

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da Lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência dos 
respectivos Autos de infração constantes do edital e estabelece o prazo 
de 30 dias para interposição de recursos. os dados das infrações de 
trânsito estão na seguinte ordem: Placa/uf; cPf/cnPj; Órgão Autuador; 
nº Auto de infração; data do cometimento; hora cometimento e código/
Desdobramento. Demais informações e segunda via das notificações 
devem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@detran.
to.gov.br.

PLAcA/uf cPf/cnPj orgão 
Autuador

nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

hora do 
cometimento

código/
desdobramento

PEB8114/PE 06152668000130 AgEto  rE00270073 04/05/2018 00:51 6971-0

jML9246/BA 33899204000165 AgEto  rE00264460 05/05/2018 20:18 6831-1

KEV5324/MA 19815124000153 AgEto  rE00284566 05/05/2018 16:35 6823-1

QKj1055/to 05562542102   dEtrAn to01047681 18/05/2018 07:43 5819-4

MWr3932/to 33675988368   dEtrAn to00909120 18/05/2018 21:44 7340-0

MWX7136/to 79747280191   dEtrAn to00308223 21/05/2018 07:37 5550-0

KdE7562/to 38937824191   dEtrAn to01048599 11/05/2018 23:30 5061-0

MWM5264/to 67395759320   dEtrAn to01048600 16/05/2018 01:49 5010-0

KdE7562/to 38937824191   dEtrAn to01048598 11/05/2018 23:30 6599-2

KdE7562/to 38937824191   dEtrAn to01048597 11/05/2018 23:30 5010-0

QKd5577/to 07044556760   dEtrAn to00223663 07/05/2018 08:03 5185-1

MWo7647/to 95461370144   dEtrAn to01047618 23/05/2018 06:50 7048-1

MWn0480/to 25053117000164 dEtrAn to00223662 07/05/2018 08:00 5185-1

MWi1148/to 97629235100   dEtrAn to01047615 22/05/2018 18:00 6599-2

oLK3462/to 82682208134   dEtrAn to01047682 26/05/2018 15:25 7340-0

QKd1734/to 05216633189   dEtrAn to00223674 07/05/2018 10:45 6122-0

oLK3462/to 82682208134   dEtrAn to01047683 26/05/2018 15:25 6556-1

nWs6448/to 04326442379   dEtrAn to00152308 06/05/2018 03:00 5169-1

nfo3357/to 76491960110   dEtrAn to00223677 07/05/2018 15:42 5568-0

jYd2189/to 84527781120   dEtrAn to00223676 07/05/2018 15:35 5371-0

Bho6288/to 25226355300   dEtrAn to00223668 07/05/2018 08:59 5371-0

MWf8709/to 24458104187   dEtrAn to00223660 07/05/2018 09:41 5568-0

jjK9103/to 97575569120   dEtrAn to00223678 07/05/2018 15:45 5568-0

MXA5899/to 03956252000187 dEtrAn to00223673 07/05/2018 10:20 5380-0

MWr1126/to 94411794187   dEtrAn to00269824 11/05/2018 11:56 7633-1

oLn1312/to 00452516307   dEtrAn to00223675 07/05/2018 11:05 5819-1

MWu0421/to 00829399186   dEtrAn to00269823 11/05/2018 11:20 7633-2

MWM2322/to 26011271120   dEtrAn to00223671 07/05/2018 09:57 6025-0

oYc1390/to 99202948100   dEtrAn to00269822 11/05/2018 11:02 7633-1

MXg2279/to 73605557104   dEtrAn to01135197 02/05/2018 18:00 6050-1

oYc0365/to 43376053120   dEtrAn to01135196 02/05/2018 08:45 7366-2

hPL9376/to 62866370104   dEtrAn to01135195 02/05/2018 08:10 7366-2

nLd4117/to 42986613420   dEtrAn to01135194 02/05/2018 10:30 7366-2

MWL6002/to 04688992190   dEtrAn to00318959 04/05/2018 06:25 5819-1

ogn6011/to 57515727187   dEtrAn to00223672 07/05/2018 10:17 7366-2

MWE9109/to 92612881115   dEtrAn to00318754 14/05/2018 17:55 5738-0

MWY5238/to 03968644140   dEtrAn to00318753 14/05/2018 17:23 5738-0

oYB0440/to 54702453149   dEtrAn to00223667 07/05/2018 08:41 7366-2

MWY5238/to 03968644140   dEtrAn to00318752 14/05/2018 17:23 5010-0

MVo9921/to 02555127160   dEtrAn to00270201 12/05/2018 09:06 5010-0

oYB2880/to 19466960130   dEtrAn to00223664 07/05/2018 08:05 5185-1

ntQ1338/to 01296530124   dEtrAn to00152310 06/05/2018 03:00 6599-2

ntQ1338/to 01296530124   dEtrAn to00152309 06/05/2018 03:00 5010-0

jgg9464/to 98572970134   dEtrAn to00223665 07/05/2018 08:10 5185-2

oLK8121/to 02053140151   dEtrAn to00223666 07/05/2018 08:15 5185-2

jfh4637/to 01229874119   dEtrAn to00223670 07/05/2018 09:09 5185-1

MWW6823/to 37597457000135 dEtrAn to00223669 07/05/2018 09:06 5185-1

oLh7872/to 28065603149   dEtrAn to00223661 07/05/2018 07:56 7633-2

MWg7553/to 97030074149   dEtrAn to01135203 09/05/2018 07:08 5010-0

edITAL de NOTIFICAÇÃO de PeNALIdAde
de INFRAÇÃO de TRÂNSITO Nº - 000244/2018

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da Lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência da 
imposição de penalidade de multa constantes do edital, dispondo até 
04/07/2018 para efetuar o pagamento com desconto de 20% (vinte por 
cento) e/ou, interpor, até a mesma data, recurso, que será julgado pela 
jAri. os dados das infrações de trânsito estão na seguinte ordem: 
Placa/uf; cPf/cnPj; Órgão Autuador; nº Auto de infração; data do 
cometimento; hora cometimento e código/desdobramento. demais 
informações podem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@
detran.to.gov.br.

PLAcA/uf cPf/cnPj orgão 
Autuador

nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

hora do 
cometimento

código/
desdobramento

oYc0412/to 02757256181   dEtrAn to01085643 15/04/2018 05:00 7030-1

oYc0412/to 02757256181   dEtrAn to01085642 15/04/2018 05:00 5169-1

QdW5480/PA 91129826368   dEtrAn to01085637 14/04/2018 18:09 5169-1

QdW5480/PA 91129826368   dEtrAn to01085638 14/04/2018 18:09 5274-1

juZ2132/to 05557896163   dEtrAn to01085635 14/04/2018 17:20 5169-1

QKg1435/to 04602217109   dEtrAn to01085654 14/04/2018 01:20 5169-1

nKg4895/go 40300951353   dEtrAn to01087015 11/04/2018 23:38 5169-1

oLn1662/to 03160369196   dEtrAn to00183931 03/04/2018 17:24 7072-1

MVs0440/to 53015150120   dEtrAn to00183925 02/04/2018 19:42 7030-1

oYA9405/to 00959387374   dEtrAn to00184000 07/04/2018 17:59 7072-1

MWo4142/to 05792512175   dEtrAn to00183978 06/04/2018 17:56 7056-1

MWj0171/to 37436201115   dEtrAn to01111566 02/04/2018 10:52 7048-1

QKd9178/to 04236875144   dEtrAn to01059630 22/04/2018 09:30 7030-1

hQE2967/to 01144593123   dEtrAn to01059626 21/04/2018 03:52 5169-1

QKL4903/to 03257910150   dEtrAn to01059622 19/04/2018 22:20 5169-1

jKd6474/to 53260970100   dEtrAn to00174554 08/04/2018 04:15 5274-1

oYB0966/to 04828647104   dEtrAn to00174453 13/04/2018 06:57 7030-1

MWg7856/to 03921193150   dEtrAn to00173655 08/04/2018 19:55 7579-0

MWg7856/to 03921193150   dEtrAn to00173654 08/04/2018 19:55 5169-2

MVY5937/to 70733287115   dEtrAn to00173652 08/04/2018 19:40 7030-1

oYc0831/to 02234070112   dEtrAn to01064136 06/04/2018 20:45 7030-1

oLL7849/to 01756086109   dEtrAn to00962006 08/04/2018 09:15 7048-1

oYc8703/to 57741948172   dEtrAn to00199223 22/04/2018 03:00 5169-1

MWf8201/to 95073540182   dEtrAn to00140075 18/04/2018 15:30 7056-1

oLM4429/to 02742444114   dEtrAn to00980649 15/04/2018 23:37 5274-1

ogV1846/go 00734902107   dEtrAn to00183902 31/03/2018 10:25 7633-1

nhM8392/to 62331981191   dEtrAn to00183903 31/03/2018 11:17 7633-1

nhM8392/to 62331981191   dEtrAn to00183904 31/03/2018 11:17 5185-1

nhM8392/to 62331981191   dEtrAn to00183905 31/03/2018 11:17 6602-0

MWo0206/to 04015237137   dEtrAn to00183906 31/03/2018 12:39 5738-0

MWA2608/to 02874880124   dEtrAn to00183907 31/03/2018 12:40 5738-0

oLK4805/to 04387233176   dEtrAn to00183909 31/03/2018 20:35 6858-0

MXc2845/to 04132140105   dEtrAn to00183901 31/03/2018 10:17 6858-0

hof3301/to 05550875144   dEtrAn to00183911 31/03/2018 20:54 6769-0

hof3301/to 05550875144   dEtrAn to00183910 31/03/2018 20:54 6530-0

nKo7371/to 97950297115   dEtrAn to00183916 31/03/2018 21:58 6602-0

cfE9156/go 09352953134   dEtrAn to00183914 31/03/2018 21:57 6602-0

nVY5896/go 01257949160   dEtrAn to00320367 06/04/2018 19:29 5380-0

QKK3214/to 06152935148   dEtrAn to00320365 06/04/2018 19:08 5568-0

QKK3214/to 06152935148   dEtrAn to00320364 06/04/2018 19:10 5010-0
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MXc7453/to 00724877126   dEtrAn to00320358 04/04/2018 20:53 5525-0

hhg0244/Mg 03235780000147 dEtrAn to00320360 05/04/2018 09:30 5525-0

nKg5216/to 54522059183   dEtrAn to00320262 04/04/2018 19:48 5525-0

oLh4202/to 07215172000121 dEtrAn to00288435 13/04/2018 10:04 5185-1

gdc7300/sP 04076904000151 dEtrAn to00288434 18/04/2018 10:19 7633-2

oYB1801/to 05495774914   dEtrAn to00288433 13/04/2018 09:56 5185-1

gWW8176/to 19443714191   dEtrAn to00183963 05/04/2018 17:50 5185-1

otd0521/to 01996581104   AgEto  rE00288900 12/04/2018 10:55 5967-0

nAB0577/to 88815854134   dEtrAn to00183962 05/04/2018 14:38 6670-0

nLu7231/to 03858365114   dEtrAn to00184106 09/04/2018 19:34 5380-0

ocB6283/cE 05067267380   AgEto  rE00283022 12/04/2018 16:07 5185-2

MWL7951/to 85996815168   dEtrAn to00184107 09/04/2018 19:35 5380-0

oLh6979/to 05210982114   AgEto  rE00283023 12/04/2018 16:14 6912-0

oLj7198/to 89031687120   dEtrAn to00183920 02/04/2018 11:33 6858-0

jjn3642/df 38032736000114 dEtrAn to00184028 09/04/2018 17:33 5525-0

PAP6520/df 82068062100   AgEto  rE00289576 18/04/2018 16:50 5185-2

dQs0687/df 48102075600   dEtrAn to00184001 09/04/2018 12:58 6602-0

oni1702/go 53016181134   dEtrAn to00184010 09/04/2018 14:01 5185-1

MWo9201/MA 83383133000111 AgEto  rE00289574 18/04/2018 15:45 7340-0

nXd9981/to 18798080130   AgEto  rE00289582 18/04/2018 17:50 5185-2

KEd4539/to 07334621204   dEtrAn to00184011 09/04/2018 14:05 5185-1

oLK5814/to 21125724234   AgEto  rE00289581 18/04/2018 17:25 5010-0

oLi3785/to 19151802104   dEtrAn to00184031 09/04/2018 18:39 6670-0

dMo8487/to 02739753000149 dEtrAn to00184032 09/04/2018 18:43 5185-1

nXi3068/to 06064417196   AgEto  rE00289580 18/04/2018 17:20 6637-2

MWn5055/to 02310047104   dEtrAn to00184012 09/04/2018 14:09 6050-2

nLP3720/go 95690506168   dEtrAn to00184013 09/04/2018 14:56 6602-0

dAP7428/Ms 29466911104   dEtrAn to00183958 04/04/2018 21:07 6670-0

oYA3309/to 02808165374   AgEto  rE00283024 12/04/2018 17:00 5010-0

nZA2430/BA 03776074442   dEtrAn to00184014 09/04/2018 15:00 5185-1

MWL7263/to 89771770144   AgEto  rE00283025 12/04/2018 17:10 7340-0

nVZ1480/to 21273308115   dEtrAn to00184027 09/04/2018 17:26 5185-1

ngM3590/go 61762334100   dEtrAn to00183961 05/04/2018 12:51 6602-0

AVj3656/to 01046515985   dEtrAn to00183953 04/04/2018 19:23 7285-0

QKB5201/to 04078580165   AgEto  rE00283026 12/04/2018 17:20 5010-0

ngX7254/to 91849144168   dEtrAn to00183960 04/04/2018 21:32 7285-0

Qdu7726/PA 05460202248   AgEto  rE00283028 12/04/2018 17:41 5010-0

MWB2115/to 00436800110   dEtrAn to00183951 04/04/2018 19:21 7285-0

ocB6283/cE 05067267380   AgEto  rE00283021 12/04/2018 16:02 6599-2

MXE0587/to 02968545140   AgEto  rE00283030 12/04/2018 21:50 7218-0

MWL6327/to 73255491134   dEtrAn to00184026 09/04/2018 17:07 5193-0

Qdu7726/PA 05460202248   AgEto  rE00283029 12/04/2018 17:41 5908-0

MXd6432/to 21271160110   dEtrAn to00184023 09/04/2018 16:28 5193-0

MXE0587/to 02968545140   AgEto  rE00283031 12/04/2018 22:00 6823-1

ngX7254/to 91849144168   dEtrAn to00183959 04/04/2018 21:32 6769-0

nfX9825/to 26441543168   dEtrAn to00184025 09/04/2018 17:03 5185-1

QKd9286/to 05556360111   AgEto  rE00289455 13/04/2018 23:26 6637-1

QKf5100/to 01133315178   dEtrAn to00184024 09/04/2018 16:35 5380-0

jPc3895/Pr 08127546976   dEtrAn to00183957 04/04/2018 20:10 6530-0

nWu7585/MA 34163107134   dEtrAn to00184022 09/04/2018 16:23 5185-1

QKh1513/to 62262149372   AgEto  rE00289454 13/04/2018 18:05 6912-0

jgL6115/go 06284956177   dEtrAn to00183954 04/04/2018 19:22 6670-0

jfu6150/to 79132839120   dEtrAn to00184021 09/04/2018 16:04 5185-1

jgL6115/go 06284956177   dEtrAn to00183952 04/04/2018 19:22 6530-0

oYA7795/to 34095632372   dEtrAn to00184020 09/04/2018 15:52 5185-1

MXA0752/to 25053083000108 dEtrAn to00183955 04/04/2018 19:31 5185-1

hni9969/to 59683570100   AgEto  rE00289451 13/04/2018 16:54 5185-2

QKE9967/to 50689100663   dEtrAn to00184019 09/04/2018 15:47 5185-1

QKE9967/to 50689100663   dEtrAn to00184018 09/04/2018 15:47 7633-1

QKh5174/to 04604006148   AgEto  rE00289452 13/04/2018 17:25 5010-0

MXf0115/to 78421829149   dEtrAn to00184017 09/04/2018 15:34 5185-2

MWc9902/to 02395192139   dEtrAn to00183950 04/04/2018 19:10 7234-0

MWr8466/to 05633930177   AgEto  rE00283038 13/04/2018 23:55 6602-0

MXE4272/to 34134069220   dEtrAn to00184015 09/04/2018 15:25 5185-1

nWj9006/to 04287853105   AgEto  rE00283032 13/04/2018 17:05 7242-2

MXE4673/to 15567524668   dEtrAn to00184105 10/04/2018 11:16 5568-0

Poh2450/cE 09265212000175 dEtrAn to00184050 10/04/2018 11:07 5568-0

MWZ2889/to 25053083000108 dEtrAn to00183948 04/04/2018 19:09 7285-0

MXc9777/to 25053083000108 dEtrAn to00183947 04/04/2018 19:07 7285-0

MVV2787/to 00628366175   dEtrAn to00183946 04/04/2018 18:48 5185-1

fXB8010/to 57564140100   dEtrAn to00184103 10/04/2018 11:08 5568-0

Kcn6315/to 86879995187   dEtrAn to00183945 04/04/2018 18:19 5185-1

PYP6540/Mg 09265212000256 dEtrAn to00184102 10/04/2018 11:08 5568-0

QKg3127/to 07343253638   AgEto  rE00289556 14/04/2018 12:45 5452-1

oLi3069/to 05922500000102 dEtrAn to00184049 10/04/2018 11:06 5525-0

Qdg4308/PA 31528260104   AgEto  rE00289553 14/04/2018 09:44 7340-0

oLj4726/to 76543340100   AgEto  rE00289555 14/04/2018 14:12 5967-0

Qdg4308/PA 31528260104   AgEto  rE00289554 14/04/2018 09:45 5991-0

jVn2786/to 00198176147   AgEto  rE00283039 14/04/2018 07:50 6955-0

KBh1446/MA 64791432304   dEtrAn to00184048 09/04/2018 19:54 5193-0

MVY7130/to 02732275131   AgEto  rE00289560 14/04/2018 14:10 5479-0

hEh0076/to 31861857268   dEtrAn to00184047 09/04/2018 19:47 5568-0

goB8920/go 09513639800   dEtrAn to00183944 04/04/2018 18:13 5185-1

onj4549/to 01086592166   dEtrAn to00184046 09/04/2018 19:26 5185-1

MWW6473/to 03769087186   AgEto  rE00289559 14/04/2018 19:10 5479-0

onj4549/to 01086592166   dEtrAn to00184045 09/04/2018 19:29 7285-0

nfW5644/go 91676711104   dEtrAn to00183943 04/04/2018 18:13 5185-1

MWK9321/to 05610160111   AgEto  rE00289563 14/04/2018 12:45 5452-1

McQ1540/to 84540346172   dEtrAn to00184035 09/04/2018 18:47 7285-0

oYc4278/to 43500684149   dEtrAn to00184044 09/04/2018 19:22 5665-0

jVK1438/to 10843450215   AgEto  rE00283044 15/04/2018 17:28 6955-0

oXZ4421/to 94440859100   dEtrAn to00184041 09/04/2018 19:13 5665-0

KEh7977/to 21719349134   dEtrAn to00184040 09/04/2018 19:12 5665-0

oYc8411/to 02422801102   AgEto  rE00283041 15/04/2018 08:40 6599-2

QKK4872/to 03886228908   dEtrAn to00183942 04/04/2018 17:17 5452-2

nhA9468/to 88437060125   dEtrAn to00184038 09/04/2018 19:08 5665-0

oLM8743/to 03097607129   dEtrAn to00184039 09/04/2018 19:09 6670-0

MWg6791/to 00545351901   dEtrAn to00183940 04/04/2018 17:07 5525-0

oMr4943/to 58882227120   dEtrAn to00184033 09/04/2018 18:44 6670-0

nVZ1480/to 21273308115   dEtrAn to00183939 04/04/2018 12:10 5185-1

nfM1562/PA 01581719183   dEtrAn to00184037 09/04/2018 18:48 5665-0

oLn3680/to 11253589000156 dEtrAn to00183937 04/04/2018 10:07 5487-0

nfM1562/PA 01581719183   dEtrAn to00184036 09/04/2018 18:47 5185-1

KBP0158/to 92493220110   dEtrAn to00183938 04/04/2018 10:08 5487-0

hiP3614/Mg 04512509151   dEtrAn to00184034 09/04/2018 18:46 6602-0

MWu4314/to 25053083000108 dEtrAn to00183936 04/04/2018 09:35 6602-0

oYc8411/to 02422801102   AgEto  rE00283040 15/04/2018 08:40 5010-0

MXf0961/to 12626422134   dEtrAn to00183935 04/04/2018 09:12 6602-0

QKg6894/to 06510135183   AgEto  rE00283042 15/04/2018 11:30 7030-1

nhM8392/to 62331981191   dEtrAn to00183934 04/04/2018 09:05 6602-0

oLh7445/to 04694013386   AgEto  rE00289457 15/04/2018 17:35 6599-2

oYc0063/to 04548862170   dEtrAn to00183933 03/04/2018 17:26 5568-0

MVQ5251/to 01648345166   dEtrAn to00183932 03/04/2018 17:25 6858-0

nhA4098/to 01770269100   AgEto  rE00283047 17/04/2018 11:04 6912-0

jtA2235/to 24416460287   dEtrAn to00183930 03/04/2018 11:25 5185-1

MWK3764/to 80636365115   AgEto  rE00289507 17/04/2018 17:11 6599-2

MXd5622/to 85818194191   AgEto  rE00289566 17/04/2018 15:00 6599-2

MVM1149/to 05056783145   dEtrAn to00183929 03/04/2018 11:22 5185-1

oYc6779/to 06858028927   dEtrAn to00183928 03/04/2018 10:15 5185-1

ofo7244/to 04560897131   AgEto  rE00289565 17/04/2018 14:25 5185-2

hoW4444/PA 11745800115   dEtrAn to00183923 02/04/2018 14:26 6602-0

MVV9474/to 00335997180   AgEto  rE00289567 17/04/2018 16:30 5010-0

nfP2555/Mt 02040475958   dEtrAn to00183927 03/04/2018 08:02 6602-0

QKE3426/to 83285180153   AgEto  rE00283049 17/04/2018 13:50 5010-0

jgP6970/to 17163787880   dEtrAn to00183926 03/04/2018 08:01 5185-2

oLn3053/to 03213262102   AgEto  rE00289571 17/04/2018 17:55 6912-0

nsg3668/PA 59538155220   dEtrAn to00184030 09/04/2018 18:02 5738-0

MXA6502/to 05587716000150 dEtrAn to00184029 09/04/2018 17:43 5185-1

KEc8144/to 15974120159   dEtrAn to00184008 09/04/2018 12:51 5185-1

nsr3704/to 87803003168   dEtrAn to00184007 09/04/2018 12:44 5525-0

MWY0320/to 66266777304   dEtrAn to00184005 09/04/2018 12:36 6858-0

QKB4664/to 17317544000184 dEtrAn to00184004 09/04/2018 11:29 7633-1
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ofo7244/to 04560897131   AgEto  rE00283050 17/04/2018 14:20 5185-1

nKo7371/to 97950297115   dEtrAn to00184002 07/04/2018 17:59 6530-0

KAX2923/to 54679788100   dEtrAn to00183992 06/04/2018 19:10 6670-0

nXE1606/to 01535891165   AgEto  rE00289568 17/04/2018 16:50 7242-2

KAX2923/to 54679788100   dEtrAn to00183991 06/04/2018 19:13 6530-0

MWA5417/to 21311455272   AgEto  rE00283045 17/04/2018 10:45 5010-0

LWB0917/to 15884872372   dEtrAn to00183990 06/04/2018 19:10 6530-0

MWK7128/to 62664115120   dEtrAn to00183988 06/04/2018 19:03 5185-2

oLh2454/to 02531723145   AgEto  rE00289569 17/04/2018 17:10 5010-0

oLj0134/to 15144226000133 dEtrAn to00183981 06/04/2018 18:50 5665-0

MXE0315/to 04462824130   dEtrAn to00183986 06/04/2018 18:54 5665-0

QKg5070/to 43922767168   dEtrAn to00183998 07/04/2018 17:59 5525-0

MWZ2033/to 00388478179   dEtrAn to00183997 07/04/2018 16:30 5185-1

oLj9732/to 17552880000101 dEtrAn to00183996 07/04/2018 16:27 5185-1

oLn1602/to 02424505000109 dEtrAn to00183995 07/04/2018 09:38 5185-1

MWY7990/to 18787142104   AgEto  rE00289572 17/04/2018 18:15 5010-0

IGePReV-TOCANTINS

PORTARIA Nº 599/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, de
11 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii,  
alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada frAncinEtE frAnciscA Pinto, 
na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter 
cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203368P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 731599/1
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor norMAListA
nÍVEL: ii
rEfErÊnciA: c
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 4.151,15
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente

PORTARIA Nº 600/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, de
11 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii,  
alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada ErodiAs PErEirA dE MirAndA 
sALEs, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203283P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 873280/1
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor AssistEntE A
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: i
rEfErÊnciA: c
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 1.042,54
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente

PORTARIA Nº 601/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, de
11 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008; e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 45, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii, 
alínea “a”, da Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, e com base no art. 40,  
“caput”, da constituição federal, e art. 3º, incisos i, ii e iii, parágrafo 
único, da Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005, resolve:

concEdEr à segurada MArLEnE ALVEs LoPEs 
rodriguEs, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.202931P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA sAÚdE
MAtrÍcuLA: 228002/4
QuAdro: QuAdro dE ProfissionAis dA sAÚdE
cArgo: EnfErMEiro
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: V
rEfErÊnciA: L
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 12.818,12
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente

PORTARIA Nº 602/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, de
14 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e 
ii, alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada VALdEnicE MEndEs rochA dE 
sousA, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.1174P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 640260/1
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor norMAListA
nÍVEL: ii
rEfErÊnciA: c
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 4.151,15
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente
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PORTARIA Nº 603/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 14 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e 
ii, alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada MAriA dE jEsus PinhEiro 
BArros AguiAr, na forma discriminada abaixo, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, com proventos 
integrais, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.0410P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 525860/2
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor dA EducAÇÃo BÁsicA
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: ii
rEfErÊnciA: E
cArgA horÁriA: 90 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 2.700,26
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente

PORTARIA Nº 604/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 14 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e 
ii, alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada LEnir dos sAntos siLVA, na forma 
discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter cumprido os 
requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.1644P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 342534/1
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor norMAListA
nÍVEL: ii
rEfErÊnciA: c
cArgA horÁriA: 90 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 2.075,57
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente

PORTARIA Nº 605/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 14 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e 
ii, alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada idALinA goMEs dA costA E siLVA, 
na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter 
cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203279P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 548859/2
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor norMAListA
nÍVEL: iii
rEfErÊnciA: c
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 4.490,92
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente

PORTARIA Nº 606/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 14 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, 
incisos i e ii, alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na 
constituição federal/88, art. 40, §4º, inciso ii; Lei complementar nº 51, 
de 20 de dezembro de 1985, art. 1º, inciso ii, alínea “a”, alterada pela Lei 
complementar nº 144, de 15 de maio de 2014, resolve:

concEdEr ao segurado Antonio cArLos cAVALcAntE 
dA LuZ, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária Especial, com proventos integrais, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.202988P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA sEgurAnÇA PÚBLicA
MAtrÍcuLA: 440775/2
QuAdro: QuAdro PErMAnEntE dA PoLÍciA ciViL
cArgo: AgEntE dE PoLÍciA
cLAssE: iii
rEfErÊnciA: L
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 15.789,38
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente

PORTARIA Nº 607/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 15 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e 
ii, alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada WijÂnitA jAQuELinE cArVALho 
dE oLiVEirA, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203278P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA sAÚdE
MAtrÍcuLA: 306438/2
QuAdro: QuAdro dE ProfissionAis dA sAÚdE
cArgo: EnfErMEiro
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: iV
rEfErÊnciA: i
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 9.712,18
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente
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PORTARIA Nº 608/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 15 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e 
ii, alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada giLdEth EVAngEListA dE 
MAcEdo, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203360P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA do trABALho E AssistÊnciA sociAL
MAtrÍcuLA: 395356/3
QuAdro: QuAdro gErAL dE sErVidorEs do PodEr EXEcutiVo
cArgo: AnAListA EM dEsEnVoLViMEnto sociAL
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: ii
rEfErÊnciA: i
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 6.569,42
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente

PORTARIA Nº 610/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 15 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii,  
alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada LEidE PErEirA siLVA, na forma 
discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter cumprido os 
requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203212P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 530685/2
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor norMAListA
nÍVEL: i
rEfErÊnciA: f
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VEnciMEnto dA AtiVA: r$ 2.258,12
coMPLEMEnto do Piso nAcionAL do MAgistÉrio: r$ 197,23
VALor do BEnEfÍcio: r$ 2.455,35
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente

PORTARIA Nº 611/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 15 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e 
ii, alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada MonicA MontEiro fABricio, na 
forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária por 
tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203404P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA sAÚdE
MAtrÍcuLA: 890124/3
QuAdro: QuAdro dE ProfissionAis dA sAÚdE
cArgo: fonoAudiÓLogo
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: V
rEfErÊnciA: h
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 10.544,16
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente

PORTARIA Nº 613/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 16 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e 
ii, alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada nEusA dE fAtiMA dA siLVA, na 
forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária por 
tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203445P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 342698/2
QuAdro: QuAdro gErAL dE sErVidorEs do PodEr EXEcutiVo
cArgo: AuXiLiAr dE sErViÇos gErAis
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: iV
rEfErÊnciA: g
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 1.959,44
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente

PORTARIA Nº 614/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 16 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e 
ii, alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada MAriA AuXiLiAdorA fErrEirA 
dE sousA, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2018.04.204052P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 566850/1
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor norMAListA
nÍVEL: iii
rEfErÊnciA: c
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 4.490,92
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente
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PORTARIA Nº 618/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 17 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e 
ii, alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada Enoi dE sousA guiMArÃEs, na 
forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária por 
tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2018.04.204160P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 596374/2
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor norMAListA
nÍVEL: iii
rEfErÊnciA: c
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 4.490,92
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente

PORTARIA Nº 619/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 17 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008; e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 45, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii, 
alínea “a”, da Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, e com base no art. 
40, “caput”, da constituição federal, e art. 3º, incisos i, ii e iii, parágrafo 
único, da Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005, resolve:

concEdEr ao segurado doMingos PErEirA dE 
cArVALho, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203431P
ÓrgÃo: dEPArtAMEnto EstAduAL dE trÂnsito
MAtrÍcuLA: 189896/1
QuAdro: QuAdro gErAL dE sErVidorEs do PodEr EXEcutiVo
cArgo: AuXiLiAr AdMinistrAtiVo
cLAssE/nÍVEL/PAdrÃo: ii
rEfErÊnciA: j
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 1.611,16
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 620/2018/GABPReS/IGePReV/SGd, 
de 17 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008 e 
consoante o disposto nos arts. 27, incisos i, alíneas “a” e “b”, ii, iii e iV, 
§§1º e 2º, 31, inciso i, alínea “a”, item 1, 52, §2º, 56, 57, 59 e 75, incisos 
i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii, alínea “a”, da Lei nº 1614, de 04 de outubro 
de 2005 e com base no art. 40, caput da constituição federal e arts. 1º 
e 2º da Emenda constitucional nº 70, de 29 de março de 2012, resolve:

i - concEdEr ao (à) segurado (a) cELso siQuEirA dA 
siLVA, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria por 
invalidez, com proventos integrais, em razão de ter sido considerado (a) 
definitivamente incapacitado (a) para exercer atividade laborativa, pela 
Junta Médica Oficial do Estado.

ii - considErAr isEnto (A), em razão do disposto na Lei 
federal nº 7.713/88, e no art. 40, §21, da constituição federal:

a- do imposto de renda;

b- da contribuição previdenciária até o valor correspondente ao 
dobro do teto de benefícios do rgPs.

ProcEsso nº: 2017.03.202929P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 484572/1
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor dA EducAÇÃo BÁsicA
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: i
rEfErÊnciA: c
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 4.613,33
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 621/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 17 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e 
ii, alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr ao segurado BEnEdito LuiZ dAVid, na forma 
discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter cumprido os 
requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2018.04.203854P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 169757/5
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor dA EducAÇÃo BÁsicA
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: ii
rEfErÊnciA: c
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 4.991,08
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 622/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 17 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e 
ii, alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada rosiLEnE noLÊto BArBosA 
honorAto dA siLVA, na forma discriminada abaixo, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, com proventos 
integrais, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203476P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 373518/1
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor norMAListA
nÍVEL: iii
rEfErÊnciA: c
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 4.490,92
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente
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PORTARIA Nº 623/2018/GABPReS/IGePReV/SGd, 
de 17 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e 
ii, alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada MAriA dE fÁtiMA MEdEiros E 
siLVA, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.1158P
ÓrgÃo: uniVErsidAdE EstAduAL do tocAntins
MAtrÍcuLA: 900127
QuAdro: QuAdro dE docEntEs dA uniVErsidAdE EstAduAL 
do tocAntins
cArgo: ProfEssor EsPEciAListA
nÍVEL: 4
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 5.792,05
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 624/2018/GABPReS/IGePReV/SGd, 
de 17 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008; e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 45, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii, 
alínea “a”, da Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, e com base no art. 40,  
“caput”, da constituição federal, e art. 3º, incisos i, ii e iii, parágrafo 
único, da Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005, resolve:

concEdEr à segurada cLELiA APArEcidA MottA, na forma 
discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter cumprido os 
requisitos exigidos por Lei, observado o disposto no art. 37, inciso Xi da 
cf/88.

ProcEsso nº: 2017.04.203187P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA sAÚdE
MAtrÍcuLA: 146319/3
QuAdro: QuAdro dE ProfissionAis dA sAÚdE
cArgo: MÉdico
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: V
rEfErÊnciA: K
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do VEnciMEnto dA AtiVA: r$ 32.403,60
rEdutor constitucionAL: r$ 8.286,60
VALor do BEnEfÍcio: r$ 24.117,00
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 625/2018/GABPReS/IGePReV/SGd, 
de 17 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii,  
alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada MAriA do rosArio MArQuEs 
LoPEs, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203256P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 175538/6
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor dA EducAÇÃo BÁsicA
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: ii
rEfErÊnciA: d
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 5.191,57
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 626/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 23 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii,  
alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada MArciA cristinA godoY 
siQuEirA, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, observado o disposto no 
art. 37, inciso Xi da cf/88.

ProcEsso nº: 2018.04.203852P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA sAÚdE
MAtrÍcuLA: 353763/1
QuAdro: QuAdro dE ProfissionAis dA sAÚdE
cArgo: cirurgiÃo dEntistA
nÍVEL/PAdrÃo/cLAssE: V
rEfErÊnciA: K
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do VEnciMEnto dA AtiVA: r$ 24.681,60
rEdutor constitucionAL: r$ 564,60
VALor do BEnEfÍcio: r$ 24.117,00
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 627/2018/GABPReS/IGePReV/SGd, 
de 18 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, 
incisos i e ii, alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na 
constituição federal/88, art. 40, §4º, inciso ii; Lei complementar nº 51, 
de 20 de dezembro de 1985, art. 1º, inciso ii, alínea “b”, alterada pela Lei 
complementar nº 144, de 15 de maio de 2014, resolve:

concEdEr à segurada frAnciMAr ALMEidA dA siLVA 
rodriguEs, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária Especial, com proventos integrais, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, observado o disposto no art. 37, inciso Xi 
da cf/88.
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ProcEsso nº: 2017.04.203447P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA sEgurAnÇA PÚBLicA
MAtrÍcuLA: 848168/1
QuAdro: QuAdro PrÓPrio dE PEritos oficiAis dA PoLÍciA 
ciViL do EstAdo do tocAntins
cArgo: PErito oficiAL
cLAssE: iii
rEfErÊnciA: L
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do VEnciMEnto dA AtiVA: r$ 27.046,42
rEdutor constitucionAL: r$ 2.929,42
VALor do BEnEfÍcio: r$ 24.117,00
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 628/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 24 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008; e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 45, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii, 
alínea “a”, da Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, e com base no art. 40,  
“caput”, da constituição federal, e art. 3º, incisos i, ii e iii, parágrafo 
único, da Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005, resolve:

concEdEr à segurada EucLÉsiA LinhArEs dos sAntos 
nEtA, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2018.04.203984P
ÓrgÃo: AgÊnciA dE dEfEsA AgroPEcuÁriA do EstAdo do 
tocAntins
MAtrÍcuLA: 446042/3
QuAdro: QuAdro gErAL dE sErVidorEs do PodEr EXEcutiVo
cArgo: AssistEntE AdMinistrAtiVo
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: iV
rEfErÊnciA: L
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 4.041,66
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 629/2018/GABPReS/IGePReV/SGd, 
de 21 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii,  
alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada suELi cAnÊdo BorgEs 
rodriguEs, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203491P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA sAÚdE
MAtrÍcuLA: 338580/3
QuAdro: QuAdro gErAL dE sErVidorEs do PodEr EXEcutiVo
cArgo: AssistEntE AdMinistrAtiVo
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: V
rEfErÊnciA: i
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 3.980,14
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 630/2018/GABPReS/IGePReV/SGd, 
de 21 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008; e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 45, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii, 
alínea “a”, da Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, e com base no art. 40,  
“caput”, da constituição federal, e art. 3º, incisos i, ii e iii, parágrafo 
único, da Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005, resolve:

concEdEr à segurada EricA APArEcidA PAtAn dE 
MAtos, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203502P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA sAÚdE
MAtrÍcuLA: 560306/2
QuAdro: QuAdro gErAL dE sErVidorEs do PodEr EXEcutiVo
cArgo: AssistEntE AdMinistrAtiVo
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: iX
rEfErÊnciA: L
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 5.149,36
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 631/2018/GABPReS/IGePReV/SGd, 
de 21 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii,  
alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada MAriA dE fÁtiMA fonsEcA 
torrEs, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203503P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA sAÚdE
MAtrÍcuLA: 441226/3
QuAdro: QuAdro gErAL dE sErVidorEs do PodEr EXEcutiVo
cArgo: AssistEntE AdMinistrAtiVo
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: iV
rEfErÊnciA: L
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 4.041,66
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 632/2018/GABPReS/IGePReV/SGd, 
de 21 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, 
incisos i e ii, alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na 
constituição federal/88, art. 40, §4º, inciso ii; Lei complementar nº 51, 
de 20 de dezembro de 1985, art. 1º, inciso ii, alínea “b”, alterada pela Lei 
complementar nº 144, de 15 de maio de 2014, resolve:

concEdEr à segurada LiLiAn Pinto dA siLVA, na forma 
discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária Especial, 
com proventos integrais, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos 
por Lei, observado o disposto no art. 37, inciso Xi da cf/88.
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ProcEsso nº: 2018.04.203717P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA sEgurAnÇA PÚBLicA
MAtrÍcuLA: 451384/3
QuAdro: QuAdro PrÓPrio dE PEritos oficiAis dA PoLÍciA 
ciViL do EstAdo do tocAntins
cArgo: PErito oficiAL
cLAssE: iii
rEfErÊnciA: L
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do VEnciMEnto dA AtiVA: r$ 27.046,42
rEdutor constitucionAL: r$ 2.929,42
VALor do BEnEfÍcio: r$ 24.117,00
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 634/2018/GABPReS/IGePReV/SGd, 
de 22 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii,  
alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada rosA rodriguEs dE ArAujo 
fErrEirA, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203562P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 537680/2
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor norMAListA
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: ii
rEfErÊnciA: c
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 4.206,32
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 636/2018/GABPReS/IGePReV/SGd, 
de 22 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008; e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 45, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii, 
alínea “a”, da Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, e com base no art. 40,  
“caput”, da constituição federal, e art. 3º, incisos i, ii e iii, parágrafo 
único, da Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005, resolve:

concEdEr à segurada MAriA sAntAnA oLiVEirA MArtins 
guiMArÃEs, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203592P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 422803/2
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor norMAListA
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: iii
rEfErÊnciA: c
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 4.550,61
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 637/2018/GABPReS/IGePReV/SGd, 
de 22 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii,  
alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada MAriLZA PErEirA dA concEiÇÃo, 
na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter 
cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.1632P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 275788/1
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor norMAListA
nÍVEL: iii
rEfErÊnciA: B
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 4.375,27
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 638/2018/GABPReS/IGePReV/ReF/SGd, 
de 22 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “b”, 55, parágrafo único, 
56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii, alínea “b”, da Lei nº 
1.614, de 4 de outubro de 2005, e com base no art. 13, §8º, da constituição 
Estadual/89, com redação dada pela Emenda constitucional nº 07, de 15 
de dezembro de 1998, combinado com os arts. 68, inciso iii, alínea “h”, 
item 2, 80, inciso ii, 81, §§1º e 2º, 82, inciso ii, 124, 125, inciso ii, 127, 
inciso iV, §§1º, incisos i a V, alíneas “a” e “b” e 2º, da Lei nº 2.578, de 20 
de abril de 2012, resolve:

concEdEr ao segurado cLÁudio dE sousA rodriguEs, 
na forma discriminada abaixo, o benefício de rEforMA, com proventos 
integrais, em razão de ter sido julgado incapacitado definitivamente para 
a atividade militar.

ProcEsso nº: 2018.14.204248P
ÓrgÃo: PoLÍciA MiLitAr do EstAdo do tocAntins
MAtrÍcuLA: 504881/1
QuAdro: QuAdro dE PrAÇAs PoLiciAis MiLitArEs
Posto/grAduAÇÃo: tErcEiro sArgEnto
rEfErÊnciA: i
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 8.526,83
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: funPrEV (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 639/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 22 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii,  
alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr ao segurado rAiMundo BEZErrA suArEs, 
na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter 
cumprido os requisitos exigidos por Lei.
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ProcEsso nº: 2018.04.204303P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 226765/1
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor AssistEntE c
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: iii
rEfErÊnciA: c
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 4.206,32
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 640/2018/GABPReS/IGePReV/SGd, 
de 22 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii,  
alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada MArgAridA PErEirA MiLhoMEM, 
na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter 
cumprido os requisitos exigidos por Lei, observado o disposto no art. 37, 
inciso Xi da cf/88.

ProcEsso nº: 2017.04.203659P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA sAÚdE
MAtrÍcuLA: 302275/2
QuAdro: QuAdro dE ProfissionAis dA sAÚdE
cArgo: MÉdico
nÍVEL/PAdrÃo/cLAssE: iV
rEfErÊnciA: K
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do VEnciMEnto dA AtiVA: r$ 28.801,80
rEdutor constitucionAL: r$ 4.684,80
VALor do BEnEfÍcio: r$ 24.117,00
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 641/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 22 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii,  
alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr ao segurado joÃo Bosco druMond MELLo 
siLVA, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2018.04.204278P
ÓrgÃo: AgÊnciA tocAntinEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs
MAtrÍcuLA: 222413/3
QuAdro: QuAdro gErAL dE sErVidorEs do PodEr EXEcutiVo
cArgo: EngEnhEiro MEcÂnico
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: iV
rEfErÊnciA: L
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 11.388,36
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 643/2018/GABPReS/IGePReV/SGd, 
de 22 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii,  
alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada AntoniA tELEs dA siLVA, na forma 
discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter cumprido os 
requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2018.04.204039P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 639117/3
QuAdro: QuAdro gErAL dE sErVidorEs do PodEr EXEcutiVo
cArgo: AuXiLiAr dE sErViÇos gErAis
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: ii
rEfErÊnciA: g
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 1.343,08
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 644/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 22 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii,  
alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada irAci siLVEirA dA siLVA, na forma 
discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter cumprido os 
requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203660P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 118270/2
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor dA EducAÇÃo BÁsicA
nÍVEL: ii
rEfErÊnciA: d
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 5.260,56
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 645/2018/GABPReS/IGePReV/TRR/SGd, 
de 23 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “b”, 55, parágrafo único, 
56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii, alínea “b”, da Lei nº 
1.614, de 4 de outubro de 2005, e com base no art. 13, da constituição 
Estadual/89, combinado com arts. 80, inciso i, 81, §§1º e 2º, 85, inciso 
Vi, §3º, incisos i, alíneas “a” e “b”, iii e iV, 121, inciso i, 122, inciso i, da 
Lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012, e constituição federal/88, art. 42, 
§1º, 142, §3º, resolve:

concEdEr ao segurado ALcidEs cArVALho fAriAs, na 
forma discriminada abaixo, o benefício de transferência para a reserva 
remunerada, com proventos integrais, em razão de ter cumprido os 
requisitos exigidos por Lei.
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ProcEsso nº: 2017.16.203448P
ÓrgÃo: PoLÍciA MiLitAr do EstAdo do tocAntins
MAtrÍcuLA: 452960/1
QuAdro: QuAdro dE PrAÇAs PoLiciAis MiLitArEs
grAduAÇÃo/Posto: PriMEiro sArgEnto
rEfErÊnciA: j
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 11.236,50
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: funPrEV (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 646/2018/GABPReS/IGePReV/SGd, 
de 23 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008; e 
consoante o disposto nos arts. 9º, inciso i, §5º, inciso i, 26, inciso ii, 36, 
inciso i, alínea “a”, 37, inciso i, 37-A, inciso iV, alínea “a”, 38, 56, incisos 
i e ii, 57 e 75, incisos i e ii, e §§1º e 2º, incisos i e ii, alínea “c”, da Lei 
nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, e com base no art. 40, §§2º e 7º, 
inciso i, e 8º, da constituição federal, com redação dada pela Emenda 
constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, publicada no diário 
Oficial da União de 31 de dezembro de 2003, alterada pela Emenda 
Constitucional nº 70, de 29 de março de 2012, publicada no Diário Oficial 
da união de 30 de março de 2012, e art. 2º, inciso i, da Lei nº 10.887, de 
18 de junho de 2004, resolve:

concEdEr a partir de 18 de fevereiro de 2018, ao cônjuge 
hELEnA MAriA gonÇALVEs, na forma discriminada abaixo, o benefício 
de Pensão por Morte, fixando o valor da pensão correspondente ao 
valor dos proventos percebido pelo (a) ex-segurado (a) na data do óbito, 
observada a redução de que trata o art. 40, §7º, inciso i, da constituição 
federal.

ProcEsso: 2018.07.204021P
EX-sEgurAdo(A): sEBAstiÃo ALVEs gonÇALVEs
ÓrgÃo: triBunAL dE contAs do EstAdo do tocAntins
MAtrÍcuLA: 0007786
QuAdro: QuAdro dE cArgos EfEtiVos do triBunAL dE 
contAs do EstAdo do tocAntins
cArgo: AssistEntE dE controLE EXtErno
cLAssE: E
PAdrÃo: 2
cArgA horÁriA: 180 horAs
tiPo dE BEnEfÍcio: VitALÍcio
cotA do BEnEfÍcio: 100%
ProVEnto do(A) EX-sEgurAdo(A) nA dAtA do ÓBito: r$ 7.109,47
LiMitE MÁXiMo do rgPs VigEntE nA dAtA do ÓBito: r$ 5.645,80
difErEnÇA EntrE o ProVEnto E o LiMitE do rgPs: r$ 1.463,67
70% dA PArcELA EXcEdEntE Ao LiMitE do rgPs: r$ 1.024,57
VALor do BEnEfÍcio: r$ 6.670,37
inÍcio do BEnEfÍcio: 18/02/2018
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 647/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 23 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii,  
alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr ao segurado josÉ rAiMundo dE MourA, na 
forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária por 
tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203042P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 265552/3
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor dA EducAÇÃo BÁsicA
nÍVEL: ii
rEfErÊnciA: B
cArgA horÁriA: 90 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 2.431,42
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 648/2018/GABPReS/IGePReV/Pe/SGd, 
de 23 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008; e 
consoante o disposto nos arts. 9º, inciso i, §5º, inciso i, 26, inciso ii, 36, 
inciso i, alínea “b”, 37, inciso i, 37-A, inciso iV, alínea “a”, 38, 54, 56, 
incisos i e ii, 57 e 75, incisos i e ii, e §§1º e 2º, incisos i e ii, alínea “c”, da 
Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, e com base no art. 40, §§2º e 7º, 
inciso ii, e 8º, da constituição federal, com redação dada pela Emenda 
constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, publicada no diário 
Oficial da União de 31 de dezembro de 2003, e Lei nº 10.887, de 18 de 
junho de 2004, resolve:

concEdEr a partir de 21 de janeiro de 2018, ao cônjuge 
Artur cArdoso nEVEs, na forma discriminada abaixo, o benefício 
de Pensão por Morte, fixando o valor da pensão correspondente ao 
vencimento percebido pelo (a) ex-segurado (a) na data do óbito.

ProcEsso: 2018.07.204201P
EX-sEgurAdo(A): MAriA juLiAnA cArdoso dA siLVA
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 600006/1
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor dA EducAÇÃo BÁsicA
PAdrÃo/nÍVEL/cLAssE: ii
rEfErÊnciA: c
cArgA horÁriA: 128 horAs
tiPo dE BEnEfÍcio: VitALÍcio
cotA do BEnEfÍcio: 100%
rEMunErAÇÃo do(A) EX-sErVidor(A) nA dAtA do ÓBito: r$ 
3.549,21
VALor do BEnEfÍcio: r$ 3.549,21
inÍcio do BEnEfÍcio: 21/01/2018
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: rPPs-to

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 649/2018/GABPReS/IGePReV/SGd, 
de 23 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008; e 
consoante o disposto nos arts. 9º, inciso i, §5º, inciso i, 26, inciso ii, 36, 
inciso i, alínea “a”, 37, inciso i, 37-A, inciso iV, alínea “a”, 38, 54, 56, 
incisos i e ii, 57 e 75, incisos i e ii, e §§1º e 2º, incisos i e ii, alínea “c”, da 
Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, e com base no art. 40, §§2º e 7º, 
inciso i, e 8º, da constituição federal, com redação dada pela Emenda 
constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, publicada no diário 
Oficial da União de 31 de dezembro de 2003, e Lei nº 10.887, de 18 de 
junho de 2004, resolve:

concEdEr a partir de 13 de março de 2018, ao cônjuge MAriA 
dAs grAÇAs fErrEirA dA costA MAchAdo, na forma discriminada 
abaixo, o benefício de Pensão por Morte, fixando o valor da pensão 
correspondente ao valor dos proventos percebido pelo (a) ex-segurado 
(a) na data do óbito.



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, sEgundA-fEirA, 04 dE junho dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.125 77

ProcEsso: 2018.07.204200P
EX-sEgurAdo(A): jordiAno MAchAdo dE ArAujo
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA sAÚdE
MAtrÍcuLA: 0005993
QuAdro: QuAdro dE ProfissionAis dA sAÚdE
cArgo: MÉdico
nÍVEL/PAdrÃo/cLAssE: i
rEfErÊnciA: f
cArgA horÁriA: 90 horAs
dAtA dE nAsciMEnto do(A) BEnEficiÁrio(A): 19/04/1948
tiPo dE BEnEfÍcio: VitALÍcio
cotA do BEnEfÍcio: 100%
ProVEnto do(A) EX-sErVidor(A) nA dAtA do ÓBito: r$ 2.737,04
VALor do BEnEfÍcio: r$ 2.737,04
inÍcio do BEnEfÍcio: 13/03/2018
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: rPPs-to

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 650/2018/GABPReS/IGePReV/ISeNÇÃO/SGd, 
de 24 de MAIO de 2018.

ProcEsso nº 2017.45.300172PA

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008; e 
consoante o disposto nos arts. 14, inciso iV, 52, §2º, da Lei nº 1.614, 
de 04 de outubro de 2005, e com base no art. 40, §21, da constituição 
federal, resolve:

considErAr os proventos do(a) segurado(a) dErocY 
PErEirA rodriguEs, aposentado(a) por meio do decreto judiciário 
nº 194, de 22 de julho de 2016, publicado no diário da justiça nº 3855, de 
22 de julho de 2016, isentos da contribuição Previdenciária, até o dobro 
do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
Previdência social, a partir de 23 de março de 2017.

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 651/2018/GABPReS/IGePReV/AP/SGd, 
de 24 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e 
ii, alínea “a”, da Lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada rosiMAr toMAZ dE sousA, na 
forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária por 
tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei.

ProcEsso nº: 2017.04.203043P
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 778476/1
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor norMAListA
nÍVEL: ii
rEfErÊnciA: c
cArgA horÁriA: 180 horAs
cÁLcuLo do BEnEfÍcio: intEgrAL
VALor do BEnEfÍcio: r$ 4.206,32
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBLicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 652/2018/GABPReS/IGePReV/ReT/SGd, 
de 24 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, resolve:

rEtificAr a Portaria nº 0419/2013 AP, de 07 de maio de 2013, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.872, de 10 de maio de 2013, 
referente à segurada ADNAY DE CÁSSIA PEREIRA CARNEIRO, a fim 
de considerar os proventos proporcionais a 25/30, a partir de 10 de maio 
de 2013, com base no que consta do Processo nº 2018.03.00255r1.

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 653/2018/GABPReS/IGePReV/Pe/SGd, 
de 25 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008; e 
consoante o disposto nos arts. 9º, inciso i, §5º, inciso i, 26, inciso ii, 36, 
inciso i, alínea “a”, 37, inciso i, 37-A, inciso iV, alínea “a”, 38, 54, 56, 
incisos i e ii, 57 e 75, incisos i e ii, e §§1º e 2º, incisos i e ii, alínea “c”, da 
Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, e com base no art. 40, §§2º e 7º, 
inciso i, e 8º, da constituição federal, com redação dada pela Emenda 
constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, publicada no diário 
Oficial da União de 31 de dezembro de 2003, e Lei nº 10.887, de 18 de 
junho de 2004, resolve:

concEdEr a partir de 20 de janeiro de 2018, ao cônjuge 
LuciA cELEstino do nAsciMEnto, na forma discriminada abaixo, o 
benefício de Pensão por Morte, fixando o valor da pensão correspondente 
ao valor dos proventos percebido pelo (a) ex-segurado (a) na data do óbito.

ProcEsso: 2018.07.203846P
EX-sEgurAdo(A): PAuLo PonciAno do nAsciMEnto
ÓrgÃo: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
MAtrÍcuLA: 0007929
QuAdro: QuAdro do MAgistÉrio
cArgo: ProfEssor dA EducAÇÃo BÁsicA
nÍVEL/PAdrÃo/cLAssE: ii
rEfErÊnciA: c
cArgA horÁriA: 180 horAs
dAtA dE nAsciMEnto do(A) BEnEficiÁrio(A): 11/11/1946
tiPo dE BEnEfÍcio: VitALÍcio
cotA do BEnEfÍcio: 100%
ProVEnto do(A) EX-sErVidor(A) nA dAtA do ÓBito: r$ 4.991,08
VALor do BEnEfÍcio: r$ 4.991,08
inÍcio do BEnEfÍcio: 20/01/2018
custEio: (PLAno finAncEiro)
rEAjustE: rPPs-to

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 655/2018/GABPReS/IGePReV/ISeNÇÃO/SGd, 
de 25 de MAIO de 2018.

ProcEsso nº 2017.45.502720PA.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008; e 
consoante o disposto no art. 6º, inciso XiV, da Lei federal nº 7.713, de 
22 de dezembro de 1988, com redação dada pela Lei nº 11.052, de 29 de  
dezembro de 2004; e art. 39, inciso XXXiii e §§4º e 5º, do decreto nº 
3.000, de 26 de março de 1999 - regulamento do imposto sobre a renda 
(rir/1999); e ainda art. 30 e §1º, da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, resolve:

MAntEr os proventos do(a) segurado(a) fiLoMEnA AngELA 
rios cYsnE, aposentado(a) por meio da Portaria nº 327/AP, de 24 de 
agosto de 1999, publicada no Diário Oficial do Estado nº 837, de 27 de 
agosto de 1999, isentos a partir de 01/01/2017:

a) da contribuição Previdenciária, até o dobro do limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de Previdência social;

b) do imposto de renda - Pessoa física.

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, sEgundA-fEirA, 04 dE junho dE 20185.125DIÁRIO OFICIAL   No78

PORTARIA FISCAL Nº 664, de 30 de MAIO de 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, consoante o disposto no art. 20, inc. X, da 
Lei Estadual nº 1.940, de 1º de julho de 2008, art. 67 da Lei federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e art. 13, inc. iX, da instrução normativa 
emitida pelo tribunal de contas do Estado de tocantins nº 02/2008, de 
07 de maio de 2008,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr o servidor abaixo relacionado com sua 
respectiva suplente, para fiscalizar a execução do Contrato nº 13/2018, 
firmado entre o Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins 
- igEPrEV/to e a empresa BrAsiLcArd AdMinistrAdorA dE 
cArtÕEs LtdA.

noME E MAtrÍcuLA contrAto nº oBjEto do contrAto

 juan Pedro silva oliveira titular - Matrícula nº 1288814-1
cPf: 734.638.331-15

denise teixeira Miranda
suplente - Matrícula nº 42721-7
cPf: 002.633.491-79

termo de contrato 
13/2018

c o n t r a t a ç ã o  d e  e m p r e s a 
especializada no gerenciamento de 
frota de veículos do igEPrEV-to.

Parágrafo Primeiro - Aos trabalhos de fiscalização aplicam-se-
lhes as disposições da Lei federal 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a data de assinatura do contrato.

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente

APOSTILA Nº 30/2018, de 28 de MAIO de 2018.
ProcEssos nº 2017.03.01105r1

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe o art. 20, inciso iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 
2008, resolve:

APostiLAr

a Portaria nº 824/rEt, de 15 de dezembro de 2017, publicada no diário 
Oficial do Estado nº 5.016, de 21 de dezembro de 2017, referente à 
segurada ELiAnE stAigEr dA siLVA, apenas para:

ondE constou:
noME: ELiAnE stAigEr dA siLVA

PAssE A constAr:
noME: ELiAnE stAigEr AYrEs dA siLVA

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente

ProcEsso nº: 2017/24830/000450
intErEssAdo: firMino AirEs dA siLVA
Assunto: isenção do imposto de renda

deSPAChO Nº 162/2018/GABPReS

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, e com 
base na documentação constante dos autos, especialmente manifestação 
da Procuradoria do Estado do tocantins, objeto do Parecer de fls. 251-v, 
ratificado pelo Despacho “SCE” Nº 1114/2018 e aprovado pelo despacho 
“scE/gAB” nº 1114/2018, resolve:

i - indEfErir o pedido de isenção do imposto de renda e 
contribuição Previdenciária requerido pelo sr. firMino AirEs dA siLVA, 
em razão da impossibilidade jurídica do pedido.

ii - notificAr o requerente para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data 
de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

gABinEtE do PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo 
PrEVidEnciÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 07 
dias de maio de 2018.

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

ProcEsso nº: 2016/24830/002594
intErEssAdA: EdiLEnE MArinho MAchAdo
Assunto: isenção de imposto de renda

deSPAChO Nº 167/2018/GABPReS

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, e com 
base na documentação constante dos autos, especialmente manifestação 
da Procuradoria do Estado do Tocantins, objeto do Parecer de fls. 102-v,  
que opinou pelo indeferimento do pedido conforme Laudo Médico Pericial, 
resolve:

i - indEfErir o pedido de isenção do imposto de renda 
requerido pelo sra. EdiLEnE MArinho MAchAdo, em razão da 
impossibilidade jurídica do pedido.

ii - notificAr a requerente para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data 
de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

gABinEtE do PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo 
PrEVidEnciÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 07 
dias de maio de 2018.

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

ProcEsso nº: 2017.04.0882r1
intErEssAdo: joÃo frEitAs ALVEs fiLho
Assunto: rEVisÃo dE APosEntAdoriA

deSPAChO Nº 189/2018/GABPReS

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, e com 
base na documentação constante dos autos, especialmente manifestação 
da Procuradoria do Estado do tocantins, objeto do Parecer “sPA” nº 
746/2018, de fls. 52/53, ratificado pelo Despacho “scE” nº 1177/2018 e 
aprovado pelo despacho “scE/gAB” nº 1177/2018, resolve:

i - indEfErir o pedido de revisão de Aposentadoria requerido 
pelo sr. joÃo frEitAs ALVEs fiLho, em razão da impossibilidade 
jurídica do pedido.

ii - notificAr o requerente para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data 
de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

gABinEtE do PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo 
PrEVidEnciÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 08 
dias de maio de 2018.

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente
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ProcEsso nº: 2017.04.1261r1
intErEssAdo(A): PAuLA nicotErA ABrÃo
Assunto: rEVisÃo dE APosEntAdoriA Por tEMPo dE 
contriBuiÇÃo

deSPAChO Nº 206/2018/GABPReS/IGePReV/SGd.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-geral do Estado, objeto do 
Parecer nº 828, de 07 de maio de 2018, aprovado pelo despacho “scE/
gAB” nº 1290/2018, de 08 de maio de 2018, resolve:

i - indEfErir o pedido de rEVisÃo dE APosEntAdoriA 
Por tEMPo dE contriBuiÇÃo, em razão da impossibilidade jurídica.

ii - notificAr o (a) interessado (a) para, querendo, exercer o 
direito ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da 
data de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

gABinEtE do PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo 
PrEVidEnciÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, 21 de 
maio de 2018.

shArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

ProcEsso nº: 2017.13.00806r1
intErEssAdo(A): LuZiMArA turiBio jAcoBinA
Assunto: rEVisÃo rEsErVA rEMunErAdA

deSPAChO Nº 232/2018/GABPReS/IGePReV/SGd.

o PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, e com 
base na documentação constante dos autos, especialmente a manifestação 
da douta Procuradoria-geral do Estado, objeto do dEsPAcho “sPA” nº 
118/2018, de 17 de abril de 2018, aprovado pelo dEsPAcho “scE/gAB” 
Nº 1111/2018, de 17 de abril de 2018 (fls. 24/27), resolve:

i - indEfErir o pedido de rEVisÃo dE rEsErVA 
rEMunErAdA, em razão da impossibilidade jurídica do pedido.

ii - notificAr o (a) interessada para, querendo, exercer o 
direito ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da 
data de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

gABinEtE do PrEsidEntE do instituto dE gEstÃo 
PrEVidEnciÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 28 
de maio de 2018.

sharlles fernando Bezerra Lima
Presidente

eXTRATO dO CONTRATO Nº 13/2018

nº contrato: 13/2018
Processo nº: 2017/24830/003969
contratante: instituto de gestão Previdenciária do Estado tocantins - 
igEPrEV/to
contratada: BrAsiLcArd AdMinistrAdorA dE cArtÕEs, 
sErViÇos LdtA
(cnPj nº 03.817.702/0001-50)
objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de gerenciamento de Manutenção dos Veículos do igPrEV-to.
Valor Estimado: r$ 20.000,00 (vinte mil reais)
fundamentação Legal: Lei nº 8.666/93 e suas alterações
dotação orçamentária: 09.122.1100.4186.0000
Elemento de despesa: 33.90.30 e 33.90.39
fonte recurso: 0241444444
Vigência: 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato.
Assinatura: 16/05/2018
signatários: sharlles fernando Bezerra Lima - Presidente do igEPrEV/to
- Antônio rodrigues de faria - BrAsiLcArd AdMinistrAdorA dE 
cArtÕEs, sErViÇos LtdA.

NATURATINS

INSTRUÇÃO NORMATIVA/NATURATINS Nº 07, 
de 14 de MARÇO de 2018.
republicada para correção

dispõe sobre a exigência de Anotação de 
responsabilidade técnica - Art e adota outras 
providências.

o PrEsidEntE do instituto nAturEZA do tocAntins - 
nAturAtins, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 5º,  
inciso ii, do Anexo Único ao decreto 311, de 23 de agosto de 1996,

considErAndo que a Anotação de responsabilidade técnica 
- Art para o monitoramento constante das atividades e empreendimentos 
licenciados pelo nAturAtins está prevista na resolução coEMA nº 
07/2005;

considErAndo que em todas as fases do licenciamento 
ambiental de atividades ou empreendimentos deve haver sempre um 
responsável técnico;

rEsoLVE:

Art. 1º deverá ser apresentada, juntamente com a solicitação 
de concessão de Licença Ambiental, a ART específica, emitida pelo 
correspondente conselho, para cada fase do licenciamento ambiental.

§1º na fase de Licença Prévia, a responsabilidade técnica do 
consultor será temporária e restrita à elaboração do projeto.

§2º na fase de Licença de instalação, a responsabilidade técnica 
do consultor será temporária, e restrita à execução do projeto.

§3º durante a vigência da Licença de operação - Lo, a 
responsabilidade técnica do consultor será permanente, perdurando 
durante todo o período de operação do empreendimento, em que o 
mesmo será responsável pela atividade de monitoramento da execução 
das medidas ambientais propostas nos estudos ambientais aprovados.

Art. 2º os técnicos indicados na Art, relativa à Licença 
de operação, responderão pelo acompanhamento e monitoramento 
do empreendimento, devendo este estar em conformidade com os 
documentos técnicos apresentados que subsidiaram a concessão da 
Licença Ambiental.

Art. 3º será obrigatória a apresentação da Art do responsável 
técnico para cada fase do licenciamento para empreendimentos de médio 
e grande porte.

Parágrafo único. Para os empreendimentos de pequeno porte 
será obrigatória a apresentação da Art na fase de LP, e nas fases de Li 
e Lo será exigida Art somente para as atividades descritas na relação 
do Anexo Único a esta instrução normativa.

Art. 4º o responsável técnico pelo empreendimento deverá 
encaminhar relatórios periódicos e em conformidade com as condicionantes 
da Lo emitida, sob pena de revogação do ato administrativo.

Art. 5º revoga-se a instrução normativa - in nº 06, de 28 de 
setembro de 2010 (d.o.E. nº 3.235).

Art. 6º Esta instrução normativa entra em vigor na data de sua 
publicação.

jorge Kleber neiva Brito
Presidente do nAturAtins

AnEXo Único à instrução normativa nº 07, de 14 de março de 2018.

grupo de Atividade Atividades de Pequeno Porte as quais é obrigatória a Art nas fases de Li e Lo

Mineração Pesquisa Mineral com guia

indústria

todas as atividades que geram resíduos industriais que se encontram no estado 
sólido, gasoso (quando contido) ou liquido cujas particularidades tornem inviável o 
seu lançamento na rede publica de esgoto, em corpos d’água ou que não possam 
ser recolhidos pela coleta publica de resíduos sólidos.

Aquicultura Atividades que lancem os efluentes tratados direto em corpo hídrico.

obras civis Lineares todas as atividades somente para fase de Li.

obras civis não Lineares Pontes, bueiros e barramentos somente para fase de LI e para PCH’s para fase 
de Li e Lo.

saneamento todas as atividades, exceto usina de reciclarem e compostagem de rsu.

serviço hospitais e laboratórios.

Agropecuário Suinocultura, avicultura e bovinocultura de confinamento.
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NOTIFICAÇÃO eXTRAjUdICIAL Nº 55-2018
PROCeSSO Nº 4652-2017-V

o instituto nAturEZA do tocAntins - nAturAtins, 
neste ato representado por seu Presidente, senhor jorge Kleber neiva 
Brito, nomeado por meio do Ato nº 579-nM, de 19 de abril de 2018, 
publicado no Diário Oficial Estadual nº 5.095 na mesma data.

considErAndo que foi realizada a análise da documentação 
apresentada pelo sr. glauco sandoval Moreira, caracterizando-o como 
real proprietário do imóvel de cAr/to nº 193425;

Notificação Extrajudicial nº 05/2018, de 12 de Janeiro de 2018, 
publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins em 16 de Janeiro de 
2018;

considErAndo que se encontra expirado o prazo para 
manifestação e apresentação da documentação comprobatória de 
titularidade do imóvel cadastrado em sobreposição, por parte dos 
senhores (as) daniel Lima rocha, Maria Aparecida da conceição 
Monteiro, donatilio dias ribeiro, Maria Benedita Mangieri e fernando 
Alves de Macedo;

considErAndo que os procedimentos foram tomados, de 
acordo com a solicitação do requerente, gerando o Parecer técnico nº 
2973-2018 com o cancelamento dos cArs/to nº 1110477, 1028919, 
629774, 1075415 e 648287;

considErAndo  que o cadastro Ambiental rural do sr 
Gerson Otávio Beneli com Status em Conflito por apresentar uma nova 
sobreposição com os cArs nº 1216308, 1215136, 1213131 e 1206523 
cadastrado após a publicação da Notificação Extrajudicial nº 05/2018.

considErAndo que se encontra expirado o prazo para 
manifestação e apresentação da documentação comprobatória de 
titularidade do imóvel cadastrado em sobreposição, por parte dos 
senhores (as) daniel Lima rocha, Maria Aparecida da conceição 
Monteiro, donatilio dias ribeiro, Maria Benedita Mangieri e fernando 
Alves de Macedo;

notificA os senhores (as) joão Batista carlos oliveira - cPf:  
586.069.121-15, roberto Vaz de oliveira - 409.747.231-34, Marcio soares 
Pires cPf:  035.208.811-79, Antonio Pereira de sousa cPf:  489.090.922-20,  
que torna susPEnso os respectivos cArs/to nº 1216308, 1215136, 
1213131 e 1206523 devendo no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias 
apresentar correção da área do perímetro do imóvel, documentações 
do imóvel atualizada, originais ou cópias autenticadas, comprovando a 
titularidade da área, de acordo com a resolução coEMA nº 07/2005 e 
Lei nº 12651/2012, sob pena de decorrido esse prazo, restar cAncELAr 
definitivamente o cadastro em questão.

Palmas, 01 de junho de 2018.

jorge Kleber neiva Brito
Presidente do nAturAtins

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 06/04/2018
VEnciMEnto: 06/04/2019
ProcEsso nº: 727-2016-M
LicEnÇA nº: 1649-2018
rEQuErEntE: MAtiAs fErrEirA dE oLiVEirA
cPf/cnPj: 00468166157
MunicÍPio: Porto nAcionAL-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. MAtiAs fErrEirA dE oLiVEirA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2022
ProcEsso nº: 2447-2017-M
LicEnÇA nº: 1571-2018
rEQuErEntE: isABEL dA cunhA
cPf/cnPj: 47652101972
MunicÍPio: MAtEiros-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 45º51’5,92’’ LATITUDE: 10º26’38,3’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A oPErAÇÃo do EMPrEEndiMEnto 
PArA A AtiVidAdE dE AgricuLturA dE sEQuEiro coM ÁrEA dE 
PLAntio dE 330,15hA.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2019
ProcEsso nº: 1117-2018-M
LicEnÇA nº: 2097-2018
rEQuErEntE: ALEXAndrA gonÇALVEs dA rochA
cPf/cnPj: 02415022179
MunicÍPio: sÃo sALVAdor do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A srA. ALEXAndrA gonÇALVEs dA rochA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 11/04/2018
VEnciMEnto: 11/04/2019
ProcEsso nº: 806-2018-M
LicEnÇA nº: 1767-2018
rEQuErEntE: toMÉ ArAujo rEis
cPf/cnPj: 52665526115
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. toMÉ ArAujo rEis A trAnsPortAr 
E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs do EstAdo 
do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 16/04/2018
VEnciMEnto: 16/04/2022
ProcEsso nº: 219-2018-M
LicEnÇA nº: 1853-2018
rEQuErEntE: QMc tELEcoM do BrAsiL cEssÃo dE 
infrAEstruturA LtdA
cPf/cnPj: 13733490000187
MunicÍPio: coLinAs do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º28’18,06’’ LATITUDE: 8º4’26,76’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE oBrA ciViL nÃo LinEAr (iMPLAntAÇÃo dE uMA torrE dE 
tELEfoniA MÓVEL), LocALiZAdA nA ruA Morrinhos n° 1518, 
QuAdrA M-26 LotE 07, sEtor sAntA rosA i.
MunicÍPio dE coLinAs do tocAntins - to. nAs coordEnAdAs 
GEOGRÁFICAS: LATITUDE: 8°4’26.76’ S E LONGITUDE: 48’28”18.06’ O.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2023
ProcEsso nº: 1227-2016-M
LicEnÇA nº: 1593-2018
rEQuErEntE: roBErto cArLos dE nArdo
cPf/cnPj: 60123591953
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º32’0,32’’ LATITUDE: 12º4’0,16’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
AgricuLturA dE sEQuEiro dE sojA E MiLhEto EM 356,2209hA
consorciAdA coM A AtiVidAdE dE BoVinocuLturA EM sistEMA 
sEMi-intEnsiVo, no MunicÍPio dE PEiXE - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 25/04/2018
VEnciMEnto: 25/04/2019
ProcEsso nº: 748-2011
LicEnÇA nº: 2016-2018
rEQuErEntE: WiLLiAn cAMPos LisBoA
cPf/cnPj: 01612385133
MunicÍPio: sÃo sALVAdor do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. WiLLiAn cAMPos LisBoA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.
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eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 154-2011
LicEnÇA nº: 1588-2018
rEQuErEntE: onito AMArAL BArBosA
cPf/cnPj: 45764905168
MunicÍPio: ArAguAÍnA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. onito AMArAL BArBosA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 862-2018-M
LicEnÇA nº: 1586-2018
rEQuErEntE: sEBAstiAo PAdiAs dos rEis
cPf/cnPj: 16702948115
MunicÍPio: guArAÍ-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º38’13,36’’ LATITUDE: 8º46’59,09’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. sEBAstiÃo PAdiAs dos rEis A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 23/04/2021
ProcEsso nº: 2132-2015-M
LicEnÇA nº: 1967-2018
rEQuErEntE: PAuLo roBErto MEnZoti
cPf/cnPj: 12371254649
MunicÍPio: ArAguAcEMA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º18’23,82’’ LATITUDE: 8º52’46,31’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A iMPLAntAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE AgricuLturA dE sEQuEiro - sojA E MiLho sAfrinhA - EM 
uMA ÁrEA 521,3300 hA, nA ProPriEdAdE dEnoMinAdA fAZEndA 
sAntA hELEnA, LocALiZAdA nA ZonA rurAL do MunicÍPio dE 
ArAguAcEMA, tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 13/04/2018
VEnciMEnto: 13/04/2022
ProcEsso nº: 32-2018-M
LicEnÇA nº: 1832-2018
rEQuErEntE: AdAuto goMEs BArros
cPf/cnPj: 29727693172
MunicÍPio: tocAntÍniA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 47º59’9,94’’ LATITUDE: 9º48’2,72’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
BoVinocuLturA EM sistEMA dE criAÇÃo EXtEnsiVo EM uMA 
ÁrEA dE 110,5718hA coBErtA Por PAstAgEM dEstinAdA A uM 
rEBAnho EM MÉdiA dE 221 cABEÇAs dE gAdo PArA criA, rEcriA 
E EngordA, LocALiZAdo no MunicÍPio dE tocAntÍniA-to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRANSPORTe
de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 20/04/2018
VEnciMEnto: 20/04/2019
ProcEsso nº: 1344-2016-M
LicEnÇA nº: 1928-2018
rEQuErEntE: tocA dA onÇA coMÉrcio dE dEriVAdos dE 
PEtrÓLEo LtdA
cPf/cnPj: 06333164000117
MunicÍPio: ArAguAÍnA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º13’29,0’’ LATITUDE: 7º12’15,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A EMissÃo dE AutoriZAÇÃo 
PArA trAnsPortE dE cArgAs PErigosAs (AtcP), do 
EMPrEEndiMEnto tocA dA onÇA - coMÉrcio dE dEriVAdos 
dE PEtrÓLEo - LtdA do gruPo sErViÇos, Posto dE 
coMBustÍVEis, LocALiZAdo nA AV. fiLAdÉLfiA, nÚMEro 1886, 
QuAdrA 01, LotE 01, sEtor itAtiAiA, ArAguAÍnA-to, PArA os 
VEÍcuLos dE PLAcAs: oLj 5587; MWf 2663; MXd 2916, MXA 8701, 
MXA 8711 E MWK 3314.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2020
ProcEsso nº: 404-2017-M
LicEnÇA nº: 1676-2018
rEQuErEntE: rodrigo cArnEiro MAgALhAEs
cPf/cnPj: 00240865170
MunicÍPio: MontE do cArMo-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º6’44,04’’ LATITUDE: 10º46’9,59’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE 
(sErViÇos) dE uM LAVA jAto, instALAdo nA AVEnidA EdMundA 
AirEs cAVALcAntE Qd 01 LotE 3 sEtor ViLA guiLhErMinA, nA 
ZonA urBAnA do MunicÍPio dE MontE do cArMo.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2021
ProcEsso nº: 168-2018-M
LicEnÇA nº: 1727-2018
rEQuErEntE: jAiLton BArros VArÃo
cPf/cnPj: 53900995168
MunicÍPio: chAPAdA dE ArEiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º11’4,73’’ LATITUDE: 10º8’5,22’’
oBjEtiVo: Li - EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE BoVinocuLturA EM sistEMA dE criAÇÃo EXtEnsiVo EM 
uMA ÁrEA dE 78,1962 hA coBErtA Por PAstAgEM dEstinAdA 
A uM rEBAnho EM MÉdiA dE 70 cABEÇAs dE gAdo PArA criA, 
rEcriA E EngordA LocALiZAdo no MunicÍPio dE chAPAdA dE 
ArEiA - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRANSPORTe
de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 03/04/2018
VEnciMEnto: 03/04/2019
ProcEsso nº: 187-2012
LicEnÇA nº: 1516-2018
rEQuErEntE: Auto Posto coMEtA LtdA
cPf/cnPj: 11696367000108
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º4’28,6’’ LATITUDE: 11º44’2,5’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs no tErritÓrio do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO AMBIeNTAL

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2019
ProcEsso nº: 4654-2017-M
LicEnÇA nº: 2054-2018
rEQuErEntE: scr - sinALiZAÇÃo E consErVAÇÃo dE rodoViAs 
LtdA
cPf/cnPj: 02873295000560
MunicÍPio: forMoso do ArAguAiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º18’44,98’’ LATITUDE: 11º55’34,45’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A A.A - AutoriZAÇÃo AMBiEntAL. 
o EMPrEEndiMEnto rEfErE-sE A uM cAntEiro dE oBrAs, 
LocALiZAdo nA MArgEM EsQuErdA (sEntido EntroncAMEnto 
Br - 153 - forMoso do ArAguAiA) nA rodoViA Br - 242, KM 
423,70, ZonA rurAL, MunicÍPio dE forMoso do ArAguAiA - to.  
nAs sEguintEs coordEnAdAs gEogrÁficAs: LongitudE 
49°18’44,98” E LATITUDE 11°55’34,45”.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2020
ProcEsso nº: 168-2018-M
LicEnÇA nº: 1726-2018
rEQuErEntE: jAiLton BArros VArÃo
cPf/cnPj: 53900995168
MunicÍPio: chAPAdA dE ArEiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º11’4,73’’ LATITUDE: 10º8’5,22’’
oBjEtiVo: LP - EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL 
dA AtiVidAdE dE BoVinocuLturA EM sistEMA dE criAÇÃo 
EXtEnsiVo EM uMA ÁrEA dE 78,1962 hA coBErtA Por PAstAgEM 
dEstinAdA A uM rEBAnho EM MÉdiA dE 70 cABEÇAs dE gAdo 
PArA criA, rEcriA E EngordA LocALiZAdo no MunicÍPio dE 
chAPAdA dE ArEiA -to.
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eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 11/04/2018
VEnciMEnto: 11/04/2019
ProcEsso nº: 1409-2011
LicEnÇA nº: 1780-2018
rEQuErEntE: oZAnA ALVEs dos sAntos
cPf/cnPj: 43906028100
MunicÍPio: ArAguAÍnA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A srA. oZAnA ALVEs dos sAntos A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 12/04/2018
VEnciMEnto: 12/04/2020
ProcEsso nº: 191-2018-M
LicEnÇA nº: 1792-2018
rEQuErEntE: VALdEci AnsELMo dA siLVA
cPf/cnPj: 44199937668
MunicÍPio: ArAguAcEMA-to
coordEnAdAs: LongitudE: 49º29’51,74’’ LATITUDE: 8º55’21,91’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AgricuLturA do tiPo EM sistEMA sEQuEiro, nuMA ÁrEA totAL 
dE 470,775 hA; A sEr instALAdA nA fAZEndA sAn diEgo, ZonA 
rurAL do MunicÍPio ArAguAcEMA - to.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2021
ProcEsso nº: 1785-2010
LicEnÇA nº: 1749-2018
rEQuErEntE: A sALEs PErEirA ME
cPf/cnPj: 11458892000195
MunicÍPio: cEntEnÁrio-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE do 
gruPo dE sErViÇos - Posto dE ArMAZEnAMEnto E coMÉrcio 
dE coMBustÍVEL dEnoMinAdo Auto Posto sALEs, dA EMPrEsA 
A dE sALEs PErEirA - ME, LocALiZAdo nA ruA EdEr jofrE 
coM uLissEs guiMArÃEs, MunicÍPio dE cEntEnÁrio - to.  
A AtiVidAdE PrinciPAL do EMPrEEndiMEnto consisti nA 
coMErciALiZAÇÃo dE gAsoLinA E diEsEL.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 13/04/2018
VEnciMEnto: 13/04/2020
ProcEsso nº: 32-2018-M
LicEnÇA nº: 1830-2018
rEQuErEntE: AdAuto goMEs BArros
cPf/cnPj: 29727693172
MunicÍPio: tocAntÍniA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 47º59’9,94’’ LATITUDE: 9º48’2,72’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
sistEMA dE criAÇÃo EXtEnsiVo EM uMA ÁrEA dE 110,5718hA 
coBErtA Por PAstAgEM dEstinAdA A uM rEBAnho EM MÉdiA 
dE 221 cABEÇAs dE gAdo PArA criA, rEcriA E EngordA 
LocALiZAdo no MunicÍPio dE tocAntÍniA-to.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 13/04/2018
VEnciMEnto: 13/04/2020
ProcEsso nº: 732-2016-M
LicEnÇA nº: 1839-2018
rEQuErEntE: cErÂMicA tocAntins
cPf/cnPj: 12847979000117
MunicÍPio: BABAÇuLÂndiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 7º11’52,0’’ LATITUDE: 47º47’41,0’’
oBjEtiVo: dE Acordo coM A LEgisLAÇÃo EM Vigor EstE 
Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL PArA A AtiVidAdE dE 
fABricAÇÃo dE ArtEfAtos dE cErÂMicA LocALiZAdA nA ZonA 
rurAL do MunicÍPio dE BABAÇuLÂndiA - to tEndo coMo 
COORDENADAS GEOGRÁFICAS DE REFERÊNCIA 47°47’42.2” W E 
07° 11’55.3”S.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 1774-2011
LicEnÇA nº: 1587-2018
rEQuErEntE: dniLton rodriguEs dos sAntos
cPf/cnPj: 02278409174
MunicÍPio: ArAguAÍnA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. dniLton rodriguEs dos sAntos A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 11/04/2018
VEnciMEnto: 11/04/2019
ProcEsso nº: 827-2018-M
LicEnÇA nº: 1769-2018
rEQuErEntE: josE PErEirA nEto
cPf/cnPj: 00740984896
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. josÉ PErEirA nEto A trAnsPortAr 
E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs do EstAdo 
do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2021
ProcEsso nº: 2126-2015-M
LicEnÇA nº: 1689-2018
rEQuErEntE: AgrosoLo MAQuinAs AgrÍcoLAs
cPf/cnPj: 16815312000193
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º4’28,24’’ LATITUDE: 11º43’18,76’’
oBjEtiVo: EstE Ato AdMinistrAtiVo AutoriZA A oPErAÇÃo, 
LicEnÇA dE oPErAÇÃo - Lo do EMPrEEndiMEnto AgrosoLo
MÁQuinAs AgrÍcoLAs LtdA, QuE sE trAtA dE uMA oficinA 
MEcÂnicA do gruPo sErViÇos situAdA no MunicÍPio dE 
guruPi - to.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2020
ProcEsso nº: 1061-2017-M
LicEnÇA nº: 1695-2018
rEQuErEntE: EuridEs dE MELo AndrAdE fiLho
cPf/cnPj: 25421794172
MunicÍPio: sÃo VALÉrio-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º3’0,56’’ LATITUDE: 11º51’0,58’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE (indÚstriA) cArVoAriA no MunicÍPio dE sÃo 
VALÉRIO, NAS COORDENADAS GEOGRÁFICA LATITUDE 11°51’58’ 
E LONGITUDE 48°03’56’ ZONA RURAL NA FAZENDA RIACHO FUNDO 
01 E 02 cAr-to 899831 E cAr-to 743260, coM construÇÃo dE 
990,00 M² ÁrEA dos fornos.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2023
ProcEsso nº: 1911-2017-M
LicEnÇA nº: 1625-2018
rEQuErEntE: AMEricEL s.A
cPf/cnPj: 01685903000116
MunicÍPio: nAtiVidAdE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 11º0’0,0’’ LATITUDE: 47º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
oBrA ciViL nÃo LinEAr, EstAÇÃo rÁdio BAsE E coMunicAÇÃo 
tiPo grEEnfiELd, tondd91. coM ÁrEA dE construÇÃo dE 
400,00 M² E ALturA dE 60,00 M. LocALiZAdo no ALto do Morro 
dA sErrA dE nAtiVidAdE - to. ZonA rurAL, MunicÍPio dE 
nAtiVidAdE - to. nAs coordEnAdAs gEogrÁficAs: LongitudE 
-47.70205W E LAtitudE -11.69360s.
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eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2019
ProcEsso nº: 4330-2017-M
LicEnÇA nº: 1613-2018
rEQuErEntE: suPErMErcAdo ELdorAdo
cPf/cnPj: 28220170000109
MunicÍPio: PALMAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o suPErMErcAdo ELdorAdo A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 24/04/2022
ProcEsso nº: 2449-2016-M
LicEnÇA nº: 1963-2018
rEQuErEntE: Antonio dE sousA duArtE - LAticÍnios
cPf/cnPj: 05076348000186
MunicÍPio: Buriti do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º8’19,2’’ LATITUDE: 5º20’34,2’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
LAticÍnio E fABricAÇÃo dE QuEijos, coM ProduÇÃo diÁriA dE 
20.000 L dE LEitE E 2.000 Kg, coM ÁrEA construÍdA dE 522,41 M²,  
no MunicÍPio dE Buriti do tocAntins..

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2023
ProcEsso nº: 3624-2017-M
LicEnÇA nº: 1724-2018
rEQuErEntE: jurAndir frAncisco dornELAs PinhEiro
cPf/cnPj: 50037404920
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º51’2,0’’ LATITUDE: 11º49’32,76’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
AgricuLturA irrigAdA (irrigAÇÃo ViA PiVÔ cEntrAL) EM 
uMA ÁrEA totAL dE 120,00 hEctArEs, LocALiZAdA nA fAZEndA 
rEcAnto ii, MunicÍPio dE guruPi - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRANSPORTe
de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 12/04/2018
VEnciMEnto: 12/04/2019
ProcEsso nº: 3711-2016-M
LicEnÇA nº: 1801-2018
rEQuErEntE: Posto concordiA
cPf/cnPj: 05493203000180
MunicÍPio: ArAguAÍnA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º14’19,08’’ LATITUDE: 7º12’10,32’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A EMissÃo dE AutoriZAÇÃo 
PArA trAnsPortE dE cArgAs PErigosAs (AtcP), do 
EMPrEEndiMEnto Posto concÓrdiA LtdA do gruPo 
sErViÇos, Posto dE coMBustÍVEis, AV. BErnArdo sAYÃo, n° 
650, cEP 77816-212, ArAguAÍnA-to, PArA os VEÍcuLos dE PLAcA: 
oLh 9741; oYc 8876; MXf 7955; MWt 5427; MWt 5547; MXc 5846; 
MXc 5876; MMM 9743; MMM 9773; QKi 0675;

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 11/04/2018
VEnciMEnto: 11/04/2019
ProcEsso nº: 735-2011
LicEnÇA nº: 1766-2018
rEQuErEntE: rAMon ALVEs dA siLVA
cPf/cnPj: 01038703182
MunicÍPio: ALVorAdA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. rAMon ALVEs dA siLVA A trAnsPortAr 
E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs do EstAdo 
do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2020
ProcEsso nº: 163-2018-M
LicEnÇA nº: 1626-2018
rEQuErEntE: josE EduArdo guiMArAEs MottA
cPf/cnPj: 40126366187
MunicÍPio: MAriAnÓPoLis do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º49’18,52’’ LATITUDE: 9º34’34,99’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE industriAL/MArcEnAriA coM ÁrEA dE 520 M² 
nA fAZEndA sÃo gErALdo, LocALiZAdA nA ZonA rurAL do 
MunicÍPio dE cAsEArA/to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2019
ProcEsso nº: 1153-2015-M
LicEnÇA nº: 2061-2018
rEQuErEntE: dALVinA ALVEs dA costA
cPf/cnPj: 54803934134
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A srA. dALVinA ALVEs dA costA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2022
ProcEsso nº: 855-2018-M
LicEnÇA nº: 2063-2018
rEQuErEntE: c E Assis - EPP
cPf/cnPj: 23675666000145
MunicÍPio: cristALÂndiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º23’0,03’’ LATITUDE: 10º30’0,26’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o funcionAMEnto E oPErAÇÃo 
do EMPrEEndiMEnto (indÚstriA/cArVoAriA), LocALiZAdo
nA ZonA rurAL do MunicÍPio dE cristALÂndiA - to, coM 50 
fornos E uMA ProdutiVidAdE MEnsAL corrEsPondEntE 
A 835,71 Mdc (MEtros dE cArVÃo VEgEtAL) no PErÍodo 
chuVoso E uMA ProdutiVidAdE MEnsAL EQuiVALEntE A 974,99 
Mdc (MEtros dE cArVÃo VEgEtAL) no PErÍodo sEco.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 11/04/2018
VEnciMEnto: 11/04/2019
ProcEsso nº: 768-2018-M
LicEnÇA nº: 1771-2018
rEQuErEntE: jAnEidE frAncisco dA siLVA MELo
cPf/cnPj: 00255710100
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A sEnhorA jAnEidE frAncisco dA siLVA 
MELo A trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos 
LiMitEs do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2022
ProcEsso nº: 196-2017-M
LicEnÇA nº: 2112-2018
rEQuErEntE: cLAuton dE MELo cArVALho
cPf/cnPj: 86508423134
MunicÍPio: ArrAiAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 46º52’36,26’’ LATITUDE: 12º56’33,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
(MinErAÇÃo) dE uMA jAZidA dE ArEiA E cAscALho LocALiZAdA 
nA chÁcArA rEcAnto dAs PALMEirAs, dnPM ProcEsso 
864.011/2017 dE 23/01/2017. nAs coordEnAdAs gEogrÁficAs 
LATITUDE 12º56’36,03’ LONGITUDE 46º52’32,34’ NA ZONA RUrAL do 
MunicÍPio dE ArrAiAs.
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eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 19/01/2021
ProcEsso nº: 4935-2010
LicEnÇA nº: 184-2018
rEQuErEntE: Auto Posto dE coMBustÍVEL MAdjEr LtdA
cPf/cnPj: 09664019000107
MunicÍPio: Buriti do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º13’37,76’’ LATITUDE: 5º19’26,82’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
sErViÇos do EMPrEEndiMEnto Auto Posto dE coMBustÍVEis
MAdjEr LtdA, LocALiZAdo rodoViA to 201, KM 40 - nº 600, 
COM COORDENADAS 5°19’23.75”S E 48°13’35.02”O, NA CIDADE DE 
Buriti do tocAntins - to. LicEnÇA EMitidA originALMEntE 
EM 19/01/2018 E rEiMPrEssA PArA AssinAturA do PrEsidEntE.

eXTRATO dA deCLARAÇÃO de dISPeNSA
de LICeNCIAMeNTO AMBIeNTAL eSTAdUAL

dAtA cAdAstro: 06/04/2018
VEnciMEnto: 06/04/2019
ProcEsso nº: 783-2018-M
LicEnÇA nº: 1654-2018
rEQuErEntE: ELiAs gLÓriA diAs
cPf/cnPj: 14368021134
MunicÍPio: PEdro Afonso-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º8’38,49’’ LATITUDE: 9º0’54,34’’
oBjEtiVo: LocALiZAdA nA fAZEndA noVA ZonA rurAL no 
MunicÍPio dE PEdro Afonso nAs coordEnAdAs gEogrÁficAs
LATITUDE 09°00’50,05’ E LONGITUDE 48°08’14,55’.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 11/04/2018
VEnciMEnto: 11/04/2019
ProcEsso nº: 767-2018-M
LicEnÇA nº: 1774-2018
rEQuErEntE: VirgiLio frAncisco rEgEs
cPf/cnPj: 59089865187
MunicÍPio: jAÚ do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. VirgiLio frAncisco rEgEs A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 748-2018-M
LicEnÇA nº: 1583-2018
rEQuErEntE: tEiXEirA E LoPEs LtdA-ME
cPf/cnPj: 21399325000169
MunicÍPio: LAgoA dA confusÃo-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A EMPrEsA tEiXEirA E LoPEs LtdA-ME A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 24/04/2018
VEnciMEnto: 24/04/2019
ProcEsso nº: 228-2016-M
LicEnÇA nº: 1994-2018
rEQuErEntE: Br coMÉrcio dE coMBustÍVEis LtdA
cPf/cnPj: 08579372000126
MunicÍPio: ArAguAÍnA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º14’30,82’’ LATITUDE: 7º12’25,01’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A AutoriZAÇÃo PArA trAnsPortE 
dE cArgAs PErigosAs (AtcP), dA EMPrEsA Br coMÉrcio dE 
coMBustÍVEis LtdA - Posto jK, LocALiZAdo EM ArAguAÍnA - to,  
PArA os VEÍcuLos dE PLAcA: MXA 8339, oLK 5421, MXg 3552, 
MXg 3612, oLM 6085, MWM 9329 E MXd 4536.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2020
ProcEsso nº: 3624-2017-M
LicEnÇA nº: 1719-2018
rEQuErEntE: jurAndir frAncisco dornELAs PinhEiro
cPf/cnPj: 50037404920
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º51’2,0’’ LATITUDE: 11º49’32,76’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE AgricuLturA irrigAdA (irrigAÇÃo ViA PiVÔ 
cEntrAL) EM uMA ÁrEA totAL dE 120,00 hEctArEs, LocALiZAdA 
nA fAZEndA rEcAnto ii, MunicÍPio dE guruPi - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2019
ProcEsso nº: 689-2016-M
LicEnÇA nº: 1734-2018
rEQuErEntE: LouriVAL sousA BArros
cPf/cnPj: 18916619149
MunicÍPio: cAsEArA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. LouriVAL sousA BArros A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2022
ProcEsso nº: 5094-2011
LicEnÇA nº: 1715-2018
rEQuErEntE: noVAAgri infrAEst. dE ArMAZ. E Esc. Agric. s. A.
cPf/cnPj: 09077252000860
MunicÍPio: PALMEirAntE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º13’37,48’’ LATITUDE: 8º5’1,3’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
BEnEficiAMEnto, ArMAZEnAMEnto E trAnsBordo dE grÃos, 
coM cAPAcidAdE noMinAL dE 31.500 tonELAdAs dE grÃos, 
sEndo dois siLos ArMAZEnAdorEs dE 15.000 tonELAdAs 
cAdA E uM siLo PuLMÃo dE 1.500 tonELAdAs, EM uMA ÁrEA 
construÍdA dE 9.139,48 M², no MunicÍPio dE PALMEirAntE.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2021
ProcEsso nº: 1049-1999
LicEnÇA nº: 1742-2018
rEQuErEntE: sAnEAtins - coMPAnhiA dE sAnEAMEnto do 
tocAntins
cPf/cnPj: 25089509000183
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
iMPLAntAÇÃo dE uMA EstAÇÃo ELEVAtÓriA dE Esgoto (EEE) 
MutucA MAis LinhA dE rEcALQuE E; coLEtor tronco ÁguA 
frAncA no MunicÍPio dE guruPi - to.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2021
ProcEsso nº: 130-2015-M
LicEnÇA nº: 2071-2018
rEQuErEntE: csn EngEnhAriA LtdA
cPf/cnPj: 01231948000110
MunicÍPio: tAguAtingA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 46º26’0,4’’ LATITUDE: 12º23’30,32’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo E oPErAÇÃo dA 
AtiVidAdE dE sErViÇo (cAntEiro dE oBrAs) PArA oBrA dE 
tErrAPLEnAgEM E PAViMEntAÇÃo AsfÁLticA dA rodoViA 
Br-242 trEcho LotE 05 no MunicÍPio dE tAguAtingA, nAs 
coordEnAdAs gEogrÁficAs LAtITUDE 12°23’30,32’ LONGITUDE 
46°26’6,40’.
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eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2019
ProcEsso nº: 1021-2014-M
LicEnÇA nº: 1732-2018
rEQuErEntE: VEnAncio Pinto fErrEirA
cPf/cnPj: 81478895187
MunicÍPio: sÃo sALVAdor do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. VEnÂncio Pinto fErrEirA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 11/04/2018
VEnciMEnto: 11/04/2019
ProcEsso nº: 402-2016-M
LicEnÇA nº: 1777-2018
rEQuErEntE: rAiMundo ALVEs do rosÁrio siLVA
cPf/cnPj: 19942583220
MunicÍPio: Porto nAcionAL-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. rAiMundo ALVEs do rosÁrio siLVA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 12/04/2018
VEnciMEnto: 12/04/2020
ProcEsso nº: 1890-2017-M
LicEnÇA nº: 1805-2018
rEQuErEntE: WALdir MirAndA PErEirA
cPf/cnPj: 57487790649
MunicÍPio: LAgoA dA confusÃo-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º39’54,42’’ LATITUDE: 10º52’38,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE AgricuLturA irrigAdA EM uMA ÁrEA dE 396,50 hA
nA fAZEndA EstÂnciA do LAgo, LocALiZAdA nA ZonA rurAL 
do MunicÍPio dE LAgoA dA confusÃo/to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2019
ProcEsso nº: 947-2014-M
LicEnÇA nº: 1711-2018
rEQuErEntE: PEiXAriA PAXEco
cPf/cnPj: 19680870000187
MunicÍPio: forMoso do ArAguAiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. gEsLAnE soArEs dos sAntos A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 776-2018-M
LicEnÇA nº: 1579-2018
rEQuErEntE: coMPLEtÃo cArnEs jn
cPf/cnPj: 24658936000172
MunicÍPio: sAntA tErEZinhA do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A EMPrEsA coMPLEtÃo cArnEs jn - 
rAZÃo sociAL (josE ALVEs dos sAntos), A trAnsPortAr E 
coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs do EstAdo 
do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2019
ProcEsso nº: 558-2018-M
LicEnÇA nº: 2103-2018
rEQuErEntE: rEnE BArBosA dE sAntAnA
cPf/cnPj: 49167561187
MunicÍPio: sÃo VALÉrio-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 1º1’0,01’’ LATITUDE: 1º1’0,01’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. rEnE BArBosA dE sAntAnA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 12/04/2018
VEnciMEnto: 12/04/2020
ProcEsso nº: 2867-2017-M
LicEnÇA nº: 1811-2018
rEQuErEntE: ArMAZÉM sÃo LucAs
cPf/cnPj: 01686959000195
MunicÍPio: LiZArdA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 9º35’42,63’’ LATITUDE: 46º40’27,35’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL do 
EMPrEEndiMEnto (dEPÓsito dE gÁs/sErViÇos), LocALiZAdo 
nA ZonA urBAnA do MunicÍPio dE LiZArdA - to.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2020
ProcEsso nº: 4201-2016-M
LicEnÇA nº: 1692-2018
rEQuErEntE: niVALdo nunEs dE souZA
cPf/cnPj: 58546987149
MunicÍPio: itAPirAtins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º9’47,61’’ LATITUDE: 8º9’47,61’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE BoVinocuLturA EM sistEMA dE criAÇÃo 
EXtEnsiVo EM uMA ÁrEA dE 202,40hA coBErtA Por PAstAgEM 
dEstinAdA A uM rEBAnho EM MÉdiA dE 220 cABEÇAs dE gAdo 
PArA criA, rEcriA E EngordA LocALiZAdo no MunicÍPio dE 
itAPirAtins-to.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2021
ProcEsso nº: 2715-2017-M
LicEnÇA nº: 1698-2018
rEQuErEntE: doniZEti rEis PAcifico dos sAntos
cPf/cnPj: 29734220861
MunicÍPio: itAPirAtins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º7’0,87’’ LATITUDE: 8º18’0,1’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
BoVinocuLturA EM sistEMA dE criAÇÃo EXtEnsiVo EM uMA 
ÁrEA dE 38,451 hA coBErtA Por PAstAgEM dEstinAdA A uM 
rEBAnho EM MÉdiA dE 235 cABEÇAs dE gAdo PArA criA, rEcriA 
E EngordA LocALiZAdo no MunicÍPio.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2019
ProcEsso nº: 1351-2014-M
LicEnÇA nº: 1733-2018
rEQuErEntE: ALdEnirA diAs dos sAntos AMoriM
cPf/cnPj: 33527334149
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A srA. ALdEnirA diAs dos sAntos AMoriM 
A trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos 
LiMitEs do EstAdo do tocAntins.
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eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 13/04/2018
VEnciMEnto: 13/04/2021
ProcEsso nº: 32-2018-M
LicEnÇA nº: 1831-2018
rEQuErEntE: AdAuto goMEs BArros
cPf/cnPj: 29727693172
MunicÍPio: tocAntÍniA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 47º59’9,94’’ LATITUDE: 9º48’2,72’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
BoVinocuLturA EM sistEMA dE criAÇÃo EXtEnsiVo EM uMA 
ÁrEA dE 110,5718hA coBErtA Por PAstAgEM dEstinAdA A uM 
rEBAnho EM MÉdiA dE 221 cABEÇAs dE gAdo PArA criA, rEcriA 
E EngordA LocALiZAdo no MunicÍPio dE tocAntÍniA-to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 20/04/2018
VEnciMEnto: 20/04/2019
ProcEsso nº: 1921-2011
LicEnÇA nº: 1935-2018
rEQuErEntE: EVA ALVEs VArAndA dos rEis
cPf/cnPj: 35963352134
MunicÍPio: sÃo VALÉrio-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. EVA ALVEs VArAndA dos rEis A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 18/04/2018
VEnciMEnto: 18/04/2021
ProcEsso nº: 4506-2011
LicEnÇA nº: 1919-2018
rEQuErEntE: A. c. dE AguiAr E ciA LtdA
cPf/cnPj: 02930356000150
MunicÍPio: guArAÍ-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 8º50’50,0’’ LATITUDE: 48º30’38,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A oPErAÇÃo do EMPrEEndiMEnto 
PArA A AtiVidAdE dE LiMPA fossA.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 13/04/2018
VEnciMEnto: 13/04/2019
ProcEsso nº: 2074-2006
LicEnÇA nº: 1842-2018
rEQuErEntE: suPErgAsBrAs EnErgiA LtdA
cPf/cnPj: 19791896010408
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º3’18,62’’ LATITUDE: 11º39’10,31’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE rodoViÁrio dE 
gÁs gLP.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 17/04/2018
VEnciMEnto: 17/04/2021
ProcEsso nº: 1947-2017-M
LicEnÇA nº: 1896-2018
rEQuErEntE: ALdEnir diAs dos sAntos
cPf/cnPj: 00219263108
MunicÍPio: iPuEirAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º26’47,33’’ LATITUDE: 11º14’58,71’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A iMPLAntAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
PiscicuLturA EM 22 ViVEiros EscAVAdos coM 10hA dE LÂMinA 
D’ÁGUA PARA PRODUÇÃO DE TAMBAQUI E CARANHA EM SISTEMA 
intEnsiVo, no MunicÍPio dE iPuEirAs - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 20/04/2018
VEnciMEnto: 20/04/2019
ProcEsso nº: 568-2016-M
LicEnÇA nº: 1934-2018
rEQuErEntE: VonEi goMEs dE souZA
cPf/cnPj: 94941459172
MunicÍPio: sÃo VALÉrio-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. VonEi goMEs dE souZA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 11/04/2018
VEnciMEnto: 11/04/2019
ProcEsso nº: 1410-2011
LicEnÇA nº: 1779-2018
rEQuErEntE: PEdro crisPiM dos sAntos
cPf/cnPj: 18939279115
MunicÍPio: ArAguAÍnA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. PEdro crisPiM dos sAntos A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2018
ProcEsso nº: 142-2018-M
LicEnÇA nº: 1551-2018
rEQuErEntE: MAurinonEs costA LiMA
cPf/cnPj: 14986671120
MunicÍPio: ArAguAcEMA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL PArA A 
AtiVidAdE dE BoVinocuLturA coM uMA ÁrEA dE PAstAgEM 
dE 29,02hA.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 26/04/2018
VEnciMEnto: 26/04/2023
ProcEsso nº: 3219-2017-M
LicEnÇA nº: 2044-2018
rEQuErEntE: EZio MArgArido rufino dE AndrAdE
cPf/cnPj: 30167329634
MunicÍPio: PiuM-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º48’0,0’’ LATITUDE: 9º57’0,32’’ 
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dE AtiVidAdE 
AgroPEcuÁriA, no MunicÍPio dE PiuM.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 23/04/2023
ProcEsso nº: 4279-2017-M
LicEnÇA nº: 1966-2018
rEQuErEntE: MAriA APArEcidA dA siLVA fonsEcA
cPf/cnPj: 76827720187
MunicÍPio: ABrEuLÂndiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 9º40’48,0’’ LATITUDE: 49º15’17,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
BoVinocuLturA EM uMA ÁrEA dE 82,9422 hA nA ProPriEdAdE 
dEnoMinAdA fAZEndA PÉ dE cEdro, LocALiZAdA nA ZonA 
rurAL do MunicÍPio dE ABrEuLÂndiA - to.
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eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 11/04/2018
VEnciMEnto: 11/04/2019
ProcEsso nº: 775-2018-M
LicEnÇA nº: 1772-2018
rEQuErEntE: MisAEL MotA dA siLVA
cPf/cnPj: 26448394168
MunicÍPio: jAÚ do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. MisAEL MotA dA siLVA A trAnsPortAr 
E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs do EstAdo 
do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO AMBIeNTAL

dAtA cAdAstro: 16/04/2018
VEnciMEnto: 16/04/2019
ProcEsso nº: 555-2018-M
LicEnÇA nº: 1856-2018
rEQuErEntE: PrEfEiturA MuniciPAL dE sAntA rosA do 
tocAntins
cPf/cnPj: 24851503000139
MunicÍPio: sAntA rosA do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º7’18,42’’ LATITUDE: 11º24’44,3’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo do EMPrEEndiMEnto 
MinErÁrio coM AtiVidAdE dE EXtrAÇÃo dE cAscALho PArA 
uso dE rEPAros dE ViAs PuBLicAs E construÇÃo dE 
EstrAdAs no MunicÍPio dE sAntA rosA do tocAntins-to, 
sEndo VEndAdA A coMErciALiZAÇÃo.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2019
ProcEsso nº: 2811-2012-M
LicEnÇA nº: 1614-2018
rEQuErEntE: suPErMErcAdo dudA LtdA - fiLiAL
cPf/cnPj: 07256568000389
MunicÍPio: PALMAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o suPErMErcAdo dudA LtdA - fiLiAL A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2019
ProcEsso nº: 1123-2018-M
LicEnÇA nº: 2101-2018
rEQuErEntE: riVELino rodriguEs MontALVÃo
cPf/cnPj: 87703874191
MunicÍPio: sÃo sALVAdor do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. riVELino rodriguEs MontALVÃo A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO AMBIeNTAL

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 23/04/2019
ProcEsso nº: 694-2018-M
LicEnÇA nº: 1943-2018
rEQuErEntE: rEsidEnciAL PortAL do cErrAdo
cPf/cnPj: 19617831000135
MunicÍPio: LAgoA dA confusÃo-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º38’36,0’’ LATITUDE: 10º48’43,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo do EMPrEEndiMEnto 
MinErÁrio coM AtiVidAdE dE EXtrAÇÃo dE cAscALho PArA 
oBrAs dE PAViMEntAÇÃo AsfÁLticAs dE EMPrEEndiMEntos 
do ProPriEtÁrio dA ÁrEA no MunicÍPio dE LAgoA dA 
confusÃo-to, sEndo VEndAdA A coMErciALiZAÇÃo.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 24/04/2018
VEnciMEnto: 24/04/2019
ProcEsso nº: 3415-2016-M
LicEnÇA nº: 1996-2018
rEQuErEntE: troPigAs
cPf/cnPj: 02141324000507
MunicÍPio: PALMAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º18’23,92’’ LATITUDE: 10º11’6,41’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A AutoriZAÇÃo PArA trAnsPortE 
dE cArgAs PErigosAs (AtcP), dA EMPrEsA: MEM coMÉrcio 
E trAnsPortE dE gÁs LtdA. (troPigÁs), LocALiZAdo EM 
PALMAs - to, PArA os VEÍcuLos dE PLAcA: oLM-7177, oLM-0724  
E MWj-7820.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 06/04/2018
VEnciMEnto: 06/04/2019
ProcEsso nº: 268-2011
LicEnÇA nº: 1644-2018
rEQuErEntE: joÃo ALVEs LEitE
cPf/cnPj: 76741680187
MunicÍPio: sÃo sALVAdor do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. joÃo ALVEs LEitE A trAnsPortAr 
E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs do EstAdo 
do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2023
ProcEsso nº: 2715-2017-M
LicEnÇA nº: 1699-2018
rEQuErEntE: doniZEti rEis PAcifico dos sAntos
cPf/cnPj: 29734220861
MunicÍPio: itAPirAtins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º7’0,87’’ LATITUDE: 8º18’0,1’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
BoVinocuLturA EM sistEMA dE criAÇÃo EXtEnsiVo EM uMA 
ÁrEA dE 38,451 hA coBErtA Por PAstAgEM dEstinAdA A uM 
rEBAnho EM MÉdiA dE 235 cABEÇAs dE gAdo PArA criA, rEcriA 
E EngordA LocALiZAdo no MunicÍPio dE itAPirAtins-to, PELo 
rEQuErEntE doniZEti rEis PAcÍfico dos sAntos.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 18/04/2018
VEnciMEnto: 18/04/2022
ProcEsso nº: 2170-2012
LicEnÇA nº: 1911-2018
rEQuErEntE: nAiAnA frEitAs dE ArAujo
cPf/cnPj: 00419412174
MunicÍPio: diVinÓPoLis do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º13’10,4’’ LATITUDE: 9º47’35,27’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo do EMPrEEndiMEnto 
MinErÁrio coM AtiVidAdE dE EXtrAÇÃo dE ArEiA E 
cAscALho PELo MÉtodo dE LAVrA A cÉu ABErto AtrAVÉs dE 
rEtroEscAVAdEirAs, EM rEgiME dE rEgistro dE LicEnÇA 
dEntro dos LiMitEs dAs ÁrEAs rEQuEridAs junto Ao dnPM 
no ProcEsso n° 864.237/2012

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 602-2018-M
LicEnÇA nº: 1596-2018
rEQuErEntE: ronALdo jÁcoMo cordEiro dE souZA fiLho
cPf/cnPj: 99312077104
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. ronALdo jÁcoMo cordEiro dE 
souZA fiLho A trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo 
dEntro dos LiMitEs do EstAdo do tocAntins.
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eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 25/04/2018
VEnciMEnto: 25/04/2019
ProcEsso nº: 975-2018-M
LicEnÇA nº: 2015-2018
rEQuErEntE: AnA cristinA rodriguEs rEis
cPf/cnPj: 05846108156
MunicÍPio: sÃo VALÉrio-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A sEnhorA AnA cristinA rodriguEs 
rEis A trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos 
LiMitEs do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 16/04/2018
VEnciMEnto: 16/04/2021
ProcEsso nº: 2370-2010
LicEnÇA nº: 1850-2018
rEQuErEntE: niLtEr r nunEs
cPf/cnPj: 05197107000195
MunicÍPio: rEcursoLÂndiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 47º14’27,4’’ LATITUDE: 8º44’23,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE do 
gruPo dE sErViÇos - Posto dE ArMAZEnAMEnto E coMÉrcio 
dE coMBustÍVEL dEnoMinAdo Auto Posto dA sErrA, dA 
EMPrEsA niLtEr r nunEs, LocALiZAdo nA ruA iZoLinA r. 
fEitosA Qd 45, Lt 01, 02 E 03, MunicÍPio dE rEcursoLÂndiA - to.  
A AtiVidAdE PrinciPAL do EMPrEEndiMEnto consisti nA 
coMErciALiZAÇÃo dE gAsoLinA E diEsEL.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2019
ProcEsso nº: 3389-2011
LicEnÇA nº: 1610-2018
rEQuErEntE: gErALdino fErrEirA dE sousA
cPf/cnPj: 02061200109
MunicÍPio: iPuEirAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. gErALdino fErrEirA dE sousA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 17/04/2018
VEnciMEnto: 17/04/2024
ProcEsso nº: 3764-2017-M
LicEnÇA nº: 1900-2018
rEQuErEntE: ocELio noBrE dA siLVA
cPf/cnPj: 39650553215
MunicÍPio: PEQuiZEiro-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º57’28,14’’ LATITUDE: 8º39’56,15’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE BArrAMEnto totALiZAndo uMA ÁrEA dE 0,466 hA nA 
ProPriEdAdE dEnoMinAdA fAZEndA MAQuiMtAnA, LocALiZAdA 
nA ZonA rurAL do MunicÍPio dE PEQuiZEiro - to.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2022
ProcEsso nº: 3273-2008
LicEnÇA nº: 1686-2018
rEQuErEntE: cErÂMicA VitoriA EirELi-ME
cPf/cnPj: 14727660000183
MunicÍPio: duErÉ-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º15’52,32’’ LATITUDE: 11º20’20,86’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
indÚstriA dE cErÂMicA no MunicÍPio dE duErÉ.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 02/04/2018
VEnciMEnto: 02/04/2022
ProcEsso nº: 129-1997
LicEnÇA nº: 1463-2018
rEQuErEntE: cErÂMicA rEunidAs LtdA
cPf/cnPj: 01637548000100
MunicÍPio: cristALÂndiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL do 
EMPrEEndiMEnto MinErÁrio coM AtiVidAdE dE EXtrAÇÃo 
dE ArgiLA PELo MÉtodo dE LAVrA A cÉu ABErto AtrAVÉs dE 
rEtroEscAVAdEirAs, EM rEgiME dE rEgistro dE LicEnÇA 
dEntro dos LiMitEs dAs ÁrEAs rEQuEridAs junto Ao dnPM 
no ProcEsso n° 864.077/2000.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 23/04/2019
ProcEsso nº: 2274-2009
LicEnÇA nº: 1961-2018
rEQuErEntE: LEoBAs & ciA LtdA
cPf/cnPj: 02463588000145
MunicÍPio: Porto nAcionAL-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs no tErritÓrio do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 23/04/2019
ProcEsso nº: 1418-2016-M
LicEnÇA nº: 1971-2018
rEQuErEntE: M. d. f. coMÉrcio VArEjistA dE dEriVAdos dE 
PEtrÓLEo LtdA
cPf/cnPj: 07183977000130
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º3’10,83’’ LATITUDE: 11º44’8,12’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs (gAsoLinA, EtAnoL E diEsEL). A EMPrEsA Possui 
uM cAMinhÃo E fAZ o PErcurso EntrE guruPi E Porto 
nAcionAL, no EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2021
ProcEsso nº: 1911-2017-M
LicEnÇA nº: 1623-2018
rEQuErEntE: AMEricEL s.A
cPf/cnPj: 01685903000116
MunicÍPio: nAtiVidAdE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 11º0’0,0’’ LATITUDE: 47º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE oBrA ciViL nÃo LinEAr, EstAÇÃo rÁdio BAsE 
E coMunicAÇÃo tiPo grEEnfiELd, tondd91. coM ÁrEA dE 
construÇÃo dE 400,00 M² E ALturA dE 60,00 M. LocALiZAdo 
no ALto do Morro dA sErrA dE nAtiVidAdE - to. ZonA 
rurAL, MunicÍPio dE nAtiVidAdE - to. nAs coordEnAdAs 
gEogrÁficAs: LongitudE -47.70205W E LAtitudE -11.69360s.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 16/04/2018
VEnciMEnto: 16/04/2019
ProcEsso nº: 761-2018-M
LicEnÇA nº: 1851-2018
rEQuErEntE: nArciso dA siLVA MirAndA
cPf/cnPj: 12760676315
MunicÍPio: PALMAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. nArciso dA siLVA MirAndA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.
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eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 02/04/2018
VEnciMEnto: 02/04/2019
ProcEsso nº: 492-2011
LicEnÇA nº: 1449-2018
rEQuErEntE: EMiVALdo PErEirA rochA
cPf/cnPj: 94383502172
MunicÍPio: sÃo sALVAdor do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. EMiVALdo PErEirA rochA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 23/04/2019
ProcEsso nº: 1098-2018-M
LicEnÇA nº: 1948-2018
rEQuErEntE: joAni nunEs dA costA
cPf/cnPj: 98963759172
MunicÍPio: iPuEirAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. joAni nunEs dA costA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2020
ProcEsso nº: 2155-2003
LicEnÇA nº: 1759-2018
rEQuErEntE: LAgoA grAndE EnErgÉticA s.A
cPf/cnPj: 06095671000160
MunicÍPio: diAnÓPoLis-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 46º48’55,27’’ LATITUDE: 12º9’23,1’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE 
gErAdorA dE EnErgiA ELÉtricA LAgoA grAndE EnErgÉticA
s/A, LocALiZAdA no rio PALMEirAs nos MunicÍPios dE 
diAnÓPoLis, noVo jArdiM E PontE ALtA do BoM jEsus - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 20/04/2018
VEnciMEnto: 20/04/2019
ProcEsso nº: 868-2018-M
LicEnÇA nº: 1929-2018
rEQuErEntE: trAnsMAsut trAnsPortEs LtdA
cPf/cnPj: 00181221000103
MunicÍPio: Porto nAcionAL-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs no tErritÓrio do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 25/04/2018
VEnciMEnto: 25/04/2019
ProcEsso nº: 1072-2018-M
LicEnÇA nº: 2005-2018
rEQuErEntE: MuArAMA trAnsPortE LtdA.
cPf/cnPj: 29493197000120
MunicÍPio: ArAguAÍnA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZAÇÃo PArA trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs - AtcP rEfErEntE Ao VEÍcuLo cAr/cAMinhÃo/
tAnQuE, ModELo VW/24.250 cnc 6X2, Ano 2009, ModELo 2010, 
PLAcA MWu9104, E condutor cArLos LEVi dE sousA noLEto, 
cnh rEnAch° 1163343840, cAtEgoriA A, PArA os sEguintEs 
trEchos rodoViÁrios: trEcho 1: ArAguAÍnA-goiAtins, 
rodoViAs to-222, to-010 E to-130; trEcho 2: ArAguAÍnA 
-MirAnortE, rodoViA Br-153; trEcho 3: MirAnortE-Porto 
nAcionAL(Por PALMAs), to-342, to-445, to-347, to-010, E to-050;  
trEcho 4: MirAnortE-Porto nAcionAL (Por fÁtiMA), Br-153 
E to-255.

eXTRATO dA deCLARAÇÃO de dISPeNSA
de LICeNCIAMeNTO AMBIeNTAL eSTAdUAL

dAtA cAdAstro: 12/04/2018
VEnciMEnto: 12/04/2019
ProcEsso nº: 465-2018-M
LicEnÇA nº: 1797-2018
rEQuErEntE: LiA rAQuEL MAgALhAEs nunEs
cPf/cnPj: 00358838398
MunicÍPio: BABAÇuLÂndiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 7º4’0,47’’ LATITUDE: 47º37’0,21’’
oBjEtiVo: AutoriZA A instALAÇÃo dE 2700 M (dois MiL E 
sEtEcEntos MEtros) dE rEdE dE distriBuiÇÃo rurAL dE 19,9 KV  
dE tEnsÃo, E uM trAnsforMAdor dE 25 KVA dE PotÊnciA 
nA fAZEndA Morro grAndE, ZonA rurAL do MunicÍPio dE 
BABAÇuLÂndiA-to, coM instALAÇÃo do trAnsforMAdor 
NO PONTO LATITUDE 7°4’47.61”S LONGITUDE 47°37’21.27”O, 
ProPriEdAdE dA sEnhorA LiA rAQuEL MAgALhÃEs nunEs, 
cPf: 00358838398. oBs: instALAr A rEdE conforME ProjEto 
suBMEtido A EstE instituto E nÃo suPriMir A VEgEtAÇÃo 
nAtiVA dE APP E ÁrEA dE rEsErVA LEgAL.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2021
ProcEsso nº: 2030-2013-M
LicEnÇA nº: 2114-2018
rEQuErEntE: MAuro hErcuLEs E outros
cPf/cnPj: 41689240687
MunicÍPio: sAntA fÉ do ArAguAiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º1’5,04’’ LATITUDE: 7º5’8,13’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
BoVinocuLturA EM sistEMA dE criAÇÃo EXtEnsiVo EM uMA 
ÁrEA dE 609,7453 hA coBErtA Por PAstAgEM dEstinAdA A 
uM rEBAnho EM MÉdiA dE 600 cABEÇAs dE gAdo PArA criA, 
rEcriA E EngordA LocALiZAdo no MunicÍPio dE sAntA fÉ 
do ArAguAiA.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO AMBIeNTAL

dAtA cAdAstro: 16/04/2018
VEnciMEnto: 16/04/2019
ProcEsso nº: 557-2018-M
LicEnÇA nº: 1859-2018
rEQuErEntE: PrEfEiturA MuniciPAL dE sAntA rosA do 
tocAntins
cPf/cnPj: 24851503000139
MunicÍPio: sAntA rosA do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 47º48’4,51’’ LATITUDE: 11º13’44,63’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo do EMPrEEndiMEnto 
MinErÁrio coM AtiVidAdE dE EXtrAÇÃo dE cAscALho PArA 
uso dE rEPAros dE ViAs PuBLicAs E construÇÃo dE 
EstrAdAs no MunicÍPio dE sAntA rosA do tocAntins-to, 
sEndo VEndAdA A coMErciALiZAÇÃo.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 12/04/2018
VEnciMEnto: 12/04/2021
ProcEsso nº: 2867-2017-M
LicEnÇA nº: 1812-2018
rEQuErEntE: ArMAZÉM sÃo LucAs
cPf/cnPj: 01686959000195
MunicÍPio: LiZArdA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 9º35’42,63’’ LATITUDE: 46º40’27,35’’
oBjEtiVo:  EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo do 
EMPrEEndiMEnto (dEPÓsito dE gÁs/sErViÇos), LocALiZAdo 
nA ZonA urBAnA do MunicÍPio dE LiZArdA - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2019
ProcEsso nº: 1122-2018-M
LicEnÇA nº: 2099-2018
rEQuErEntE: jocELino BArBosA rodriguEs
cPf/cnPj: 34772170120
MunicÍPio: sÃo sALVAdor do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. jocELino BArBosA rodriguEs A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.
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eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 24/04/2018
VEnciMEnto: 24/04/2019
ProcEsso nº: 2907-2015-M
LicEnÇA nº: 1995-2018
rEQuErEntE: VALdiVino ALVEs dE ALMEidA
cPf/cnPj: 01347006192
MunicÍPio: AguiArnÓPoLis-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. VALdiVino ALVEs dE ALMEidA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2020
ProcEsso nº: 2477-2015-M
LicEnÇA nº: 1630-2018
rEQuErEntE: cEntrAL hidrELÉtricA sucuri LtdA
cPf/cnPj: 23509244000108
MunicÍPio: PontE ALtA do BoM jEsus-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 46º20’55,19’’ LATITUDE: 11º56’20,83’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE cEntrAL gErAdorA hidrELÉtricA - cgh sucuri, 
BArrAgEM dE EnrocAMEnto coM o oBjEtiVo dE gErAÇÃo dE 
EnErgiA ELÉtricA coM cAPAcidAdE PArA gErAÇÃo dE 3 MW.  
no MunicÍPio dE PontE ALtA do BoM jEsus - to.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 25/04/2018
VEnciMEnto: 25/04/2020
ProcEsso nº: 855-2018-M
LicEnÇA nº: 2018-2018
rEQuErEntE: c E Assis - EPP
cPf/cnPj: 23675666000145
MunicÍPio: cristALÂndiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º23’0,03’’ LATITUDE: 10º30’0,26’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL do 
EMPrEEndiMEnto (indÚstriA/cArVoAriA), LocALiZAdo nA 
ZonA rurAL do MunicÍPio dE cristALÂndiA - to, coM 50 
fornos E uMA ProdutiVidAdE MEnsAL corrEsPondEntE 
A 835,71 Mdc (MEtros dE cArVÃo VEgEtAL) no PErÍodo 
chuVoso E uMA ProdutiVidAdE MEnsAL EQuiVALEntE A 974,99 
Mdc (MEtros dE cArVÃo VEgEtAL) no PErÍodo sEco.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 06/04/2018
VEnciMEnto: 06/04/2019
ProcEsso nº: 552-2016-M
LicEnÇA nº: 1650-2018
rEQuErEntE: rinALdo APArEcido rodriguEs
cPf/cnPj: 49928759120
MunicÍPio: sÃo sALVAdor do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. rinALdo APArEcido rodriguEs A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 25/04/2018
VEnciMEnto: 25/04/2019
ProcEsso nº: 1772-2014-M
LicEnÇA nº: 2011-2018
rEQuErEntE: ALEssAndro LEonEL gAMA
cPf/cnPj: 99114470144
MunicÍPio: sÃo VALÉrio-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. ALEssAndro LEonEL gAMA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2020
ProcEsso nº: 3612-2017-M
LicEnÇA nº: 2072-2018
rEQuErEntE: rEtificA dE MotorEs noVA oPÇÃo LtdA
cPf/cnPj: 09386579000147
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º4’52,81’’ LATITUDE: 11º44’2,46’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE rEtÍficA dE MotorEs E oficinA MEcÂnicA, no 
MunicÍPio dE guruPi.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 04/09/2021
ProcEsso nº: 4215-2017-M
LicEnÇA nº: 1682-2018
rEQuErEntE: jALAPÃo indÚstriA coM. E distriB. dE 
ALiMEntos LtdA
cPf/cnPj: 28159057000157
MunicÍPio: PArAÍso do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º53’42,4’’ LATITUDE: 10º11’49,5’’
oBjEtiVo: Li: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE indÚstriA dE torrEfAÇÃo E MoAgEM dE cAfÉ, ÁrEA 
construÍdA dE 2.188,96 M2, coM coordEnAdAs gEogrÁficAs 
LONG: 48°53’42,4”O E LAT: 10° 11’49,5”S, NO MUNICÍPIO DE PARAÍSO 
do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2019
ProcEsso nº: 879-2011
LicEnÇA nº: 1609-2018
rEQuErEntE: sEBAstiAo EudEs dE souZA
cPf/cnPj: 04964292215
MunicÍPio: iPuEirAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. sEBAstiÃo EudEs dE souZA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 17/04/2018
VEnciMEnto: 17/04/2021
ProcEsso nº: 2214-2017-M
LicEnÇA nº: 1891-2018
rEQuErEntE: WAndErLEi MEndonÇA ViEirA
cPf/cnPj: 11163852600
MunicÍPio: MAriAnÓPoLis do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º49’18,04’’ LATITUDE: 9º49’24,61’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE PEcuÁriA EXtEnsiVA EM uMA ÁrEA dE 600 hA nA fAZEndA 
forMosA do PArAÍso i E ii LocALiZAdA nA ZonA rurAL 
do MunicÍPio dE MAriAnÓPoLis do tocAntins - to nAs 
COORDENADAS 09º49’24,61” / 49º49’18,04”.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 23/04/2019
ProcEsso nº: 560-2018-M
LicEnÇA nº: 1950-2018
rEQuErEntE: LuciEnE nunEs dE cArVALho
cPf/cnPj: 03106879181
MunicÍPio: sÃo VALÉrio-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 1º1’0,01’’ LATITUDE: 1º1’0,01’’
oBjEtiVo: AutoriZo A srA. LuciEnE nunEs dE cArVALho A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.
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eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 03/04/2018
VEnciMEnto: 03/04/2023
ProcEsso nº: 3836-2017-M
LicEnÇA nº: 1496-2018
rEQuErEntE: josE EduArdo guiMArAEs MottA
cPf/cnPj: 40126366187
MunicÍPio: MAriAnÓPoLis do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º49’18,52’’ LATITUDE: 9º34’34,99’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE 
PEcuÁriA/BoVinicuLturA EM uMA ÁrEA dE 252,8704 hÁ 
nA fAZEndA sÃo gErALdo, LocALiZAdA no MunicÍPio dE 
MAriAnÓPoLis do tocAntins/to.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 18/04/2018
VEnciMEnto: 18/04/2021
ProcEsso nº: 4357-2017-M
LicEnÇA nº: 1913-2018
rEQuErEntE: diogEnEs nunEs rEZio
cPf/cnPj: 94720428134
MunicÍPio: ALiAnÇA do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º56’0,06’’ LATITUDE: 11º18’0,07’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL 
dA AtiVidAdE dE BArrAMEnto coM finALidAdE PArA 
dEssEdEntAÇÃo AniMAL coM ÁrEA dE 0,1831 hA; LocALiZAdA nA 
ProPriEdAdE dEnoMinAdA chÁcArA sossEgo, no MunicÍPio 
dE ALiAnÇA do tocAntins - to.

eXTRATO dA deCLARAÇÃO de dISPeNSA
de LICeNCIAMeNTO AMBIeNTAL eSTAdUAL

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2019
ProcEsso nº: 770-2018-M
LicEnÇA nº: 1746-2018
rEQuErEntE: PoLoMAr trAnsPortEs LtdA
cPf/cnPj: 04652113000394
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AtiVidAdE dE trAnsPortE dE cArgAs (EXcEto 
cArgA PErigosA E MudAnÇAs) PELA EMPrEsA PoLoMAr 
trAnsPortEs LtdA, LocALiZAdA nA rodoViA Br-153, KM 675, 
BoX 6, jArdiM dAs BAndEirAs, MunicÍPio dE guruPi - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2019
ProcEsso nº: 997-2018-M
LicEnÇA nº: 2066-2018
rEQuErEntE: PEtrosojA distriBuidorA dE dEriVAdos dE 
PEtrÓLEo LtdA
cPf/cnPj: 10383235000244
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º3’27,66’’ LATITUDE: 11º38’58,24’’
oBjEtiVo: AutoriZAÇÃo dE trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs (EtAnoL, gAsoLinA c, gAsoLinA, ÓLEo diEsEL B 
s500 E ÓLEo diEsEL B s10). PLAcAs dos VEÍcuLos AutoriZAdos: 
MWE-3983; MWd-7481; nMV-1668; nMV-1548; nMZ-9195; nWZ-3733; 
nXB-6040.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 25/04/2018
VEnciMEnto: 25/04/2019
ProcEsso nº: 3022-2010
LicEnÇA nº: 2004-2018
rEQuErEntE: AdAMAc coMÉrcio VArEjist dE gÁs LtdA-ME
cPf/cnPj: 05321806000103
MunicÍPio: forMoso do ArAguAiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º31’19,9’’ LATITUDE: 11º48’39,2’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs no tErritÓrio do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 13/04/2018
VEnciMEnto: 13/04/2021
ProcEsso nº: 3764-2017-M
LicEnÇA nº: 1827-2018
rEQuErEntE: ocELio noBrE dA siLVA
cPf/cnPj: 39650553215
MunicÍPio: PEQuiZEiro-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º57’28,14’’ LATITUDE: 8º39’56,15’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A iMPLAntAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
BoVinocuLturA EM uMA ÁrEA dE 143,9262 hA nA ProPriEdAdE 
dEnoMinAdA fAZEndA MAQuiMtAnA, LocALiZAdA nA ZonA 
rurAL do MunicÍPio dE PEQuiZEiro - to.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 20/04/2022
ProcEsso nº: 2179-2005
LicEnÇA nº: 1933-2018
rEQuErEntE: sLc ALiMEntos s/A
cPf/cnPj: 04107020001512
MunicÍPio: PArAÍso do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º52’46,86’’ LATITUDE: 10º15’16,17’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA rEnoVAÇÃo dE oPErAÇÃo dA 
AtiVidAdE dE BEnEficiAMEnto dE cErEAis, LocALiZAdo nA Br
153, s/n ArMAZÉM A-B, distrito industriAL do MunicÍPio dE 
PArAÍso dE tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 26/04/2018
VEnciMEnto: 26/04/2020
ProcEsso nº: 3114-2017-M
LicEnÇA nº: 2050-2018
rEQuErEntE: dAniEL gLAt
cPf/cnPj: 05103372878
MunicÍPio: itAPirAtins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE BoVinocuLturA EM 443,9477hA dE PAstAgEM 
cuLtiVAdA, sistEMA EXtEnsiVo, no MunicÍPio dE itAPirAtins-to.

eXTRATO dA deCLARAÇÃO
de dISPeNSA de LICeNCIAMeNTO AMBIeNTAL eSTAdUAL

dAtA cAdAstro: 02/04/2018
VEnciMEnto: 02/04/2019
ProcEsso nº: 727-2018-M
LicEnÇA nº: 1451-2018
rEQuErEntE: PrEfEiturA MuniciPAL dE noVo jArdiM
cPf/cnPj: 33265943000103
MunicÍPio: noVo jArdiM-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 53º41’28,0’’ LATITUDE: 90º41’28,0’’
oBjEtiVo: AtiVidAdE dE construÇÃo dE uMA rEdE dE 
distriBuiÇÃo dE EnErgiA ELÉtricA dE 13,8 KV coM 1306,33 M dE 
EXtEnsÃo PArA LigAÇÃo dAs cAsAs PoPuLArEs do ProgrAMA 
MinhA cAsA MinhA VidA, LocALiZAdA nA ZonA urBAnA do 
MunicÍPio dE noVo jArdiM - to.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 16/04/2018
VEnciMEnto: 16/04/2022
ProcEsso nº: 220-2018-M
LicEnÇA nº: 1871-2018
rEQuErEntE: QMc tELEcoM do BrAsiL cEssÃo dE 
infrAEstruturA LtdA
cPf/cnPj: 13733490000187
MunicÍPio: coLinAs do tocAntins-to
coordEnAdAs: LongitudE: 48º29’37,71’’ LATITUDE: 8º2’53,15’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE oBrA ciViL nÃo LinEAr (iMPLAntAÇÃo dE uMA torrE dE 
tELEfoniA MÓVEL), LocALiZAdA nA ruA 66 A, n° 1323, QuAdrA 03,  
LotE 29, BAirro ArAguAiA ii. MunicÍPio dE coLinAs do 
tocAntins - to. nAs coordEnAdAs gEogrÁficAs: LAtitudE: 
8°2’53.16’ S E LONGITUDE: 48’29”37.69’ O.
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eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 06/04/2018
VEnciMEnto: 06/04/2019
ProcEsso nº: 765-2018-M
LicEnÇA nº: 1659-2018
rEQuErEntE: cArLos MorEirA dA siLVA
cPf/cnPj: 41840780100
MunicÍPio: jAÚ do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. cArLos MorEirA dA siLVA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 25/04/2018
VEnciMEnto: 25/04/2019
ProcEsso nº: 1825-2012
LicEnÇA nº: 2009-2018
rEQuErEntE: Auto Posto goiAs LtdA
cPf/cnPj: 38132296000177
MunicÍPio: ArAguAtins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A AtcP (AutoriZAÇÃo dE 
trAnsPortE dE cArgA PErigosA) rEfErEntE Ão Auto Posto
goiÁs LtdA., instALAdo nA ruA fLoriAno PEiXoto, nº 1162, 
cEntro nA ZonA urBAnA do MunicÍPio dE ArAguAtins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2020
ProcEsso nº: 4011-2017-M
LicEnÇA nº: 2108-2018
rEQuErEntE: rAiMundo LuiZ BArros oLiVEirA
cPf/cnPj: 58875808520
MunicÍPio: PiuM-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 47º31’0,18’’ LATITUDE: 9º39’0,34’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE BoVinocuLturA EM uMA ÁrEA dE 405,7867 hA nA 
ProPriEdAdE dEnoMinAdA LotE 09, LotEAMEnto PiuM rio do 
coco, LocALiZAdA nA ZonA rurAL do MunicÍPio dE PiuM - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2019
ProcEsso nº: 568-2018-M
LicEnÇA nº: 2104-2018
rEQuErEntE: ALdEMir rodriguEs noguEirA dE ArAujo
cPf/cnPj: 94683956187
MunicÍPio: sÃo VALÉrio-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 1º1’0,01’’ LATITUDE: 1º1’0,01’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. ALdEMir rodriguEs noguEirA dE 
ArAujo A trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro 
dos LiMitEs do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 12/04/2018
VEnciMEnto: 12/04/2020
ProcEsso nº: 1890-2017-M
LicEnÇA nº: 1806-2018
rEQuErEntE: WALdir MirAndA PErEirA
cPf/cnPj: 57487790649
MunicÍPio: LAgoA dA confusÃo-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º39’54,42’’ LATITUDE: 10º52’38,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
AgricuLturA irrigAdA EM uMA ÁrEA dE 396,50 hA nA fAZEndA 
EstÂnciA do LAgo, LocALiZAdA nA ZonA rurAL do MunicÍPio 
dE LAgoA dA confusÃo/to.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 26/04/2018
VEnciMEnto: 26/04/2023
ProcEsso nº: 456-2007
LicEnÇA nº: 2041-2018
rEQuErEntE: ViVo s/A
cPf/cnPj: 02449992019345
MunicÍPio: ALiAnÇA do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 11º18’28,0’’ LATITUDE: 48º56’21,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
EstAÇÃo rÁdio BAsE, no MunicÍPio dE ALiAnÇA do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 26/04/2018
VEnciMEnto: 26/04/2022
ProcEsso nº: 4407-2012-M
LicEnÇA nº: 2033-2018
rEQuErEntE: AdiLAr Antonio orsoLin
cPf/cnPj: 35985941000
MunicÍPio: tuPirAMA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º18’57,1’’ LATITUDE: 9º7’13,6’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo do EMPrEEndiMEnto 
MinErÁrio, dEstinAdo À EXtrAÇÃo E cLAssificAÇÃo dE 
ArEiA E cAscALho, EM uMA ÁrEA dE 46,32 hA, dELiMitAdA 
PELA PoLigonAL AutoriZAdA junto A AgÊnciA nAcionAL 
dE MinErAÇÃo, AtrAVÉs do ProcEsso n° 864.312/2012, EM 
rEgiME dE rEgistro dE LicEnÇA, insEridA no iMÓVEL rurAL, 
dEnoMinAdo chÁcArA MinAsuL, LotEAMEnto BoM sErÁ, 
MunicÍPio dE tuPirAMA/to.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 13/04/2018
VEnciMEnto: 13/04/2023
ProcEsso nº: 3764-2017-M
LicEnÇA nº: 1828-2018
rEQuErEntE: ocELio noBrE dA siLVA
cPf/cnPj: 39650553215
MunicÍPio: PEQuiZEiro-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º57’28,14’’ LATITUDE: 8º39’56,15’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
BoVinocuLturA EM uMA ÁrEA dE 143,9262 hA nA ProPriEdAdE 
dEnoMinAdA fAZEndA MAQuiMtAnA, LocALiZAdA nA ZonA 
rurAL do MunicÍPio dE PEQuiZEiro - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 23/04/2019
ProcEsso nº: 2275-2009
LicEnÇA nº: 1960-2018
rEQuErEntE: LEoBAs & BArrEirA LtdA
cPf/cnPj: 37422391000142
MunicÍPio: Porto nAcionAL-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs no tErritÓrio do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 11/04/2018
VEnciMEnto: 11/04/2019
ProcEsso nº: 5025-2014-M
LicEnÇA nº: 1778-2018
rEQuErEntE: Antonio rochA LiMA
cPf/cnPj: 00912862122
MunicÍPio: BArrA do ouro-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. Antonio rochA LiMA A trAnsPortAr 
E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs do EstAdo 
do tocAntins.
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eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2018
ProcEsso nº: 885-2011
LicEnÇA nº: 1608-2018
rEQuErEntE: VonicE MArtins dE jEsus
cPf/cnPj: 97632260153
MunicÍPio: iPuEirAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A srA. VonicE MArtins dE jEsus A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 02/04/2018
VEnciMEnto: 02/04/2020
ProcEsso nº: 4251-2017-M
LicEnÇA nº: 1447-2018
rEQuErEntE: hiLdA dE cAssiA AntunEs ruAs
cPf/cnPj: 01224453689
MunicÍPio: MAriAnÓPoLis do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º37’26,8’’ LATITUDE: 9º58’7,47’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE siLVicuLturA EM uMA ÁrEA dE 228,6360 hA 
nA fAZEndA sAntA ritA, LocALiZAdA no MunicÍPio dE 
MAriAnÓPoLis/to.

eXTRATO dA deCLARAÇÃO
de dISPeNSA de LICeNCIAMeNTO AMBIeNTAL eSTAdUAL

dAtA cAdAstro: 26/04/2018
VEnciMEnto: 26/04/2019
ProcEsso nº: 1100-2018-M
LicEnÇA nº: 2052-2018
rEQuErEntE: PrEfEiturA MuniciPAL dE itAPirAtins
cPf/cnPj: 37425683000139
MunicÍPio: itAPirAtins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º5’55,32’’ LATITUDE: 8º23’33,44’’
oBjEtiVo: disPEnsA dE LicEnciAMEnto AMBiEntAL PArA 
AtiVidAdE dE infrAEstruturA dE EnErgiA. A AtiVidAdE 
dEsEnVoLVidA tEM EXtEnsÃo dE 1.757,00M. construÇÃo 
sEndo uMA oBrA ciViL LinEAr - construÇÃo dE rEdE 
dE EnErgiA ELÉtricA PArA AtEndEr ArEA urBAnA. nAs 
COORDENADAS GEOGRÁFICAS LONG: 48º05’55,32’’ LAT: 08º23’33,44’’ 
no MunicÍPio dE itAPirAtins - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 11/04/2018
VEnciMEnto: 11/04/2019
ProcEsso nº: 622-2016-M
LicEnÇA nº: 1776-2018
rEQuErEntE: jAiME VALdiVino BArBosA torrEs
cPf/cnPj: 78558921172
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. jAiME VALdiVino BArBosA torrEs A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO AMBIeNTAL

dAtA cAdAstro: 18/04/2018
VEnciMEnto: 18/04/2019
ProcEsso nº: 4609-2017-M
LicEnÇA nº: 1917-2018
rEQuErEntE: BArrA grAndE
cPf/cnPj: 04263978000105
MunicÍPio: itAcAjÁ-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 47º43’7,62’’ LATITUDE: 8º45’31,05’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo do EMPrEEndiMEnto 
MinErÁrio coM AtiVidAdE dE EXtrAÇÃo dE cAscALho PArA 
uso dE rEPAros dE ViAs PuBLicAs E construÇÃo dE 
EstrAdAs no MunicÍPio dE sAntA MAriA -to, sEndo VEndAdA 
A coMErciALiZAÇÃo.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 02/04/2018
VEnciMEnto: 04/05/2021
ProcEsso nº: 1201-2002
LicEnÇA nº: 1636-2017
rEQuErEntE: V. g. cEZAr E fiLhA LtdA
cPf/cnPj: 26889121000120
MunicÍPio: PALMAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o funcionAMEnto E A oPErAÇÃo 
dA AtiVidAdE dE MinErAÇÃo, BEnEficiAMEnto E BritAgEM 
dE cAscALho E sEiXo, rEfErEntE Aos ProcEssos: dnPM 
Nº 864.151/2001 (49,9HA, 10º 08’ 32,191” E 48º 24’ 15,070”) E DNPM 
N° 864.176/2002 (12,14HA, 10º 08’ 30,891” E 48º 19’ 51,668”). OBS.: 
LicEnÇA iMPrEssA originALMEntE EM 04/05/2017 E rEiMPrEssA 
PArA corrEÇÃo dE inforMAÇÕEs.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2019
ProcEsso nº: 38-2017-M
LicEnÇA nº: 2081-2018
rEQuErEntE: Auto Posto ArAPoEMA LtdA
cPf/cnPj: 01747971000162
MunicÍPio: ArAPoEMA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º3’59,97’’ LATITUDE: 7º3’22,72’’
oBjEtiVo: AutoriZA trAnsPortE dE gAsoLinA coMuM E 
AditiVAdA, diEsEL s 500, diEsEL s10 E ÁLcooL EtÍLico hidrAtAdo. 
A cArgA tErÁ origEM nA PEtroBrÁs distriBuidorA 
s.A., Porto nAcionAL - to coM dEstino Ao Auto Posto 
ArAPoEMA LtdA., ArAPoEMA - to. As rotAs ProPostAs PArA 
o dEsLocAMEnto EntrE Porto nAcionAL E ArAPoEMA 
coMPrEEndEM As sEguintEs rodoViAs: to-230, to-164, to-335,  
to-226, to-342, to-445, to-010, to-050, to-225 E Br-153. 
cAMinhÃo cArrEtA/tAnQuE, MArcA MErcEdEs BEns, ModELo 
Atron 2324, Ano 2016, PLAcA QKg-2187 condutor: rodEVAn 
dA siLVA riBEiro, cnh n° 040.739.853-88.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2022
ProcEsso nº: 2477-2015-M
LicEnÇA nº: 1633-2018
rEQuErEntE: cEntrAL hidrELÉtricA sucuri LtdA
cPf/cnPj: 23509244000108
MunicÍPio: PontE ALtA do BoM jEsus-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 46º20’55,19’’ LATITUDE: 11º56’20,83’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE 
cEntrAL gErAdorA hidrELÉtricA - cgh sucuri, BArrAgEM 
dE EnrocAMEnto coM o oBjEtiVo dE gErAÇÃo dE EnErgiA 
ELÉtricA coM cAPAcidAdE PArA gErAÇÃo dE 3 MW. no 
MunicÍPio dE PontE ALtA do BoM jEsus - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 4874-2010
LicEnÇA nº: 1547-2018
rEQuErEntE: souZA E VitAL tdA.
cPf/cnPj: 38154506000128
MunicÍPio: PALMAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º18’0,62’’ LATITUDE: 10º13’6,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs no tErritÓrio do EstAdo do tocAntins.
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eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 17/04/2018
VEnciMEnto: 17/04/2019
ProcEsso nº: 866-2018-M
LicEnÇA nº: 1904-2018
rEQuErEntE: cArVALho E siLVAno LtdA
cPf/cnPj: 05205784000108
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º4’18,84’’ LATITUDE: 11º43’54,81’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs no tErritÓrio do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 23/04/2024
ProcEsso nº: 226-2017-M
LicEnÇA nº: 1975-2018
rEQuErEntE: MirAcEMA trAnsMissorA dE EnErgiA ELÉtricA 
s.A.
cPf/cnPj: 24944194000141
MunicÍPio: LAjEAdo-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º31’0,16’’ LATITUDE: 9º32’0,28’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
iMPLAntAÇÃo dE LinhA dE trAnsMissÃo dE 500 KV EntrE 
os MunicÍPios dE MirAcEMA do tocAntins E LAjEAdo coM 
EXtEnsÃo dE 30 KM nAs sEguintEs coordEnAdAs (P1 E P2): 
P1 - 9º32’28,23”/48º31’13,71” E P2 - 9º44’51,18”/48º21’59,81”.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 13/04/2018
VEnciMEnto: 13/04/2022
ProcEsso nº: 732-2016-M
LicEnÇA nº: 1841-2018
rEQuErEntE: cErÂMicA tocAntins
cPf/cnPj: 12847979000117
MunicÍPio: BABAÇuLÂndiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 7º11’52,0’’ LATITUDE: 47º47’41,0’’
oBjEtiVo: dE Acordo coM A LEgisLAÇÃo EM Vigor EstE 
Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE fABricAÇÃo dE 
ArtEfAtos dE cErÂMicA LocALiZAdA nA ZonA rurAL do 
MunicÍPio dE BABAÇuLÂndiA to. tEndo coMo rEfErÊnciA As 
COORDENADAS GEOGRÁFICAS 47°47’42.4”W E 07°11’55.3”S.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO TRÂNSITO
e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 23/04/2019
ProcEsso nº: 2453-2012
LicEnÇA nº: 1944-2018
rEQuErEntE: frAncisco MorEno dos sAntos
cPf/cnPj: 14887843100
MunicÍPio: nAtiVidAdE-to
coordEnAdAs: LongitudE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. frAncisco MorEno dos sAntos A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 03/04/2018
VEnciMEnto: 03/04/2020
ProcEsso nº: 3836-2017-M
LicEnÇA nº: 1494-2018
rEQuErEntE: josE EduArdo guiMArAEs MottA
cPf/cnPj: 40126366187
MunicÍPio: MAriAnÓPoLis do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º49’18,52’’ LATITUDE: 9º34’34,99’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE PEcuÁriA/BoVinocuLturA EM uMA ÁrEA dE 252,8704
hÁ nA fAZEndA sÃo gErALdo, LocALiZAdA no MunicÍPio dE 
MAriAnÓPoLis do tocAntins/to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2019
ProcEsso nº: 1005-2018-M
LicEnÇA nº: 2110-2018
rEQuErEntE: BudEL trAnsPortE LtdA
cPf/cnPj: 76667682000667
MunicÍPio: PALMAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs no tErritÓrio do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA deCLARAÇÃO
de dISPeNSA de LICeNCIAMeNTO AMBIeNTAL eSTAdUAL

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2019
ProcEsso nº: 722-2018-M
LicEnÇA nº: 1717-2018
rEQuErEntE: 3r.distriBuidorA
cPf/cnPj: 25532098000159
MunicÍPio: PArAÍso do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AtiVidAdE “coMÉrcio VArEjistA EsPEciALiZAdo EM 
EQuiPAMEntos”, LocALiZAdA nA ZonA urBAnA do MunicÍPio 
dE PArAÍso do tocAntins - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 13/04/2018
VEnciMEnto: 13/04/2019
ProcEsso nº: 4076-2016-M
LicEnÇA nº: 1823-2018
rEQuErEntE: MAdrigAL coMÉrcio dE coMBustÍVEL LtdA
cPf/cnPj: 10656087000103
MunicÍPio: ArAguAÍnA-to
coordEnAdAs: LongitUDE: 7º11’38,0’’ LATITUDE: 48º12’15,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato EMitE A AutoriZAÇÃo PArA trAnsPortE 
dE cArgAs PErigosAs (AtcP), do EMPrEEndiMEnto MAdrigAL 
coM dE coMBustÍVEis LtdA-ME do gruPo sErViÇos, Posto dE 
coMBustÍVEis, AV. PrEf. joÃo dE sousA LiMA, n° 25, Qd. 63, Lt. 01-A,  
BAirro sÃo joÃo, cEP: 77.807-160, ArAguAÍnA-to, PArA os 
VEÍcuLos dE PLAcAs: oLK 0415; MWZ 4303; oYc 5374; MXc 1916; 
MXc 2076; MXc 2036; MWt 4789; MXA 5718; oYc 5344; oYc 6364; 
MWX 5962; MWV 0711.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2023
ProcEsso nº: 1241-2015-M
LicEnÇA nº: 2070-2018
rEQuErEntE: giLMAr gonÇALVEs dE cArVALho
cPf/cnPj: 26048353120
MunicÍPio: MAuriLÂndiA do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 47º27’58,57’’ LATITUDE: 5º56’36,56’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
BARRAMENTO (02 BARRAMENTOS) COM 2,5HA DE LÂMINA D’ÁGUA, 
no MunicÍPio dE MAuriLÂndiA do tocAntins - to.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 16/04/2018
VEnciMEnto: 16/04/2020
ProcEsso nº: 4713-2017-M
LicEnÇA nº: 1868-2018
rEQuErEntE: unAi industriA dE concrEto LtdA-ME
cPf/cnPj: 21613363000172
MunicÍPio: ArrAiAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 47º3’59,12’’ LATITUDE: 13º0’1,33’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE indÚstriA dE concrEto, coM ProduÇÃo 
EstiMAdA EM 900 M³ diA, ÁrEA construÍdA dE 50 M², coM 
coordEnAdAs utM 23 L 268721.00M E - 8554048.00M s, no 
MunicÍPio dE ArrAiAs - to.
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eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2021
ProcEsso nº: 1227-2016-M
LicEnÇA nº: 1592-2018
rEQuErEntE: roBErto cArLos dE nArdo
cPf/cnPj: 60123591953
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º32’0,32’’ LATITUDE: 12º4’0,16’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A iMPLAntAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
AgricuLturA dE sEQuEiro dE sojA E MiLhEto EM 356,2209hA 
consorciAdA coM A AtiVidAdE dE BoVinocuLturA EM sistEMA 
sEMi-intEnsiVo, no MunicÍPio dE PEiXE - to.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 23/04/2021
ProcEsso nº: 4279-2017-M
LicEnÇA nº: 1965-2018
rEQuErEntE: MAriA APArEcidA dA siLVA fonsEcA
cPf/cnPj: 76827720187
MunicÍPio: ABrEuLÂndiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 9º40’48,0’’ LATITUDE: 49º15’17,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A iMPLAntAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
BoVinocuLturA EM uMA ÁrEA dE 82,9422 hA nA ProPriEdAdE 
dEnoMinAdA fAZEndA PÉ dE cEdro, LocALiZAdA nA ZonA 
rurAL do MunicÍPio dE ABrEuLÂndiA - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 24/04/2018
VEnciMEnto: 24/04/2019
ProcEsso nº: 1017-2018-M
LicEnÇA nº: 1998-2018
rEQuErEntE: AndrÉA nErEs dE sousA
cPf/cnPj: 05965028180
MunicÍPio: PArAnÃ-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A sEnhorA AndrÉA nErEs dE sousA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 12/04/2018
VEnciMEnto: 12/04/2021
ProcEsso nº: 743-2013-M
LicEnÇA nº: 1804-2018
rEQuErEntE: AgrEX do BrAsiL s.A
cPf/cnPj: 10515785005905
MunicÍPio: Porto nAcionAL-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º33’46,08’’ LATITUDE: 10º11’54,69’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AMPLiAÇÃo dA 
unidAdE ArMAZEnAdorA dE grÃos - 1 siLo coM cAPAcidAdE 
dE 15.000 tonELAdAs, dEsEnVoLVidA PELA EMPrEsA AgrEX do 
BrAsiL s.A. no LotE 07 do PÁtio dE intEgrAÇÃo MuLtiModAL 
dA fErroViA nortE-suL, rodoViA EstAduAL to-336, KM 21, 
ZonA rurAL do MunicÍPio dE Porto nAcionAL, coordEnAdAs 
utM 22 L 767.018 (E) E 8.871.628 (n). o EMPrEEndiMEnto Possui
ÁrEA totAL dE 23.977,60 M² E 4.153,00 M² dE ÁrEA construÍdA, 
ondE sErÃo dEsEnVoLVidAs As AtiVidAdEs dE rEcEPÇÃo, 
LiMPEZA, sEcAgEM, ArMAZEnAMEnto E EXPEdiÇÃo dE grÃos.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 13/04/2018
VEnciMEnto: 13/04/2019
ProcEsso nº: 1345-2016-M
LicEnÇA nº: 1835-2018
rEQuErEntE: LEAL E riBEiro LtdA.
cPf/cnPj: 03438380000139
MunicÍPio: ArAguAÍnA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º12’48,76’’ LATITUDE: 7º11’24,98’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A EMissÃo dE AutoriZAÇÃo 
PArA trAnsPortE dE cArgAs PErigosAs (AtcP), do 
EMPrEEndiMEnto LEAL E riBEiro LtdA do gruPo sErViÇos, 
Posto dE coMBustÍVEis, LocALiZAdo nA AV. cÔnEgo joÃo 
LiMA, nÚMEro 1591, QuAdrA 1A, cEntro, ArAguAÍnA-to, PArA 
os VEÍcuLos dE PLAcAs: oLi 5587; MXd 2916; MWK 3314; MWf 
2663; MXA 8701 E MXA 8711.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 02/04/2018
VEnciMEnto: 02/04/2019
ProcEsso nº: 171-1995
LicEnÇA nº: 1459-2018
rEQuErEntE: rosEndo nEto VALAdArEs
cPf/cnPj: 00763488000109
MunicÍPio: Porto nAcionAL-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 1º1’0,01’’ LATITUDE: 1º1’0,01’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. rosEndo nEto VALAdArEs A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 03/04/2018
VEnciMEnto: 03/04/2022
ProcEsso nº: 2922-2017-M
LicEnÇA nº: 1527-2018
rEQuErEntE: MAdEicoM coMÉrcio dE MAdEirAs LtdA- ME
cPf/cnPj: 11306399000150
MunicÍPio: PArAÍso do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º52’47,35’’ LATITUDE: 10º11’3,54’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE 
(indÚstriA) E coMÉrcio VArEjistA dE MAdEirA E ArtEfAtos, 
LocALiZAdA nA AVEnidA trAnsBrAsiLiAnA, nº 440, sEtor 
sErrAno ii, no MunicÍPio dE PArAÍso do tocAntins.

 eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2019
ProcEsso nº: 4835-2013-M
LicEnÇA nº: 1709-2018
rEQuErEntE: MArcio diAs PErEirA
cPf/cnPj: 94465312172
MunicÍPio: PArAnÃ-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. MÁrcio diAs PErEirA A trAnsPortAr 
E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs do EstAdo 
do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 13/04/2018
VEnciMEnto: 13/04/2021
ProcEsso nº: 732-2016-M
LicEnÇA nº: 1840-2018
rEQuErEntE: cErÂMicA tocAntins
cPf/cnPj: 12847979000117
MunicÍPio: BABAÇuLÂndiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 7º11’52,0’’ LATITUDE: 47º47’41,0’’
oBjEtiVo: dE Acordo coM A LEgisLAÇÃo EM Vigor EstE Ato 
AutoriZA A instALAÇÃo dE indÚstriA PArA fABricAÇÃo dE 
ArtEfAtos dE cErÂMicA nA ZonA rurAL do MunicÍPio dE 
BABAÇuLÂndiA to tEndo coMo rEfErÊnciA As coordEnAdAs 
GEOGRÁFICAS 47°47’42.4”W E 07°11’55.3”S.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 25/04/2018
VEnciMEnto: 25/04/2022
ProcEsso nº: 990-2018-M
LicEnÇA nº: 2014-2018
rEQuErEntE: PrEfEiturA dE noVA oLindA
cPf/cnPj: 00001602000163
MunicÍPio: noVA oLindA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º17’35,82’’ LATITUDE: 7º43’0,2’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
MinErAÇÃo (EXtrAÇÃo dE cAscALho) LocALiZAdA no PA ÁguA 
BrAncA LotE 267 gLEBA concEiÇÃo 1ª EtAPA nA ZonA rurAL 
do MunicÍPio dE noVA oLindA PArA APLicAÇÃo nAs oBrAs do 
MunicÍPio dE noVA oLindA, nAs coordEnAdAs gEogrÁficAs 
utM 22L 3804582E/9150020s.
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eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2022
ProcEsso nº: 4201-2016-M
LicEnÇA nº: 1694-2018
rEQuErEntE: niVALdo nunEs dE souZA
cPf/cnPj: 58546987149
MunicÍPio: itAPirAtins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º9’47,61’’ LATITUDE: 8º9’47,61’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
BoVinocuLturA EM sistEMA dE criAÇÃo EXtEnsiVo EM uMA
ÁrEA dE 202,40hA coBErtA Por PAstAgEM dEstinAdA A uM 
rEBAnho EM MÉdiA dE 220 cABEÇAs dE gAdo PArA criA, rEcriA 
E EngordA, LocALiZAdo no MunicÍPio dE itAPirAtins-to.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2020
ProcEsso nº: 1227-2016-M
LicEnÇA nº: 1591-2018
rEQuErEntE: roBErto cArLos dE nArdo
cPf/cnPj: 60123591953
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º32’0,32’’ LATITUDE: 12º4’0,16’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE AgricuLturA dE sEQuEiro dE sojA E MiLhEto EM
356,2209hA consorciAdA coM A AtiVidAdE dE BoVinocuLturA 
EM sistEMA sEMi-intEnsiVo, no MunicÍPio dE PEiXE - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 11/04/2018
VEnciMEnto: 11/04/2019
ProcEsso nº: 766-2018-M
LicEnÇA nº: 1773-2018
rEQuErEntE: sAndoVAL fErrEirA rABELo
cPf/cnPj: 47706090191
MunicÍPio: jAÚ do tocAntins-to
coordEnAdAs: LongitudE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. sAndoVAL fErrEirA rABELo A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO AMBIeNTAL

dAtA cAdAstro: 26/04/2018
VEnciMEnto: 30/10/2018
ProcEsso nº: 3335-2013-M
LicEnÇA nº: 2049-2018
rEQuErEntE: PrEfEiturA MuniciPAL dE cAsEArA
cPf/cnPj: 24851487000184
MunicÍPio: cAsEArA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º59’5,89’’ LATITUDE: 9º13’51,03’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o funcionAMEnto dA PrAiA 
tEMPorÁriA (PrAiA dA iLhA) no MunicÍPio dE cAsEArA - to 
NAS COORDENADAS GEOGRÁFICAS LATITUDE 09°13’51,03’ S 
LONGITUDE 49°59’05,89’O.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 06/04/2018
VEnciMEnto: 06/04/2021
ProcEsso nº: 1913-2017-M
LicEnÇA nº: 1663-2018
rEQuErEntE: AMEricEL s.A
cPf/cnPj: 01685903000116
MunicÍPio: sÃo sALVAdor do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 12º74’9,67’’ LATITUDE: 48º23’5,39’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE oBrA ciViL nÃo LinEAr, EstAÇÃo rÁdio BAsE E
coMunicAÇÃo tiPo grEEnfiELd tossgo1, coM ÁrEA dE 
construÇÃo dE 180,00 M² E ALturA dE 60,00 M. LocALiZAdo 
nA AVEnidA tirAdEntEs, QuAdrA 35, LotE 19, cEntro, ZonA 
rurAL, MunicÍPio dE sÃo sALVAdor - to. nAs coordEnAdAs 
gEogrÁficAs: LongitudE: -48.23539W E LAtitudE: -12.74967s.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 24/04/2018
VEnciMEnto: 24/04/2020
ProcEsso nº: 4733-2017-M
LicEnÇA nº: 1984-2018
rEQuErEntE: PrEfEiturA MuniciPAL dE BrEjinho dE nAZArÉ
cPf/cnPj: 02884153000174
MunicÍPio: BrEjinho dE nAZArÉ-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º33’56,24’’ LATITUDE: 11º0’50,55’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL do 
EMPrEEndiMEnto PArA A AtiVidAdE dE Mini LAticÍnio.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 13/04/2018
VEnciMEnto: 13/04/2020
ProcEsso nº: 732-2016-M
LicEnÇA nº: 1837-2018
rEQuErEntE: cErÂMicA tocAntins
cPf/cnPj: 12847979000117
MunicÍPio: BABAÇuLÂndiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 7º11’52,0’’ LATITUDE: 47º47’41,0’’
oBjEtiVo: dE Acordo coM A LEgisLAÇÃo EM Vigor EstE Ato 
AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL PArA A AtiVidAdE dE EXtrAÇÃo 
dE ArgiLA PArA A fABricAÇÃo dE ArtEfAtos cErÂMicos nA 
ZonA rurAL do MunicÍPio dE BABAÇuLÂndiA to tEno coMo 
REFERÊNCIA AS COORDENADAS GEOGRÁFICAS 47°47’42.4” W E 
07°11’55.3” S.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2019
ProcEsso nº: 5036-2014-M
LicEnÇA nº: 2059-2018
rEQuErEntE: Edson MorEirA ALVEs
cPf/cnPj: 39468224104
MunicÍPio: PALMAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. Edson MorEirA ALVEs A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 1577-2014-M
LicEnÇA nº: 1585-2018
rEQuErEntE: jonEciAno tEiXEirA BisPo
cPf/cnPj: 83382160110
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. jonEciAno tEiXEirA BisPo A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2020
ProcEsso nº: 130-2015-M
LicEnÇA nº: 2068-2018
rEQuErEntE: csn EngEnhAriA LtdA
cPf/cnPj: 01231948000110
MunicÍPio: tAguAtingA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 46º26’0,4’’ LATITUDE: 12º23’30,32’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE dA AtiVidAdE dE 
sErViÇo (cAntEiro dE oBrAs) PArA oBrA dE tErrAPLEnAgEM 
E PAViMEntAÇÃo AsfÁLticA dA rodoViA Br-242 trEcho 
LotE 05 no MunicÍPio dE tAguAtingA, nAs coordEnAdAs 
gEogrÁficAs LATITUDE 12°23’30,32’ LONGITUDE 46°26’6,40’.
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eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2024
ProcEsso nº: 1049-1999
LicEnÇA nº: 1743-2018
rEQuErEntE: sAnEAtins - coMPAnhiA dE sAnEAMEnto do 
tocAntins
cPf/cnPj: 25089509000183
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dAs EstruturAs 
dA EstAÇÃo ELEVAtÓriA dE Esgoto (EEE) MutucA MAis LinhA 
dE rEcALQuE E; coLEtor tronco ÁguA frAncA no MunicÍPio 
dE guruPi - to.

eXTRATO dA deCLARAÇÃO
de dISPeNSA de LICeNCIAMeNTO AMBIeNTAL eSTAdUAL

dAtA cAdAstro: 24/04/2018
VEnciMEnto: 24/04/2019
ProcEsso nº: 899-2018-M
LicEnÇA nº: 1988-2018
rEQuErEntE: LunnA distriBuidorA dE cosMÉticos
cPf/cnPj: 24343334000126
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZAr A AtiVidAdE dE coMÉrcio E distriBuiÇÃo 
dE cosMÉticos, LocALiZAdA nA AV. BEirA rio, n° 395, sEtor 
uniÃo V, MunicÍPio dE guruPi-to.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 25/04/2018
VEnciMEnto: 25/04/2021
ProcEsso nº: 990-2018-M
LicEnÇA nº: 2013-2018
rEQuErEntE: PrEfEiturA dE noVA oLindA
cPf/cnPj: 00001602000163
MunicÍPio: noVA oLindA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º17’35,82’’ LATITUDE: 7º43’0,2’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
MinErAÇÃo (EXtrAÇÃo dE cAscALho) LocALiZAdA no PA ÁguA 
BrAncA LotE 267 gLEBA concEiÇÃo 1ª EtAPA nA ZonA rurAL 
do MunicÍPio dE noVA oLindA PArA APLicAÇÃo nAs oBrAs do 
MunicÍPio dE noVA oLindA, nAs coordEnAdAs gEogrÁficAs 
utM 22L 804582E/9150020s.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2019
ProcEsso nº: 1089-2011
LicEnÇA nº: 1615-2018
rEQuErEntE: ALZirA nErEs Lino
cPf/cnPj: 35567597134
MunicÍPio: PArAÍso do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 45º12’1,23’’ LATITUDE: 12º23’1,25’’
oBjEtiVo: AutoriZo A srA. ALZirA nErEs Lino A trAnsPortAr 
E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs do EstAdo 
do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 13/04/2018
VEnciMEnto: 13/04/2021
ProcEsso nº: 732-2016-M
LicEnÇA nº: 1838-2018
rEQuErEntE: cErÂMicA tocAntins
cPf/cnPj: 12847979000117
MunicÍPio: BABAÇuLÂndiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 7º11’52,0’’ LATITUDE: 47º47’41,0’’
oBjEtiVo: dE Acordo coM A LEgisLAÇÃo EM Vigor EstE Ato 
AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE dE EXtrAÇÃo dE ArgiLA 
PArA fABricAÇÃo dE ArtEfAtos dE cErÂMicA LocALiZAdA nA 
ZonA rurAL do MunicÍPio dE BABAÇuLÂndiA to tEndo coMo 
COORDENADAS GEOGRÁFICAS DE REFERÊNCIA 47°47’42.2” W E 
07° 11’55.3”S.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 06/04/2018
VEnciMEnto: 06/04/2019
ProcEsso nº: 706-2016-M
LicEnÇA nº: 1661-2018
rEQuErEntE: LuZEnir diAs Brito
cPf/cnPj: 04889362177
MunicÍPio: cAsEArA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A srA. LuZEnir diAs Brito A trAnsPortAr 
E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs do EstAdo 
do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 18/04/2018
VEnciMEnto: 18/04/2023
ProcEsso nº: 4357-2017-M
LicEnÇA nº: 1916-2018
rEQuErEntE: diogEnEs nunEs rEZio
cPf/cnPj: 94720428134
MunicÍPio: ALiAnÇA do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º56’0,06’’ LATITUDE: 11º18’0,07’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
BArrAMEnto coM finALidAdE PArA dEssEdEntAÇÃo AniMAL
coM ÁrEA dE 0,1831 hA; LocALiZAdA nA ProPriEdAdE 
dEnoMinAdA chÁcArA sossEgo, no MunicÍPio dE ALiAnÇA 
do tocAntins - to.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2023
ProcEsso nº: 168-2018-M
LicEnÇA nº: 1728-2018
rEQuErEntE: jAiLton BArros VArÃo
cPf/cnPj: 53900995168
MunicÍPio: chAPAdA dE ArEiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º11’4,73’’ LATITUDE: 10º8’5,22’’
oBjEtiVo: Lo - EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE BoVinocuLturA EM sistEMA dE criAÇÃo EXtEnsiVo EM 
uMA ÁrEA dE 78,1962 hA coBErtA Por PAstAgEM dEstinAdA 
A uM rEBAnho EM MÉdiA dE 70 cABEÇAs dE gAdo PArA criA, 
rEcriA E EngordA LocALiZAdo no MunicÍPio dE chAPAdA dE 
ArEiA - to.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 17/04/2018
VEnciMEnto: 17/04/2021
ProcEsso nº: 3764-2017-M
LicEnÇA nº: 1898-2018
rEQuErEntE: ocELio noBrE dA siLVA
cPf/cnPj: 39650553215
MunicÍPio: PEQuiZEiro-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º57’28,14’’ LATITUDE: 8º39’56,15’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE BArrAMEnto totALiZAndo uMA ÁrEA dE 0,466 hA
nA ProPriEdAdE dEnoMinAdA fAZEndA MAQuiMtAnA, 
LocALiZAdA nA ZonA rurAL do MunicÍPio dE PEQuiZEiro - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 19/04/2018
VEnciMEnto: 19/04/2019
ProcEsso nº: 693-2016-M
LicEnÇA nº: 1923-2018
rEQuErEntE: rAiMundo ALVEs cirQuEirA fiLho
cPf/cnPj: 45140138115
MunicÍPio: cAsEArA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. rAiMundo ALVEs cirQuEirA fiLho A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, sEgundA-fEirA, 04 dE junho dE 20185.125DIÁRIO OFICIAL   No98

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 923-2018-M
LicEnÇA nº: 1564-2018
rEQuErEntE: AnALitA dE oLiVEirA rosA
cPf/cnPj: 83366857153
MunicÍPio: PArAÍso do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A srA. AnALitA dE oLiVEirA rosA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 12/04/2018
VEnciMEnto: 12/04/2019
ProcEsso nº: 88-2017-M
LicEnÇA nº: 1800-2018
rEQuErEntE: A. goMEs dA LuZ
cPf/cnPj: 10312178000121
MunicÍPio: ArAguAÍnA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 7º12’49,0’’ LATITUDE: 48º13’52,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A EMissÃo dE AutoriZAÇÃo 
PArA trAnsPortE dE cArgAs PErigosAs (AtcP), do 
EMPrEEndiMEnto PAPALEguAs coMÉrcio E distriBuidorA dE 
gAs LtdA- ME do gruPo sErViÇos, situAdA À ruA BLuMEnAu, 
n. 910, Qd. 22, Lt. 08 rE, cEP: 77.808-240, ArAguAÍnA-to, PArA os 
VEÍcuLos dE PLAcA: QKf 5566; QKg 4174; oLj 5232.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 16/04/2018
VEnciMEnto: 16/04/2020
ProcEsso nº: 220-2018-M
LicEnÇA nº: 1867-2018
rEQuErEntE: QMc tELEcoM do BrAsiL cEssÃo dE 
infrAEstruturA LtdA
cPf/cnPj: 13733490000187
MunicÍPio: coLinAs do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º29’37,71’’ LATITUDE: 8º2’53,15’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE oBrA ciViL nÃo LinEAr (iMPLAntAÇÃo dE uMA 
torrE dE tELEfoniA MÓVEL), LocALiZAdA nA ruA 66 A, n° 
1323, QuAdrA 03, LotE 29, BAirro ArAguAiA ii. MunicÍPio dE 
coLinAs do tocAntins - to. nAs coordEnAdAs gEogrÁficAs: 
LATITUDE: 8°2’53.16’ S E LONGITUDE: 48’29”37.69’ O.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2021
ProcEsso nº: 3612-2017-M
LicEnÇA nº: 2073-2018
rEQuErEntE: rEtificA dE MotorEs noVA oPÇÃo LtdA
cPf/cnPj: 09386579000147
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º4’52,81’’ LATITUDE: 11º44’2,46’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
rEtÍficA dE MotorEs E oficinA MEcÂnicA, no MunicÍPio dE 
guruPi.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2020
ProcEsso nº: 4215-2017-M
LicEnÇA nº: 1678-2018
rEQuErEntE: jALAPÃo indÚstriA coM. E distriB. dE 
ALiMEntos LtdA
cPf/cnPj: 28159057000157
MunicÍPio: PArAÍso do tocAntins-to
coordEnAdAs: LonGITUDE: 48º53’42,4’’ LATITUDE: 10º11’49,5’’
oBjEtiVo: LP: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL 
dA AtiVidAdE dE indÚstriA dE torrEfAÇÃo E MoAgEM dE 
cAfÉ, ÁrEA construÍdA dE 2.188,96 M2, coM coordEnAdAs 
GEOGRÁFICAS LONG: 48°53’42,4”O E LAT: 10° 11’49,5”S, NO 
MunicÍPio dE PArAÍso do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 02/04/2018
VEnciMEnto: 02/04/2021
ProcEsso nº: 4251-2017-M
LicEnÇA nº: 1448-2018
rEQuErEntE: hiLdA dE cAssiA AntunEs ruAs
cPf/cnPj: 01224453689
MunicÍPio: MAriAnÓPoLis do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º37’26,8’’ LATITUDE: 9º58’7,47’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE AgricuLturA dE sEQuEiro EM uMA ÁrEA dE 228,6360 
hA nA fAZEndA sAntA ritA, LocALiZAdA no MunicÍPio dE 
MAriAnÓPoLis/to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2019
ProcEsso nº: 344-2011
LicEnÇA nº: 1731-2018
rEQuErEntE: rAiMundo cArVALho MAriZ
cPf/cnPj: 90149556187
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. rAiMundo cArVALho MAriZ A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2020
ProcEsso nº: 3624-2017-M
LicEnÇA nº: 1723-2018
rEQuErEntE: jurAndir frAncisco dornELAs PinhEiro
cPf/cnPj: 50037404920
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º51’2,0’’ LATITUDE: 11º49’32,76’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE AgricuLturA irrigAdA (irrigAÇÃo ViA PiVÔ cEntrAL) EM 
uMA ÁrEA totAL dE 120,00 hEctArEs, LocALiZAdA nA fAZEndA 
rEcAnto ii, MunicÍPio dE guruPi - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2019
ProcEsso nº: 3388-2011
LicEnÇA nº: 1606-2018
rEQuErEntE: PEdro tEotÔnio sEgurAdo
cPf/cnPj: 00802955177
MunicÍPio: iPuEirAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. PEdro tEotÔnio sEgurAdo A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2021
ProcEsso nº: 404-2017-M
LicEnÇA nº: 1679-2018
rEQuErEntE: rodrigo cArnEiro MAgALhAEs
cPf/cnPj: 00240865170
MunicÍPio: MontE do cArMo-to
coordEnAdAS: LONGITUDE: 48º6’44,04’’ LATITUDE: 10º46’9,59’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE 
(sErViÇos) dE uM LAVA jAto, instALAdo nA AVEnidA EdMundA
AirEs cAVALcAntE, Qd 01, LotE 3, sEtor ViLA guiLhErMinA, nA 
ZonA urBAnA do MunicÍPio dE MontE do cArMo.
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eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 11/04/2018
VEnciMEnto: 11/04/2019
ProcEsso nº: 764-2018-M
LicEnÇA nº: 1782-2018
rEQuErEntE: josiEL dA costA MorEirA
cPf/cnPj: 31609996100
MunicÍPio: jAÚ do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. josiEL dA costA MorEirA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 25/04/2018
VEnciMEnto: 25/04/2021
ProcEsso nº: 855-2018-M
LicEnÇA nº: 2019-2018
rEQuErEntE: c E Assis - EPP
cPf/cnPj: 23675666000145
MunicÍPio: cristALÂndiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º23’0,03’’ LATITUDE: 10º30’0,26’’
oBjEtiVo:  EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo do 
EMPrEEndiMEnto (indÚstriA/cArVoAriA), LocALiZAdo nA 
ZonA rurAL do MunicÍPio dE cristALÂndiA - to, coM 50 
fornos E uMA ProdutiVidAdE MEnsAL corrEsPondEntE 
A 835,71 Mdc (MEtros dE cArVÃo VEgEtAL) no PErÍodo 
chuVoso E uMA ProdutiVidAdE MEnsAL EQuiVALEntE A 974,99
Mdc (MEtros dE cArVÃo VEgEtAL) no PErÍodo sEco.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 26/04/2018
VEnciMEnto: 26/04/2019
ProcEsso nº: 3472-2013-M
LicEnÇA nº: 2026-2018
rEQuErEntE: VALdEMi LoPEs PErEirA
cPf/cnPj: 33068151104
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. VALdEMi LoPEs PErEirA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 02/04/2018
VEnciMEnto: 02/04/2019
ProcEsso nº: 2810-2011
LicEnÇA nº: 1458-2018
rEQuErEntE: dEusdEtE rodriguEs BAtistA
cPf/cnPj: 00688596193
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. dEusdEtE rodriguEs BAtistA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 24/04/2018
VEnciMEnto: 24/04/2019
ProcEsso nº: 964-2018-M
LicEnÇA nº: 1997-2018
rEQuErEntE: LuiZ justino dA siLVA
cPf/cnPj: 82459320787
MunicÍPio: cAsEArA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 1º1’0,01’’ LATITUDE: 1º1’0,01’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. justino dA siLVA A trAnsPortAr 
E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs do EstAdo 
do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2022
ProcEsso nº: 4215-2017-M
LicEnÇA nº: 1684-2018
rEQuErEntE: jALAPÃo indÚstriA coM. E distriB. dE 
ALiMEntos LtdA
cPf/cnPj: 28159057000157
MunicÍPio: PArAÍso do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º53’42,4’’ LATITUDE: 10º11’49,5’’
oBjEtiVo: Lo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE indÚstriA dE torrEfAÇÃo E MoAgEM dE cAfÉ, ÁrEA 
construÍdA dE 2.188,96 M2, coM coordEnAdAs gEogrÁficAs 
LONG: 48°53’42,4”O E LAT: 10° 11’49,5”S, NO MUNICÍPIO DE PARAÍSO 
do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 26/04/2018
VEnciMEnto: 26/04/2020
ProcEsso nº: 3114-2017-M
LicEnÇA nº: 2048-2018
rEQuErEntE: dAniEL gLAt
cPf/cnPj: 05103372878
MunicÍPio: itAPirAtins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE AgricuLturA dE sEQuEiro EM 909,3186hA, PArA
PLAntAÇÃo dE sojA, MiLho, fEijÃo E sorgo, no MunicÍPio 
dE itAPirAtins - to.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2022
ProcEsso nº: 4185-2008
LicEnÇA nº: 1753-2018
rEQuErEntE: AgrEX do BrAsiL s.A
cPf/cnPj: 10515785003961
MunicÍPio: guArAÍ-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE ArMAZEnAMEnto E coMErciALiZAÇÃo dE insuMos 
AgroPEcuÁrios, EM uMA ÁrEA construÍdA dE 478M², no 
MunicÍPio dE guArAÍ.

eXTRATO dA deCLARAÇÃO
de dISPeNSA de LICeNCIAMeNTO AMBIeNTAL eSTAdUAL

dAtA cAdAstro: 25/04/2018
VEnciMEnto: 25/04/2019
ProcEsso nº: 1036-2018-M
LicEnÇA nº: 2008-2018
rEQuErEntE: suPErMErcAdo do iLsinho
cPf/cnPj: 02360283000108
MunicÍPio: ArAguAÇu-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: disPEnsAr o LicEnciAMEnto PArA AtiVidAdE dE 
coMÉrcio VArEjistA dE sEcos E MoLhAdos, coM EndErEÇo
nA ruA giL torrEs, Qd. 08, Lt. 02, MunicÍPio dE ArAguAÇu - to.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2020
ProcEsso nº: 2030-2013-M
LicEnÇA nº: 2111-2018
rEQuErEntE: MAuro hErcuLEs E outros
cPf/cnPj: 41689240687
MunicÍPio: sAntA fÉ do ArAguAiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º1’5,04’’ LATITUDE: 7º5’8,13’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE BoVinocuLturA EM sistEMA dE criAÇÃo 
EXtEnsiVo EM uMA ÁrEA dE 609,7453 hA coBErtA Por 
PAstAgEM dEstinAdA A uM rEBAnho EM MÉdiA dE 600 cABEÇAs 
dE gAdo PArA criA, rEcriA E EngordA LocALiZAdo no 
MunicÍPio dE sAntA fÉ do ArAguAiA.



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, sEgundA-fEirA, 04 dE junho dE 20185.125DIÁRIO OFICIAL   No100

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2019
ProcEsso nº: 1119-2018-M
LicEnÇA nº: 2095-2018
rEQuErEntE: sEVErino dA siLVA ArAujo
cPf/cnPj: 49374168120
MunicÍPio: sÃo sALVAdor do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. sEVErino dA siLVA ArAujo A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA deCLARAÇÃO
de dISPeNSA de LICeNCIAMeNTO AMBIeNTAL eSTAdUAL

dAtA cAdAstro: 26/04/2018
VEnciMEnto: 26/04/2019
ProcEsso nº: 1016-2018-M
LicEnÇA nº: 2030-2018
rEQuErEntE: MinAs BrAsiL distriBuidorA EirELi EPP
cPf/cnPj: 12806107000100
MunicÍPio: PALMAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º18’8,47’’ LATITUDE: 10º11’24,33’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE coMÉrcio Por AtAcAdo dE PEÇAs E AcEssÓrios
noVos. ÁrEA totAL do tErrEno 1.943,77 M², ÁrEA construÍdA 
500,00 M². LocALiZAdo nA QuAdrA 112 suL, ruA sr 7, n° 43. 
coMPL. QuAdrA, Ars 15, conj. 10, LotE 15. ZonA urBAnA, 
MunicÍPio dE PALMAs - to. coordEnAdAs gEogrÁficAs: 
LONGITUDE 48°18’8,471” E LATITUDE 10°11’24,331”.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 3668-2008
LicEnÇA nº: 1557-2018
rEQuErEntE: frAncinA ALVEs rAMALho dE oLiVEirA
cPf/cnPj: 41963067134
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A srA. frAncinA ALVEs rAMALho dE 
oLiVEirA A trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro
dos LiMitEs do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2021
ProcEsso nº: 3295-2017-M
LicEnÇA nº: 2094-2018
rEQuErEntE: rurAL BrAsiL
cPf/cnPj: 14947900002018
MunicÍPio: guArAÍ-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º30’38,6’’ LATITUDE: 8º50’48,3’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
coMÉrcio AtAcAdistA dE AgroQuÍMicos (rurAL BrAsiL) 
LocALiZAdo nA AVEnidA BErnArdo sAYÃo, 3042, jArdiM 
BrAsÍLiA no MunicÍPio dE guArAÍ - to nAs coordEnAdAs LAt 
08º50’48,3” LONG 48º30’38,6”.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2020
ProcEsso nº: 3295-2017-M
LicEnÇA nº: 2092-2018
rEQuErEntE: rurAL BrAsiL
cPf/cnPj: 14947900002018
MunicÍPio: guArAÍ-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º30’38,6’’ LATITUDE: 8º50’48,3’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE coMÉrcio AtAcAdistA (rurAL BrAsiL) dE 
AgroQuÍMicos LocALiZAdo nA AVEnidA BErnArdo sAYÃo, 
3042, jArdiM BrAsÍLiA no MunicÍPio dE guArAÍ - to nAs 
COORDENADAS LAT 08º50’48,3” LONG 48º30’38,6”.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2019
ProcEsso nº: 948-2009
LicEnÇA nº: 2102-2018
rEQuErEntE: Antonio cArLos BEZErrA
cPf/cnPj: 19122438491
MunicÍPio: Porto nAcionAL-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. Antonio cArLos BEZErrA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2019
ProcEsso nº: 1109-2011
LicEnÇA nº: 2106-2018
rEQuErEntE: BudEL trAnsPortE LtdA
cPf/cnPj: 76667682000667
MunicÍPio: PALMAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs no tErritÓrio do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2019
ProcEsso nº: 2317-2013-M
LicEnÇA nº: 1705-2018
rEQuErEntE: joVEntino cArVALho dE souZA - EPP
cPf/cnPj: 00804344000153
MunicÍPio: fÁtiMA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. joVEntino cArVALho dE souZA - 
EPP A trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos 
LiMitEs do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 06/04/2018
VEnciMEnto: 06/04/2019
ProcEsso nº: 1856-2011
LicEnÇA nº: 1657-2018
rEQuErEntE: frAncisco PArEntE do nAsciMEnto
cPf/cnPj: 49343637187
MunicÍPio: sÃo VALÉrio-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. frAncisco PArEntE do nAsciMEnto 
A trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos 
LiMitEs do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 12/04/2018
VEnciMEnto: 12/04/2021
ProcEsso nº: 2298-2012
LicEnÇA nº: 1789-2018
rEQuErEntE: jW inVEstiMEnto E PArticiPAÇÕEs LtdA
cPf/cnPj: 14629967000141
MunicÍPio: AnAnÁs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º4’40,49’’ LATITUDE: 6º21’48,23’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE PArcELAMEnto do soLo (iMoBiLiÁrio) dEstinAdo
À iMPLAntAÇÃo dE 201 LotEs Mistos, distriBuÍdos EM 
70.328,37M², dE jW inVEstiMEntos E PArticiPAÇÕEs LtdA, 
rEsidEnciAL PArQuE dos Buritis, nA chÁcArA Buriti 
grAndE, ruA sAnto AntÔnio MArinho, s/nº, PrÓXiMos As 
coordEnAdAs utM 22M 823334.00 M E, 9295560.00 M s, nA ZonA 
urBAnA do MunicÍPio dE AnAnÁs - to.



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, sEgundA-fEirA, 04 dE junho dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.125 101

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 17/04/2018
VEnciMEnto: 17/04/2020
ProcEsso nº: 4804-2017-M
LicEnÇA nº: 1881-2018
rEQuErEntE: AgroAL hoLding PArticiPAÇÕEs sA
cPf/cnPj: 06022616000220
MunicÍPio: ALVorAdA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º2’56,65’’ LATITUDE: 12º27’51,93’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE BoVinocuLturA Por confinAMEnto EM 
33,0705hA, coM 3.000 cABEÇAs dE gAdo, no MunicÍPio dE 
ALVorAdA - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 11/04/2018
VEnciMEnto: 11/04/2019
ProcEsso nº: 945-2013-M
LicEnÇA nº: 1775-2018
rEQuErEntE: WiLson fErrEirA do nAsciMEnto
cPf/cnPj: 35478640115
MunicÍPio: sÃo sALVAdor do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. WiLson fErrEirA do nAsciMEnto A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 13/04/2018
VEnciMEnto: 13/04/2020
ProcEsso nº: 3764-2017-M
LicEnÇA nº: 1826-2018
rEQuErEntE: ocELio noBrE dA siLVA
cPf/cnPj: 39650553215
MunicÍPio: PEQuiZEiro-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º57’28,14’’ LATITUDE: 8º39’56,15’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE BoVinocuLturA EM uMA ÁrEA dE 143,9262 hA nA 
ProPriEdAdE dEnoMinAdA fAZEndA MAQuiMtAnA, LocALiZAdA 
nA ZonA rurAL do MunicÍPio dE PEQuiZEiro - to.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 17/04/2018
VEnciMEnto: 17/04/2020
ProcEsso nº: 1947-2017-M
LicEnÇA nº: 1895-2018
rEQuErEntE: ALdEnir diAs dos sAntos
cPf/cnPj: 00219263108
MunicÍPio: iPuEirAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º26’47,33’’ LATITUDE: 11º14’58,71’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE PiscicuLturA EM 22 ViVEiros EscAVAdos coM 
10HA DE LÂMINA D’ÁGUA PARA PRODUÇÃO DE TAMBAQUI E 
cArAnhA EM sistEMA intEnsiVo, no MunicÍPio dE iPuEirAs - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 11/04/2018
VEnciMEnto: 11/04/2019
ProcEsso nº: 787-2018-M
LicEnÇA nº: 1781-2018
rEQuErEntE: sEBAstiÃo siLVA fALcÃo
cPf/cnPj: 30246156287
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. sEBAstiÃo siLVA fALcÃo A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 16/04/2018
VEnciMEnto: 16/04/2021
ProcEsso nº: 4713-2017-M
LicEnÇA nº: 1870-2018
rEQuErEntE: unAi industriA dE concrEto LtdA-ME
cPf/cnPj: 21613363000172
MunicÍPio: ArrAiAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 47º3’59,12’’ LATITUDE: 13º0’1,33’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
indÚstriA dE concrEto, coM ProduÇÃo EstiMAdA EM 900 M³ 
diA, ÁrEA construÍdA dE 50 M², coM coordEnAdAs utM 23 L 
268721.00M E - 8554048.00M s, no MunicÍPio dE ArrAiAs - to.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2020
ProcEsso nº: 786-2018-M
LicEnÇA nº: 1738-2018
rEQuErEntE: KLEBEr hEnriQuE PoLiZELi frAnco
cPf/cnPj: 17254669880
MunicÍPio: MirAcEMA do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º24’30,77’’ LATITUDE: 9º44’11,78’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE AgricuLturA irrigAdA nuMA ÁrEA totAL 
dE 19,20hA, LocALiZAdo no MunicÍPio dE MirAcEMA do 
tocAntins-to.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2021
ProcEsso nº: 747-2001
LicEnÇA nº: 1691-2018
rEQuErEntE: jAnAinA coMÉrcio dE coMBustÍVEis LtdA
cPf/cnPj: 03364777000123
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º3’31,0’’ LATITUDE: 11º43’20,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
Posto dE coMBustÍVEis no MunicÍPio dE guruPi.

eXTRATO dA deCLARAÇÃO
de dISPeNSA de LICeNCIAMeNTO AMBIeNTAL eSTAdUAL

dAtA cAdAstro: 26/04/2018
VEnciMEnto: 26/04/2019
ProcEsso nº: 958-2018-M
LicEnÇA nº: 2035-2018
rEQuErEntE: AMA coMÉrcio dE MÓVEis LtdA ME
cPf/cnPj: 01812822000130
MunicÍPio: PArAÍso do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 12º32’0,25’’ LATITUDE: 12º23’0,35’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE trAnsPortE rodoViÁrio dE cArgA, EXcEto 
Produtos PErigosos E MudAnÇAs, intErMuniciPAL, 
intErEstAduAL. ÁrEA totAL do tErrEno 3.000,00 M², ÁrEA 
construÍdA 300,00 M². LocALiZAdo nA QuAdrA 33, LotE 08, 
AVEnidA ALfrEdo nAssEr, s/n, sEtor LEstE, ZonA urBAnA, 
MunicÍPio dE PArAÍso do tocAntins - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 23/04/2019
ProcEsso nº: 751-2018-M
LicEnÇA nº: 1949-2018
rEQuErEntE: fLAMBoYAnt PsicuLturA E PEiXAriA
cPf/cnPj: 24384694000176
MunicÍPio: LAgoA dA confusÃo-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. fLAMBoYAnt PsicuLturA E PEiXAriA 
A trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos 
LiMitEs do EstAdo do tocAntins.
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eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2021
ProcEsso nº: 3612-2017-M
LicEnÇA nº: 2074-2018
rEQuErEntE: rEtificA dE MotorEs noVA oPÇÃo LtdA
cPf/cnPj: 09386579000147
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º4’52,81’’ LATITUDE: 11º44’2,46’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
rEtÍficA dE MotorEs E oficinA MEcÂnicA, no MunicÍPio dE 
guruPi.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 16/04/2018
VEnciMEnto: 16/04/2019
ProcEsso nº: 2678-2009
LicEnÇA nº: 1863-2018
rEQuErEntE: A.L. souto gAZ
cPf/cnPj: 08812344000107
MunicÍPio: Porto nAcionAL-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º24’40,67’’ LATITUDE: 10º43’33,18’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs no tErritÓrio do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 17/04/2018
VEnciMEnto: 17/04/2024
ProcEsso nº: 3764-2017-M
LicEnÇA nº: 1899-2018
rEQuErEntE: ocELio noBrE dA siLVA
cPf/cnPj: 39650553215
MunicÍPio: PEQuiZEiro-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º57’28,14’’ LATITUDE: 8º39’56,15’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A iMPLAntAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE BArrAMEnto totALiZAndo uMA ÁrEA dE 0,466 hÁ nA 
ProPriEdAdE dEnoMinAdA fAZEndA MAQuiMtAnA, LocALiZAdA 
nA ZonA rurAL do MunicÍPio dE PEQuiZEiro - to.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2021
ProcEsso nº: 4405-2012-M
LicEnÇA nº: 2077-2018
rEQuErEntE: PrEfEiturA MuniciPAL dE guArAÍ
cPf/cnPj: 02070548000133
MunicÍPio: guArAÍ-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º29’35,0’’ LATITUDE: 8º51’8,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE LotEAMEnto do soLo urBAno (iMoBiLiÁrio) 
dEnoMinAdo LotEAMEnto rEsidEnciAL hABitArE, coM ÁrEA 
totAL do tErrEno dE 33.612,26 M2, suBdiVidido EM 160 LotEs 
rEsidEnciAis, LocALiZAdo no MunicÍPio dE guArAÍ - to.  
iMPrEssA originALMEntE diA 30/04/2018 E EstÁ sEndo 
rEiMPrEssA PArA ALtErAÇÃo nos dAdos dA ProPriEdAdE.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 17/04/2018
VEnciMEnto: 17/04/2021
ProcEsso nº: 4804-2017-M
LicEnÇA nº: 1882-2018
rEQuErEntE: AgroAL hoLding PArticiPAÇÕEs sA
cPf/cnPj: 06022616000220
MunicÍPio: ALVorAdA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º2’56,65’’ LATITUDE: 12º27’51,93’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A iMPLAntAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
BoVinocuLturA Por confinAMEnto EM 33,0705hA, coM 3.000 
cABEÇAs dE gAdo, no MunicÍPio dE ALVorAdA - to.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 26/04/2018
VEnciMEnto: 26/04/2020
ProcEsso nº: 3219-2017-M
LicEnÇA nº: 2042-2018
rEQuErEntE: EZio MArgArido rufino dE AndrAdE
cPf/cnPj: 30167329634
MunicÍPio: PiuM-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º48’0,0’’ LATITUDE: 9º57’0,32’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dE 
AtiVidAdE AgroPEcuÁriA, no MunicÍPio dE PiuM.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2022
ProcEsso nº: 4405-2012-M
LicEnÇA nº: 2078-2018
rEQuErEntE: PrEfEiturA MuniciPAL dE guArAÍ
cPf/cnPj: 02070548000133
MunicÍPio: guArAÍ-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º29’35,0’’ LATITUDE: 8º51’8,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
LotEAMEnto do soLo urBAno (iMoBiLiÁrio) dEnoMinAdo 
LotEAMEnto rEsidEnciAL hABitArE, coM ÁrEA totAL 
do tErrEno dE 33.612,26 M2, suBdiVidido EM 160 LotEs 
rEsidEnciAis , LocALiZAdo no MunicÍPio dE guArAÍ- to. 
iMPrEssA originALMEntE diA 30/04/2018 E EstÁ sEndo 
rEiMPrEssA PArA ALtErAÇÃo nos dAdos dA ProPriEdAdE.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2020
ProcEsso nº: 2126-2015-M
LicEnÇA nº: 1687-2018
rEQuErEntE: AgrosoLo MÁQuinAs AgrÍcoLAs
cPf/cnPj: 16815312000193
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º4’28,24’’ LATITUDE: 11º43’18,76’’
oBjEtiVo: EstE Ato AdMinistrAtiVo AtEstA A ViABiLidAdE 
AMBiEntAL, A LicEnÇA PrÉViA - LP do EMPrEEndiMEnto 
AgrosoLo MÁQuinAs AgrÍcoLAs LtdA, QuE sE trAtA dE uMA 
oficinA MEcÂnicA do gruPo sErViÇos situAdA no MunicÍPio 
dE guruPi - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2019
ProcEsso nº: 257-2016-M
LicEnÇA nº: 1735-2018
rEQuErEntE: cArLito fErrEirA dos rEis
cPf/cnPj: 01805956108
MunicÍPio: cAsEArA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. cArLito fErrEirA dos rEis A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 16/04/2018
VEnciMEnto: 16/04/2020
ProcEsso nº: 219-2018-M
LicEnÇA nº: 1852-2018
rEQuErEntE: QMc tELEcoM do BrAsiL cEssÃo dE 
infrAEstruturA LtdA
cPf/cnPj: 13733490000187
MunicÍPio: coLinAs do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º28’18,06’’ LATITUDE: 8º4’26,76’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE oBrA ciViL nÃo LinEAr (iMPLAntAÇÃo dE uMA 
torrE dE tELEfoniA MÓVEL), LocALiZAdA nA ruA Morrinhos n° 
1517, QuAdrA M-26, LotE 07, sEtor sAntA rosA i, MunicÍPio dE 
coLinAs do tocAntins - to. nAs coordEnAdAs gEogrÁficAs: 
LATITUDE: 8°4’26.76’ S E LONGITUDE: 48’28”18.06’ O.



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, sEgundA-fEirA, 04 dE junho dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.125 103

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2020
ProcEsso nº: 786-2018-M
LicEnÇA nº: 1739-2018
rEQuErEntE: KLEBEr hEnriQuE PoLiZELi frAnco
cPf/cnPj: 17254669880
MunicÍPio: MirAcEMA do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º24’30,77’’ LATITUDE: 9º44’11,78’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE AgricuLturA irrigAdA nuMA ÁrEA totAL dE 19,20hA, 
LocALiZAdo no MunicÍPio dE MirAcEMA do tocAntins-to.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 06/04/2018
VEnciMEnto: 06/04/2023
ProcEsso nº: 1913-2017-M
LicEnÇA nº: 1667-2018
rEQuErEntE: AMEricEL s.A
cPf/cnPj: 01685903000116
MunicÍPio: sÃo sALVAdor do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 12º74’9,67’’ LATITUDE: 48º23’5,39’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
oBrA ciViL nÃo LinEAr, EstAÇÃo rÁdio BAsE E
coMunicAÇÃo tiPo grEEnfiELd tossgo1, coM ÁrEA dE 
construÇÃo dE 180,00 M² E ALturA dE 60,00 M.
LocALiZAdo nA AVEnidA tirAdEntEs, QuAdrA 35, LotE 19, 
cEntro, ZonA rurAL, MunicÍPio dE sÃo sALVAdor - to. 
nAs coordEnAdAs gEogrÁficAs: LongitudE: -48.23539W E 
LAtitudE: -12.74967s.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2019
ProcEsso nº: 1604-2005
LicEnÇA nº: 2055-2018
rEQuErEntE: sErAfiM soArEs dA siLVA
cPf/cnPj: 19073062187
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. sErAfiM soArEs dA siLVA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2021
ProcEsso nº: 139-2018-M
LicEnÇA nº: 1560-2018
rEQuErEntE: EniZio BErnArdo Pinto
cPf/cnPj: 09144625120
MunicÍPio: ArAguAcEMA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º21’29,37’’ LATITUDE: 8º53’26,96’’
oBjEtiVo:  EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo do 
EMPrEEndiMEnto PArA A AtiVidAdE dE BoVinocuLturA EM 
uMA ÁrEA dE PAstAgEM dE 29,02hA.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2019
ProcEsso nº: 3385-2009
LicEnÇA nº: 1605-2018
rEQuErEntE: sAuL cAVALcAntE rochA
cPf/cnPj: 31499392168
MunicÍPio: Porto nAcionAL-to
coordEnAdAs: LongiTUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. sAuL cAVALcAntE rochA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2021
ProcEsso nº: 2447-2017-M
LicEnÇA nº: 1570-2018
rEQuErEntE: isABEL dA cunhA
cPf/cnPj: 47652101972
MunicÍPio: MAtEiros-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 45º51’5,92’’ LATITUDE: 10º26’38,3’’
oBjEtiVo:  EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo do 
EMPrEEndiMEnto PArA A AtiVidAdE dE AgricuLturA dE 
sEQuEiro coM ÁrEA dE PLAntio dE 330,15hA.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 11/04/2018
VEnciMEnto: 11/04/2019
ProcEsso nº: 874-2018-M
LicEnÇA nº: 1768-2018
rEQuErEntE: LincoLn dAs dorEs souZA
cPf/cnPj: 19556861149
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. LincoLn dAs dorEs souZA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 17/04/2018
VEnciMEnto: 17/04/2023
ProcEsso nº: 1947-2017-M
LicEnÇA nº: 1897-2018
rEQuErEntE: ALdEnir diAs dos sAntos
cPf/cnPj: 00219263108
MunicÍPio: iPuEirAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º26’47,33’’ LATITUDE: 11º14’58,71’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
PiscicuLturA EM 22 ViVEiros EscAVAdos coM 10hA dE LÂMinA
D’ÁGUA PARA PRODUÇÃO DE TAMBAQUI E CARANHA EM SISTEMA 
intEnsiVo, no MunicÍPio dE iPuEirAs - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 623-2018-M
LicEnÇA nº: 1577-2018
rEQuErEntE: MAuro jurAndY custodio
cPf/cnPj: 46358463187
MunicÍPio: couto MAgALhÃEs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. MAuro jurAndY custodio A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 02/04/2018
VEnciMEnto: 02/04/2019
ProcEsso nº: 686-2018-M
LicEnÇA nº: 1466-2018
rEQuErEntE: trAnsPortE Luft LtdA
cPf/cnPj: 87689402009856
MunicÍPio: coLinAs do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º27’55,88’’ LATITUDE: 8º3’31,38’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs no tErritÓrio do EstAdo do tocAntins.
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eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2020
ProcEsso nº: 139-2018-M
LicEnÇA nº: 1559-2018
rEQuErEntE: EniZio BErnArdo Pinto
cPf/cnPj: 09144625120
MunicÍPio: ArAguAcEMA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º21’29,37’’ LATITUDE: 8º53’26,96’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL PArA A 
AtiVidAdE dE BoVinocuLturA EM uMA ÁrEA dE PAstAgEM dE 
29,02hA.

eXTRATO dA deCLARAÇÃO
de dISPeNSA de LICeNCIAMeNTO AMBIeNTAL eSTAdUAL

dAtA cAdAstro: 16/04/2018
VEnciMEnto: 16/04/2019
ProcEsso nº: 1080-2018-M
LicEnÇA nº: 1848-2018
rEQuErEntE: PrEfEiturA MuniciPAL dE Porto ALEgrE do 
tocAntins
cPf/cnPj: 33254558000152
MunicÍPio: Porto ALEgrE do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 87º59’0,6’’ LATITUDE: 27º85’0,0’’
oBjEtiVo: AtiVidAdE dE construÇÃo dE uMA PistA dE 
VAQuEjAdA nA ZonA urBAnA do MunicÍPio dE Porto ALEgrE 
do tocAntins coM uMA ÁrEA totAL dE 2,6 hÁ, LocALiZAdA nA 
MArgEM dA ALAMEdA BEirA rio.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2019
ProcEsso nº: 2603-2013-M
LicEnÇA nº: 1710-2018
rEQuErEntE: cLAudinEY sEnA dA MAtA
cPf/cnPj: 05839462675
MunicÍPio: sÃo sALVAdor do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. cLAudinEY sEnA dA MAtA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2021
ProcEsso nº: 130-2015-M
LicEnÇA nº: 2069-2018
rEQuErEntE: csn EngEnhAriA LtdA
cPf/cnPj: 01231948000110
MunicÍPio: tAguAtingA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 46º26’0,4’’ LATITUDE: 12º23’30,32’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
sErViÇo (cAntEiro dE oBrAs) PArA oBrA dE tErrAPLEnAgEM 
E PAViMEntAÇÃo AsfÁLticA dA rodoViA Br-242 trEcho 
LotE 05 no MunicÍPio dE tAguAtingA, nAs coordEnAdAs 
GEOGRÁFICAS LATITUDE 12°23’30,32’ LONGITUDE 46°26’6,40’.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2021
ProcEsso nº: 2126-2015-M
LicEnÇA nº: 1688-2018
rEQuErEntE: AgrosoLo MÁQuinAs AgrÍcoLAs
cPf/cnPj: 16815312000193
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º4’28,24’’ LATITUDE: 11º43’18,76’’
oBjEtiVo: EstE Ato AdMinistrAtiVo AtEstA A instALAÇÃo, 
LicEnÇA dE instALAÇÃo - Li do EMPrEEndiMEnto AgrosoLo 
MÁQuinAs AgrÍcoLAs LtdA, QuE sE trAtA dE uMA oficinA 
MEcÂnicA do gruPo sErViÇos situAdA no MunicÍPio dE 
guruPi - to.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2020
ProcEsso nº: 2715-2017-M
LicEnÇA nº: 1697-2018
rEQuErEntE: doniZEti rEis PAcifico dos sAntos
cPf/cnPj: 29734220861
MunicÍPio: itAPirAtins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º7’0,87’’ LATITUDE: 8º18’0,1’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE BoVinocuLturA EM sistEMA dE criAÇÃo 
EXtEnsiVo EM uMA ÁrEA dE 38,451 hA coBErtA Por PAstAgEM 
dEstinAdA A uM rEBAnho EM MÉdiA dE 235 cABEÇAs dE gAdo 
PArA criA, rEcriA E EngordA LocALiZAdo no MunicÍPio dE 
itAPirAtins-to, PELo rEQuErEntE doniZEti rEis PAcÍfico 
dos sAntos.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2019
ProcEsso nº: 880-2011
LicEnÇA nº: 1607-2018
rEQuErEntE: PAtriciA BArros dA siLVA
cPf/cnPj: 04561769188
MunicÍPio: iPuEirAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A srA. PAtriciA BArros dA siLVA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2020
ProcEsso nº: 168-2018-M
LicEnÇA nº: 1725-2018
rEQuErEntE: jAiLton BArros VArÃo
cPf/cnPj: 53900995168
MunicÍPio: chAPAdA dE ArEiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º11’4,73’’ LATITUDE: 10º8’5,22’’
oBjEtiVo: LP - EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL 
dA AtiVidAdE dE BoVinocuLturA EM sistEMA dE criAÇÃo 
EXtEnsiVo EM uMA ÁrEA dE 78,1962 hA coBErtA Por PAstAgEM 
dEstinAdA A uM rEBAnho EM MÉdiA dE 70 cABEÇAs dE gAdo 
PArA criA, rEcriA E EngordA LocALiZAdo no MunicÍPio dE 
chAPAdA dE ArEiA - to.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 17/04/2018
VEnciMEnto: 17/04/2023
ProcEsso nº: 2214-2017-M
LicEnÇA nº: 1892-2018
rEQuErEntE: WAndErLEi MEndonÇA ViEirA
cPf/cnPj: 11163852600
MunicÍPio: MAriAnÓPoLis do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º49’18,04’’ LATITUDE: 9º49’24,61’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
PEcuÁriA EXtEnsiVA EM uMA ÁrEA dE 600 hA nA fAZEndA 
forMosA do PArAÍso i E ii LocALiZAdA nA ZonA rurAL 
do MunicÍPio dE MAriAnÓPoLis do tocAntins - to nAs 
COORDENADAS 09º49’24,61” / 49º49’18,04”.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 877-2018-M
LicEnÇA nº: 1565-2018
rEQuErEntE: dEisE fErrEirA dA siLVA
cPf/cnPj: 02608883117
MunicÍPio: iPuEirAs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A srA. dEisE fErrEirA dA siLVA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.
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eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 06/04/2018
VEnciMEnto: 06/04/2019
ProcEsso nº: 1241-2011
LicEnÇA nº: 1646-2018
rEQuErEntE: AgriPino riBEiro dos sAntos
cPf/cnPj: 89799747104
MunicÍPio: PArAnÃ-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. AgriPino riBEiro dos sAntos A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2022
ProcEsso nº: 1061-2017-M
LicEnÇA nº: 1696-2018
rEQuErEntE: EuridEs dE MELo AndrAdE fiLho
cPf/cnPj: 25421794172
MunicÍPio: sÃo VALÉrio-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º3’0,56’’ LATITUDE: 11º51’0,58’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE 
(indÚstriA) cArVoAriA no MunicÍPio dE sÃo VALÉrio, nAs 
COORDENADAS GEOGRÁFICA LATITUDE 11°51’58’ E LONGITUDE 
48°03’56’ ZONA RURAL NA FAZENDA RIACHO FUNDO 01 E 02 CAR-TO  
899831 E cAr-to 743260, coM construÇÃo dE 990,00 M² ÁrEA 
dos fornos. APrEsEntAr MEMoriAL fotogrÁfico dAs 
instALAÇÕEs ProntAs E outorgA dA cistErnA EXistEntE 
PArA LiBErAÇÃo dA LicEnÇA dE oPErAÇÃo.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2024
ProcEsso nº: 1911-2017-M
LicEnÇA nº: 1624-2018
rEQuErEntE: AMEricEL s.A
cPf/cnPj: 01685903000116
MunicÍPio: nAtiVidAdE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 11º0’0,0’’ LATITUDE: 47º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
oBrA ciViL nÃo LinEAr, EstAÇÃo rÁdio BAsE E coMunicAÇÃo 
tiPo grEEnfiELd, tondd91. coM ÁrEA dE construÇÃo dE 
400,00 M² E ALturA dE 60,00 M. LocALiZAdo no ALto do Morro 
dA sErrA dE nAtiVidAdE - to. ZonA rurAL, MunicÍPio dE 
nAtiVidAdE - to. nAs coordEnAdAs gEogrÁficAs: LongitudE 
-47.70205W E LAtitudE -11.69360s.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 12/04/2018
VEnciMEnto: 12/04/2020
ProcEsso nº: 743-2013-M
LicEnÇA nº: 1802-2018
rEQuErEntE: AgrEX do BrAsiL s.A
cPf/cnPj: 10515785005905
MunicÍPio: Porto nAcionAL-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º33’46,08’’ LATITUDE: 10º11’54,69’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AMPLiAÇÃo dA unidAdE ArMAZEnAdorA dE grÃos - 1 siLo 
coM cAPAcidAdE dE 15.000 tonELAdAs, dEsEnVoLVidA 
PELA EMPrEsA AgrEX do BrAsiL s.A. no LotE 07 do PÁtio 
dE intEgrAÇÃo MuLtiModAL dA fErroViA nortE-suL, 
rodoViA EstAduAL to-336, KM 21, ZonA rurAL do MunicÍPio 
dE Porto nAcionAL, coordEnAdAs utM 22 L 767.018 (E) E 
8.871.628 (n). o EMPrEEndiMEnto Possui ÁrEA totAL dE 
23.977,60 M² E 4.153,00 M² dE ÁrEA construÍdA, ondE sErÃo 
dEsEnVoLVidAs As AtiVidAdEs dE rEcEPÇÃo, LiMPEZA, 
sEcAgEM, ArMAZEnAMEnto E EXPEdiÇÃo dE grÃos.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 12/04/2018
VEnciMEnto: 12/04/2023
ProcEsso nº: 1890-2017-M
LicEnÇA nº: 1807-2018
rEQuErEntE: WALdir MirAndA PErEirA
cPf/cnPj: 57487790649
MunicÍPio: LAgoA dA confusÃo-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º39’54,42’’ LATITUDE: 10º52’38,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
AgricuLturA irrigAdA EM uMA ÁrEA dE 396,50 hA nA fAZEndA 
EstÂnciA do LAgo, LocALiZAdA nA ZonA rurAL do MunicÍPio 
dE LAgoA dA confusÃo/to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 636-2018-M
LicEnÇA nº: 1576-2018
rEQuErEntE: Antonio LoPEs dE sousA
cPf/cnPj: 01490089101
MunicÍPio: ArAguAcEMA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. Antonio LoPEs dE sousA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2021
ProcEsso nº: 163-2018-M
LicEnÇA nº: 1628-2018
rEQuErEntE: josE EduArdo guiMArAEs MottA
cPf/cnPj: 40126366187
MunicÍPio: MAriAnÓPoLis do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º49’18,52’’ LATITUDE: 9º34’34,99’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE 
industriAL/MArcEnAriA coM ÁrEA dE 520 M² nA fAZEndA sÃo
gErALdo, LocALiZAdA nA ZonA rurAL do MunicÍPio dE 
cAsEArA/to.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 13/04/2018
VEnciMEnto: 13/04/2021
ProcEsso nº: 6935-2013-M
LicEnÇA nº: 1836-2018
rEQuErEntE: funErÁriA sAnto Antonio
cPf/cnPj: 02722408000526
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º2’13,62’’ LATITUDE: 11º44’6,65’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
soMAto consErVAÇÃo, no MunicÍPio dE guruPi.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 746-2018-M
LicEnÇA nº: 1590-2018
rEQuErEntE: coMPrE MAis
cPf/cnPj: 28415666000120
MunicÍPio: LAgoA dA confusÃo-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A EMPrEsA coMPrE MAis A trAnsPortAr 
E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs do EstAdo 
do tocAntins.
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eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2022
ProcEsso nº: 139-2018-M
LicEnÇA nº: 1561-2018
rEQuErEntE: EniZio BErnArdo Pinto
cPf/cnPj: 09144625120
MunicÍPio: ArAguAcEMA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º21’29,37’’ LATITUDE: 8º53’26,96’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A oPErAÇÃo do EMPrEEndiMEnto 
PArA A AtiVidAdE dE BoVinocuLturA EM uMA ÁrEA dE 
PAstAgEM dE 29,02hA.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2020
ProcEsso nº: 2447-2017-M
LicEnÇA nº: 1569-2018
rEQuErEntE: isABEL dA cunhA
cPf/cnPj: 47652101972
MunicÍPio: MAtEiros-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 45º51’5,92’’ LATITUDE: 10º26’38,3’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL do 
EMPrEEndiMEnto PArA A AtiVidAdE dE AgricuLturA dE 
sEQuEiro coM ÁrEA dE PLAntio dE 330,15hA.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 25/04/2018
VEnciMEnto: 25/04/2022
ProcEsso nº: 205-2018-M
LicEnÇA nº: 2024-2018
rEQuErEntE: MAtEus guiMArAEs E sA
cPf/cnPj: 46959742668
MunicÍPio: criXÁs do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º19’0,02’’ LATITUDE: 11º8’0,3’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o funcionAMEnto E oPErAÇÃo 
do EMPrEEndiMEnto (indÚstriA/cArVoAriA), LocALiZAdo nA 
ZonA rurAL do MunicÍPio dE criXÁs-to, coM 50 fornos E 
uMA ProdutiVidAdE MEnsAL corrEsPondEntE A 974,99Mdc 
(MEtros dE cArVÃo VEgEtAL) no PErÍodo sEco E uMA 
ProdutiVidAdE MEnsAL EQuiVALEntE A 835,71Mdc (MEtros 
dE cArVÃo VEgEtAL) no PErÍodo chuVoso.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 03/04/2018
VEnciMEnto: 03/04/2021
ProcEsso nº: 4691-2014-M
LicEnÇA nº: 1488-2018
rEQuErEntE: suL goiAno AgronEgÓcio LtdA
cPf/cnPj: 08791902000286
MunicÍPio: LAgoA dA confusÃo-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 10º47’45,0’’ LATITUDE: 49º37’43,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE 
(sErViÇos) PrEstAdorA dE sErViÇo dE coMÉrcio dE insuMos
AgrÍcoLAs (dEfEnsiVos) jÁ instALAdo nA AVEnidA Vitorino 
PAntA, Qd. 83, LotE 04. cEntro no MunicÍPio dE LAgoA 
dA confusÃo nAs coordEnAdAs gEogrÁficAs LAtitudE 
10°11’4,0500’ E LONGITUDE 48°20’18,3600’.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2020
ProcEsso nº: 404-2017-M
LicEnÇA nº: 1674-2018
rEQuErEntE: rodrigo cArnEiro MAgALhAEs
cPf/cnPj: 00240865170
MunicÍPio: MontE do cArMo-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º6’44,04’’ LATITUDE: 10º46’9,59’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE (sErViÇos) dE uM LAVA jAto, instALAdo nA AVEnidA
EdMundA AirEs cAVALcAntE Qd 01, LotE 3, sEtor ViLA 
guiLhErMinA, nA ZonA urBAnA do MunicÍPio dE MontE do 
cArMo.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 11/04/2018
VEnciMEnto: 11/04/2019
ProcEsso nº: 781-2018-M
LicEnÇA nº: 1770-2018
rEQuErEntE: KEsLEY rEis BisPo
cPf/cnPj: 06677072126
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. KEsLEY rEis BisPo A trAnsPortAr 
E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs do EstAdo 
do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2021
ProcEsso nº: 3295-2017-M
LicEnÇA nº: 2093-2018
rEQuErEntE: rurAL BrAsiL
cPf/cnPj: 14947900002018
MunicÍPio: guArAÍ-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º30’38,6’’ LATITUDE: 8º50’48,3’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE coMÉrcio AtAcAdistA dE AgroQuÍMicos (rurAL BrAsiL) 
LocALiZAdo nA AVEnidA BErnArdo sAYÃo, 3042, jArdiM 
BrAsÍLiA no MunicÍPio dE guArAÍ - to nAs coordEnAdAs LAt 
08º50’48,3” LONG 48º30’38,6”.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 1017-2014-M
LicEnÇA nº: 1539-2018
rEQuErEntE: giLciMAr nunEs goMEs
cPf/cnPj: 57550263191
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. giLciMAr nunEs goMEs A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA deCLARAÇÃO
de dISPeNSA de LICeNCIAMeNTO AMBIeNTAL eSTAdUAL

dAtA cAdAstro: 12/04/2018
VEnciMEnto: 12/04/2019
ProcEsso nº: 349-2018-M
LicEnÇA nº: 1796-2018
rEQuErEntE: joAQuiM rodriguEs ALVEs nEto nunEs
cPf/cnPj: 11267003120
MunicÍPio: BABAÇuLÂndiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 7º4’30,0’’ LATITUDE: 47º38’21,0’’
oBjEtiVo: AutoriZA A instALAÇÃo dE 250 M (duZEntos E 
cinQuEntA MEtros) dE rEdE dE distriBuiÇÃo rurAL dE 19,9
KV, E uM trAnsforMAdor dE 15 KVA nA fAZEndA Morro 
grAndE, ZonA rurAL do MunicÍPio dE BABAÇuLÂndiA-to, 
coM instALAÇÃo do trAnsforMAdor no Ponto LAtitudE 7° 
4’30.37”S LONGITUDE 47°38’21.77”O, PROPRIEDADE DO SENHOR 
joAQuiM rodriguEs ALVEs nEto nunEs, cPf: 112670031-20.  
oBs: instALAr A rEdE conforME ProjEto suBMEtido 
A EstE instituto E nÃo suPriMir A VEgEtAÇÃo nAtiVA 
rEMAnEscEntE, dE APP E dE ÁrEA dE rEsErVA LEgAL.
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eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 03/04/2018
VEnciMEnto: 03/04/2021
ProcEsso nº: 2402-2017-M
LicEnÇA nº: 1519-2018
rEQuErEntE: ÁguA frAncA - EMPrEEndiMEntos iMoBiLiÁrios
cPf/cnPj: 18979726000183
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º2’38,04’’ LATITUDE: 11º44’35,77’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE PArcELAMEnto do soLo urBAno (iMoBiLiÁrio)
dEnoMinAdo LotEAMEnto rEsidEnciAL fLorEs do cErrAdo, 
coM uMA ÁrEA totAL dE 369.849,36, LocALiZAdo nA ZonA 
urBAnA dA cidAdE dE guruPi tocAntins - to, contEMPLAndo, 
sEgundo A PLAntA urBAnÍsticA, A iMPLAntAÇÃo dE 614 LotEs 
PArticuLArEs EM uMA ÁrEA dE 216.106,59M² coM ÁrEA MÍniMA 
dE 270M² distriBuÍdos EM 23 QuAdrAs.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 12/04/2018
VEnciMEnto: 12/04/2021
ProcEsso nº: 2867-2017-M
LicEnÇA nº: 1813-2018
rEQuErEntE: ArMAZÉM sÃo LucAs
cPf/cnPj: 01686959000195
MunicÍPio: LiZArdA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 9º35’42,63’’ LATITUDE: 46º40’27,35’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o funcionAMEnto E oPErAÇÃo 
do EMPrEEndiMEnto (dEPÓsito dE gÁs/sErViÇos), 
LocALiZAdo nA ZonA urBAnA do MunicÍPio dE LiZArdA - to.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 12/04/2018
VEnciMEnto: 12/04/2028
ProcEsso nº: 8100-2013-M
LicEnÇA nº: 1788-2018
rEQuErEntE: MotiVA EMPrEEndiMEntos iMoBiLiÁrio LtdA
cPf/cnPj: 18443239000100
MunicÍPio: Porto nAcionAL-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º27’19,71’’ LATITUDE: 10º14’3,22’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
PArcELAMEnto dE soLo urBAno, dEnoMinAdo rEsidEnciAL
tErrAVistA, LocALiZAdo no distrito dE LuZiMAnguEs, no 
MunicÍPio dE Porto nAcionAL.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 18/04/2018
VEnciMEnto: 18/04/2022
ProcEsso nº: 1217-2003
LicEnÇA nº: 1912-2018
rEQuErEntE: ricArdo hELMuth Koch
cPf/cnPj: 05669317000139
MunicÍPio: tuPirAMA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º11’22,69’’ LATITUDE: 9º1’23,53’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo do EMPrEEndiMEnto 
MinErÁrio coM AtiVidAdE dE EXtrAÇÃo dE ArEiA E sEiXo PELo 
MÉtodo dE LAVrA A cÉu ABErto no LEito do rio tocAntins, 
EM rEgiME dE rEgistro dE LicEnÇA dEntro dos LiMitEs 
dAs ÁrEAs rEQuEridAs junto Ao dnPM no ProcEsso n° 
864.082/2003.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2019
ProcEsso nº: 1325-2016-M
LicEnÇA nº: 2060-2018
rEQuErEntE: cArLos ALBErto BottA-ME
cPf/cnPj: 18539860000163
MunicÍPio: PALMEirÓPoLis-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º24’0,38’’ LATITUDE: 13º2’3,68’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs no tErritÓrio do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 23/04/2019
ProcEsso nº: 804-2016-M
LicEnÇA nº: 1945-2018
rEQuErEntE: cLAudionor Pinto dA siLVA
cPf/cnPj: 00129403130
MunicÍPio: sÃo sALVAdor do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. cLAudionor Pinto dA siLVA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2020
ProcEsso nº: 3723-2016-M
LicEnÇA nº: 1680-2018
rEQuErEntE: jPAr EXPLorAÇÃo dE MinÉrio E LocAÇÃo dE 
MÁQuinAs EPP
cPf/cnPj: 24181282000139
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º5’0,97’’ LATITUDE: 11º41’19,03’’
oBjEtiVo: EstE Ato AdMinistrAtiVo AtEstA A ViABiLidAdE 
AMBiEntAL do EMPrEEndiMEnto MinErÁrio coM AtiVidAdE dE 
EXtrAÇÃo do MinÉrio cAscALho, PELo MÉtodo dE LAVrA À 
cÉu ABErto, dEntro dos LiMitEs dA ÁrEA rEQuEridA junto 
Ao dnPM n° 864.356/2016, QuE É dE 36,17 hA.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 1016-2014-M
LicEnÇA nº: 1550-2018
rEQuErEntE: MAuro riBEiro dos sAntos
cPf/cnPj: 80913466115
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. MAuro riBEiro dos sAntos A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 697-2018-M
LicEnÇA nº: 1595-2018
rEQuErEntE: LorEntino AntunEs dA siLVA
cPf/cnPj: 33175292020
MunicÍPio: jAÚ do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. LorEntino AntunEs dA siLVA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2019
ProcEsso nº: 1100-2001
LicEnÇA nº: 1635-2018
rEQuErEntE: Auto Posto MourÃo LtdA
cPf/cnPj: 01072750000131
MunicÍPio: fÁtiMA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º54’15,66’’ LATITUDE: 10º44’2,63’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs A sErEM trAnsPortAdAs Por Auto Posto 
MourÃo LtdA - Auto Posto MourÃo - LocALiZAdo nA rodoViA 
Br-153, KM 588, MunicÍPio dE fÁtiMA - to. PLAcAs dos VEÍcuLos 
AutoriZAdos: AQr-7148; AQr-7146; MWL-1776; oLL-8835; oLL-
8715; oLM-9345; oLM-9325; oLM-3457; oLK-6543; MWP-2186.
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eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 17/04/2018
VEnciMEnto: 17/04/2023
ProcEsso nº: 451-2007
LicEnÇA nº: 1894-2018
rEQuErEntE: ViVo s/A
cPf/cnPj: 02449992019345
MunicÍPio: LAgoA dA confusÃo-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o funcionAMEnto E oPErAÇÃo 
do EMPrEEndiMEnto (torrE dE cELuLAr/oBrAs ciVis nÃo 
LinEArEs), LocALiZAdo nA ZonA rurAL do MunicÍPio dE LAgoA 
dA confusÃo - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 02/04/2018
VEnciMEnto: 02/04/2019
ProcEsso nº: 668-2018-M
LicEnÇA nº: 1457-2018
rEQuErEntE: PEiXAriA PAdrE cicEro
cPf/cnPj: 29758634000190
MunicÍPio: tocAntinÓPoLis-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A PEiXAriA PAdrE cicEro A trAnsPortAr 
E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs do EstAdo 
do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2023
ProcEsso nº: 2030-2013-M
LicEnÇA nº: 2115-2018
rEQuErEntE: MAuro hErcuLEs E outros
cPf/cnPj: 41689240687
MunicÍPio: sAntA fÉ do ArAguAiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º1’5,04’’ LATITUDE: 7º5’8,13’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
BoVinocuLturA EM sistEMA dE criAÇÃo EXtEnsiVo EM uMA 
ÁrEA dE 609,7453 hA coBErtA Por PAstAgEM dEstinAdA A 
uM rEBAnho EM MÉdiA dE 600 cABEÇAs dE gAdo PArA criA, 
rEcriA E EngordA LocALiZAdo no MunicÍPio dE sAntA fÉ 
do ArAguAiA.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 06/04/2018
VEnciMEnto: 06/04/2024
ProcEsso nº: 1913-2017-M
LicEnÇA nº: 1665-2018
rEQuErEntE: AMEricEL s.A
cPf/cnPj: 01685903000116
MunicÍPio: sÃo sALVAdor do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 12º74’9,67’’ LATITUDE: 48º23’5,39’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
oBrA ciViL nÃo LinEAr, EstAÇÃo rÁdio BAsE E coMunicAÇÃo 
tiPo grEEnfiELd tossgo1, coM ÁrEA dE construÇÃo 
dE 180,00 M² E ALturA dE 60,00 M. LocALiZAdo nA AVEnidA 
tirAdEntEs, QuAdrA 35, LotE 19, cEntro, ZonA rurAL, 
MunicÍPio dE sÃo sALVAdor - to. nAs coordEnAdAs 
gEogrÁficAs: LongitudE: -48.23539W E LAtitudE: -12.74967s.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 13/04/2018
VEnciMEnto: 13/04/2020
ProcEsso nº: 3764-2017-M
LicEnÇA nº: 1829-2018
rEQuErEntE: ocELio noBrE dA siLVA
cPf/cnPj: 39650553215
MunicÍPio: PEQuiZEiro-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º57’28,14’’ LATITUDE: 8º39’56,15’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE BoVinocuLturA EM uMA ÁrEA dE 143,9262 hA nA 
ProPriEdAdE dEnoMinAdA fAZEndA MAQuiMtAnA, LocALiZAdA 
nA ZonA rurAL do MunicÍPio dE PEQuiZEiro - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 24/04/2018
VEnciMEnto: 24/04/2019
ProcEsso nº: 828-2018-M
LicEnÇA nº: 2000-2018
rEQuErEntE: MAriA josÉ nAsciMEnto siLVA
cPf/cnPj: 00732804299
MunicÍPio: cAsEArA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A sEnhorA MAriA josÉ nAsciMEnto siLVA 
A trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos 
LiMitEs do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2020
ProcEsso nº: 3723-2016-M
LicEnÇA nº: 1681-2018
rEQuErEntE: jPAr EXPLorAÇÃo dE MinÉrio E LocAÇÃo dE 
MÁQuinAs EPP
cPf/cnPj: 24181282000139
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º5’0,97’’ LATITUDE: 11º41’19,03’’
oBjEtiVo:  EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo do 
EMPrEEndiMEnto MinErÁrio coM AtiVidAdE dE EXtrAÇÃo 
do MinÉrio cAscALho, PELo MÉtodo dE LAVrA À cÉu ABErto, 
dEntro dos LiMitEs dA ÁrEA rEQuEridA junto Ao dnPM n°
864.356/2016, QuE É dE 36,17 hA.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 09/04/2018
VEnciMEnto: 09/04/2021
ProcEsso nº: 4201-2016-M
LicEnÇA nº: 1693-2018
rEQuErEntE: niVALdo nunEs dE souZA
cPf/cnPj: 58546987149
MunicÍPio: itAPirAtins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º9’47,61’’ LATITUDE: 8º9’47,61’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
BoVinocuLturA EM sistEMA dE criAÇÃo EXtEnsiVo EM uMA 
ÁrEA dE 202,40hA coBErtA Por PAstAgEM dEstinAdA A uM 
rEBAnho EM MÉdiA dE 220 cABEÇAs dE gAdo PArA criA, rEcriA 
E EngordA LocALiZAdo no MunicÍPio dE itAPirAtins-to.

eXTRATO dA deCLARAÇÃO
de dISPeNSA de LICeNCIAMeNTO AMBIeNTAL eSTAdUAL

dAtA cAdAstro: 27/04/2018
VEnciMEnto: 27/04/2019
ProcEsso nº: 926-2018-M
LicEnÇA nº: 2056-2018
rEQuErEntE: ELEtroMAQ ELEtrÔnicA
cPf/cnPj: 10346172000175
MunicÍPio: PArAÍso do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 32º21’0,32’’ LATITUDE: 12º23’0,12’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE rEPAros E MAnutEnÇÃo dE EQuiPAMEntos 
ELEtroELEtrÔnicos dE uso PEssoAL E doMÉstico. 
LocALiZAdo nA ruA sEtE dE sEtEMBro, n° 801, AnEXo BArÃo 
do rio BrAnco, cEntro, ZonA urBAnA, MunicÍPio dE PArAÍso 
do tocAntins - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 20/04/2018
VEnciMEnto: 20/04/2019
ProcEsso nº: 694-2016-M
LicEnÇA nº: 1930-2018
rEQuErEntE: rAiMundo MArciEL costA
cPf/cnPj: 41115279220
MunicÍPio: cAsEArA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. rAiMundo MArciEL costA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.
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eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 18/04/2018
VEnciMEnto: 18/04/2024
ProcEsso nº: 4357-2017-M
LicEnÇA nº: 1915-2018
rEQuErEntE: diogEnEs nunEs rEZio
cPf/cnPj: 94720428134
MunicÍPio: ALiAnÇA do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º56’0,06’’ LATITUDE: 11º18’0,07’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE BArrAMEnto coM finALidAdE PArA dEssEdEntArÃo 
AniMAL coM ÁrEA dE 0,1831 hA; LocALiZAdA nA ProPriEdAdE 
dEnoMinAdA chÁcArA sossEgo, no MunicÍPio dE ALiAnÇA 
do tocAntins - to

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2019
ProcEsso nº: 1118-2018-M
LicEnÇA nº: 2098-2018
rEQuErEntE: osiEL rAMos dA rochA
cPf/cnPj: 07127063133
MunicÍPio: sÃo sALVAdor do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. osiEL rAMos dA rochA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2022
ProcEsso nº: 2740-2011
LicEnÇA nº: 1574-2018
rEQuErEntE: EuridEs BArBosA ALVEs
cPf/cnPj: 78540550172
MunicÍPio: ArAguAÇu-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 11º23’18,0’’ LATITUDE: 48º30’42,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL do 
EMPrEEndiMEnto MinErÁrio coM AtiVidAdE dE EXtrAÇÃo 
dE ArEiA E cAscALho PELo MÉtodo dE LAVrA A cÉu ABErto 
AtrAVÉs dE rEtroEscAVAdEirAs, EM rEgiME dE rEgistro dE 
LicEnÇA dEntro dos LiMitEs dAs ÁrEAs rEQuEridAs junto 
Ao dnPM no ProcEsso n° 864.336/2011.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 12/04/2018
VEnciMEnto: 12/04/2022
ProcEsso nº: 2298-2012
LicEnÇA nº: 1790-2018
rEQuErEntE: jW inVEstiMEnto E PArticiPAÇÕEs LtdA
cPf/cnPj: 14629967000141
MunicÍPio: AnAnÁs-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º4’40,49’’ LATITUDE: 6º21’48,23’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE PArcELAMEnto do soLo (iMoBiLiÁrio) dEstinAdo 
À iMPLAntAÇÃo dE 201 LotEs Mistos, distriBuÍdos EM 
70.328,37M², dE jW inVEstiMEntos E PArticiPAÇÕEs LtdA, 
rEsidEnciAL PArQuE dos Buritis, nA chÁcArA Buriti grAndE, 
ruA sAnto AntÔnio MArinho s/nº PrÓXiMos As coordEnAdAs 
utM 22M 823334.00 M E, 9295560.00 M s, nA ZonA urBAnA do 
MunicÍPio dE AnAnÁs - to.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2022
ProcEsso nº: 732-2015-M
LicEnÇA nº: 2088-2018
rEQuErEntE: PrEfEiturA MuniciPAL dE BABAÇuLÂndiA
cPf/cnPj: 02401248000190
MunicÍPio: BABAÇuLÂndiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 47º45’0,31’’ LATITUDE: 7º12’7,99’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
LAZEr E turisMo no MunicÍPio dE BABAÇuLÂndiA-to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 20/04/2018
VEnciMEnto: 20/04/2019
ProcEsso nº: 682-2016-M
LicEnÇA nº: 1932-2018
rEQuErEntE: VALdiVino rodriguEs dA siLVA
cPf/cnPj: 00857242113
MunicÍPio: cAsEArA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. VALdiVino rodriguEs dA siLVA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 03/04/2018
VEnciMEnto: 03/04/2021
ProcEsso nº: 3836-2017-M
LicEnÇA nº: 1495-2018
rEQuErEntE: josE EduArdo guiMArAEs MottA
cPf/cnPj: 40126366187
MunicÍPio: MAriAnÓPoLis do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º49’18,52’’ LATITUDE: 9º34’34,99’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE 
PEcuÁriA/BoVinicuLturA EM uMA ÁrEA dE 252,8704 hÁ 
nA fAZEndA sÃo gErALdo, LocALiZAdA no MunicÍPio dE 
MAriAnÓPoLis do tocAntins/to.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 26/04/2018
VEnciMEnto: 26/04/2021
ProcEsso nº: 3219-2017-M
LicEnÇA nº: 2043-2018
rEQuErEntE: EZio MArgArido rufino dE AndrAdE
cPf/cnPj: 30167329634
MunicÍPio: PiuM-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º48’0,0’’ LATITUDE: 9º57’0,32’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dE AtiVidAdE 
AgroPEcuÁriA, no MunicÍPio dE PiuM.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 17/04/2018
VEnciMEnto: 17/04/2020
ProcEsso nº: 2214-2017-M
LicEnÇA nº: 1878-2018
rEQuErEntE: WAndErLEi MEndonÇA ViEirA
cPf/cnPj: 11163852600
MunicÍPio: MAriAnÓPoLis do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º49’18,04’’ LATITUDE: 9º49’24,61’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE PEcuÁriA EXtEnsiVA EM uMA ÁrEA dE 600 hA nA 
fAZEndA forMosA do PArAÍso i E ii LocALiZAdA nA ZonA rurAL 
do MunicÍPio dE MAriAnÓPoLis - to.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 25/04/2018
VEnciMEnto: 25/04/2020
ProcEsso nº: 990-2018-M
LicEnÇA nº: 2012-2018
rEQuErEntE: PrEfEiturA dE noVA oLindA
cPf/cnPj: 00001602000163
MunicÍPio: noVA oLindA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º17’35,82’’ LATITUDE: 7º43’0,2’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL 
dA AtiVidAdE dE MinErAÇÃo (EXtrAÇÃo dE cAscALho) 
LocALiZAdA no PA ÁguA BrAncA LotE 267 gLEBA concEiÇÃo 
1ª EtAPA nA ZonA rurAL do MunicÍPio dE noVA oLindA PArA 
APLicAÇÃo nAs oBrAs do MunicÍPio dE noVA oLindA, nAs 
coordEnAdAs gEogrÁficAs utM 22L 3804582E/9150020s
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eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 23/07/2019
ProcEsso nº: 553-2004
LicEnÇA nº: 7007-2014
rEQuErEntE: sinoBrAs fLorEstAL LtdA
cPf/cnPj: 19378167000119
MunicÍPio: sÃo BEnto do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE 
dE siLVicuLturA. rEiMPrEsso PArA ALtErAÇÃo nAs 
coordEnAdAs gEogrÁficAs.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 03/04/2018
VEnciMEnto: 03/04/2021
ProcEsso nº: 2922-2017-M
LicEnÇA nº: 1526-2018
rEQuErEntE: MAdEicoM coMÉrcio dE MAdEirAs LtdA- ME
cPf/cnPj: 11306399000150
MunicÍPio: PArAÍso do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º52’47,35’’ LATITUDE: 10º11’3,54’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE 
(indÚstriA) E coMÉrcio VArEjistA dE MAdEirA E ArtEfAtos, 
LocALiZAdA nA AVEnidA trAnsBrAsiLiAnA, nº 440, sEtor 
sErrAno ii no MunicÍPio dE PArAÍso do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 06/03/2022
ProcEsso nº: 1709-2009
LicEnÇA nº: 1007-2018
rEQuErEntE: KAAM ArMAZÉns gErAis LtdA
cPf/cnPj: 09281091000236
MunicÍPio: siLVAnÓPoLis-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º10’43,0’’ LATITUDE: 11º9’29,0’’
oBjEtiVo: : AtiVidAdE dE indÚstriA LocALiZAdA nA , LocALiZAdA 
nA rodoViA to-050 KM 100 AtiVidAdE dE PEQuEno PortE, no 
MunicÍPio dE siLVAnÓPoLis - to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 24/04/2018
VEnciMEnto: 24/04/2019
ProcEsso nº: 1576-2014-M
LicEnÇA nº: 1999-2018
rEQuErEntE: rAiMundo nonAto riBEiro dA siLVA
cPf/cnPj: 33047987149
MunicÍPio: PEiXE-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. rAiMundo nonAto riBEiro dA siLVA 
A trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos 
LiMitEs do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 684-2016-M
LicEnÇA nº: 1594-2018
rEQuErEntE: osMAr sAntos ALMEidA
cPf/cnPj: 79005225149
MunicÍPio: cAsEArA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. osMAr sAntos ALMEidA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2022
ProcEsso nº: 163-2018-M
LicEnÇA nº: 1629-2018
rEQuErEntE: josE EduArdo guiMArAEs MottA
cPf/cnPj: 40126366187
MunicÍPio: MAriAnÓPoLis do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º49’18,52’’ LATITUDE: 9º34’34,99’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE 
industriAL/MArcEnAriA coM ÁrEA dE 520 M² nA fAZEndA sÃo
gErALdo, LocALiZAdA nA ZonA rurAL do MunicÍPio dE 
cAsEArA/to.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 23/04/2019
ProcEsso nº: 1454-2011
LicEnÇA nº: 1969-2018
rEQuErEntE: tuPY gAs
cPf/cnPj: 12426737000150
MunicÍPio: guArAÍ-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 8º50’17,26’’ LATITUDE: 48º30’43,33’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs no tErritÓrio do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 06/04/2018
VEnciMEnto: 06/04/2019
ProcEsso nº: 1939-2011
LicEnÇA nº: 1655-2018
rEQuErEntE: gEniLson PEdro dA siLVA
cPf/cnPj: 04544224152
MunicÍPio: sÃo VALÉrio-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. gEniLson PEdro dA siLVA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 02/04/2018
VEnciMEnto: 02/04/2019
ProcEsso nº: 63-2018-M
LicEnÇA nº: 1450-2018
rEQuErEntE: AntoniA EuVEnicE PErEirA dos sAntos
cPf/cnPj: 00183222121
MunicÍPio: guArAÍ-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 74º46’14,0’’ LATITUDE: 9º47’59,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A srA. AntoniA EuVEnicE PErEirA dos 
sAntos A trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro
dos LiMitEs do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 05/04/2018
VEnciMEnto: 05/04/2021
ProcEsso nº: 2477-2015-M
LicEnÇA nº: 1632-2018
rEQuErEntE: cEntrAL hidrELÉtricA sucuri LtdA
cPf/cnPj: 23509244000108
MunicÍPio: PontE ALtA do BoM jEsus-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 46º20’55,19’’ LATITUDE: 11º56’20,83’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE 
cEntrAL gErAdorA hidrELÉtricA - cgh sucuri, BArrAgEM 
dE EnrocAMEnto coM o oBjEtiVo dE gErAÇÃo dE EnErgiA 
ELÉtricA coM cAPAcidAdE PArA gErAÇÃo dE 3 MW. no 
MunicÍPio dE PontE ALtA do BoM jEsus - to.

eXTRATO dA LICeNÇA de OPeRAÇÃO

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 23/04/2021
ProcEsso nº: 1007-2008
LicEnÇA nº: 1974-2018
rEQuErEntE: M. d. f. coMÉrcio VArEjistA dE dEriVAdos dE 
PEtrÓLEo LtdA
cPf/cnPj: 07183977000130
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º3’10,83’’ LATITUDE: 11º44’8,12’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
Posto dE coMBustÍVEis no MunicÍPio dE guruPi.
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eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 692-2018-M
LicEnÇA nº: 1582-2018
rEQuErEntE: VALdinEi siLVA dE ArAÚjo
cPf/cnPj: 02097703178
MunicÍPio: coLinAs do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. VALdinEi siLVA dE ArAÚjo A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 612-2018-M
LicEnÇA nº: 1562-2018
rEQuErEntE: ELAnE dos sAntos siLVA
cPf/cnPj: 03622415118
MunicÍPio: PALMEirAs do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo A srA. ELAnE dos sAntos siLVA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 03/04/2018
VEnciMEnto: 03/04/2022
ProcEsso nº: 2402-2017-M
LicEnÇA nº: 1521-2018
rEQuErEntE: ÁguA frAncA - EMPrEEndiMEntos iMoBiLiÁrios
cPf/cnPj: 18979726000183
MunicÍPio: guruPi-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 49º2’38,04’’ LATITUDE: 11º44’35,77’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
PArcELAMEnto do soLo urBAno (iMoBiLiÁrio)
dEnoMinAdo LotEAMEnto rEsidEnciAL fLorEs do cErrAdo, 
coM uMA ÁrEA totAL dE 369.849,36, LocALiZAdo nA ZonA 
urBAnA dA cidAdE dE guruPi tocAntins - to, contEMPLAndo, 
sEgundo A PLAntA urBAnÍsticA, A iMPLAntAÇÃo dE 614 LotEs 
PArticuLArEs EM uMA ÁrEA dE 216.106,59M² coM ÁrEA MÍniMA 
dE 270M² distriBuÍdos EM 23 QuAdrAs.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 04/04/2018
VEnciMEnto: 04/04/2019
ProcEsso nº: 116-2010
LicEnÇA nº: 1572-2018
rEQuErEntE: LoPEs E MArinho LtdA
cPf/cnPj: 01066091000120
MunicÍPio: PArAÍso do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º53’0,12’’ LATITUDE: 10º10’0,33’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs no tErritÓrio do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 23/04/2018
VEnciMEnto: 23/04/2020
ProcEsso nº: 4279-2017-M
LicEnÇA nº: 1962-2018
rEQuErEntE: MAriA APArEcidA dA siLVA fonsEcA
cPf/cnPj: 76827720187
MunicÍPio: ABrEuLÂndiA-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 9º40’48,0’’ LATITUDE: 49º15’17,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE dE BoVinocuLturA EM uMA ÁrEA dE 82,9422 hA nA 
ProPriEdAdE dEnoMinAdA fAZEndA PÉ dE cEdro, LocALiZAdA 
nA ZonA rurAL do MunicÍPio dE ABrEuLÂndiA - to.

eXTRATO dA LICeNÇA PRÉVIA

dAtA cAdAstro: 03/04/2018
VEnciMEnto: 03/04/2020
ProcEsso nº: 2922-2017-M
LicEnÇA nº: 1525-2018
rEQuErEntE: MAdEicoM coMÉrcio dE MAdEirAs LtdA- ME
cPf/cnPj: 11306399000150
MunicÍPio: PArAÍso do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º52’47,35’’ LATITUDE: 10º11’3,54’’
oBjEtiVo: EstE Ato AtEstA A ViABiLidAdE AMBiEntAL dA 
AtiVidAdE (indÚstriA) E coMÉrcio VArEjistA dE MAdEirA E 
ArtEfAtos, LocALiZAdA nA AVEnidA trAnsBrAsiLiAnA, nº 440, 
sEtor sErrAno ii no MunicÍPio dE PArAÍso do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRANSPORTe de CARGAS PeRIGOSAS - ATCP - 111

dAtA cAdAstro: 24/04/2018
VEnciMEnto: 24/04/2019
ProcEsso nº: 1408-2016-M
LicEnÇA nº: 1985-2018
rEQuErEntE: MEgA Posto cAriocÃo LtdA
cPf/cnPj: 12301888000181
MunicÍPio: dArcinÓPoLis-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 40º45’27,5’’ LATITUDE: 6º42’34,0’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA o trAnsPortE dE cArgAs 
PErigosAs no tErritÓrio do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO AMBIeNTAL

dAtA cAdAstro: 16/04/2018
VEnciMEnto: 16/04/2019
ProcEsso nº: 559-2018-M
LicEnÇA nº: 1860-2018
rEQuErEntE: PrEfEiturA MuniciPAL dE sAntA rosA do 
tocAntins
cPf/cnPj: 24851503000139
MunicÍPio: sAntA rosA do tocAntins-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 48º13’3,2’’ LATITUDE: 11º22’13,39’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A oPErAÇÃo do EMPrEEndiMEnto 
MinErÁrio coM AtiVidAdE dE EXtrAÇÃo dE cAscALho PArA 
uso dE rEPAros dE ViAs PuBLicAs E construÇÃo dE 
EstrAdAs no MunicÍPio dE sAntA rosA do tocAntins-to, 
sEndo VEndAdA A coMErciALiZAÇÃo.

eXTRATO dA AUTORIZAÇÃO
TRÂNSITO e COMeRCIALIZAÇÃO de PeSCAdO - AP

dAtA cAdAstro: 10/04/2018
VEnciMEnto: 10/04/2018
ProcEsso nº: 463-2011
LicEnÇA nº: 1712-2018
rEQuErEntE: ALEXAndrE Pinto dE cErQuEirA
cPf/cnPj: 59659874120
MunicÍPio: Porto nAcionAL-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 0º0’0,0’’ LATITUDE: 0º0’0,0’’
oBjEtiVo: AutoriZo o sr. ALEXAndrE Pinto dE cErQuEirA A 
trAnsPortAr E coMErciALiZAr PEscAdo dEntro dos LiMitEs 
do EstAdo do tocAntins.

eXTRATO dA LICeNÇA de INSTALAÇÃO

dAtA cAdAstro: 30/04/2018
VEnciMEnto: 30/04/2021
ProcEsso nº: 4011-2017-M
LicEnÇA nº: 2109-2018
rEQuErEntE: rAiMundo LuiZ BArros oLiVEirA
cPf/cnPj: 58875808520
MunicÍPio: PiuM-to
COORDENADAS: LONGITUDE: 47º31’0,18’’ LATITUDE: 9º39’0,34’’
oBjEtiVo: EstE Ato AutoriZA A instALAÇÃo dA AtiVidAdE dE 
BoVinocuLturA EM uMA ÁrEA dE 405,7867 hA nA ProPriEdAdE 
dEnoMinAdA LotE 09, LotEAMEnto PiuM rio do coco, 
LocALiZAdA nA ZonA rurAL do MunicÍPio dE PiuM - to.
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UNITINS

PORTARIA/UNITINS/GRe/Nº 233/2018

o rEitor dA uniVErsidAdE EstAduAL do tocAntins 
- unitins, no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato n. 
579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de abril 
de 2018 e na conformidade do artigo 10, inciso XV, do Estatuto desta 
universidade, consubstanciada pela Lei nº 3.124/2016 e MEMo/unitins/
ProPEsP/nº 51/2018.

rEsoLVE:

Art. 1º designar para compor a coordenação do curso de 
Pós-graduação Lato sensu em Educação, sociedade e Violência, os 
seguintes membros:

a. Prof. dr. rodrigo Barbosa e silva (coordenador);

b. Prof. Me. Eduardo josé silva Lima (Vice-coordenador).

Art. 2º A coordenação do curso de Pós-graduação lato sensu 
em Educação, sociedade e Violência têm como objetivo a execução do 
projeto pedagógico do referido curso, aprovado, pela rEsoLuÇAÕ/
consuni/nº 012/2017, de 30 de novembro de 2017.

Art. 3º fica atribuída carga horária de até 15 horas semanais 
para os membros indicados acima.

Art. 4º revoga-se a PortAriA/unitins/grE/nº 049/2018, 
publicada no doE nº 5.050, de 09 de fevereiro de 2018.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação.

gABinEtE dA rEitoriA dA uniVErsidAdE EstAduAL do 
tocAntins - unitins, em Palmas, aos 28 dias do mês de maio de 2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

edITAL PIBIC/PIBITI/PIVIC Nº 01/2018 - UNITINS

ProrrogAÇÃo dA d iVuLgAÇÃo dos 
rEsuLtAdos do ProcEsso sELEtiVo dos 
ProgrAMAs dE BoLsAs E VoLuntÁrios dE 
iniciAÇÃo ciEntÍficA dA unitins, conforME 
EditAL PiBic/PiBiti/PiVic nº 01/2018 - unitins - 
rEtificAdo

A universidade Estadual do tocantins - unitins, por meio da 
Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-graduação, torna pública a prorrogação 
da divulgação dos resultados do processo seletivo dos programas de 
bolsas e voluntários de iniciação científica da Unitins, conforme EDITAL 
PiBic/PiBiti/PiVic nº 01/2018 - unitins - rEtificAdo.

onde se lê:

2. cALEndÁrio do ProcEsso dE sELEÇÃo

EtAPAs Período/data

i - Período para a apresentação das solicitações 23/03 a 11/05/2018

ii - Período de pré-análise das solicitações pelo comitê 
interno 15/05 e 16/05/2018

iii - Período de análise das solicitações pelo comitê 
Externo 17/05 a 28/05/2018

IV - Divulgação das solicitações classificadas 30/05/2018

V - Período para apresentação de recursos 31/05 a 04/06/2018

VI - Divulgação do resultado final 08/06/2018

Leia-se:

EtAPAs Período/data

i - Período para a apresentação das solicitações 23/03 a 11/05/2018

ii - Período de pré-análise das solicitações pelo comitê 
interno 15/05 e 16/05/2018

iii - Período de análise das solicitações pelo comitê 
Externo 17/05 a 04/06/2018

IV - Divulgação das solicitações classificadas 06/06/2018

V - Período para apresentação de recursos 07/06 a 11/06/2018

VI - Divulgação do resultado final 18/06/2018

(...)

Palmas, 29 de maio de 2018.

Augusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

edITAL 04/2018, de 12 de ABRIL de 2018.

ProrrogAÇÃo do PErÍodo inscriÇÃo do 
ProcEsso dE sELEÇÃo PArA discEntE do 
curso dE PÓs-grAduAÇÃo LAto sEnsu 
EducAÇÃo, sociEdAdE E VioLÊnciA.

A universidade Estadual do tocantins (unitins), por meio de 
sua comissão de seleção de Pós-graduação, em conformidade com 
as diretrizes da resolução nº 1, de 08 de junho de 2007, do conselho 
nacional de Educação/câmara de Ensino superior - cnE/cEs e demais 
procedimentos instituídos pela coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de nível superior - capes, torna pública a Prorrogação do Edital 
de 13 de março de 2018, referente às inscrições de discentes para o curso 
de Pós-graduação Lato sensu “Educação, sociedade e Violência”, com 
alteração no cronograma do edital, conforme segue:

1.5 cronograma de atividades do processo seletivo:

13/03/2018  Publicação do Edital

13/03/2018 a 30/04/2018 Período de inscrição 

14/05/2018 resultado da homologação das inscrições 

15/05/2018 a 16/05/2018 recurso da homologação das inscrições 

04/06/2018 resultado Parcial 

05/06/2018 a 06/06/2018 recurso do resultado parcial 

11/06/2018 resultado final 

Augusto rezende
reitor da unitins

deFeNSORIA PÚBLICA

ATO Nº 131, de 29 de MAIO de 2018.

o dEfEnsor PÚBLico-gErAL do EstAdo do tocAntins, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso X, da Lei 
complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009,

 
considErAndo o poder de requisição atribuído à justiça 

Eleitoral, nos termos da Lei federal nº 6.999/82 e resolução tsE nº 
23.484/2016,

considErAndo a requisição emanada da 29ª Zona Eleitoral 
de Palmas, em caráter excepcional, conforme permissivo contido no art. 
185 da resolução trE/to nº 401/2018,

rEsoLVE:

Art. 1º ceder, ao tribunal regional Eleitoral do tocantins, o 
Motorista de defensoria Pública, gLAYdson BAtistA BotELho, 
integrante do quadro de servidores auxiliares da defensoria Pública do 
Estado do tocantins, com ônus para o órgão cedente, pelo período de 
29/05/2018 a 13/06/2018.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura.

gABinEtE do dEfEnsor PÚBLico-gErAL do EstAdo 
do tocAntins, aos 29 dias do mês de maio de 2018.

MuriLo dA costA MAchAdo
defensor Público-geral

ATO Nº 132, de 29 de MAIO de 2018.

o dEfEnsor PÚBLico-gErAL do EstAdo do tocAntins, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso X, da Lei 
complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009,

considErAndo o pedido de despromoção formulado pelo 
defensor Público Magnus Kelly Lourenço de Meideiros nos Autos - csdP 
nº 414/2018;

considErAndo que o conselho superior da defensoria 
Pública do Estado do tocantins deliberou pelo acolhimento do pedido, 
determinando a lotação do defensor Público Magnus Kelly Lourenço de 
Meideiros junto à defensoria Pública de figueirópolis, conforme Ata nº 
004/2018, da 4ª sessão ordinária, de 17/05/2018, publicada no diário 
Oficial do Estado do Tocantins nº 5.120;

considErAndo a aquiescência do referido defensor Público 
ao teor da deliberação do conselho superior da defensoria Pública do 
Estado do tocantins, nos termos da manifestação exarada no evento 
256298 do processo sEi 18.0.000001126-2,
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rEsoLVE:

Art. 1º dEsProMoVEr, a pedido, o defensor Público, 
MAgnus KELLY LourEnÇo dE MEidEiros, da 1ª classe para 2ª 
classe, em atenção à decisão dos Autos - csdP nº 414/2018, registrada 
na Ata nº 004/2018, da 4ª sessão ordinária, de 17/05/2018, publicada no 
Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.120.

Art. 2º LotAr, o defensor Público de 2ª classe, MAgnus 
KELLY LourEnÇo dE MEidEiros, na defensoria Pública de 
figueirópolis - to, a partir de 01/06/2018.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete do defensor Público-geral do Estado do tocantins, 
em Palmas, aos 29 dias do mês de maio de 2018.

MuriLo dA costA MAchAdo
defensor Público-geral

PORTARIA Nº 610, de 30 de MAIO de 2018.

A suBdEfEnsorA PÚBLicA-gErAL do EstAdo do 
tocAntins, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no d.o.E. nº 4797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a resolução - csdP nº 095, de 21 de março de 
2013, publicada no doE nº 3.848, de 05 de abril de 2013;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art.  1º dEsignAr a defensora Pública de classe 
Especial, LEiLAMAr MAurÍLio duArtE, para substituir, sem prejuízo 
de suas funções, a defensora Pública de classe Especial, ArAssÔniA 
MAriA figuEirAs, em suas atribuições na 3ª defensoria Especial cível 
do Pleno, em Palmas - to, em razão de férias legais concedidas por meio 
da Portaria nº 1641/2017, referente ao exercício 2018/1, no período de 
07 de junho a 06 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete da subdefensora Pública-geral, em Palmas, aos 30 
dias do mês de maio de 2018.

EstELLAMAris PostAL
subdefensora Pública-geral

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFENSORES PÚBLICOS

PORTARIA Nº 587, de 28 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas 
para assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de Ponte 
Alta do tocantins-to até que sobrevenha defensor Público para atuação 
naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr a defensora Pública de 1ª classe, WAnEssA 
rodriguEs dE oLiVEirA, para responder cumulativamente, sem 
prejuízo de suas funções, pela defensoria Pública de Ponte Alta do 
tocantins-to, no período de 05 a 17 de junho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 28 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 588, de 28 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas 
para assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de Ponte 
Alta do tocantins-to até que sobrevenha defensor Público para atuação 
naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr a defensora Pública de 1ª classe, ELisA 
MAriA Pinto dE sousA fALcÃo QuEiroZ, para responder 
cumulativamente, sem prejuízo de suas funções, pela defensoria Pública 
de Ponte Alta do tocantins-to, no período de 18 a 30 de junho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 28 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 589, de 28 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;
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considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr a defensora Pública de 1ª classe, VALdEtE 
cordEiro dA siLVA, para responder cumulativamente, sem prejuízo 
de suas funções, pela 26ª defensoria Pública de Presos Provisórios de 
Palmas - to, no dia 04 de junho de 2018.

Art. 2º rEVogAr, a partir de 04 de junho de 2018, a Portaria nº 
535/2018, publicada no doE nº 5.117, de 22 de maio de 2018.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 28 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 590, de 28 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr a defensora Pública de 1ª classe, VALdEtE 
cordEiro dA siLVA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, o 
defensor Público de 1ª classe ruBisMArK sArAiVA MArtins, em suas 
atribuições na 18ª defensoria Pública do tribunal do júri de Palmas-to, 
em razão de férias legais concedidas por meio da Portaria nº 487/2018, 
referente ao exercício 2018/2, no dia 04 de junho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 28 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 591, de 28 de MAIO de 2018

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos do 
EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 84/2017, publicado no doE nº 4.797, de 31 
de janeiro 2017,

considErAndo que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considErAndo o disposto nos Atos nº 475, de 18 de outubro 
de 2017, publicado no doE n. 4.975, de 20 de outubro de 2017 e 121, de 
18 de maio de 2018, publicado no doE nº 5.116, de 21 de maio de 2018;

considErAndo o requerimento formulado pela defensora 
Pública franciana di fátima cardoso costa, bem como a decisão n. 
84/2018, exarada no processo 18.0.000000805-9,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr o defensor Público de 1ª classe Arthur 
LuiZ PÁduA MArQuEs para responder cumulativamente, de forma 
auxiliar, na realização das audiências afetas às atribuições da 1ª 
defensoria cível de Miracema do tocantins que, eventualmente, colidirem 
com o calendário acadêmico da uft/EsMAt e impossibilitarem a presença 
da titular, nos dias 22 e 23 de maio de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 22 de maio de 2018.

gABinEtE do suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs 
PÚBLicos do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 28 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 592, de 28 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas 
para assegurar o regular funcionamento da 18ª defensoria Pública do 
tribunal do júri, até que sobrevenha defensor Público para atuação 
naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços no citado órgão;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr o defensor Público de 1ª classe, nEuton 
jArdiM dos sAntos, para responder cumulativamente, sem prejuízo 
de suas funções, pela 18ª defensoria Pública do tribunal do júri de 
Palmas-to, no dia 29 de maio de 2018.

Art. 2º susPEndEr os efeitos da Portaria nº 583/2018 de 25 
de maio de 2018, no período supracitado.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 28 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 593, de 28 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;
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considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr a defensora Pública de 1ª classe, ELYdiA 
LEdA BArros MontEiro, para substituir, sem prejuízo de suas 
funções, o defensor Público de 1ª classe ronALdo cAroLino ruELA, 
em suas atribuições na 11ª defensoria Pública do juizado cível e criminal 
de Palmas-to, em razão de férias legais concedidas por meio da Portaria 
nº 1.641/2017, referente ao exercício 2018/1, no período de 30 de maio 
a 28 de junho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 28 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 594, de 28 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr o defensor Público de 1ª classe, sAndro 
fErrEirA Pinto, para patrocinar, em conjunto com a defensora Pública 
de 1ª classe, LEtÍciA cristinA AMoriM sArAiVA dos sAntos 
MourA, a defesa dos interesses dos assistidos AdriAno siLVA dE 
PAuLo e sÉrgio MÁrcio dE oLiVEirA torrEs, nos autos nº 
5000005-36.1998.827.2731, com sessão do tribunal do júri designada 
para o dia 8 de junho de 2018, na comarca de Paraíso do tocantins-to.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 28 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 595, de 29 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de Araguaçu-
to até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr o defensor Público de 1ª classe, iWAcE 
AntÔnio sAntAnA, para responder cumulativamente, sem prejuízo 
de suas funções, pela defensoria Pública de Araguaçu-to, no período 
de 04 a 12 de junho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 29 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 596, de 29 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr o defensor Público de 1ª classe, dAniEL 
siLVA gEZoni, para responder, sem prejuízo de suas funções, pela 
coordenação do núcleo Especializado de Promoção e defesa dos direitos 
da criança e do Adolescente - nudEcA, da defensoria Pública do Estado 
do tocantins, em razão de férias legais autorizadas por meio da Portaria 
nº 354/2018, referente ao exercício 2017/2 da titular, a defensora Pública 
de 1ª classe, LArissA PuLtrini PErEirA dE oLiVEirA BrAgA, no 
período de 04 de junho a 03 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 29 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 597, de 29 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.
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rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr o defensor Público de 1ª classe, MArLon 
costA LuZ AMoriM, para substituir, sem prejuízo de suas funções, a 
defensora Pública de 1ª classe cAroLinA siLVA ungArELLi, em suas 
atribuições na 12ª defensoria Pública do juizado cível e criminal de 
Palmas-to, em razão de licença para tratamento de saúde, no período 
de 30 de maio a 28 de junho de 2018.

Art. 2º rEVogAr, a partir de 30 de maio de 2018, a Portaria 
nº 1.161/2016, publicada no doE nº 4.708, de 19 de setembro de 2016.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 29 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 598, de 29 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr o defensor Público de 1ª classe, fABrÍcio 
BArros AKitAYA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, o 
defensor Público de 1ª classe dAniLo frAssEto MichELini, em suas 
atribuições na 20ª defensoria Pública criminal de Palmas-to, em razão 
de férias legais concedidas por meio da Portaria nº 1.641/2017, referente 
ao exercício 2018/1, no período de 04 de junho a 1º de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 29 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 599, de 29 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr o defensor Público de 1ª classe, LuÍs 
gustAVo cAuMo, para substituir, sem prejuízo de suas funções, 
o defensor Público de 1ª classe ruBisMArK sArAiVA MArtins, 
em suas atribuições na 18ª defensoria Pública do tribunal do júri de 
Palmas-to, em razão de férias legais concedidas por meio da Portaria 
nº 487/2018, referente ao exercício 2018/2, no período de 05 de junho a 
03 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 29 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 600, de 29 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr o defensor Público de 1ª classe, LuÍs 
gustAVo cAuMo, para responder cumulativamente, sem prejuízo de 
suas funções, pela 18ª defensoria Pública do tribunal do júri de Palmas-to,  
no período de 04 a 13 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 29 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 601, de 29 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr a defensora Pública de 1ª classe, VALdEtE 
cordEiro dA siLVA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, a 
defensora Pública de 1ª classe nAPociAni PErEirA PÓVoA, em suas 
atribuições na 25ª defensoria Pública criminal de Palmas-to, em razão 
de férias legais concedidas por meio da Portaria nº 582/2018, referente 
ao exercício 2018/1, no período de 18 de junho a 17 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 29 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos
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PORTARIA Nº 602, de 29 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe foi delegada a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º rEVogAr, a partir de 30 de maio de 2018, a Portaria 
nº 352, de 2 de abril de 2018, publicada no doE nº 5.085, de 6 de abril 
de 2018, que designou o defensor Público de 1ª classe, dYdiMo 
MAiA LEitE fiLho, para substituir, sem prejuízo de suas funções, a 
defensora Pública de 1ª classe fABiAnA rAZErA gonÇALVEs, em 
suas atribuições na 10ª defensoria Pública do juizado cível e criminal de 
Palmas-to, em razão de férias legais concedidas por meio das Portarias 
nº 1.079/2017, 1.080/2017 e 1.081/2017, referente aos exercícios 2016/2, 
2017/1 e 2017/2, no período de 30 de março a 28 de junho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 29 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 603, de 29 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr a defensora Pública de 1ª classe, fiLoMEnA 
AirEs goMEs nEtA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, a 
defensora Pública de 1ª classe rosE MAiA rodriguEs MArtins, 
em suas atribuições na 6ª defensoria Pública de família e sucessões de 
Palmas-to, em razão de férias legais concedidas por meio da Portaria 
nº 1.641/2017, referente ao exercício 2018/1, no período de 4 de junho 
a 3 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 29 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 604, de 29 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr a defensora Pública de 1ª classe, fiLoMEnA 
AirEs goMEs nEtA, para responder cumulativamente, sem prejuízo 
de suas funções, pela 6ª defensoria Pública de família e sucessões de 
Palmas - to, no dia 4 de julho 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 29 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 605, de 29 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsoLVE:

  Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 16/07/2018 a 14/08/2018, das férias da defensora Pública de 
1ª classe, inALiA goMEs BAtistA, matrícula nº 900030933, referente ao 
exercício 2018/1, concedidas por meio da Portaria nº 1641/2017, publicado 
no Diário Oficial nº 5.004, de 05 de dezembro de 2017, assegurando-lhe 
o direito de usufruí-las no período de 02/07/2018 a 31/07/2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 29 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 606, de 29 de MAIO de 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsoLVE:

  Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 04/06/2018 a 03/07/2018, das férias da defensora Pública 
de 2ª classe, isABELLA fAustino ALVEs, matrícula nº 9081861, 
referente ao exercício 2018/1, concedidas por meio da Portaria nº 
1641/2017, publicado no Diário Oficial nº 5.004, de 05 de dezembro de 
2017, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 12/09/2018 
a 11/10/2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 29 dias de 
maio de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos
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PUBLICAÇÕeS dOS MUNICÍPIOS

ARAGUAÇU

eXTRATO de ReSCISÃO UNILATeRAL

contrAtAdo: jAVAÉ EngEnhAriA coMÉrcio E rEPrEsEntAÇÃo 
LtdA - cnPj sob o nº 01.108.440/0001-20.
contrAtAntE: Prefeitura Municipal de Araguaçu-to.
contrAto n° ctL n° 064/2014
oBjEto: toMAdA dE PrEÇos nº 002/2014 AdM PArA contrAtAÇÃo 
dE EMPrEsA PArA PrEstAÇÃo dE sErViÇo dEstinAdA A 
construÇÃo PAc ii EscoLA BÁsicA no AssEntAMEnto PontAL 
dAs EstrELAs ZonA rurAL do MunicÍPio dE ArAguAÇu - to.
contrAto n° ctL n° 065/2014
oBjEto: toMAdA dE PrEÇos nº 003/2014 AdM PArA contrAtAÇÃo 
dE EMPrEsA PArA PrEstAÇÃo dE sErViÇo dEstinAdA A 
construÇÃo dA QuAdrA EscoLAr coBErtA coM VEstiÁrio nA 
EscoLA MuniciPAL ALdEnorA MEndEs MAscArEnhAs, sEtor 
cEntrAL, MunicÍPio dE ArAguAÇu - to.
contrAto ctL n° 078/2014
oBjEto: toMAdA dE PrEÇos nº 008/2014 AdM PArA 
contrAtAÇÃodE EMPrEsA PArA construÇÃo PAc 2 dE 
coBErturA dA QuAdrAEscoLAr nA EscoLA MuniciPAL tAtiAnE 
nA ZonA urBAnA doMunicÍPio dE ArAguAÇu.
fundAMEnto LEgAL: Lei 8.666/93, em especial os art. 78, inciso iii, art. 
79, inciso i e art. 80, no que couber, Lei nº 17.928/12, conforme decreto 
nº 167/2018. dAtA dE rEscisÃo: 29/05/2018.

joAQuiM PErEirA nunEs
Prefeito Municipal

BANDEIRANTES DO TOCANTINS

eXTRATO de ReGISTRO de PReÇO

o Município de Bandeirantes do tocantins - to torna público 
o Extrato da Ata de registro de Preço nº 004/2018, que tem por objeto 
o registro de Preços para a contratação de serviços médicos de clínico 
geral com inscrição no crM, para prestação de serviços de plantões 
médicos com carga horaria de 8 (oito) horas por plantão, para atendimento 
na unidade Básica de saúde, solicitado pelo fundo Municipal de saúde 
de Bandeirantes do tocantins - to. Pregão Presencial fMs-BAnd nº 
005/2018, em que registramos a pessoa física AndErson LoPEs, 
inscrito no cPf 785.939.806-00, como vencedora do certame licitatório 
no valor total de r$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais), 
registrando o valor unitário de r$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais). 
Vigência: 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura.

Bandeirantes tocantins, 17 de maio de 2018.

josé Mário Zambon teixeira
Prefeito Municipal

DIVINÓPOLIS DO TOCANTINS

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

AVISO de PReGÃO PReSeNCIAL Nº 029/2018

A Prefeitura Municipal de divinópolis do tocantins, atendendo ao 
principio da publicidade, torna público que realizará as licitações abaixo 
discriminadas, na modalidade pregão presencial, nas datas e horários a 
seguir, estando o edital disponível somente na sede da Prefeitura Municipal 
de divinópolis do tocantins, endereço Avenida sebastião Borba santos, 
nº 606, centro, divinópolis do tocantins - to. fone (63) -3531 1320.

PrEgÃo PrEsEnciAL 029/2018 - Abertura: 15 de junho de 
2018, às 9h, visando à Aquisição de Material Gráfico, Material Permanente 
e Material de Papelaria, destinados ao atendimento das Ações das 
secretarias Municipais, fundos de saúde, Assistência social e repasses 
de recursos federais/Estaduais e convênios em geral para o exercício 
de 2018.

divinópolis do tocantins, 30 de maio de 2018.

Manoel de s. Lima
Pregoeiro

GURUPI

eXTRATO dO CONTRATO Nº 003/2018

contrato nº 003/2018. Partes: instituto de Previdência social 
do Município de gurupi - to, cnPj nº 14.120.591/0001-45, e MELo 
AuditoriA E AssEssoriA LtdA, cnPj nº 21.681.222/0001-97. 
oBjEto: A consultoria da contratada consistirá na assessoria visando 
à elaboração de nota técnica e cálculo Atuarial, referente ao regime 
de Previdência social dos servidores Municipais de gurupi. data de 
Assinatura: 20/04/2018. Vigência: Até 31/12/2018.

Antônio jonas Pinheiro Barros 
Presidente do gurupi Prev

eXTRATO dO 4º AdITAMeNTO AO CONTRATO Nº 010/2016

Processo Administrativo nº 4810/2015. tomada de Preços nº 
012/2015. Partes: Prefeitura Municipal de gurupi - to, por intermédio da 
secretaria de Planejamento e finanças de gurupi - to e ProdAdos 
contABiLidAdE, AssEssoriA E PLAnEjAMEnto s/c LtdA, cnPj nº 
04.303.548/0001-61. oBjEto: Prorrogar o prazo de vigência contratual. 
dA ProrrogAÇÃo: 50 (cinquenta) dias, de 15/05/2018 a 04/07/2018. 
data de Assinatura: 14/05/2018.

Keila iwasse Evangelista
sEcrEtAriA MuniciPAL dE PLAnEjAMEnto E finAnÇAs

eXTRATO dO 4º AdITAMeNTO AO CONTRATO Nº 052/2015
PROCeSSO Nº 3843/2018

Processo Licitatório nº 1436/2015. tomada de Preços nº 
005/2015. Partes: Prefeitura Municipal de gurupi - to, por intermédio da 
secretaria de Planejamento e finanças, cnPj nº 17.527.365/0001-71 e 
instituto BrAsiLEiro dE AdMinistrAÇÃo MuniciPAL - iBAM, 
cnPj nº 33.645.482/0001-96. oBjEto: acrescer valor ao contrato 
original nº 052/2015. VALor: r$ 5.710,08 (cinco mil setecentos e dez 
reais e oito centavos). dotAÇÃo: 13.1305.04.123.0446.2036. data de 
Assinatura: 30/05/2018.

Keila iwasse Evangelista
sEcrEtAriA MuniciPAL dE PLAnEjAMEnto E finAnÇAs

LAGOA DA CONFUSÃO

ATO de CONVOCAÇÃO Nº 105/2018, de 16 de MAIO de 2018.

o PrEfEito dE LAgoA dA confusÃo, EstAdo do 
tocAntins, no uso das atribuições legais e constitucionais e em 
conformidade com a Lei orgânica do Município de Lagoa da confusão - to,  
resolve:

conVocAr,

A partir de 16 de maio de 2018, para exercer as funções do cargo de 
provimento efetivo homologado através de concurso Público, objeto de 
classificação do Concurso Público Nº 001/2016 e que se submeteram 
na forma da Lei:

cargo: f205 - MErEndEirA

cLAssificAÇÃo inscriÇÃo noME

3º 201613814381112 cLEidiAnY dE MorAis MArinho

gabinete do Prefeito Municipal de LAgoA dA confusÃo - to, 
aos 16 (dezesseis) dias do Mês de maio de 2018.

nELson ALVEs MorEirA
Prefeito Municipal

ATO de CONVOCAÇÃO Nº 106/2018, de 16 de MAIO de 2018.

o PrEfEito dE LAgoA dA confusÃo, EstAdo do 
tocAntins, no uso das atribuições legais e constitucionais e em 
conformidade com a Lei orgânica do Município de Lagoa da confusão - to,  
resolve:

conVocAr,

A partir de 16 de Maio de 2018, para exercer as funções do cargo de 
provimento efetivo homologado através de concurso Público, objeto de 
aprovação do concurso Público nº 001/2016 e que se submeteram na 
forma da Lei:
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cargo: f206 - MotoristA cAtEgoriA d

cLAssificAÇÃo inscriÇÃo noME

10º 201615539381111 WEsLEY ALEXAndrE dA siLVA

gabinete do Prefeito Municipal de LAgoA dA confusÃo - to, 
aos 16 (dezesseis) do Mês de Maio de 2018.

nELson ALVEs MorEirA
Prefeito Municipal

ATO de CONVOCAÇÃO Nº 107/2018, de 16 de MAIO de 2018.

o PrEfEito dE LAgoA dA confusÃo, EstAdo do 
tocAntins, no uso das atribuições legais e constitucionais e em 
conformidade com a Lei orgânica do Município de Lagoa da confusão - to,  
resolve:

conVocAr,

A partir de 16 de maio de 2018, para exercer as funções do cargo de 
provimento efetivo homologado através de concurso Público, objeto de 
classificação do Concurso Público Nº 001/2016 e que se submeteram 
na forma da Lei:

cargo: M 318 - Monitor EducAcionAL EscoLAr

cLAssificAÇÃo inscriÇÃo noME

21º 201616083381134 josE sAntAnA fErrEirA dE cArVALho

22º 201614483381134 cristiAnE siLVA XAViEr 

23º 201615862381134 MAristELA PErEirA dE souZA 

gabinete do Prefeito Municipal de LAgoA dA confusÃo - to, 
aos 16 (dezesseis) dias do Mês de maio de 2018.

nELson ALVEs MorEirA
Prefeito Municipal

ATO de CONVOCAÇÃO Nº 108/2018, de 16 de MAIO de 2018.

o PrEfEito dE LAgoA dA confusÃo, EstAdo do 
tocAntins, no uso das atribuições legais e constitucionais e em 
conformidade com a Lei orgânica do Município de Lagoa da confusão - to,  
resolve:

conVocAr,

A partir de 16 de maio de 2018, para exercer as funções do cargo de 
provimento efetivo homologado através de concurso Público, objeto de 
classificação do Concurso Público Nº 001/2016 e que se submeteram 
na forma da Lei:

cargo: s404 - ProfEssor dE nÍVEL suPErior

cLAssificAÇÃo inscriÇÃo noME

31º 201611658381144 doniLiA fErrEirA dE sousA

32º 201611443381144 MEiriVonE PErEirA goMEs cAMArA

33º 20165508381144 LorEnA MAchAdo MArinho MotA

gabinete do Prefeito Municipal de LAgoA dA confusÃo - to, 
aos 16 (dezesseis) dias do Mês de maio de 2018.

nELson ALVEs MorEirA
Prefeito Municipal

ATO de CONVOCAÇÃO Nº 109/2018, de 23 de MAIO de 2018.

o PrEfEito dE LAgoA dA confusÃo, EstAdo do 
tocAntins, no uso das atribuições legais e constitucionais e em 
conformidade com a Lei orgânica do Município de Lagoa da confusão - to,  
resolve:

conVocAr,

A partir de 23 de Maio de 2018, para exercer as funções do cargo de 
provimento efetivo homologado através de concurso Público, objeto de 
classificação do concurso Público nº 001/2016 e que se submeteram 
na forma da Lei:

cargo: f206 - MotoristA cAtEgoriA d

cLAssificAÇÃo inscriÇÃo noME

13º 201614815381111 cLÉBio rodriguEs dA siLVA

gabinete do Prefeito Municipal de LAgoA dA confusÃo - to, 
aos 23 (vinte e três) do Mês de Maio de 2018.

nELson ALVEs MorEirA
Prefeito Municipal

PEDRO AFONSO

AVISO de LICITAÇÃO

PrEgAo PrEsEnciAL nº 41/2018 - Proc. 212/2018 - 
Abertura dia 15/06/2018, às 9h, visando a contratação de empresa 
para prestação de serviços de divulgação de matérias institucionais 
e atividades realizadas pelo município em jornal on-line e impresso, 
filmagem, cobertura fotográfica dos eventos e outros. Edital e seus Anexos 
estarão disponíveis a todos os interessados na sala de licitações por 
meios magnéticos (cd roM; PEn-driVE e iMPrEssos, no horário 
compreendido entre as 8h e 12h. Mais informações através do fone (063) 
3466-1220, junto à comissão Permanente de Licitação.

Pedro Afonso, 30 de maio de 2018.

flavia Amadeu Marson
chefe de gabinete

PINDORAMA DO TOCANTINS

AVISO de LICITAÇÃO
TOMAdA de PReÇO Nº 01/2018

A PrEfEiturA MuniciPAL dE PindorAMA do tocAntins-to,  
torna público que fará realizar no dia 20 de junho de 2018, às 14h, licitação 
na modalidade toMAdA dE PrEÇo tipo MEnor PrEÇo gLoBAL, 
visando contrAtAÇÃo dE EMPrEsA Por EMPrEitAdA gLoBAL 
PArA iMPLAntAÇÃo dE cALÇAdAs coM AcEssiBiLidAdE nAs 
ViAs urBAnAs do MunicÍPio dE PindorAMA do tocAntins - to, 
conforme contrato de repasse 1035356-11/2016.

os Editais deverão ser retirados na Prefeitura Pindorama do 
tocantins-to, segunda a sexta-feira, das 12h30 às 18h30. telefone (63) 
33751106.

Pindorama do tocantins, 30 de maio de 2018.

jonAs ALVEs cArVALho nEto
Pregoeiro / Presidente da cPL

AVISO de LICITAÇÃO
TOMAdA de PReÇO Nº 002/2018

A PrEfEiturA MuniciPAL dE PindorAMA do tocAntins-to, 
torna público que fará realizar no dia 22 de junho de 2018, às 15h, licitação 
na modalidade toMAdA dE PrEÇo tipo MEnor PrEÇo gLoBAL, 
visando contrAtAÇÃo dE EMPrEsA Por EMPrEitAdA gLoBAL 
PArA PAViMEntAÇÃo coM cALÇAMEnto dE BLoQuEtEs dE 
concrEto nAs ViAs urBAnAs do MunicÍPio dE PindorAMA 
do tocAntins - to, conforme contrato de repasse 1041184-39/2017.

os Editais deverão ser retirados na Prefeitura Pindorama do 
tocantins-to, segunda a sexta-feira, das 12h30 às 18h30. telefone (63) 
33751106.

Pindorama do tocantins, 30 de maio de 2018.

jonAs ALVEs cArVALho nEto
Pregoeiro/Presidente da cPL
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PORTO NACIONAL

ReTIFICAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2018 SMe

no aviso de licitação da concorrÊnciA PÚBLicA nº 
002/2018 SME, publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins de 
1º/06/2018. 

onde se lê: torna público que fará realizar no dia 03 de julho de 2018, às 9h.
Leia-se: torna público que fará realizar no dia 04 de julho de 2018, às 9h.

no mais, permanece inalterado todo o conteúdo da publicação.

Porto nacional - to, 1º de junho de 2018.

Wilington izac teixeira
Presidente da comissão de Licitações

TUPIRATINS

edITAL de COMUNICAÇÃO

A PrEfEiturA MuniciPAL dE tuPirAtins-to, inscrita no 
cnPj sob o nº 37.420.692/0001-37, torna público que requereu, junto ao 
instituto natureza do tocantins - naturatins, Autorização Ambiental (AA) 
para funcionamento da Praia da raposa, temporada 2018, realizada na 
ilha da raposa, formada no rio tocantins, neste Município, conforme 
resolução ambiental vigente.

tupiratins - to, 1º de junho de 2018.

Weltman Ayres Veloso
Prefeito Municipal

PUBLICAÇÕeS PARTICULAReS

edITAL de COMUNICAÇÃO

A empresa g10 EMPrEEndiMEntos iMoBiLiÁrios LtdA, 
inscrita no cnPj n° 11.827.923/0001-38, torna público que requereu à 
fundação Municipal de Meio Ambiente de Palmas, a Licença Municipal 
Prévia - LMP e Licença Municipal de instalação - LMi para as atividades 
de terraplanagem, pavimentação e drenagem no loteamento da Quadra 
Arso 122, localizado no Plano diretor de Palmas-to. o empreendimento 
se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/86 e 237/97, na Lei 
Municipal n° 1011/2011 e decreto Municipal n° 244/2002, que dispõem 
sobre o licenciamento ambiental.

edITAL de COMUNICAÇÃO

A itAfÓs ArrAiAs MinErAÇÃo E fErtiLiZAntEs s.A., 
inscrita no cnPj nº 05.919.578/0001-60, torna público que requereu ao 
nAturAtins as Licenças Prévia (LP), de instalação (Li) e de operação 
(Lo) para a atividade de pecuária na fazenda Barreiro, zona rural de 
Arraias-to. o empreendimento se enquadra na resolução do conAMA 
nº 001/86 e resolução coEMA-to nº 007/05.

edITAL de COMUNICAÇÃO

o sr. jorgE MiguEL hELAL, inscrito no cPf 096.019.068-
60, torna público que requereu junto ao instituto natureza do tocantins 
- nAturAtins, as Licenças (LP), (Li) e (Lo) para Atividade de Agricultura, 
localizada nos Lotes 08 e 09 do Loteamento Ponte Alta, no Município de 
Mateiros - to. o empreendimento se enquadra na resolução do conAMA 
nº 237/97 e resolução coEMA-to nº 07/2005, que dispõem sobre o 
Licenciamento Ambiental desta Atividade.

eRRATA dO AVISO de LICITAÇÃO

A fundação unirg torna pública a rEtificAÇÃo do aviso 
de licitação, publicada no Diário Oficial do Estado Tocantins nº 5.123, de 
30/05/2018, às fls. 89 referente ao Pregão Eletrônico nº 007/2018.

ondE sE LÊ: AViso dE LicitAÇÃo - PrEgÃo PrEsEnciAL - nº 
007/2018.
LEiA - sE: AViso dE LicitAÇÃo - PrEgÃo ELEtrÔnico - nº 007/2018

ondE sE LÊ: “...Que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial 
do tipo Menor Preço...”
LEiA-sE: “...Que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico do 
tipo Menor Preço...”

gurupi, 1º de junho de 2018.

judson rodrigues de santana costa
Pregoeiro
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